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CONGRESSO NACIONAL 

PARECER NQ 68, DE 1990-CN 

Da Mesa da Câmara dos Oe­
putados L sobre o Projeto de 
Resoluçao nQ 4/90-CN, que 
"altera o § 3Q do art. 45 
do Regimento Comum". 

A Mesa, na reunião de hoje, 
presentes os Senhores Deputa­
dos; Paes de Andrade, Presl­
dente; Inocênclo Olivelra, 1~ 
Vice-Presidente (relator); 
Wllson Campos, 2~ Vice-Presi­
dente; LU1Z Henrique, 1~ 
Secretárl0; Carlos Cotta, 3~ 
Secretárlo e Ruberval Pl10tto, 
4~ Secretário; aprovou o pare­
cer do relator, favorável ao 
Projeto de Resolução n~' 4/90-
CN, que "altera o § 3~ do art. 
45 do Reglmento Comum", com 
adoção de emenda apresentada 
pelo relator. 

Sala das 
gosto de 

Paes de 
da Câmara 

Reunlões, 22 de a-
1990. Deputado 

Andrade, Presidente 
dos Deputados 

I - Relatório 

Através deste projeto de re­
solução, pretende o i'lustre 
Deputado G·; de 1 Dantas alterar 
o § 3~ do art. 45 do Regimen~o 
Comum de modo a permitir a re­
allzação de nova verlficação 
de votação, antes de decorrldo 

o prazo de uma hora atualmente 
eXlgido, desde que requerida 
por 1/6 ou Líder que os repre­
sente na Casa onde se processa 
a votação. 

Justificando a proposta, lem­
bra o autor que a norma conti­
da nesse dispositlvo "f 01 ins­
tituída tendo em vlsta a ne­
cessidade de preservar a ses­
são quanto à possibllidade de 
pedidos suceSS1VOS de verifi­
cação de votação". 

Na prática, contudo, como a­
f 1 rma o nobre pa'r lamentar, 
esse "antídoto" tornou-se da­
noso para o bom andamento dos 
trabalhos, a ponto de até mes­
mo lmpedlr as votações. 

II - Voto do Relator 

A alteração pretendida nos 
parece salutar pois permitlrá 
maior agilidade dos trabalhos 
do Congresso NaClonal . 

A eXlgencia contida no § 3~ 
do art. 45 do Regimento Comum 
tem, na realidade, s1do motivo 
para que as sessões' conjuntas 
se prolonguem sem que se con­
siga votar qualquer matérla. 

A emenda que apresentamos 
visa apenas a aperfeiçoar a 
redação proposta. 

Ante o exposto, votamos pela 
aprovação do Projeto de Reso­
lução n~ 4/90-CN com a emenda 
anexa 

Sala das Reunlões, 22 de a-
gosto de 1990. Deputado 

Inocêncio Oliveira, Relator. 

EMENDA 

Dê-se ao art. 1~ do pro­
Jeto a segulnte redação: 

"Art. 1~ O § 3~ do ar~. 
45 do PrOjeto de Resolução 
n~ 1. de 1970 (CN), passa a 
vigorar com a seguinte 
redação: 

"Art. 45 ................ . 

§ 3~ Procedlda a verlfl­
cação de votação e havendb 
número legal, não será per­
mltlda nova verificação an­
tes do decurso de 1 (uma) 
hora, salvo se requerida 
por 1/6 (um sexto) dos mem­
bros da Casa onde se pro­
cessa a votação ou por Lí­
der que os represente. 
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PASSOS PORTO 
Dlretor·Geral do Senado Feder.1 
AGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor Executivo 
CESAR AUGUSTO JOSÉ De SOUZA 
Diretor Administrativo 
LUIZ CARLOS DE BASTOS 
Diretor Industrial 
FLORIAN AUGUSTO COUTINHO MADRUGA 
Duetor AdJunto 

1 - ATA DA 67~ SESSÃO CON­
JUNTA, EM 11 DE SETEMBRO DE 
1990 

1 .1 ABERTURA 

1.2 EXPEDIENTE 

1.2.1 - Discursos do Expe­
diente 

. DEPUTADO HAROLDO LIMA 
Pacto soclal do Governo 
Votação, pelo Congresso Na­
cionai, da revlsão orcamen-
tárla. . 

DEPUTADO GUMERCINDO MILHO­
MEM - Excesso de medldas 
provlsórlas editadas pelo 
Governo. NecesSldade de ra­
pldez na votação à Lei Sa­
l arl a 1. 

DEPUTADO JOÃO ALVES - Ur­
gência da revlsão orçamen­
tárla. 

DEPUTADA SANDRA CAVALCANTI 
- Livre negoclação das men­
salidades escolares. 

DEPUTADO DOMINGOS LEONELLI 
- Governo tenta Jogar ao 
Congresso Nacional a res­
ponsabl11dade pela parali­
sação de alguns servlços 
públlCOS, por não votar a 
revlsão orçamentária. 

DEPUTADO MIRO TEIXEIRA 
Necessldade de votar prl­
melro as medldas provlsó­
rias antes da revisão 
orçamentárla do Governo. 

DEPUTADO IRAJÁ RODRIGUES 
Transcrição nos Anais de 
documento elaborado pelo 
Conselho Braslleiro de De­
fesa da Paz, sobre a inva­
são do Kuwait. 
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EXPEDIENTE 
CENTIIO GIlÃFlCO DO SENADO FEDERAL 
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ASSINATURAS 

Semestral o o" ••••••••••• '0' 
................ , .............. Cr$ 1.069,00 

Tiragem 2 200~xemplares 

SUMÁRIO 
1.2.2 - Leitura de Mensa­

gens Presidenciais 

- NQ 134/90-CN (nQ 615/90, 
na orlgem), encamlnhando à 
dellberação do Congresso 
NaCl0nal a Medld6 ProvlSÓ­
r16 n Q 208/90, que autorlza 
o Poder Executivo a abrlr 
ao Orçamento da Segurldade 
Soclal da Unlão crédlto 
extraord1nárlO no valor de 
Cr$ 130.400.000,00, para os 
flns que especiflca 

- NQ 135/90-CN (nQ 619/90, 
na origem), encamlnhando à 
dellberaçáo do Congresso 
NaClonal a Medlda Provlsó­
r18 n Q 209/90, que dispõe 
sobre as funções de con­
flança a que se refere a 
Lei n Q 7 596, de 10 de a­
brll de 1987, e dé outras 
provldénclas. 

- NQ 136/90-CN (nQ 624/90, 
na orlgem), encaminhando à 
dellberação do Congresso 
Nacional a Medlda ProvlSó­
rla n Q 210/90, que trans­
forma funções do Grupo 01-
reção e ASslstêncla Inter­
med~árlas em funções de Dl: 
reçao Intermedlarla e da 
outras provldênClas. 

- NQ 137/90-CN (nQ 633/90 
na orlgem), encaminhando à 
dellberação do Congresso 
NaCl0nal a Medida Provi só­
rla n Q 211/90, que dlspõe 
sobre a garantia de salário 
efetlvo e dá outras provi­
dênclas. 

- NQ 143/90-CN (n Q 648/90, 
na orlgem), encamlnhanao à 
dellberacão do Congresso 
Naclonal 'a Medlda ProvlSÓ­
rla n Q 212/90, que dispõe 
sobre a atualização do Bô­
nus do Tesouro Nacional e 

dos Depósltos de Poupança e 
dá outras provldênclas. 

- N~ 144/90-CN (nQ 649/90, 
na orlgem), encamlnhando à 
del1beracão do Congresso 
Naclonal -a Medlda Provlsó­
rla nQ 213/90. que d1spõe 
sobre a apllcação flnancel­
ra de recursos recolhldos 
ao FNDE, e dá outras provl­
dênClas 

- NQ 145/90-CN (nQ 650/90, 
na orlgeml, encamlnhando à 
dellberação do Congresso 
Nacl0nal a Medlda ProvlSó­
ria n Q 214/90, que autorlza 
o Poder Executlvo a abrlr 
ao Orçamento da União cré­
dltO extraordinárlo, para 
os flns que especlflca. 

- N~ 146/90-CN (nQ 651/90, 
na orlgem), encamlnhando à 
dellberação do Congresso 
Naclonal a Medlde Provlsó­
rle n Q 215/90, que dispõe 
sobre a extlnção da Contrl­
bU1Ção Slndical de que tra­
tam os arts. 578 a 610 da 
Consolldação das Lels do 
Trabalho e dá outras prOVl­
dênclas. 

- NQ 147/90-CN (nQ 562/90, 
na orlgem), encamlnhando à 
dellberação do Congresso 
NaCl0nal a Medida Provlsó­
ria nQ 216/90. que lnclUl 
entre as competênclas do 
Instltuto Nacl0nal de Segu­
ro Soclal (INSS) a execução 
dos programas e atividades 
do Governo Federal na área 
do Trabalho e dá outras 
provldênclas. 

- NQ 148/90-CN (nQ 653/90, 
na orlgem), encaminhando à 
deliberação do Congresso 
Naclonal a Medida Provlsó­
rla n Q 217/90. que dlspõe 
sobre o reajuste das pres-
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tações pactuadas nos con­
tratos de f1nanc1amento 
f1rmado no âmblto do Slste­
ma Financeiro de Hab1tação, 
vinculados ao Plano de E­
qU1valência Salar1al e dá 
outras prov1dências. 

- N~ 138/90-CN (n~ 634/90, 
na orlgem), encamlnhando à 
deliberação do Congresso 
NaC10nal o Projeto de Lei 
n~ 19/90, que est1ma a Re­
ceita e fixa a Despesa da 
União para o exercício fi­
nanceIro de 1991. 

- NQ 140/90-CN (nQ 636/90, 
na origem), e~camlnhando à 
deliberação do Congresso 
NacIonal o Projeto de Lei 
n Q 20/90-CN, que dispõe so­
bre o Plano Plurianual para 
o qÜ1nqüênio 1991-1995 e dá 
outras prov1dências. 

1.2.3 - Comunicações da 
Presidência 

Perda da eflcácia das se­
gUlntes Medldas ProvlSó­
rias: 

- NQ 199/90, que dlspõe 
sobre a garantia de 
salárlos efetlvos e dá ou­
tras provldências 

- NQ 200/90, que dlspõe 
sobre a atuallzação do Bô­
nus do Tesouro Naclonal e 

dos Depósltos de Poupança e 
dá outras provldências. 

- NQ 201/90, que autorlza 
o Poder Executivo a abr1r 
ao Orçamento da Unlão cré­
dltO extraordlnário, para 
os fins que especlflca. 

- N~ 202/90, que dlspõe 
sobre o reajuste das pres­
tações pactuadas nos con­
tratos de flnanclamento 
flrmados no âmbito do SlS­
tema Financeiro de Hablta­
ção, vlnculados ao Plano de 
Equivalência Salarlal e dá 
outras providênclas. 

- NQs 203 e 204/90, que 
dispõe sobre a apllcação 
financelra de recursos re­
colhidos ao FNDE, e dá ou­
tras provldências, e que 
instltul normas para a de­
fesa da concorrêncla e dá 
outras providênclas, res­
pect i vamente.' ' . 

- NQ 205/90, que dlspõe 
sobre o controle prévio das 
exportações e lmportações 
de açúcar, álcool, mel rico 
ou mel resldual (melaço) 

- NQ 206/90, que dlspõe 
sobre a natureza Jurídlca 
do Instituto Brasileiro do 
Patrim6nlo Cultural ~ IBPC 
e da Bibl10teca Naclonal. 
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1 .3 - ORDEM D\., C, 

Projeto de Lei nQ 14, de 
1990-CN, que autorlza o Po­
der Executivo a abrlr aos 
Orçamentos da Unlão c~édito 
suplementar de Cr$ ...... . 
1.598.225.000,00 para os 
fins que espefica. Apre­
ciação adiada por falta de 

quorum para o ~rossegui­
mento da sessão. 

Projeto de Lei n Q 15, de 
.1990-0N, que autorlza o Po­
der ExecutIvo a,abrlr aos 
Orçamentos da União crédi­
tos adlElonals·até ~ ,lim~te 
de Cr$ ................... . 
2.543.549.900.000,00, e dá. 
outras provldênclas. Apre­
ciação adiada por falta de 

quorum para o prossegul­
mento da sessão. 

Proj e'to' '.oe LeI n Q '16, de 
1990-CN, que reprograma o 
Orçamento de Investlmento 
das Empresas Estatals para 
1990, e dá outras providên­
cias. ApreCiação adiada 

por falta de quorum para 
o prossegulmento da sessão. 

4 - ENCERRAMENTO 

2 - ATA DE COMISSÃO' 

Ata da 67ª Sessão Conjunta, em 11 de setembro de 1990 
4ª Sessão Legislativa Ordiná~ia, da 18ª Legislatura. 

Presidência do Sr. Nelson Carneiro. 

Às 18 HORAS E 30 MINUTOS, 
ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 
. Nabor JÚnl or -' Gi 1 berto >MI­
randa - Aureo Mello Odacir 
Soares - Ronaldo Aragão - Jar­
bas Passarinho - Carlos Patro­
cínio AntonlO Luiz Maya -
João Castelo - Alexandre Costa 
- Chagas Rodrl~ues - Afonso 
Sancho - Cid Saboi~ de Carva­
lho Mauro Benevides - Hum-
berto Lucena João Lyra 
Francisco Rollemberg - Lour1-
val Bapt1sta - Luiz Viana Neto 
- Jutahy Magalhães - João Cal­
mon - JamIl Haddad Nelson 
Carneiro - Mata-MaChado - Al­
fredo Campos - Severo Gomes 
Fernando Henrique Cardoso 
Mauro Borges - Irapuan Costa 
Júnior - Pompeu de Sousa­
Maurício Corrêa - Mendes Cana­
le Rachid Saldanha DerzI -
Wilson Martins - Leite Chaves 

Jorge Bornhausen - Alberto 
Hoffmann - José Paulo Bisol 
José Fogaça. 

E OS SRS. DEPUTADOS: 

Acre 

Amílcar de QueIroz PDS; 
Ornar Sab1no -,PDS . 

Amazonas 

Carrel Benevides' - PTB; José 
Dutra -: PMDB. 

Rondônia 

Arnaldo Martins 
Furtado - PFL. 

PSDB; R,ta 

Pará 

Ademir Andrade - PSB. 

Eduardo 
PDC. 

Tocantins 

Siqueira Campos 

Maranhão 

C 1 d Carva 1 ho - PMDB; Enoc V;'­
elra - PFL; Eurico Ribeiro 
PRN; Freitas Filho - PDT; Ono­
fre Corrêa - PMDB, 

, Piauí 

Átila Lira - PFL; Felipe Men­
des - PDS; Jesualdo Cavalcanti 
- PFL; Paes Landim - PFL. 

Ceará 

Aécio d~ Borba - PDS; Bezerra, 
de Melo - ~MDB; Carlos Benevi-, 
des - PMDB; César Cal's 'Neto -
PSD; Fláv1Ó Marcílio PDS;' 
Furtado Leite PFL; Gidel 
Dantas - PDC; Haroldo Sanford 
- PMDB; Jos'é L i ns - PFL; Moema 
São Thlagó - PSDB; Osmundo Re­
bouças - PMDB; Paes de Andrade 

PMDB; Raimundo Bezerra 
PMDB; Ubiratan Aguiar - PMDB. 

Paraíba' . 

Adauto Pe~elra - PDS; Aluízio' 
Campos - PMDB; Edme Tavares 
PFL. 

,Pernambuco 

Gonzaga Patrlota - PDT; Ino­
cênclo Ollveira PFL; José 
Carlos Vasconcelos - PRN; José 
Tinoco - PFL. 
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Alagoas 

José Costa - PSOB; Renan Ca­
lheiros - PRN. 

Sergipe 

Leopoldo Souza - PMDB. 

Bahia 

Benito Gama - PFL; Domlngos 
Leonelli - PSB; Eraldo Tinoco 
- PFL; Haroldo Lima - PC do B; 
João Alves - PFL; Jorge Hage -
POT; Jorge Vlanna - PMDB; José 
Lourenço - PDS; Miraldo Gomes 
- PDC; Virgildásl0 de Senna -
PSOB. 

Rio de Janeiro 

Artur da Távola - PSDB; Bran­
dão Monteiro - POT; Daso Coim­
bra PRN; José Luiz de sá -
PL; Miro Teixeira - PDT; Os­
waldo Almelda - PL; Sandra Ca­
valcanti - PFL; Slmão Sesslm -
PFL. 

Minas Gerais 

Ellas Murad - PSDB; João Pau­
lo - PT; Mello Rels PRS; 
Paulo Almada - PRN; Raimundo 
Rezende PMDB; Roberto Vltal 
- PRN. ' 

São Paulo 

Aflf Domingos - PL; Agriplno 
de Ollveira Llma - PFL; Fer­
nando Gasparlan - PMDB; Gasto­
ne Righi - PTB; Gerson Marcon­
des - PMDB; Gumercindo Mllho­
mem - PT; Michel Temer - PMDB; 
Sólon Borges dos RelS - PTB: 
Theodoro Mendes - PMDB; Tldei 
de Lima - PMDB; Ulysses GUlma­
rães - PMDB. 

Goiás 

Fernando Cunha - PMDB; Ituri­
val Nasclmento - PMDB: Mauro 
Mlranda - PMDB; Naphtali Alves 
de Souza - PMDB; Roberto Ba­
lestra - PDC. 

Distrito Federal 

Augusto Carvalho - PCB; Fran­
cisco Carnelro - PTR; Geraldo 
Campos - P5DB; Jofran Frejat -
PFL; Márcia Kubitschek - PRN; 
Marla de Lourdes Abadia 
PSDB; Sígmaringa Seixas 
PSDB. 

Mato Grosso do Sul 
Rosário Congro Neto - PSDB. 

Paraná 

Antônio Ueno - PFL: Dionísio 
Dal Prá - PFL; Euclides Scalco 
- PSDB; Hélio Duque - PDT; Ma­
theus Iensen PTB; Renato 
Johnsson - PRN. 
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Santa Catarina 

Alexandre Puzyna - PMDB; Ar­
~enlr Werner - PDS; cláudio 
AVlla - PFL; Francisco Küster 

PSDB; Henrlque Córdova 
PDS; Paulo Macarini - PMDB: 
Renato Vlanna - PMDB; Vlctor 
Fontana PFL; Walmor de Luca 

PMDB. 

Rio Grande do Sul 

Arnaldo Prieto - PFL; Hermes 
Zaneti - PSDB; Ibsen Pinheiro 

PMDB; Irajá Rodrlgues 
PMDB; Ivo Lech PMDB; Ivo 
Malnardi PMDB; Léll0 Souza 
- PMDB; Luís Roberto Ponte 
PMDB;, Nelson Jobim - PMDB; 
Vicente Bogo - PSDB. 

Amapá 

Geovani Borges - PRN. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - As llstas de presença 
acusam o comparecimento de 39 
Srs. Senadores e de 115 Srs. 
Deputados. 

Há número regimental. 

Declaro aberta a sessão. 

Há oradores inscritos para ao 
período de Breves Comunlca­
ções. 

Concedo a palavra ao nobre 
Deputado Haroldo Llma. 

o SR. HAROLDO LIMA (PC do B -
BA. Sem revisão do orador. ) 
Sr. Presldente, Sras e Srs. 
Congressistas, o Congresso Na­
cional enfrenta hOJe situação 
malS uma vez particular e 
dlfíCll. O Governo da Repúbli­
ca resolveu convocar o chamado 
pacto soclal, convidando líde­
res slndicais e empresarials 
para um suposto entendlmento, 
com o obJetlvo de estabelecer 
uma llnha de atltude e compor­
tamento em face dos salárlos 
dos trabalhadores do Brasll. 
Em compensação, pretende con­
segUlr também o entendlmento 
para que os problemas soclais 
sejam circunscritos à denoml­
nada paz social, a fim de que 
as greves não aparecessem. 

Sr Presidente, o Governo da 
Repúbllca convocou o pacto so­
cial entre trabalhadores e li­
deranças empresariais à margem 
do Congresso Nacional, que 
está examlnando a pOlítica sa­
larial há cerca de três meses. 
O Congresso elaborou e votou 
propostas que foram aprovadas 
na Câmara e no Senado, as 
quals foram vetadas pelo Sr. 
Presidente da República. Pos­
teriormente, o veto novamente 
foi examlnado em sessão do 
Congresso Nacional, que não o 
derrubou. De qualquer sorte, o 
Congresso está intensamente 
mobilizado para enfrentar o 
debate - do qual toda a Nação 

participa - com vlstaS a defi­
nlr uma polítlca salarlal. 

Enquanto o Presidente da Re­
pÚblica estabelece que não 
deverá haver polítlca salarial 
no País, mas sim que os 
salárlos devem ser estabeleci­
dos através da propalada 11vre 
negoclação, lndependente de 
parâmetros que a caracterlzem, 
este Congresso estabeleceu 
certas normas que poderlam de­
finir a polítlca salarlal do 
nosso País. Ao mesmo tempo em 
que os parlamentares estão to­
mando inlciatlva no sentldo de 
elaborar e votar proJetos, o 
Presldente da República convo­
ca um pacto à margem do Con­
gresso Naclonal, com o ob4etl­
vo de marginallzar o proprlo 
Parlamento da discussão da po­
lítica salarial. Isso se dá no 
lnstante em que o Congresso 
Nacional tem para a sessão de 
hoje uma pauta acertada pre­
viamente, da qual consta a 
dlscussão das Medldas Provisó­
rias n.9.s 211 e 212 e a próprla 
revlsão orçamentária. 

Ora, Sr. Presidente, vemos 
que o Congresso NaClonal não 
está tendo quorum para esta 
votação, a despeito de aqueles 
Deputados e Senadores que a­
pÓlam o Governo da Repúbllca e 
que aqul não compareceram, 
dlzerem-se interessados espe­
clalmente na votação da reVl­
são orçamentárla. 

Em reunião haVlda na tarde de 
hOJe entre todos os líderes 
oposlcionlstas e da qual par­
tlC1POU o Líder do Governo, 
Deputado Renan Calheiros, o 
assunto f 01 ventl1ado. Tlvemos 
oportunldade de tomar conheci­
mento de um apelo felto pela 
Liderança do Governo aos Líde­
res oposic~on15tas da Casa 
para que, levando em conta que 
na questão da revlsão 
orçamentária eXlstlria certo 
consenso, votássemos esta re­
visão orçamentárla lndependen­
temente da votação das Medldas 
n.9. s 211 e 212. 

Ora, Sr. Presldente, não po­
deríamos acatar este apelo 
felto pelo Líder do Governo, 
V1StO que temos outros compro­
missos com o povo brasilelro e 
com os trabalhadores do nosso 
País. Esses compromlssos defl­
nem que não pOderíamos aceitar 
nenhum tipo de votação nesta 
Casa que não passasse pela vo­
tação prévla da Medlda n.9. 211, 
que aborda a questão salarlal~ 
e posterl0rmente, da Medlda n 
212, refere~te ao IOF, que 
abre a possibilldade de as 
prefeituras receberem mal0res 
verbas orçamentárlas. Só de­
p01S aceitaríamos a votação 
das emendas orçamentárlas, 
sem, contudo, os llderes opo­
sicionistas terem estabeleci­
do, em nenhum instante. qua1-
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quer tlpO de oposição a se vo­
tar esta revisão orçamentár1a. 

Assim. Sr. Pres1dente. a nos­
sa posição foi muito clara. 
Estávamos dispostos a votar 
esta rev1são orçamentária. 
desde que seguindo a tram1ta­
ção normal dos trabalhos. ou 
seja. se votasse a Med1da nQ 
211. melhor dizendo. a part1r 
do Projeto de conversão da Me­
dida Provisória nQ 211, que 
estabelece uma polit1ca sala­
rial para o nosso País, 
votássemos em seguida. a Med1-
da nQ 212. de interesse espe­
cial dos prefeitos do Brasil 
e, posteriormente, votássemos, 
em sessão extraord1nár1a do 
Congresso Nacional, a revisão 
orçamentár1a. Eis que o Líder 
do Governo nos respondeu que 
não. insistindo no seu apelo 
para que abríssemos mão do 
nosso plelto de votar as Med1-
das nQs 211 e 212 e votássemos 
apenas a revisão orçamentária. 
de interesse do Governo. 

Ora. Sr. Presidente. a OpOS1-
ção não vive para satisfazer 
ao interesse do Governo. mas 
de fazer opos1ção ao Governo. 
Temos responsab1l1dade com os 
problemas gerais do nosso país 
e esperamos que o Governo tam­
bém a tenha. O pr1nclpal pro­
blema que sens1bil1za a Oposi­
ção. e esperamos que também 
sensibilize o Governo. é exa­
tamente a votação da polítlca 
salar1al. Se o Governo quer 
votar a rev1são orçamentárla. 
apelamos no sentido de que 
convoque os seus Deputados e. 
se tiverem ma10ria. votem so­
mente isto. Mas. caso contrá­
r10. se quiserem contar. como 
estão querendo. com o voto dos 
opos1cionistas. não tenhamos 
dúvida e façamos uma convoca­
ção para a próxima semana. num 
regime de esforço concentrado, 
no qual nos 1ncumb1mos. 
responsabilizamo-nos por tra­
zer aqui os Parlamentares opo­
siC10n1stas e o Governo 
trará os seus Parlamentares -
a fim de votarmos as Med1das 
nQs 211 e 212 e a revisão or­
çamentária. 

Sr. Pres1dente. temos apenas 
a acrescentar que L1deranças 
do PMDB. do PSDB. do PC do B. 
do PT. do PDT e de outros par­
tldos d1r1giram-se a V. Ex ã e 
manifestaram esse ponto de 
vista. Dissemos a V Ex ã que 
estávamos deseJOSos de votar 
as três medidas na próxlma 
quarta-feira, em esforço con­
centrado. Queríamos que V. Ex~ 
se articulasse com a Liderança 
do Governo para saber se esta­
va interessada na votação des­
sas medidas. visto ter dito 
que estava. e. se estava. que 
também convocasse seus Deputa­
dos para. na próxima quarta­
feira. votarmos o conjunto 
dessas matérias. Lamentavel­
mente. após V. Exã ter entrado 

em entendlmento com a Lideran­
ça do Governo. recebemos a in­
formação de que cons1derava 
difíC1l a convocação de seus 
Parlamentares. razão pela qual 
não considerava correto e de­
saconselhava e convocação do 
eSforço concentrado no Con­
gresso Nacional para a próxima 
semana. 

São esses os acontecimentos 
que temos a lamentar. Pensamos 
que ser1a conveniente que o 
Congresso Nacl0nal. antes das 
elelções. tlvesse a oportuni­
dade de votar a polít1ca sala­
r1al, a Medida provisóna nQ 
212, que beneficia as prefei­
turas das cap1ta1s. e a revi­
são orçamentárla. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
ne1ro) - Concedo a palavra ao 
DeputadO Gumerc1ndo Milhomem. 

O SR. GUMERCINDO MILHOMEM (PT 
- SP. Sem revisão do orador.) 

Sr. Presidente. Srs. Con­
gressistas. lnfelizmente pros­
segue a prática da bancada go­
vernista de tentar diminu1r o 
máximo possivel o espaço pOlí­
t1CO do Congresso Nacional O 
Pres1dente da RepÚblica e o 
conjunto do Poder Executivo 
vêm. já há alguns meses. ten­
tando 1mpedlr o próprio fun­
clonamento regUlar do Congres­
so Nacional através da emlssão 
suceSS1va de medidas provisó­
rias. algumas delas reeditadas 
duas. três. quatro. C1nco ou 
até malS vezes. 

Agora. neste presente momen­
to. por exemplo. estamos na 
slngular situação de termos 
duas medidas provisórlas tra­
mitando sobre exatamente a 
mesma matér1a. ou seja. as Me­
d1das Prov1sórias nQs 211 e 
219. 

É também do conhecimento de 
todos que há uma ação de 1n­
constituc10nalidade no Supremo 
Tr1bunal Federal contra dispo­
sltivos da Med1da Prov1sórla 
nQ 211, que foram revogados 
pela Med1da Provisória n Q 219, 
porque o próprlo Executivo 
sabe que muito provavelmente o 
Supremo Tribunal Federal daria 
ganho de causa à nossa ação de 
1nconstitucionalidade. O pró­
prio Ministro-Relator da maté­
ria está. porém. aguardando u~ 
posicl0namento do Congresso 
Nacional sobre o assunto. para 
poder posterlormente proferir 
o seu voto no plenário daquela 
Corte de Justlça. 

No entanto. Sr. Presidente, 
aqul comparecemos numa tenta­
tlva de votar essa e outras 
matérias que estão na Ordem do 
Dia, mas às vésperas da vota­
ção da Medida Provisória nQ 

211. o Governo. em nova tenta­
tiva de imped1r o posiciona­
mento normal do Congresso Na­
cional. edita a Medida Provi-
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sorla nQ 219. impedindo dessa 
mane1ra a votação de projeto 
substitut1VO da própr1a Medlda 
Provi sórta nQ 211 . 

Hoje. reunlram-se as llderan­
ças dos ~artidos que se estão 
opondo a política governamen­
tal com relação à lei sala­
rial. Estavam presentes à reu­
nião representantes do PMDB. 
PSDB. PDT. PT. PSB. PC do B. 
PCB e PL. e discutlmos a lm­
portância da votação dessa 
matér1a. Chegamos à conclusão 
de que deveríamos buscar um 
acordo para votar. ainda hoje. 
não apenas a matéria referente 
à lei salarial, como a Medida 
Provisória nQ 212. que se re­
fere à tributação do Imposto 
sobre Operações Financeiras, e 
a revisão orçamentár1a. que. 
evidentemente. é de lnteresse 
muito mais abrangente do que 
slmplesmente o 1nteresse do 
Governo. Apesar de contarmos 
também com a presença de Líde­
res de partidos que apóiam o 
Governo. como o Deputado Renan 
Calheiros, Líder do Governo na 
Câmara dos Deputados, não a­
vançamos nas negociações. Des­
sa forma. tentamos a votação 
hOJe por acordo, o que f 01 1m­
possível. pois. segundo o Lí­
der Renan Calheiros. a matéria 
é mUlto polêm1ca. O Líder do 
Governo tentou obter a nossa 
adesão à votação da matér1a 
referente à revisão orça­
mentár1a. Não concordamos. 
porque queremos votar essa ma­
téria. mas também queremos vo­
tar as outras duas que consi­
deramos de fundamental impor­
tância. Contlnuamos tentando. 
com a alternativa de votarmos 
a matéria na quarta-feira da 
próxima semana. mas o Sr. Re­
nan Calhe1ros argumentou que 
seriam necessár10s o consenso 
e a dlscussão do mérito. As­
sim. tentamos d1scutir. na 
terça-feira. no colégio de Lí­
deres. o mérito dessas maté­
rias. especialmente da lei 
salar1al. Entretanto. mais uma 
vez a Liderança do Governo 
mostrou-se completamente fe­
chada a gualquer possibil1dade 
de votaçao. 

Estamos aqul. então. Sr. Pre­
sidente. observando ~ue. mesmo 
tendo havido essa manobra di­
versl0nista. desmobillzadora, 
por parte do Governo Federal. 
com a edlção da Medlde Provi­
sória n Q 219 sobre a de nQ 
211. ainda assim tivemos núme­
ro para abrir a sessão. a fim 
de discutlr a matéria. Isto 
quer dizer que. se convocarmos 
para quarta-felra da próxima 
semana. como é nossa intenção. 
e se o Governo concordar. po­
deremos fazer idên~lco esfor­
ço. para convocação. ao que 
ocorreu quando da votação do 
veto presidencial à lei sala­
ri a 1 . 
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Vamos aqui todos nos lembrar 
de que, quando votamos o veto 
presidencial, surgiram os mes­
mos argumentos, de que 
estávamos no período eleito­
ral, de que não haver1a quo­
rum sufic1ente para a votação. 
A grande 1mprensa, em geral, 
manifestou sUa opinião de que 
não haveria quorum nem 
votação. E não apenas conse­
guimos número, como também, 
com mais de 400 parlamentares 
presentes, derrubamos o veto 
do Governo Federal com mais de 
260 votos contra 120. Não con­
seguimos derrubá-lo no Senado 
Federal, apesar de também ter 
havido quorum para votação. 
Ganhamos, embora não tenhamos 
derrubado o veto presidencial, 
pela ausência de maior1a abso­
luta, prev1sta na Const1tu1-
ção. 

Neste caso, agora, não tere­
mos a necessidade da maioria 
absoluta de votos, prec1samos 
apenas ter o quorum de 248 
parlamentares presentes. Tenho 
certeza de que o teremos, se 
houver mesmo a concordância do 
Governo, porque também vamos 
conversar com o Presidente do 
Congresso e S. Ex~ poderá con­
sultar a Liderança do Governo 
para saber se há concordância 
para a convocação de sessão 
conjunta na semana que vem. 
Tenho certeza absoluta de que, 
se houver a concordânc1a dos 
partidos que apóiam o Governo 
e se com essa concordância o 
Presidente da Mesa cons1derar­
se em cond1ções de convocar c 
Congresso, como, na realidade, 
Já está, não apenas tere­
mos quorum para deliberar, o 
que engrandecerá o Congresso 
Nacional, como teremos possi­
bilidade de votar e aprovar o 
substitut1VO de 1e1 salarial, 
o que engrandecerá ainda mUlto 
ma1S o Congresso Nac1onal, 
principalmente num momento em 
que o Presidente da Repúbl1ca 
está mais uma vez investindo 
numa jogada de marketing po­
lít1CO, dizendo que haverá um 
pacto social no País. Sabemos, 
no entanto, que esse pacto de 
interesses exclui nada mais 
nada menos do que todos os 
partidos políticos do País. 
Essa tentativa de pacto do Go­
verno, na verdade, nada mais é 
do que um esforço propagandis­
ta. 

Por tudo isto, Sr. Presiden­
te, quero, aqui, reafirmar a 
pos1ção do Partido dos Traba­
lhadores. Queremos votar a 
matéria. Queremos que haja uma 
sessão na quarta-feira da se­
mana que vem, para que, num 
esforço concentrado - até ago­
ra infrutífero - possamos reu­
n1r todos os partidos, o que 
esperamos conseguir através de 
grande divulgação nacional, 
util1zando inclusive o horário 
de propaganda eleitoral gra­
tuita na televisão, a fim de 
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que a própria população empur­
re os parlamentares para Bra­
sília, para que S. ExÂs sintam 
a necessidade de virem aqui. 
Af1nal, é importante até mesmo 
para suas campanhas pOlíticas 
que venham votar neste momento 
em que a população va1 estar 
de olhos voltados para o Con­
gresso NaC1onal. 

E1S por que reafirmo a nossa 
posição a favor da convocação 
do Congresso Nacional para vo­
tarmos essas três matérias na 
quarta-feira da próxima sema­
na. 

Era o que t1nha a dizer. 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) Com a palavra o nobre 
Deputado João Alves. 

O SR. ~OÃO ALVES (PFL - BA. 
Sem. revlsão do orador.) - Sr. 
Pres1dente, Srs. Congressis­
tas, em todo o perfodo da cam­
panha eleitoral, nos últimos 
anos, tem o Governo baixado 
decreto-lei para fazer a reV1-
são orçamentária. Inclusive, 
no últlmo plelto. o ex­
Pres1dente José Sarney baixou 
um decreto-le1 para a revisão 
do Orçamento, contra a Consti­
tUlção, porque os dispoSlt1VOS 
da Const1tulÇão anterior são 
19ua1s aos da atual. 

Nada tenho com os prOblemas 
partidários. com a discussão, 
os entend1mentos, as exigên­
cias e as 1mposições ou tudo 
ma1S que seja feito pelas Ll­
deranças no Congresso. Apenas 
quero, como Relator da rev1são 
orçamentária deste ano, lem­
brar ao Congresso que todo o 
sistema adm1nistrativo do 
País, Executivo, Legislativo e 
JUdiciár10, funciona e será 
mantido, se for aprovada essa 
revisão orçamentár1a. De fato, 
não há ma1S recursos aprovados 
pelo Congresso para a manuten­
ção dessa despesa. 

Toda a administração e fun­
cionamento dos hospitais man­
tidos pelo Governo estão e~, 
19ual sltuação. Todo o sistema 
de processamento de dados, a 
manutenção de despesas com 
água, luz, transportes e ali­
mentação, e tudo cujo funclo­
namento dependa de autorização 
orçamentária terá de parar, se 
providências não forem adota­
das no sentido de que haJa re­
cursos para sua manutençao. 

Por isso entendo que, tendo 
sido a revisão orçamentár1a 
aprovada pela Com1ssão Mista 
de Orçamento, terá o Governo 
já o respaldo para não de1xar 
parar o funcionamento de ór­
gãos públ1COS, especialmente 
de transportes e hospitals, 
podendo alocar recursos para a 
manutenção desses órgãos, ad 
referendum do Plenário do Con-

gresso Nacional, evitando a 
edição de medidas provisórias. 

É a minha sugestão. Espero 
que seja acolhida por V. ExA, 
eV1tando-se que medidas provi­
sórias sejam baixadas e que 
órgãos da República parem por 
falta de verba. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Concedo a palavra à 
nobre Deputada Sandra Caval­
canti. 

A SRA. SANDRA CAVALCANTI (PFL 
- RJ. Sem revisão da oradora.) 

Sr. Pres1dente, atendendo a 
uma convocação que V. ExA nos 
fez, aqui estamos. Deixa V. 
Ex A uma campanha diffcil no 
Rl0 de Jane1ro e vem presid1r 
esta sessão do Congresso, cum­
prindo o seu dever, e merece, 
por 1SSO. o nosso aplauso. 

Nós, Sr. Presidente, também 
achamos que, mesmo estando em 
período ele1toral, era 1mpor­
tante comparecer, votar a re­
visão orçamentária, liberar 
créditos suplementares que es­
tão fazendo falta para a adml­
nlstração pÚblica e, pr1nci­
palmente. debater e d1scutir 
as medidas provlsorlas que 
aqui chegaram. Entre elas há 
uma que me causa grande preo­
cupação, mas que, vejo, não 
consta da pauta dos trabalhos 
de hoje. A informação que me 
foi dada era de que teríamos 
hOJe a oportunidade de votar a 
Medida Provisória n~ 207. Essa 
já é a quarta medida provi só­
rla que o M1nistro da Educação 
apresenta ao País na tentativa 
de conseguir resolver, através 
desse instrumento, um problema 
que se situa na área da admi­
nistração da educação em todo 
o Brasil. 

A medida pretende cr1ar uma 
livre negociação em torno de 
mensalidades escolares. Con­
fesso a V. ExA que. conhecendo 
razoavelmente bem o funciona­
mento da economia de mercado, 
nunca vi, em toda a m1nha vi­
da, o consumidor, na base de 
llvre negocia~ão, estabelecer 
preços para o produtor. L1vre 
negociação, no mundo inteiro, 
é um entendimento entre o pa­
trão e o assalariado quanto à 
questão de salár1o. 

~ortanto, na área da educa­
çao, em se tratando de llvre 
negociação, ela só poderia o­
correr entre professores e au­
toridades pÚblicas ou profes­
sores e propr1etários ou man­
tenedores de estabelecimentos 
da rede prlvada. 

Por 1SS0, em hipótese alguma, 
é possível a livre negoc1ação 
entre o usuário e o prestador 
do serviço. 

Esse primeiro grande absurdo 
da Medida Provisór1a n Q 207 
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faz com que todos, na Câmara 
dos Deputados e no Senado Fe­
deral, nos debrucemos sobre o 
problema da educação, tentando 
encontrar uma saída. E a saída 
está no próprlo texto constl­
tucional que votamos. 

Na época em que votamos o ca­
pítulo da educação, sabíamos o 
que hoje o País lnteiro já 
sabe: que governos sucessivos 
acabaram com a rede pública de 
ensino neste País. Não há o­
ferta de vagas em escolas pú­
blicas e não há escolas pÚbli­
cas suficientes para a famílla 
brasilelra das classes média, 
assalariada e de baixa renda, 
que não têm como enfrentar os 
custos reais cobrados pelo es­
tabeleclmento particular. 

Sr. Presidente, tivemos a 
prudência de estabelecer no 
art. 213, § 19., da Constltui­
çao Federa~, a hipótese de 
concessão de bolsas de estudo 
para o aluno ou seu responsá­
vel, quando ele se Vlr com ln­
Suflciêncla de recursos para 
pagar as mensalidades e quan­
do, na localldade onde reside, 
não houver vagas na rede pú­
blica para que ele possa 
estudar Mas o § 19. dlZ que 
esta concessão de bolsas de 
estudo se fará na forma da 
lei. E nós, que estávamos e 
estamos elaborando o Projeto 
de Lei das Dlretrizes e Bases 
da Educação, estabelecemos­
mas ainda não termln.mos a vo­
tação - como este art. 213 
será regUlamentado. 

Sr. P~esidente, se amanhã 
houver numero, e se V. Ex A a­
char convenlente colocar a Me­
dida Provlsória n9. 207 em de­
bate, Já chegamos na Casa, em 
vários setores, à conclusão de 
que temos um trabalho bem fei­
to para apresentar como proJe­
to de conversão. Este projeto 
simplesmente cria o Fundo 213, 
isto é, estabelece que recur­
sos orçamentários da Unlão, 
dos Estados e dos Municípios 
serão aplicados na concessão 
de bolsa para os carentes de 
recursos. 

Quanto ao acerto das mensali­
dades, como foi proposto, há 
até um artigo que me causa 
estranheza. Imagine V. Ex A que 
a Medida Provlsória n9. 207 
considera livre negociação 
para o 19. e o 2.Q. graus uma as­
sembléia formada por associa J ções de pais ou federações de 
pais. Contudo, nesse entendi­
mento não está presente o es­
tabelecimento de enSlno. Nunca 
vi, em toda a minha vlda, um 
absurdo tão grande e uma ldéla 
tão mal formulada. Não sei 
quem assessora o atual Mlni~­
tro da Educação, mas posso ga'­
rantlr a V. Ex A que se deve 
tratar de alguém que não co­
nhece o sistema de ensino no 
Brasil, não sabe o que é eco-

nomi a de mercado, .não tem no­
ção do que aconteceu com a es­
cola pÚblica neste País e pen­
sa que vai poder desapertar a 
bota, hoje apertada pelos 
pais, que querem que seus fi­
lhos estudem e não encontram 
rede pública, em cima de uma 
rede privada que não tem a 0-
brlgação constituclonal de su­
prir os deveres do Estado nes­
ta matérla. 

Por isso, Sr. Presldente, 
faIo a V. ExA um apelo: se V. 
Ex achar que amanhã terá con­
dições, depois de se entender 
com as Lideranças, de colocar 
esta matéria em votação, o 
Congresso dará um passo gigan­
tesco se, aproveitando esta 
medida, apresentar como proje­
to de conversão a criação do 
Fundo 213. Este, sim, mapeará 
em todo o País os lugares exa­
tos onde há carência de esco­
las públlcas. E o art. 213, § 
19., determlna que, concedida a 
bolsa para quem, naquela loca­
lidade, não encontrou escola, 
fica o poder pÚblico respecti­
vo obrigado a ampliar a rede 
de ensino pÚbllCO local. Só 
aSSlm daremos novamente a este 
País escolas pÚblicas sufi­
cientes e eficientes, que o 
Brasil já teve, mas infeliz­
mente foram sucateadas por su­
CeSS1VaS administrações desas­
trosas em matéria de educação. 

Era o que tinha a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Concedo a palavra ao 
Deputado Domlngos Leonelli. 

A Presidência lembra às SrAs 
e Srs. Con~ressistas que, após 
esta sessao do Congresso, que 
se encerrará em breve, haverá 
sessão da Câmara dos Deputa­
dos. 

O SR. DOMINGOS LEONELLI (PSB 
- BA. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, SrAs e Srs. 
Congressistas, vivemos hoje 
mais um capítUlO do processo 
de tentativa de desgaste e 
desmorallzação do Congresso 
Nacional. O Governo Federal, 
além de tentar - com a colabo­
ração, é verdade, de algumas 
llderanças slndlcais e patro~ 
nalS - excluir o Congresso Na­
cional de um pacto social, que 
só seria possível se fosse 
conduzido pelos partidos, que 
são a expressão mais competen­
te e universal, capazes, por~ 
tanto, de translgir e constru­
ir uma solução negOCiada para 
a questão social e econômica, 
o Governo, repito, através das 
suas lideranças par.lamentares 
e da ausência das sua~ lide­
ranças em todo o processo de 
negociação da pol~tica sala­
rial, tenta jogar ao Congresso 
Nacional a responsabilidade 
pela paralisação de alguns 
serviços públicos, inclusive o 
das creches. 
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Hoje vimos entrevistas de Mi­
nistros condoendo-se e preocu­
pando-se com a situação das 
criancinhas que podem ficar 
sem suas creches. São os mes­
mos ministros de um governo 
que se recusa a discutir se­
rlamente uma política sala­
ri a 1. 

Sr. Presidente, a postura das 
oposições tem sido muito 
clara. Novamente os represen­
tantes dos partidos de oposi­
ção se reunlram, durante toda 
a tarde, nesta Casa, dos meno­
res aos maiores partidos de 
oposição, dlSpostos a votar 
ainda hoje, se possível, in­
clusive pelo processo do voto 
de Lideranças, caso haja acor­
do sobre as três questões 
básicas que estão na Ordem do 
Dia, a 1;>01 ítica salarlal, a 
Medida n9. 212/89, que interes­
sa aos prefeitos, e a revisão 
orçamentária. 

9 País e o Governo sabem que 
nao tem sentido - a Oposição e 
o CongressQ Nacional não se­
riam perdoados votarmos a 
favor de interesses específi­
cos da máqUina governamental, 
inclusive do Congresso Nacio­
nal, como o cafezlnho e os 
jornais, sem antes aprovarmos 
a política salarlal. E impos­
sível esta Casa deixar de a­
preclar o que é fundamental e 
nacional, o que interessa à 
sociedade: a política salari­
aI. 

A Casa já aprovou uma políti­
ca salarlal, a qual f 01 vetada 
pelo Presidente Fernando Col­
lor, que apresentou nova ver­
são, Vla medida; as oposições 
Já têm, lnclusive, proposta de 
projeto de conversão, que via­
blliza uma pOlítica salarial 
razoável e em nada altera a 
inflação, num país onde somen­
te os > salários não estão 
indexados. Os Juros estão lar­
gamente lndexados. espetacula­
res para os banqueiros e para 
as financeiras. Os preços es­
tão absolutamente llvres e os 
salários rlgorosamente conge­
lados. 

Pois bem, Sr. Presidente, as 
oposições estão aqui hoje para 
votar e, provavelmente. diri­
gir-se-áo a V. ExA, Presidente 
do Congresso Nacional, para 
que convoque um esforço con­
centrado para o próximo dia 19 
deste. O nosso desejO e de to­
dos os partidos de oposição 
era de que aqui, hoje, esti~ 
vesse o Congresso Nacional 
reunido. V. Ex A consultou o 
principal Líder do Governo, 
De~utado Renan Calheiros, e S. 
Ex se recusou a convocar os 
parlamentares para participa­
rem do esforço concentrado, 
com o objetivo de votarmos a 
política salarial, a Medida 
Provisória n9. 212, que diz 
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respeito ao IOF, e a revisão 
orçamentária. 

Portanto, que fique muito 
claro: as OpoSlções querem ne­
gociar e votar, querem partl­
cipar e dar quorum, mas o Go­
verno está obstruindo-se e ao 
Congresso Nacional. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nelro) - Com a palavra o últi­
mo orador inscrlto, Deputado 
Miro Teixeira. 

o SR. MIRO TEIXEIRA (PDT -
RJ. Sem revlsão do orador.) 
Sr. Presidente, SrAs e Srs. 
Congressitas, hOJe, na reunião 
de Lideranças, o PDT man1fes­
tou seu ponto de vista sobre 
as votações no' Congresso 
Nacional. Havia um pacto entre 
os partidos de oposição para 
que votássemos em prlmeiro lu­
gar a Medida Provisória n~ 
211, em seguida o Imposto so­
bre Operações F1nancelras para 
os Munlcíp10S e, finalmente, a 
revisão orçamentária. 

Todavla, a não-1nclusão em 
pauta dos dois prime1ros itens 
fez com que na reunião nós, do 
PDT, reforçássemos nossa 
pos1ção: sem a rev1são dos 
salários, sem a revisão da po­
lítlca de arrocho salarial que 
o Governo está tentando nos 
impor - e que, a rigor, Já vem 
impondo graças à eflcácia lme­
diata das med1das prov1sór1as 
- o PDT fará obstrução para 
que nada se vote. 

Felizmente, os partidos de 
oposição representados nesta 
Casa mantlveram a sua poslção 
anterior. Essa posição consen­
sual é que me traz à tribuna, 
para que fique registrado que 
sem a votação da le1 salar1al 
o PDT fará obstrução. O Gover­
no deve trazer a sua maioria 
para votar. Se o Governo dis­
põe de maloria, que nos derro­
te, embora, pessoalmente, con­
sldere 1SS0 muito difícil, 
p01S a maioria desta Casa sem­
pre esteve aflnada com os mo­
Vlmentos sociais e hoje, no 
Bras1l, o maior clamor é con­
tra o nível dos salários em 
todas as faixas dos trabalha­
dores bras1leiros. 

Portanto, Sr. Presidente, 
mantemos a nossa poslção de 
ainda tentar um esforço con­
centrado na semana que vem. 
Lamentamos que a Liderança do 
Governo não tenha atendido ao 
apelo do Sr. Presidente do 
Congresso Nacional, Senador 
Nelson Carneiro, apelo que lhe 
foi d1rig1do por solicitação 
de todas as Lideranças de opo­
sição para que na próxima se­
mana tivéssemos um esforço 
concentrado e votássemos as 
três matérlas. O Governo, po­
rém, insinua que quer aprovar 
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apenas a revisão orçamentária, 
e para nos constranger alega 
que entre os 2 bilhões e 3 ml­
lhões de cruzeiros estão re­
cursos para a merenda escolar 
e para cheches. Os recursos 
para estas áreas são insigni­
ficantes no volume de dinheiro 
de que trata a mensagem do Go­
verno, e não seremos presa 
dessa chantagem. A rigor, o 
Governo, de uma forma repro­
vável, tenta fazer das crlan­
ças carentes ass1stidas por 
esse programa uma espécie de 
refém, para manter a pOlítica 
de arrocho salar1al. 

Era o que t1nha a dizer. 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nelro) - Concedo a palavra ao 
nobre Congresslsta Irajá 
Rodrigues. 

O SR. IRAJÁ RODRIGUES (PMDB -
RS. Pronuncla o segulnte dis­
curso.) - Sr. Presldente, Sràs 
e Srs. Congresslstas, o mundo 
sente hoje, mais do que nunca, 
a necess1dade de aperfeiçoar 
seus cam1nhos em busca da paz. 
A ameaça de guerra que se a­
proxlma nos traz lembranças de 
um passado obscuro, onde a a­
titude de um ún1co homem levou 
o planeta ao malS terrível 
confllto. 

Por isso, cemo Vlce-Presiden­
te da Frente Parlamentar Na­
cionalista, gostarla de trans­
crever nos Anals documento e­
laborado pelo Conselho Diretor 
do Conselho Brasileiro de De­
fesa da Paz - Condepaz, sobre 
o grave lmpasse criado com a 
invasão do Kuwa1t, sob o títu­
lo "Um novo holocausto?": 

"Mais uma vez o mundo e a 
humanidade se vêem diante 
do perigo e da ameaça de um 
conflito armado entre grupo 
de nações, apesar do quadro 
geral de distensão mundial. 
Uma guerra, cuja extensão e 
duração são lmpossíve1s de 
prever, ameaça surgir no 
Golfo Pérsico, e tanto pode 
flcar llmltada a uma reglão 
geográflca do globo, quanto 
pode estender-se a tOdQ o 
resto do mundo; uma guerra 
que tanto ficar1a restrita 
a um período de tempo cur­
to quanto, na plor das h1-
póteses, abarcar1a longos 
anos de duração, com perdas 
de vidas humanas incalculá­
veis. 

Tudo pode acontecer se 
falharem os esforços feitos 
até agora para deter os 
passos das forças políticas 
e econômlcas interessadas 
no domínio exclusivo e ab­
soluto da economia de um 
produto explosivo - o pe­
tróleo -, o qual, histori­
camente, tem levado alguns 
dos países que condenam o 
arbítrio no Kuwait a repe-

tldas guerras de agressão e 
de conquista, sempre em de­
trimento da elevação dos 
níveis de vida dos povos e 
nações do Terce1ro Mundo. 

A terrível perspectiva de 
uma guerra, possível e pró­
xima, recoloca d1ante de 
nós a necessldade permanen­
te e insubstltuível da luta 
pela manutenção da paz, ta­
refa lncessante a que se 
dedica - como as demals or­
ganizações congêneres do 
mundo lntelro - o Conselho 
Brasileiro de Defesa da 
Paz, o Condepaz. 

Agora, neste momento gra­
ve para todos os povos, é 
oportuno e imperativo que, 
num caloroso apelo dirigido 
ao Governo e ao povo brasi­
leiros, nós nos empenhemos, 
unidos para o cumprimento 
fiel e lntegral, na práti­
ca, do art. 4~ da nossa 
Const1tulÇão Federal, que 
consa~ra, entre os dez 
princ1pios que regem a Re­
pública Federativa do Bra­
sil em suas relações inter­
naciona1s, destacadamente, 
os seguintes: a "autode­
terminação dos povos", a 
"não-1 ntervenção" , a "i­
gualdade entre os Estados", 
a "defesa da paz" e a ·so­
lução pac1flca dos confli­
tos" . 

Dentre esses prlnc1pios, 
o Conselho Bras1leiro de 
Defesa da Paz, coerente 
também com suas atlvidades 
e final1dades precípuas, 
manifesta-se perante os po­
deres públ1COS, o Governo 
Federal, o Congresso Nacio­
nal, os partidos pOlíticos 
e o povo brasilelro no sen­
tldo de que, todos Juntos, 
façamos gestões em favor de 
uma solução negociada das 
dlvergênclas em causa e a 
fim de que problemas atual­
mente existentes sejam a­
presentados e resolvidos no 
menor espaço de tempo pos­
sível, medlante a convoca­
ção da Assembléia Geral, 
orgão supremo da Organiza­
ção das Nações Unidas." 

O SR. PRES!DENTE (Nelson Car­
neiro) - Sobre a mesa, mensa­
gens que serão lidas pelo Sr. 
1~ Secretário. 

São lidas as seguintes 

MENSAGEM NQ 134, DE 1990-CN 
(nQ 615/90, na origem) 

Excelentísslmos Senhores Mem­
bros do Congresso Nacional: 

Nos termos do art. 62 da 
Constituição Federal, tenho a 
honra de submeter à elevada 
deliberação do Congresso Na­
cional, acompanhado de Exposi­
ção de Motivos da Senhora Mi-
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nistra de Estado da Economia, 
Fazenda e Planejamento, o tex­
to da Medida Provisória n~ 
208, de 17 de agosto de 1990, 
publicado no Diário Oficial 
do dia 20 do mesmo mês e ano, 
que "autoriza o Poder Executi­
vo a abrir ao Orçamento da Se­
guridade Social da União cré­
d1tO extraord1nário no valor 
de Cr$ 130.400.000,00, para os 
flns que especifica". 

Brasília, 21 de agosto de 
1990. - Fernando Collor. 

E.M. N~ 282 

Em 17 de agosto de 1990 

Excelentíssimo Senhor Presi­
dente da República 

O Ministério da Justiça enca­
minha Sollcltação de crédito 
especlal no valor de Cr$ ..... . 
150.000.000,00 (cento e cin­
qüenta milhões de cruzeiros), 
destlnado a dar cont1nuidade 
às ações de defesa da popula­
ção indígena Yanomami, no Es­
tado de Roralma. 

2. A presença irregular de 
invasores vem provocando a ga­
rimpagem desordenada e preda­
tória no território habltado 
pelos índlos Yanomamis, com­
prometendo o melO amblente e a 
qualidade de vida daquele po­
vo, o que provocou, lnclusive, 
a decisão ~udlclal do Juízo 
Federal da 7 Vara do Distrito 
Federal (Medlda Cautelar n~ 
XII - 244/89, de 20 de outubro 
de 1989), no sentido de inter­
ditar a área e promover a ime­
diata retirada de grupos não 
indígenas. 

3. Em decorrência, o M1nlsté­
rio da Justlça, através da Se­
cretaria de Polícia Fed~ral e 
da Fundação Nacional do Indio, 
em ação conjunta com o Minis­
tério da Aeronáutlca, Ob]etlva 
a retirada de aproximadamente 
5.000 garimpeiros, dlnamitação 
e/ou obstrução de cerca de uma 
centena de plstas de pouso 
clandestinas e ass1stêncla à 

lOQOO - IIIHISTERIO DA JUSTIÇA 

saúde de 4.000 índios Yanoma­
mi. 

4. Cabe ressaltar que, do 
montante solicltado, a parcela 
de Cr$ 19.600.000,00 (dezeno­
ve milhões e seiscentos mil 
cruzeiros), encontra-se dentro 
do limite de 20% (vinte por 
cento) do valor em Unidades de 
Referência orçamentária e será 
vlabilizada através de crédito 
suplementar, por decreto, se­
gundo estabelece o art. 11 A lnciso l, alíena a , da Lei n 
7.999, de 31 de janeiro de 
1990, obedecldas as prescri­
ções do art. 167, lnC1SOS V e 
VI, da Constituição Federal. 

5. Por outro lado, conside­
rando a relevância e urgência 
do assunto, este Ministério 
manifesta-se favoravelmente à 
concessão da parcela comple­
mentar de Cr$ 130.400.000,00 
(cento e trlnta milhões e qua­
trocentos mi 1 cruzei ros) , a­
través de crédito extraordi­
nárlo, com amparo legal em Me' 
dida Provisória. A propósito e 
para a mesma flnalidade já fo­
ram editadas as de n~s 120, de 
6 de dezembro de 1989 e 137, 
de 20 de fevereiro de 1990, 
transformadas nas Lels n~s 
7.971,de 22 de dezembro de 
1989 e 8.006, de 22 de março 
de 1990, respectivamente. 

6. Nessas condições, tenho a 
honra de submeter à elevada 
consideração de Vossa Excelên­
cia o anexo Projeto de Medida 
Provisória. 

Aproveito a oportunidade para 
renovar a Vossa Excelência os 
protestos do meu mais profundo 
respeito. - Zélia Maria Cardo­
so de Mello, Mlnistra da Eco­
nomia, Fazenda e Planejamento. 

MEDIDA PROVISÓRIA N~ 208, 
DE 17 DE AGOSTO DE 1990 

Autoriza o Poder Executi­
vo a abrir ao Orçamento da 
SeQuridade Social da União, 
credito extraordinário no 
valor de Cr$ ............. . 

130.400.000,OO{ para os 
fins que especlfica. 

O Presidente da Repúbllca, no 
uso da atribuição que lhe con­
fere o art. 62 da Constituição 
Federal, adota a seguinte Me­
dlda Provisória com força da 
Lei: 

Art. 1~ Fica o Poder ~xecuti­
vo autorizado a abrir ao Orça­
mento da Se~uridade Sodial da 
União (Lei n 7.999, de 31 de 
janeiro de 1990), em favor do 
Ministério da Justlça, crédito 
extraordinário no valor de Cr$ 
130.400.000,00 (cento e trinta 
milhões e quatrocentos mil 
cruzeiros), para atender à 
programação constante do Anexo 
I desta Medida Provisória. 

Art. 2~ Os recursos necessá­
rios à execução do disposto no 
artigo anterlor são provenien­
tes do cancelamento da dotação 
constante do Anexo 11 desta 
Medlda Provlsórla e no montan­
te especiflcado. 

Art. 3~ O Departamento do Te­
souro Nacional do Ministér10 
da Economia, Fazenda e Plane­
Jamento colocará, imediatmaen­
te, o valor 1ntegral deste 
crédito extraord1nárlO à dis­
posição do M1nistério da Jus­
tiça. 

Art. 4~ Fica o Poder Executi­
vo autorizado a abrir créditos 
adic10nais à conta de recursos 
9riundos de convênios entre 
Orgãos Federais, decorrentes 
da aplicação desta Medida Pro­
visória, desde que respeitados 
os Objetivos e metas da pro­
gramação aprovada. 

Art. 5~ Esta Medida Provisó­
ria entrará em vigor na data 
de sua publlcação. 

Art. 6~ Revogam-se as dispo­
slções em contrário. 

Brasília 17 de agosto de 
1990, 169A da Independência e 
102~ da República. - Fernando 
Collor. 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N~ 7.999, 
DE 31 DE JANEIRO DE 1990 

Estima a 
Despesa da 
xercicio 
1990. 

Receita e fixa a 
União para o e­
financeiro de 

MENSAGEM NQ 135, DE 1990-CN 
(NQ 619/90, na origem) 

Excelentísslmos Senhores Mem­
bros do Congresso Naclonal: 

Nos termos do art. 62 da 
ConstitulÇão Federal, tenho a 
honra de submeter à elevada 
deliberação do Congresso Na­
cional, acompanhado de exposi­
ção de motivos do Senhor Mi­
nistro de Estado da Educação, 
o texto da Medida Provisorla 
n~ 209, de 21 de agosto de 
1990, que "dlspõe sobre as 
funções de confiança a que se 
refere a Lei n~ 7.596, de 10 
de abril de 1987, e dá outras 
providências·, publicado no 
Diário Oficial da Unlão do 

dia subseqüente. 

Brasília, 24 de agosto de 
,1990. - Fernando Collor. , 
'EM n-O. 152 

1-0. de agosto de 1990 

Excelentíssimo Senhor Presi­
dente da República, 

----~------.------~-------
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o Minlstério da Educação. em 
consonância com o prlncíplo 
constituclonal da unicidade do 
sistema de cargos e salárlos 
do serviço públlCO federal e, 
em cumprlmento ao disposto nos 
arts. 4-0. e 5.0. do Decreto n.o. 
99.177, de 15 de março de 
1990, procedeu a rigorosa 
análise da vigente sistemática 
das Funções de Conflança no 
slstema federal de ensino. 

O Plano Único de Classiflca­
ção e Retribuição de Cargos e 
Empregos - PUCRCE, lnstltuído 
por força do Decreto n.o. 
94.664, de 23 de jUlho de 
1987, estabeleceu para as ins­
tltuições Federais de enSlno a 
eXlgêncla de aprovação de um 
quadro de Funções ComisSlona­
das e Funções Gratlf1cadas. 
Decorr1dos três anos de sua 
implantação, evidenciou-se a 
necessidade de uma revisão e 
um novo d1scipl1namento do 
dispositivo, tendo em vista as 
distorções registradas, em de­
corrência da não-aplicação do 
prevlsto no deçreto que 1ns­
tituiu o Plano Unico. bem como 
do art. 2.0. do Decreto n~ 
95.683, de 28 de janeiro de 
1988. 

A necessidade de reordenar a 
matéria. adequando-a ao espí­
rito da atual Reforma Adminis­
tratlva. apontou a oportunida­
de de uma substânc1al redução 
nos valores das tabelas vigen­
tes. visando a equiparar remu­
nerações para o desempenho de 

funções semelhantes, além de 
uma redução quantitativa, im­
pl1cando em menor número de 
funções, e do enxugamento dos 
atuais dezesseis níve1s para 
apenas nove. 

Em atendimento aos dispositi­
vos constituciona1s regulamen­
tadores dos lim1tes de remune­
ração dos servidores públicos 
e no intu1to de contrlbuir 
para uma sltuação mais justa e 
eficaz, a proposta ora apre­
sentada Vlsa a adequar a re­
tribuição das Funções de Con­
fiança à já consagrada 
slstemátlca das funções de D1-. 
reção e Assessoramento Supe-i 
rior DAS resultando em' 
uma única tabela de Funções' 
Grat1ficadas cUJos valores e­
quivalem à soma da parcela da 
representação mensal mais 55% 
do salário do DAS respectivo. 

Por outro lado está sendo 
proposta nova redação para o 
art. 8~ do Decreto-Lel n~ 465, 
de 11 de fevereiro de 1969, 
bem como a revogação do art. 
38 do Decreto n.o. 94.664, de 23 
de jUlho de 1987, que def1nem 
férias de quarenta e Clnco 
dias para o pessoal docente 
das universidades e demais 
inst1tuições federais de ensi­
no superl0r. Trata-se de apli­
car mais uma vez o princípio 
da isonomia com os dema1s ser­
vidores da União, estatutários 
ou celetistas. cUJo período de 
férias é de 30 dias anuais. 
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Como resultado desta unifica­
ção, teremos uma slgnlficatlva 
redução das despesas do Abono 
Pecunlário que passará a cor­
responder a um terço do salá­
rlO ao 1nvés dos cinqüenta por 
cento da slstemátlca vigente. 

Parece-nos ainda oportuno 
destacar que dlSpositivo do 
citado Decreto nQ 94.664 crl0U 
para os docentes de ensino su­
perior uma gratificação de 
produt1vldade de enSlno que 
Vlsa a premiar com um acrésci­
mo salarlal de 20% os docentes 
que ministrem horas/aula acima 
de um limite mínimo estabele­
cido para cada regime de 
trabalho. Trata-se de benefí­
cio de caráter indlvidual e 
temporárlo que não se lncorpo­
ra ao salário, vez que só é 
devido em situações de efetlvo 
desempenho de carga horária 
"especial". De fato, o que vem 
ocorrendo é um pagamento de 
horas excedentes que, na ver­
dade, estão contldas no con­
trato de trabalho celebrado 
com os docentes. 

Propõe-se, então, a revogação 
do art. 32 daquele dlSPOSltlvo 
legal, conforme acordado com 
os dlrigentes das Instituições 
Federais de Ensino Superior. 

Trata-se, Senhor Presidente, 
de medidas complementares à 
Reforma Admlnistrativa que, 
por sua natureza e re1evânc1a, 
merecem urgente implementaçã~. 
A lmediata vigêncla represen­
tará redução das folhas de pa­
gamento daquelas instituições, 
pelo que entendo justificar-se 
edição de medida provisória. 

Venho, pois, submeter à alta 
consideração de Vossa Excelên­
cia a minuta de medlda provl­
sória que dispõe sobre as Fun­
ções de Conflança e altera 
dispOSltivos do Plano Único de 
C1asslficação e Retrlbuição de 
Cargos e Empregos no âmblto do 
sistema federal de ensino. 

Na oportunidade, reafirmo a 
Vossa Excelência a expressa0 
do meu elevado apreço - Carlos 
Chiarelli, Ministro da Educa­
ção. 

MEDIDA PROVISÓRIA NQ 209, 
DE 21 DE AGOSTO DE 1990 

Dispõe sobre as funções 
de confiança a que se refe­
re a Lei n Q 7.596, de 10 de 
abril de 1987, e dá outras 
providências. 

O Presldente da República, no 
uso da atribuição que lhe con­
fere o art. 62 da Constitul­
ção, adota a seguinte medida 
prov1sória, com força de 1e1: 

Art. 1Q São transformadas em 
Funções Gratlficadas - FG, as 
funções de co~fiança integran­
tes do Plano UnlCo de C1assi­
flcação e Retribuição de Car­
gos e Empregos das institul­
ções federaiS de enSlno a que 
se refere o art. 3 Q da Lei n Q 

7.596, de 10 de abril de 1987. 

§ jQ Os servidores que vierem 
a ser deslgnados para Funções 
Gratificadas terão sua remune­
ração acrescida dos valores 
correspondentes a cada nível, 
constantes do Anexo a esta me­
dida provisórla. 

§ 2Q Poderão.ser designados 
para o exercício. de funções 
Gratificadas pessoas nao per­
tencentes ao quadro ou tabela 
permanente da instituição, até 
o máximo de dez por cento do 
respectivo total da lotação. 

§ 3 Q OS valores referidos no 
§ 1Q serão revlstos nas mesmas 
bases e épocas de reaJustamen­
to geral dos venCimentos e 
salárl0S dos servidores públi­
cos federals. 

§ 4 Q As Funções Gratificadas 
serão exercldas obrigatorla­
mente em tempo 1ntegral. 
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Art. 2 Q O Poder Executivo 
flxará, mediante decreto, no 
prazo de trlnta dlas contados 
da data ~a pUblicação desta 
medida provisória, o quadro 
distributlvo das Funções Gra­
tificadas, por nível e para 
cada instituição. 

Art. 3 Q Fica vedada, nas lnS­
titu1ções federais de ensino, 
a concessão de qualquer ~rati­
ficação pela partlcipaçao em 
órgão de deliberação coletiva 
ou por serviços especiais. 

Art. 4 Q OS efeitos financei­
ros decorrentes do disposto 
nos artlgos precedentes vigo­
rarão a partlr do prlmeiro dla 
do mês subseqüente ao dia da 
publicação do decreto a que se 
refere o art. 2 Q 

Art.5 Q O art. 8 Q do Decreto­
Lei n Q 465, de 11 de fevereiro 
de 1969, passa a vigorar com a 
segUinte redação: 

"Art. 8 Q O pessoal docente 
das universldades e demais 
lnstitu1ções federals de en­
Slno super10r terá direito a 
trlnta dias de fêr1as anu­
a1S, feitas as competentes 
escalas de modo a assegurar 
o cumprlmento do disposto no 
§ 2 Q do art. 28 da Le1 n Q 

5.540, de 28 de novembro de 
1968. " 

Art. 6 Q Esta med1da prov1Só­
ria entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 7 Q Revogam-se.os arts. 
32 e 38 do Plano Unlco de 
C1asslflcação e Retribulção 
de Cargos e Empregos insti­
tuído pelO Decreto n1 94.664, 
de 23 de julho de 1987, o De­
creto n Q 95.689, de 29 de ja­
neiro de 1988, e demais dispo­
sições em contrário. 

Brasília 21 de agosto de 
1990; 1691 da Independência e 
102 Q da RepÚblica - FERNANDO 
COLLOR - Carlos Chiarelli. 

Refere-se à Medida Provisória n Q 209, de 21· de agosto de 1990. 

RETRIBUIÇÃO DA FUNÇÃO GRATIFICADA 

Código da Funç20 Gratificada 

FG-1 
FG-2 
FG-3 
FG-4 
FG-5 
FG-6 
FG-7 
FG-8 
FG-9 

valor da Gratificação 

70.164,73 
59.970,05 
51.220,89 
43.716,19 
36.217,21 
28.966,30 
23.173,04 
17.165,21 
12.260,87 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI N~ 465 
DE 11 DE FEVEREIRO DE 1969 

Estabelece normas comple­
mentares à Lei nQ 5.539, de 
27 de novembro de 1968, e 
dá outras providências. 

O Presldente da Repúbllca, no 
uso da atrlbulção que lhe con­
fere o § 1 Q do art. 2 Q do Ato 
Instituclonal n Q 5, de 13 de 
dezembro de 1968, decreta: 

Art. 1Q A Lei n Q 5.539, de 27 
de novembro de 1968 será exe­
cutada com as disposlções com­
plementares estabelecldas no 
presente decreto-lei. 

Art. 2 Q O car~o de professor 
assistente sera provido me­
diante concurso público de tí­
tulos e provas, aberto a gra­
duados no setor correspondente 
de estudos que hajam concluído 
cursos de especlalização ou 
aperfeiçoamento, constltulndo 
títulos preferenclals, o di­
ploma de mestre e o estágio 
probatõrlo como auxlllar de 
ensino. 

Parágrafo unlCO. O estatuto 
ou regimento fixará o prazo, 
não superior a 6 (seis) anos, 
a partir do qual se eXlglrá 
dos candidatos ao cargo de 
professor asslstente o título 
de mestre obtido em curso 
credenclado. 

Art. 3 Q O cargo de professor 
adjunto será provldo medlante 
concurso de títulos a que po­
derão candldatar-se os profes­
sores assistentes dando-se 
preferêncla, em igualdade de 
condlções, aos que possuírem o 
dlploma de doutor obtido em 
curso credenciado. 

§ 1 Q O estatuto ou reglmento 
fixará o prazo a partir do 
qual se eXlgirá dos candldatos 
ao cargo de professor adjunto 
o título de doutor obtldo em 
curso credenclado. 

§ 2Q O professor aSslstente 
que obtlver o título de doutor 
em curso credenciado. será au­
tomaticamente equlparado à 
condição de professor adjunto 
recebendo gratiflcação corres­
pondente à diferença, entre as 
duas situações funclonals, até 
que haja vaga ou novo cargo 
crlado. 

Art. 4Q O título de mestre 
ou doutor Obtldo em curso cre­
denciado, constitul requisito 
para a inscrição em prova de 
habllitação a docência livre, 
ressalvados os dlreitos dos 
atuais docentes desta cate­
goria. 

Art. 5 Q O título de dou­
tor Obtldo em curso credencia­
do assegura direlto à lnscrl-
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ção para provimento de qual­
quer cargo ou função na car­
relra do magistério. 

Art. 6 Q A admissão de pro­
fessores pelo regime da legls­
lação do trabalho far-se-á com 
a observância dos requlsltos 
de titulação flxados para as 
várias classes da carreira do 
magistério, mediante seleção a 
ser prescrita nos estatutos e 
regimentos. 

Art. 7 Q O serv1dor públ1CO 
poderá ser posto à disposição 
de un1verS1dade, federação de 
escolas ou estabelec1mento 1-
solado, mant1dos pela União, 
para exercer o magistério em 
regime de dedicação exclusiva, 
com direito apenas à contagem 
de tempo de serviço para 
aposentador1a. 

Art. 8 Q O pessoal docente 
das institulções de enSlno su­
perior mantidas pela Un1ão 
terá dlre1Toa 45 (quarenta e 
c1nco) dlas de férlas anualS, 
fel tas as competentes escalas, 
de modo a assegurar o cumprl­
mento do disposto no § 2 Q do 
art. 28 da Lel n Q 5.540, de 28 
de novembro de 1968. 

Art. gQ Os reltores das 
unlverSldades e os dlretores 
das unidades universitárias ou 
dos estabeleclmentos lsolados 
mantldos pela Un1ão, exercerão 
os respect1vos mandatos, obr1-
gatorlamente, em regime de de­
dicação exclUS1va. 

ParágrafO único. O regime de 
dedlcação exclusiva será fa­
cultatlvo para os reitores e 
diretores que se encontrem no 
exercíClO de seus mandatos na 
data da publlcação do presente 
decreto-lel 

Art. 10. Os arts. 2~, 3 Q e 
17, da Lel n Q 5.539. de 27 de 
novembro de 1968, passam a vi­
gorar com a seguinte redação: 

"Art. 2A O pessoal docen­
te de nível super10r com­
preende os professores 1n­
tegrantes da carreira do 
magistério e os auxiliares 
de enSlno. 

Parágrafo único. Os pro­
fessores serão admitldos 
segundo o reglme Jurídlco 
do estatuto do Magistério 
Super10r ou segundo a 1e­
glslação do trabalho, e os 
auxil1ares de enSlno pela 
legislação do trabalho. 

Art. 3 Q os cargos e fun­
ções da carreira do magls­
tério abrangem as segulntes 
classes: 

I - professor t1tular; 

11 - professor adjunto; 

III 
te. 

professor assisten-

Art. 17. O docente admi­
t1do em dedlcação exclusiva 
ou em horas semanalS de 
trabalho que excedam às do 
reglme de menor duração, 
fará jus a uma grat1f1cação 
calculada em bases a serem 
estabelecidas por decreto. 

ParágrafO único. A grati­
ficação a que se refere 
este artigo deverá incor­
porar-se à aposentador1a, à 
razão de 1,25 (um vlnte e 
cinco avos) por ano de ser­
viço no reg1me." 

Art. 11. Os atuais ocupantes 
de cargos de professor cate­
drát1co passam automaticamente 
a professores tltulares. 

Art. 12. Os atuals ocupantes 
de cargos de pesquisador che­
fe, pesquisador assoclado e 
pesqu1sador auxlliar, flcam 
enquadrados respectlvamente 
nas classes de professor t1tU­
lar, professor adjunto e pro­
fessor asslstente, de acordo 
com o d1sposto no art. 5 Q da 
Lel n Q 5.539, de 27 de novem­
bro de 1968. 

Parágrafo únlco. Para os flns 
prev1stos neste artlgo, o Po­
der Execut1vo promoverá, me­
diante decreto, o enquadramen­
to dos pesquisadores que não 
se encontrem claSS1flcados nos 
termos da Le1 n Q 4.881-A, de 6 
de dezembro de 1965. 

Art. 13. Dentro do prazo de 
90 (noventa) dlas, a contar da 
vlgênCla deste decreto-lel, as 
unlvers1dades e os estabeleci­
mentos isolados federals sub­
meterão ao Conselho Federal de 
Educação os seus estatutos e 
reg1mentos, adaptados às pres­
crlções da Lei na 5.539, de 27 
de novembro de 1968. e do pre­
sente decreto-lei 

ParágrafO ún1co. O prazo para 
adaptação dos reglmentos ge­
ralS será de 90 (noventa) dlas 
a contar da data da aprovação 
dos respectivos estatutos. 

Art. 14. Este decreto-lei en­
trará em vigor na data de sua 
publicação, revogados o art. 
22 da Lei nQ 5.539. de 27 de 
novembro de 1968, e demalS 
dlSposlções em contrário. 

Brasíl1a 11 de fevereiro de 
1969; 148~ da Independêncla e 
81 Q da República. - A. COSTA 
E SILVA, Tarso Dutra, Hélio 
Beltrão. 

LEI NQ 5.540, 
DE 28 DE NOVEMBRO DE 1968 

Fixa normas de organiza­
ção e funcionamento do en-
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sino superior e sua articu­
lação com a escola média, e 
dá outras providências. 

Art. 28. Vetado. 

§ 1Q Vetado. 

§ 2~ Entre os períodos let1-
vos regulares, conforme dispo­
nham os estatutos e,regimen­
tos, serão executados progra­
mas de ensino e pesquisa que 
assegurem o funcionamento con­
tinuo das institu1ções de en­
sino super10r. 

LEI N~ 7.596, 
DE 10 DE ABRIL DE 1987 

Altera dispositivoS do 
Decreto-Lel n Q 200, de 25 
de fevereiro de 1967, modi­
ficado pelo Decreto-Lei n Q 

900, de 29 de setembro de 
1969, e pelo Decreto-Lei n Q 

2.299, de 21 de novembro de 
1986, e dá outras providên­
cias. 

Art. 3~ As un1versidades e 
demais inst1tu1ções federa1s 
de ensino superior, estrutura­
das sob a forma de autarquia 
ou de fUQdaçã~ públ1ca, terão 
um Plano Un1co de Classif1ca­
ção e Retribuição de Cargos e 
Empregos para o pessoal docen­
te e para os serv1dores técn1-
cos e adm1nistrativos, aprova­
do, em regulamento, pelo Poder 
Execut1vo, assegurada a obser­
vância do pr1ncíp1o da 1sono­
mla salarial e a uniformidade 
de crltérl0s tanto para 1n­
gresso medlante concurso pú­
bl1CO de provas, ou de provas 
e títulos, quanto para a pro­
moção e ascensão funclonal, 
com valor1zação do desempenho 
e da titulaçao do servldor. 

§ 1~ Integrarão o Plano Único 
de Class1f1cação e Retribuição 
de Cargos e Empregos prevlsto 
neste artigo: 

a) os cargos efetivos e em­
pregos permanentes, estrutura­
dos em S1stema de carreira, de 
acordo com a natureza, grau de 
complexidade e responsabilida­
de das respectlvas atlvidades 
e as quallficações exigidas 
para o seu desempenho; 

de cargos e empregos, bem como 
os de enquadramento dos res­
pect1vos ocupantes, pertencen­
tes às instituições federais 
de ensino superior ali referl­
das, par9 efeito de lnclusão 
no Plano Unico de Classifica­
ção e Retribu1ção de Cargos e 
Empregos. 

§ 3~ Os atua1s serv1dores das 
autarquias federais de ensino 
superior, regidos pelo Estatu­
to dos Funcionários Públicos 
Clvis da Un1~o, serão incluí­
dos no Plano Unico de Classi­
ficação e Retribuição de Car­
gos e Empregos, sem prejuízo 
de sua permanência no respec­
t1VO regime juríd1Co, apl1can­
do-se-lhes o disposto no § 4~ 
deste artigo. 

§ 4~ A partir do enquadrgmen­
to do servidor no Plano Un1co 
de Classificação e Retribulção 
de Cargos e Empregos, cessará 
a percepção de qualquer retri­
buição nele não expressamente 
prevista. 

§ 5~ O dlSposto neste artigo 
e seguintes apl1ca-se aos Cen­
tros Federais de Educação Tec­
nológica e aos estabelec1men­
tos de ensino de 1~ e 2~ 
graus, subordlnados ou 'vincu­
lados ao Ministério da Educa­
ção. 

DECRETO N~ 94 664, 
DE 23 DE JULHO DE 1987 

Aprova o Plano Único de 
Classificação e Retribuição 
de Cargos e Empregos de que 
trata a Lei nQ 7.596, de 10 
de abril de 1987. 

O Presidente da República, 
usando das atribuições que lhe 
confere o art. 81, itens I, 
111 e V, da Constltuição, 
decreta: 

Art. 1~ Fica aprovado o Plano 
Único de Classif1cação e Re­
tribuição de Cargos e Empregos 
de que trata a ·Lei n~ 7.596, 
de 10 de abril de 1987, que 
com este baixa. 

Art. 2~ Este decreto entra em 
v1gor na data de sua 
publ1cação. 

Art. 3~ Revogam-se 
b) as funções de confiança, sições em contrário. 

as dispo-

compreendendo atividades d~ 
direção, chefia e assessora­
mento. 

§ 2~ O Poder Executivo esta­
belecerá, no regUlamento men­
cionado no caput deste arti­
go, os critérios de reclassi­
ficação das funções de con­
fiança, de transposição dos 
cargos efet1vos e empregos 
permanentes 1ntegrantes dos 
atuais planos de classif1cação 

dosé Sarney, Pres1dente da 
Repúbllca. Jorge Bornhausen, 
Aluizio Alves. 

ANEXO AO DECRETO N~ 94.664, 
DE 23 DE JULHO DE 1987 

PLANO ÚNICO DE_CLASSIFICAÇÃO 
E RETRIBUIÇAO DE CARGOS 

E EMPREGOS 
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Art. 32. Será concedida aos 
professores de ensino supe­
rior, em caráter individual e 
por opção da instituição de 
enS1no, a gratificação de pro­
dutividade de ensino corres­
pondente a 20% (vinte por cen.­
to) do salário básico. 

Parágrafo único. A grat1fica­
ção prev1sta neste art1go será 
conced1da ao docente que, SUb­
metido ao reglme de 20 (vinte) 
horas semanais de trabalho, 
ministre no mínimo 10 (dez) 
horas-aula e ao docente regime 
de 40 (guarenta) horas ou de 
dedicaçao exclus1va, no mínimo 
14 (quatorze) horas-aula. 

Art. 38. Ao docente em efeti­
vo exercíc10 serão concedidos 
45 (quarenta e cinco) dias de 
férias anuais, que poderão ser 
gozados em 1 (um) ou 2 (dois) 
períodos. 

DECRETO N~ 95.689, 
DE 29 DE JANEIRO DE 1988 

Dispõe sobre a reclassi­
ficaçao de funções de ,con­
fiança para o Plano Unico 
de Classificação e Retri­
buição de Cargos e Empregos 
a que se refere a Lei n Q 

7.596, de 10 de abril de 
1987, e dá outras prOVidên­
cias. 

MENSAGEM NQ 136, DE 1990-CN 
(NQ 624/90, na origem) 

Excelentíss1mos Senhores Mem­
bros do Congresso Nacional: 

Nos termos do art. 62 da 
ConstitulÇão Federa1, tenho a 
honra de submeter à elevada 
deliberação do Congresso Na­
cional, acompanhado de expos1-
ção de motivos do Senhor 
Secretário de Admin1stração 
Federal, o texto da Med1da 
Prov1sória n~ 210, de 22 de 
agosto de 1990, que "transfor­
ma funções do Grupo-Direção e 
Assistência Intermediárias em 
funções de D1reção Interme­
diária e dá outras prov1dên­
cias", publlcada no Diário 
Oficial da União do dia 
subseqüente. 

Brasília, 27 de agosto de 
1990. - Fernando Collor. 

E.M. n~ 122/90 

13 de agosto de 1990 

Exce1entíss1mo Senhor Pres1-
dente da República: 

No e1enco das providências 
tendentes a modernizar a Admi­
nistrçaão Pública Federal. 
tornando-a mais ágil e ef1-
c1ente, há a firme convlcção 
de reduz1r seus custos. 
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2. Ao longo das suceSSlvas 
medidas tomadas relativamente 
ao funclonallsmo pÚblico fede­
ral, os doze níveis do Grupo­
Dlreção e Assistência Interme­
dlárlas - DAI, crlado com base 
na Lel n~ 5.645, de 10 de de­
zembro de 1970, transformaram­
se em subterfúglo para gratl­
ficar servidores mal remunera­
dos, cuja lndlcação fugia, com 
freqüência, aos critérios téc­
nicos estabelecidos. 

3. A medlda provisórla que 
tenho a honra de submeter à 
superlor conslderação de Vossa 
Excelência propõe-se a eliml­
nar esta situação, medlante a 
transformação de 19.280 (deze­
nove mll, duzentas e oltenta) 
funções da espécie em funções 
de Direção Intermedlárla - DI; 
no valor unltário de Cr$ 
8.212,27, e a autorização ao 
Executivo para extlnguir 
25.453 (vlnte e Clnco mil, 
quatrocentas e clnqüenta e 
três) funções remanescentes, 
representando uma economla de 
Cr$ 67.851.166,00. 

4. Tenho a certeza de que a 
alteração proposta, em que 
pese seu rlgor e austerldade, 
é o iníclo de um processo que 
atribul a cada órgão ou entl­
dade a proposlção e o ajuste 
de suas estruturas de dlreção 
executlva e operaclonal aos 
padrões de eflcácla e eflclên­
cla, pelos quals devem se pau­
tar no cumprlmento de suas 
finalidades. 

5. Dentro dessa mesma llnha 
de raciocínlo, lnsere-se a ne­
cessidade de autorlzação de 
Vossa Excelência para que esta 
Secretarla possa iniciar os 
estudos vlsando a revlsão da 
remuneração dos cargos e fun­
ções de confiança integrantes 
do Grupo-Direçao e Assessora­
mento Superiores, objetivando 
estabelecer o equllíbrio entre 
estes e os de natureza espe­
cial, a que se refere a Lel n~ 
8.028, de 12 de abril de 1990, 
a fim de melhor adequá-os ao 
novo perfil de atribulções e 
responsabl 1 idades que lhes fo­
ram cometidos. 

6. Tais estudos lncluíram am­
pla revisão dos demals padrões 
de remuneração pratlcados pelO 
Poder Executivo, bem como a 
criação de novos cargos de na­
tureza especlal, junto às Se­
cretarlas dessa Presldência, 
em razão das ações da Reforma 
Adminlstrativa que estão sendo 
postas em prátlca. 

7. Finalmente, é de confiar 
em sua rápida aprovação pelo 
Congresso Nacl0nal, que saberá 
valorizar a Vla legislativa 
ora escolhida, porquanto pre­
sentes os pressupostos de re­
levâncla e urgêncla. de modo a 
assegurar os avanços da Refor­
ma Adminlstrativa empreendida 
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por este Governo, em especial 
o fato de que dela dependem os 
titulares dos Ministérl0s e 
órgãos da Presidêncla da Repú­
bllca para submeterem à supe­
rior conslderação de Vossa Ex­
celêncla as propostas de Es­
trutura Regimental dos órgãos 
e entidades da Admlnlstração 
Federal. 

Aproveito a oportunidade para 
reiterar a Vossa Excelêncla os 
protestos do meu mais profundo 
respeito. - João Santana. 

MEDIDA PROVISÓRIA N~ 210, 
DE 22 DE AGOSTO DE 1990 

Transforma as funções do 
Grupo-Direção e Assistência 
Intermediárias em funções 
de Direção Intermediária e 
dá outras providências. 

o Presldente da República, no 
uso da atrlbuição que lhe con­
fere o art. 62 da ConStitUl­
ção, adota a segulnte medida 
provlsórla, com força de lel: 

Art. 1~ São transformadas em 
funções de confiança de Dire­
ção Intermedlárla - Códlg0 DI, 
sem aumento de despesa, 19.280 
(dezenove mil, duzentas e oi­
tenta) funções de conflança do 
Grupo-Dlreção e Asslstencla 
Intermedlárlas - DAI, mantido 
o valor unltário de Cr$ ..... . 
8.212,27 (OltO mll, duzentos e 
doze cruzelros e vlnte e sete 
centavos) mensalS. 

Art. 2~ À Direção Inter­
medlária cor responde o exerCl­
cio de atlvidade de chefia de 
seção, setor, núcleo, agência, 
posto ou equipe, em unidades 
centralS ou descentralizadas. 

Art. 3 Q A desl~nação para o 
exercíclo de Funçao de Direção 
Intermediária deverá recalr, 
exclusivamente, em servldor 
ocupante de cargo ou emprego 
efetivo do Quadro ou Tabela do 
próprlo órgão ou entldade, que 
guarde relação direta com as 
competências das respectivas 
unidades organlzacionals, cUJa 
remuneração será acresclda do 
valor flxado no art. 1~ 

§ 1 Q No caso de lnsuflciência 
de servidores que preencham os 
requlsitos referidos no 
caput, a desi~nação poderá 
recair, em carater excepcio­
hal, em outro servidor do ór­
gão ou entldade. 

§ 2Q Um terço, no mínlmo, dos 
servidores designados para o 
exercício de Função de Direção 
Intermediárla devem ser ocu­
pantes de cargos ou empregos 
de nível médio. 

Art. 14. O exercício de Fun­
ção de Dlreção lntermedlárla 
será conslderado para efelto 
de progressão e ascensão fun­
cional e de escolha para o de-

sempenho de cargo em comissão 
de nível malS elevado. 

Art. 5Q OS servidores ocupan­
tes de Função de Direção 
Intermediária ficam SUjeltos 
ao regime de quarenta horas 
semanais de trabalho. 

Art. 6~ Flca o Poder Executi­
vo autorizado a extinguir 
25.453 (vinte e cinco mil, 
quatrocentos e clnqüenta e 
três) funções de confiança, 
remanescentes do Grupo-Direção 
e Assistência Intermedlárias -
DAI, criado com base no art. 
4~ da Lel n Q 5.645, de 10 de 
dezembro de 1970. 

Art. 7Q OS servidores ocupan­
tes das funções a serem extin­
tas com base no artigo ante­
rlor poderão, no lnteresse da 
Admlnlstração, ser mantldos no 
exercício de suas atribuições 
até 30 (trinta) dlas apos a 
publlcação dos decretos de Es­
trutura Reglmental dos órgãos 
ou entldades. 

Art. 8~ Esta medlda provlsó­
rla entra em vigor na data de 
sua publlcação. 

ARt. 9 Q Revogam-se as dispOS1-
ções em contrárlo. 

Brasília, 22 de agosto de 
1990; 169 Q da Independêncla e 
102 Q da Repúbllca. - FERNANDO 
COLLOR - Bernardo Cabral. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI NQ 5.645, 
DE 10 DE DEZEMBRO DE 1970 

Estabelece diretrizes 
para a classificação de 
carsos do Serviço Civil da 
Uniao e das autarguias fe­
derais l e da outras 
providencias. 

Art. 4~ Outros Grupos, com 
característlcas próprias, di­
ferenciados dos relacionados 
no artigo anterior, poderão 
ser estabeleCldos ou desmem­
brados aqueles, se o justifl­
carem as necessidades da Admi­
nistração, mediante ato do Po­
der ExecutlVO. 

MENSAGEM NQ 137, DE 1990-CN 
(NQ 633/90, na origem) 

Excelentísslmos Senhores Mem­
bros do Congresso Naclonal : 

Nos termos do art. 62 da 
ConstitulÇão Federal, tenho a 
honra de submeter à elevada 
deliberação do Congresso Na­
clonal, acompanhado de exposl­
ção de motivos dos Senhores 
Ministros de Estado do Traba­
lho e da Previdência Social e 



Quarta-feira 12 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

da Economia, Fazenda e Plane­
jamento, o texto da Medida 
Provisória n~ 211, de 24 de 
agosto de 1990, publ1cado 
no Diário Oficial da União do 
d1a 27 do mesmo mês e ano, que 
"dispõe sobre a garant1a de 
salár10 efetivo e dá outras 
providências". 

Brasília, 29 de agosto de 
1990. - Fernando Collor. 

E M N~ 289/90 

Em 24 de agosto de 1990 

Excelentíss1mo Senhor Presi­
dente da República: 

Tenho a honra de submeter à 
elevada consideração de Vossa 
Excelência a anexa med1da pro­
visór1a que rev1gora disposi­
tivos da Med1da Prov1sória n~ 
199, de 26 de julho de 1990, e 
estende o abono nela f1xado 
para os aposentados e pensio­
nistas. 

2. Dessa forma, prosseguimos 
em direção à livre negociação 
salar1al e reforçamos os meca­
n1smos necessár10s e efetivos 
de reposição das perdas sala­
ria1s. 

3. Este procedimento reafirma 
a determ1nação do Governo de 
Vossa Excelência de não san­
cionar regras ilusórias e per­
versas de indexação formal, 
que sempre constituíram-se em 
fonte de aceleração da perda 
do poder aqulsltivo dos salá­
r10S e da diminu1ção do empre­
{;lo na econom1a. 

4 Para que a extensão do a­
bono não prejud1que o forte 
esforço de contenção de despe­
sas deste Governo, o Ministé­
rio da Justlça, o Ministério 
do Trabalho e da Previdênc1a 
Social e o M1nistério da Eco­
nom1a, Fazenda e Plane,amento 
estão promovendo esforço con­
Junto e 1ntegrado para a co­
brança das dívidas para com a 
Prevldência Social. 

5. No mesmo sentido, 1nclu1U­
se dispositivo'que cond1ciona 
a garantia do salário efetivo 
às condições econômlco­
flnance1ras do empregador, in­
clusive empresas públicas, so­
ciedades de economia mista e 
demais soc1edades controladas 
direta ou 1ndiretamente pela 
União, Estado, Distrito Fede­
ral e Município. 

Aproveitamos a oportunidade 
para reiterar à Vossa Excelên­
cia os protestos do nosso ma1S 
profundo respeito. - Antônio 
Rogério Magri, Ministro do 
Trabalho e da Previdência So­
cial - Zélia Maria Cardoso de 
Mello, Min1stra da Econom1a, 
Fazenda e Planejamento. 

MEDIDA PROVISÓRIA N~ 211, 
DE 24 DE AGOSTO DE 1990 

Dispõe sobre a garantia 
de salário efetivo e dá ou­
tras providências. 

O Presidente da República, no 
uso da atribuição que lhe con­
fere o art. 62 da Constitui­
ção, adota a seguinte medida 
provisór1a, com força de le1: 

Art. 1~ Será assegurada a ga­
rantia do Salário efetivo a 
todo trabalhador, na primeira 
data-base respectiva, após o 
término do prazo de vigência 
estabelecido no último acordo, 
convenção ou sentença normati­
va de dissídio coletivo de 
trabalho. 

Parágrafo único. É lícito ao 
empregador, em caso de força 
maior, prejuízos ou situaçao 
econômico-financeira que ponha 
em r1SCO o empreendimento, 
argüir na Justiça do Trabalho 
a inviabilidade de atender ao 
disposto no caput, ficando 
suspensa a garant1a do salário 
efetlvo até a decisão de Últl­
ma instância. 

Art. 2~ Para os efe1tos do 
disposto nesta med1da provisó­
ria, considera-se: 

I - data-base a data de rea­
Juste anual dos salários e fi­
xação das demais condições de 
trabalho aplicáve1s, pelO pe­
ríodo de um ano, aos contratos 
indiv1duais de trabalho, rela­
tivos a cada categor1a prOfis­
sional; 

11 - salár10 efet1vo aquele 
que assegure a reposição de 
perdas salarials, na forma do 
art. 3~, considerada a Vigên­
cia do último acordo, conven­
ção ou sentença normativa de 
dissídio coletivo de trabalho; 
e, 

111 - Fator de Recomposição 
Salarial (FRS) a umdade de 
valor para o cálculo do salá­
r10 efet1vo. 

Art. 3~ O sa~árlo efetivo de 
que trata esta medida proviSÓ­
ria, expresso em FRS, será 
calculado: 

I - d1vidindo-se o valor do 
salário de cada mês pelo FRS 
correspondente ao dia do efe­
tivo pagamento; e, 

11 - extraindo-se a média 
aritmética do valor, em FRS, 
dos salárlos dos meses de vi­
gêncla do último acordo, con­
venção ou sentença normativa 
de dissídio coletivo de 
trabalho. 

§ 1~ Na ~ipótese de adianta­
mento de salário, no todo ou 
em parte, far-se-á a dlVtsão 
de que trata o 1nciso I, 
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utilizando-se 
correspondente 
tivo pagamento 
ad1antada. 

o valor do FRS 
ao dia do efe­
de cada parcela 

§ 2~ Sem prejuízo do direito 
do empregado, à respectiva 
percepção, não serão computa­
dos, no cálculo do salário 
efetivo: 

a) o décimo-terceiro salário 
ou gratificação equlvalente; 

b) as parcelas de natureza 
não habi tua 1 ; 

c) o abono de férias; e, 

d) as parcelas percentuais 
incidentes sobre o salário. 

§ 3~ As parcelas percentuais 
referidas na alínea d do pa­
rágrafo anter10r serão aplica­
das após a conversão do 
salárlO efetlvo em cruzeiros, 
na forma do disposto no art. 
4~ 

Art. 4~ O salário efet1vo, 
calculado na forma do d1Sposto 
no artigo anterior, será con­
vertido em cruzeiros, pelo va­
lor do FRS correspondente ao 
últ1mo dla do mês relativo à 
data-base de que trata o art. 
1 "-

Art. 5~ O valor do FRS será 
de Cr$ 1,00 (um cruzeiro), em 
primeiro de março de 1989, 
sendo corr1gido pela. va­
r1ação pro rata dia do Indice 
de Preços ao Consumidor (IPC), 
calculado pela Fundação Insti­
tuto Brasileiro de Geografia e 
Estatíst1ca (IBGE), correspon­
dente ao mês segu1nte ao de 
referência do FRS. 

§ 1~ O Ministro da Economia, 
Fazenda e Planejamento divul­
gará. no primeiro d1a útil de 
cada mês, tabela atual1zada 
dos valores do FRS, tomando 
por base o valor estimado do 
IPC referente aos meses que 
a1nda não tenham sldo calcula~ 
dos. 

§ 2~ O FRS será automatica­
mente extinto em 1~ de agosto 
de 1991. 

Art. 6~ Na hipótese de o va­
lor estimado ser diferente do 
efet1vamente verificado, com a 
conseqüente alteração nos va­
lores do FRS, e observado o 
princípio da irredutibilidade 
salarial no segundo mês após a 
data-base definida no art. 1~, 
será corrigido o salário efe­
tivo e pagas as dlferenças en­
tre o valor corrigido e os 
salários já pagos desde a 
data-base: 

I - recalculando-se o seu va­
lor pela aplicação da tabela 
atualizada do FRS, conforme 
disposto no art. 3~ e conver-
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tendo-o em cruzeiros, de acor­
do com o art. 4 Q

; e, 

11 - subtralndo-se do vaTor 
calculado, nos termos do dis­
posto no inciso anterior, o 
valor do salário aco~dado na 
data-base e apl1cando-se sobre 
as diferenças mensais devidas 
a variação acumulada do IPC, 
respectivamente no blmestre e 
no mês anterlor. 

Art. 7~ O disposto nos arti­
gos anteriores não impede que 
'o empregador, respe; tado o 
princípio da irredutlbi 1 idade 
salarial, efetue ajustes nos 
salários de seus empregados, 
de modo a'preservar a respec­
t1va estrutura de cargos e 
salários ou quadro de carrei-
ra. . 

Art. 8 Q Respeitada a livre 
negociação salarial entre em­
pregados e empregadores, nos 
termos do disposto no art. 3 Q 

da Lei nQ 8.030, de 12 de a­
br1l de 1990, todos e qua1s­
quer reajustes salarlais ocor­
rerão: 

I - na data-base referente à 
respectiva categoria profis­
s10nal; e, 

11 - uma única vez, entre a 
data-base de cada ano e a 
data-base do ano imedlatamente 
posterior, se assim estlver 
estabelecido em acordo, con­
venção ou sentença normatlva 
de dissídio coletivo de traba­
lho. 

Art. 9 Q Será assegurado aos 
trabalhadores, no mês de agos­
to de 1990, um abono no valor 
de Cr$ 3.000,00 (três mil 
cruze1ros), desde qUe o valor 
do salário referente ao mês de 
agosto de 1990, somado ao va­
lor do abono concedldo, não 
ultrapasse a Cr$ 26.017,30 
(vinte e seis mil, dezessete 
cruzelros e trinta centavos). 

§ 1 Q Se a soma referlda 
no caput deste artigo ultra­
passar a Cr$ 26.017,30 o abo­
no será reduzido de forma a 
garantir a condição estabele­
clda no caput. 

§ 2 Q O abono a que se refere 
este art1go não será 1ncorpo­
rado aos salários, a qualquer 
título, nem será sujeito a 
quaisquer incidências de cará­
ter tributár10 ou previden­
c1ário. 

Art. 10. É vedado o repasse 
aos preços dos reajustes sala­
riais e do abono de que trata 
esta medida provisória. 

ParágrafO único. A inobser­
vância do disposto neste ar­
tigo constituirá a infração de 
que trata a alínea a do art. 
11, e importará na aplicação 
das penalidades prev1stas 
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no caput do art. 11 e no art. 
12, todos da Lei Delegada nQ 
4, de 26 de setembro de 1962, 
com as modificações introduzi­
das pelas Leis nQs 7.784, de 
28 de junho de 1989, e 8.035, 
de 27 de abril de 1990. 

Art. 11. Serão nulas, de ple­
no direito, as cláusulas de 
acordo ou convenção entre em­
pregados e empregadores que 
estabeleçam reposição de perda 
salarial em desacordo com o 
dlSposto nesta medida provisó­
ria. 

Art. 12. O disposto nesta me­
dida provisór1a, à exceção do 
estipulado no art. gQ, não se 
aplica: 

I - aos vencimentos, soldos e 
demais remunerações e vanta­
gens pecun1árias de servidores 
pÚblicos C1vís e ml1ítares da 
Adm1nistração Pública Federal 
direta, autárqulCa e fundacio­
nal; e, 

11 - às rendas mensais dos 
benefícios pagos pela Previ­
dência Soc1al ou pela União. 

Art. 13 O Mlnlstro da Econo­
mia, Fazenda e Planejamento 
expedirá as 1nstruções que se 
fizerem necessárias à execução 
do disposto nesta med1da 
provlsórla. 

Art. 14. Ficam convalldados 
os atos praticados com funda­
mento nas Med1das Prov1sórlas 
n Q 193, de 25 de Junho de 
1990, e n Q 199, de 26 de Julho 
de 1990. 

Art. 15. Esta medlda provisó­
ria entra em vlgor na data de 
sua publicação. 

Art. 16. Revogam-se as dispo­
slções em contrário. 

Brasília 24 de agosto de 
1990; 169~ da Independêncla e 
102 Q da Repúbl1ca. - FERNANDO 
CO~~OR - Zélia Maria Cardoso 
de Mello António RogériO 
Magri. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI DELEGADA N~ 4, 
DE 26 DE SETEMBRO DE 1962 

Dispõe sobre a interven­
ção do domínio econômico 
para assegurar a livre dis­
tribuição de produtos 
necessarios ao consumo do 
povo. 

Art. 11. Fica sujeito à multa 
de um terço (1/3) do valor do 
saJárlo mlnimo viqente no Dis­
trito Federal, à epoca da in­
fração, até cem (100) vezes o 
valor desse mesmo salário, sem 
prejuízo das sanções penais 
que couberem na forma da lei, 
aquele que: 

a) vender, ou expuser à ven­
da, mercador1as ou oferecer 

.servlços por pre~os superiores 
aos tabelados; 

b) sonegar gêneros ou merca­
dorias, recusar vendê-los ou 
os retiver para fins de espe­
culação; 

c) não mantlver afixado em 
lugar visível e de fácil lei­
tura, tabela de preços dos gê­
neros e mercadorias, serviços 
ou diversões públlcas popUla­
res; 

d) favorecer ou preferir com­
prador ou freguês, em detri­
mento de outros, ressalvados 
os sistemas de entrega ao con­
sumo por intermédio de distri­
bUldores ou revendedores; 

e) negar ou deixar de forne­
cer a fatura, ou nota, ou ca­
derno de venda, quando Obriga­
tório; 

f) produzir, expor ou vender, 
mercador 1 as cuja embalagem, 
tipo especificação, peso ou 
composição, transgrida deter­
mlnações legais, ou não cor­
responda à respect1va classi­
f1cação oficlal ou real; 

g) efetuar vendas ou ofertas 
de venda, e compras ou ofertas 
de compra que lncluam, sob 
qualquer forma uma prestação 
oculta; 

h) emitir fatura, duplicata 
ou nota de venda que não cor­
responda à mercadorla menC10-
nada, em quant1dade ou quali­
dade; 

i) subordinar a venda de um 
produto, compra simultânea de 
outros produtos ou a compra de 
uma quantidade lmposta; 

j) dlficultar 
observância das 
forem baixadas 
desta le1; 

ou impedir a 
resoluções que 
em decorrência 

k) sonegar documentos ou com­
provantes eX1gidos para apura­
ção de custo de produção e de 
venda, ou 1mpedir ou dificul­
tar exames contábels que forem 
julgados necessários, ou dei­
xar de fornecer esclarecimen­
tos que forem exig1dos. 

Art. 12. Em caso de reinci­
dênc1a, dentro do período de 3 
(três) meses, em lnfração da 
mesma natureza, a autoridade 
poderá determ1nar a interdição 
do estabelecimento por um pra­
zo de 5 (cinco) a 90 (noventa) 
dias. 

Parágrafo único. Responderão, 
solidariamente, pelo pagamento 
da multa, os proprietários, os 
admlnistradores, os gerentes e 
os signatários da fatura, nota 
ou caderno de venda, quando 
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exigidos, ou quem efetuar a fosse apreciada pelo Congresso 
venda. Nac lona 1 . 

MEDIDA PROVISÓRIA N~ 199, 
DE 26 DE JULHO DE 1990 

Dispõe sobre a garantia 
de salário efetivo e dá ou­
tras providências. 

MEDIDA PROVISÓRIA N~ 193, 
DE 25 DE JUNHO DE 1990 

Dispõe sobre a garantia 
de salário efetivo e dá ou­
tras providências. 

LEI N~ 8.035, 
DE 27 DE ABRIL DE 1990 

Revoga as Medidas Provi­
sórias NQs 153 e 156, ambas 
de 15 de março de 1990, e 
dá outras prov1dências. 

LEI N~ 7.784, 
DE 28 DE JUNHO DE 1989 

Altera a redação do art. 
11 da Lei Delegada n Q 4, de 
26 de setembro de 1962, e 
dá outras providências. 

MENSAGEM NQ 143, DE 1990-CN 
(NQ 648/90, na origem) 

Excelentísslmos Senhores Mem­
bros do Congresso Nacional: 

Nos termos do artigo 62 da 
Constituição Federal, tenho a 
honra de submeter à elevada 
del iberação do Congre.ss.o Na­
clonal, acompanhado de Expos1-
ção de MotIVOS da Senhora Mi­
nistra de Estado da Economia, 
Fazenda e Planejamento, o tex­
to da MedIda Provisória n~ 
212, de 29 de agosto de 1990, 
que "dIspõe sobre a atualIza­
ção do Bônus do Tesouro Nacio­
nal e dos depós1tos de poupan­
ça e dá outras providências", 
pUblicado no Diário Oficial da 
União do dia subseqüente. 

BrasílIa, 5 de setembro de 
1990 - Fernando Collor. 

E. M. n.\1. 311 

Em 29 de agosto de 1990 

Excelentísslmo Senhor Presi­
dente da Rep8bl;ca, 

Tenho a honra de submeter à 
elevada aprec1ação de Vossa 
Excelência o anexo projeto de 
medida provisória, que reedlta 
a Medida Prov1sória n.\1. 200, de 
27 de julhO de 1990, tendo em 
vista o decurso do prazo de 30 
dias da sua edição sem que 

Na oportunidade, estão sendo 
propostas as seguintes altera­
ções no texto orIginal: 

1 - extensão da correção das 
Obrigações do Tesouro NaCIonal 
(OTN) emitidas anterIormente a 
15 de janeiro de 1989, pela 
varlaçao do IRVF, com o Obje­
tivo de aprImorar o respectIvo 
cálculo de atualização, me­
diante a utilIzação do indexa­
dor ofiCIal Instituído após a 
edIção do Plano de EstaBilIza­
ção Econômica; 

2 - SUbStl tuição d'o § 6~ do 
art. 2~, matérIa Já dIsciplI­
nada no § 3.11. do mesmo artIgo, 
por dispositivo prevendo que a 
taxa de juros definida 
no caput do referido artigo 
aplica-se apenas aos depÓSItos 
de poupança lIvre e rural, já 
que as demais moda11dades es­
tão disclp11nadas em outros 
textos legaIS ou regUlamenta­
res; 

3 - 1nserção de alínea ao fi­
nal do art1go 4.11. determinando 
que a CaIxa EconômIca Federal, 
quando do recebimento de cru­
zados novos referente à quita­
ção de contratos celebrados 
com recursos de repasse ou re­
financiamentos do extinto BNH, 
deverá adotar procedimento 1-
dênt1co ao da quitação das dí­
VIdas de saldo devedor de 
mutuário ~unto ao SFH, preVis­
to no § 2 do mesmo artigo; 

4 - inclusão de artIgo esten­
dendo a utilização de recursos 
em cruzados novos mantIdos 
Junto ao Banco Central do Bra­
sil na aquisição de bens imó­
veis de propriedade da União, 
sendo o produto apurado obrI­
gatorIamente utilIzado no res­
gate de título da díVIda pú­
bl ica federal. 

FOI incluída também a conva­
lldação dos efeitos produzIdos 
pelas Medidas Provisór1as n Q 

189, de 30-5-90, n~ 195, de 
30-6-90, e n Q 200, de 27-7-90. 

O recurso da reedição se jus­
tifica por tratar-se de maté­
rIa relacionada com o Plano de 
EstabIlização Econômica, que 
necessita urgente diSCIplIna 
legal. 

AproveIto o ensejo para reno­
var a Vossa Excelência meus 
protestos da mais dist1nta 
consideração. - Zélia Maria 
Cardoso de Mello, Ministra da 
Econômia, Fazenda e Planeja­
mento. 

MEDIDA PROVISÓRIA N~ 212 
DE 29 DE AGOSTO DE 1990 

Dispõe sobre a atualiza­
ção do Bônus do Tesouro Na-
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ciona1 e dos depósitos de 
poupança e dá outras provi­
dências. 

O Presidente da República, no 
uso da atribUIção que lhe con­
fere o art. 62 da Constitui­
ção, adota a seguInte Medida 
ProvisórIa, com força de lei: 

Art. 1.11. O valor nominal das 
ObrIgações do Tesouro Nacional 
(OTN), emitIdas anterIormente 
a 15 de JaneIro de 1989 (art. 
6.\1. do Decreto-LeI n.\1. 2.284, de 
10 de março de 1986) e do Bô­
nus do Tesouro Nacional (BTN) 
será autalizado, no primeiro 
dIa de cada mês, pelo índice 
de Reajuste de Valores Fiscais 
(IRVF), divulgado pela Funda­
ção Instituto Brasileiro de 
Geografia e EstatístIca (IB­
GE), de acordo com metodologia 
estabelecida em Portaria do 
Ministro da Econom'ia, Fazenda 
e Planejamento. 

ParágrafO únlco. O valor do 
BTN FIscal do prImeiro dia 
útIl de cada mês corresponderá 
ao valor do BTN fixado para o 
mesmo mês. 

Art 2.11. Os depósltos de pou­
pança, em cada período de ren­
dimento, serão atualIzados mo­
netariamente pela variação do 
valor nomInal do BTN e rénde­
rão juros de cInco déCImos por 
cento ao mês. 

§ 1.\1. A atualIzação monetária 
e os Juros serão calculados 
sobre o menor saldo diário a­
presentado em cada período de 
rendImento. 

§ 2.\1. Para os efeitos do dis­
posto neste artigo, considera­
se período mínimo de rendimeh­
to' 

a) para os depósitos de pes­
soas físicas e entidades sem 
fins lucrat1vos, o mês corrIdo 
a partIr da data de anIver­
sárIO da conta de depósito de 
poupança; e 

b) para os demais depÓSItos, 
o trimestre corrido a partir 
da data de aniversário da con­
ta de depÓSIto de poupença. 

§ 3.\1. A data de aniversário da 
conta de depósito de poupança 
será o dia do mês de sua aber­
tura, conSIderando-se a data 
de aniversário das contas a­
bertas nos dias 29. 30 e 31 
como o dIa 1.\1. do mês seguInte. 

§ 4~ A atualização monetária 
de que trata este artigo será' 
computada medIante a aplicação 
da variação do valor nominal 
do BTN verificada: 

a) para os depósitos de pes­
soas físicas e entidades sem 
fIns lucrativos, no mês ;me-
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diatamente anterior ao do cré­
dito de rendimentos; e 

b) para os demais depósitos. 
no trimestre encerrado no mês 
imediatamente anterior ao do 
crédito de rendimentos. 

§ 5~ O crédito da atualização 
monetária e dos Juros será 
efetuado: 

a) mensalmente. na data de 
aniversário da conta. ou no 
primeiro dia útil seguinte. 
caso a data de aniversário não 
seja dia útil. para os depósi­
tos de pessoas físicas e enti­
dades sem fins lucrativos; e 

b) trimestralmente. na data 
de aniversárlo no ú1tlmo mês 
do trimestre. ou no primeiro 
dia út11 se~uinte. caso a data 
de aniversario não seja d1a 
útil. para os demais depósi­
tos. 

§ 6 Q A taxa de juros f1xada 
no caput deste art1go ap1ica­
se aos depósitos de poupança 
livre e rural. devendo para as 
demais modalidades prevalecer 
aquela estabe1ec1da na 1eg1s-
1ação e atos normat1vos espe­
cífi cos. 

Art. 3 Q O disposto no artigo 
anterior aplica-se ao crédito 
de rendimentos realizados a 
partlr do mês de junho de 
1990. inclusive. 

Art. 4 Q Fica autorizado. a 
partir de 13 de setembro de 
1990, o pagamento integral. em 
cruzados novos. de saldo deve­
dor de mutuár10S junto ao 51S­
tema Finance1ro de Habitação 
(SFH). desde que seja efetuado 
em parcela única e o contrato 
esteja enquadrado nas condi­
ções da Le1 nQ 8.004. de 14 de 
março de 1990. 

§ 1Q Nos casos em que a pro­
priedade do imóvel habitacio­
nal financiado por 1nst1tu1Ção 
1ntegrante do SFH seja comum a 
mais de uma pessoa. admitir­
se-á a uti11zação de saldos em 
cruzados novos de titularidade 
dos co-propr1etários. para a 
f1nalidade ind1cada neste ar­
tigo. 

§ 2 Q Poderão ser utilizados 
para a finalidade e nas cond1-
ções previstas neste artigo. 
observada a legiSlação perti­
nente. os saldos das contas 
vinculadas do Fundo de Garan­
tia do Tempo de Serviço (FGTS) 
do proprietário ou co-proprie­
tárl0s do imóvel. 

§ 3 Q OS recursos em cruzados 
novos recebidos pela institu1-
ção flnanceiras na quitação 
das dívidas de que trata este 
artigo: 

a) flcarão depositados em 
nome da instituição f1nancei-
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ra. no Banco Central do Bra­
sil. e convertidos em cruzei­
ros. a partir de 16 de setem­
bro de 1991. em doze parcelas 
mensais. 19uais e sucessivas; 

b) serão atualizados moneta­
r1amente pela variação do BTN 
Fiscal. a part1r da data de 
qU1tação da dívida Junto ao 
agente financeiro. acrescidos 
de Juros equivalentes a seis 
por cento ao ano ou fração pro 
rata; 

c) não poderão ser util1zados 
no reco1hlmento de cruzados 
novos ao Banco Central do Bra­
sil. para os flns previstos no 
art. 9 Q da Lei n Q 8.024. de 12 
de abril de 1990; e 

d) terão a titularidade 
transferlda à Ca1xa Econômlca 
Federal. até o 11m1te recebido 
dos mutuários. no caso de qUi­
tação de contratos celebrados 
com recursos de repasses ou 
refinanC1amentos do extinto 
Banco Nac10na1 da Hab1tação. 
observado o disposto nas alí­
neas anteriores. 

Art. 5 Q Ficam isentos do 1m­
posto de renda os rendlmentos 
cUJos beneficlários sejam pes­
soas físicas. entidades sem 
fins lucratlvos e pessoas jU­
rídicas não tributados com 
base no lucro real: 

I cred1tados. a partir de 
1 Q de ~unho de 1990. em contas 
de depositos de poupança; e 

11 - produzidos, a partlr de 
19 de março de 1990. pelos 
cruzados novos não convertidos 
em cruzeiros. nos termos dos 
arts. 5Q

, 6 Q e 7 Q da Lei n Q 

8.024. de 1990. 

Parágrafo ún1co. No caso de 
pessoas Juríd1cas tributadas 
com base no lucro real. os 
rendimentos refer1dos neste 
artigo continuarão integrando 
a base de cálculo do imposto. 
no encerramento do . período­
base de apuração. 

Art. 6 Q O Imposto sobre Ope­
rações de crédlto. Câmbio e 
Seguro. ou Relativas a Títulos 
ou Valores Mobillárlos será 
cobrado, à alíquota máxima de 
um e meio por cento por dia. 
sobre o valor das operações 
relativas a crédlto e a t1tU­
los e valores mobiliários, li­
mitado o imposto ao valor dos 
encargos ou do rendimento da 
operação. 

§ 1 Q O Poder Executivo. em 
consonância com os Objetivos 
da pOlítica monetária. estabe­
lecerá alíquotas dlferenCladas 
do imposto de que trata este 
artigo. em função do prazo e 
da natureza da operação. 

§ 2 Q Ficam excluídas da inci­
dência do imposto de que trata 

este artigo as operações de 
aquisição de títulos e valores 
mobi1iarios realizadas pelas 
institu1ções. autorizadas a 
funcionar pelo Banco Central 
do Brasil. 

§ 3 Q O lmposto de que trata 
este artigo será excluído da 
base de cálculo do lmposto de 
renda a que se refere o art. 
47 da Lei nQ 7.799, de 10 de 
julho de 1989, incidente sobre 
o rendlmento real da operação, 
no caso da incidência sobre 
títulos ou valores mobiliá­
rios. 

Art. 7 Q Todos os títulos. va­
lores mobillários e cambiais 
serão emltidos sempre sob a 
forma nominat1va. sendo trans­
missíve1s somente por endosso 
em preto. 

§ 1 Q Revestlr-se-ão de forma 
nominativa os títulos, valores 
mobi1lár10s e cambiais em cir­
culação antes da vigêncla des­
ta Medida Prov1sór1a. quando. 
por qualquer motivo, reem1ti­
dos. repactuados. desdobrados 
ou agrupados. 

§ 2 Q A emissão em deSObediên­
cia à forma nomlnat1va prev1s­
ta neste artigo torna inexlgí­
ve1 qualquer débltO represen­
tado pelo título, Valor mobi-
11árlo ou camblal 1rregu1ar. 

§ 3 Q A Com1ssão de Valores 
MobiliárlOs regulamentará o 
d1SpoStO neste artlgo em rela­
ção aos valores mob11lários. 

Art. 8 Q Fica autorizado o pa­
gamento. em cruzados novos. do 
valor de aquislção de bens i­
móveis residencla1s de pro­
priedade da União. 

§ 1 Q O produto da alienação 
dos bens de que trata este ar­
tigo será obrlgatoriamente u­
tillzado no resgate de títUlos 
da dívlda púb11ca federal. 
preferenclalmente Junto ao 
Banco Central do Brasll. 

§ 2 Q O disposto no parágrafO 
anter10r não se apllca ao pro­
duto da venda dos bens lmóveis 
prev1stos na Leis nQs 8.011, 
de 4 de abril de 1990 e 8.025, 
de 12 de abril de 1990. 

Art. 9 Q O Banco Central do 
Brasil fica autorizado a bai­
xar normas complementares aos 
disposit1VOS desta medida 
provisór 1a. 

Art. 10. Ficam convalidados 
os atos praticados com base 
nas Medldas Provlsórias. nQs 
189. de 30 de malO de 1990. 
195, de 30 de junho de 1990. e 
200. de 27 de Julho de 1990. 

Art 11. Esta Med1da Provlsó­
ria entra em vigor na data de 
sua publicação. 
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Art. 12. Revogam-se as dispo­
sições em contrário. 

Brasília, 29 de agosto de 
1990; 169 Q da Independência e 
102Q da República - Fernando 
Collor, - Zélia Cardoso de 
Mello. 

LEGISLAÇÃO CITADA , 
DECRETO-LEI NQ 2.284, 

DE 10 DE MARÇO DE 1985 

Mantém a nova unidade do 
sistema monetário brasilei­
ro, o segura-desemprego, 
amplia e consolida as medi­
das de combate à inflação. 

o Presidente da Repúbllca, 
usando das atribulções que lhe 
confere o artlgo 55, itens I e 
11, da Constltuição, e 

Considerando que o Decreto­
Lel nQ 2.283, de 28 de feve­
reiro de 1986, foi publlcado' 
com algumas lncorreções; 

Considerando que a adoção u­
nânlme do povo braslleiro, no 
plano monetário do combate à 
lnflação, foi, igualmente, 
fonte de sugestão para o aper­
felçoamento das medldas; 

Conslderando que as correções 
e os aperfeiçoamentos devem 
constar do texto consolidado 
em solução de contlnuldade 
para a vlgência das normas 1-
nalteradas e aqui repetldas. 

Decreta' 

Das Disposições Preliminares 

~rt. 1 Q Passa a denomlnar-se 
cruzado a unidade' do slstema 
monetário braslleiro, restabe­

'lecido o centavo para deslg­
nar-se a centésqma parte da 
nova moeda.' 

§ 1 Q o cruzeiro cor responde a 
um milésimo do cruzado. 

§ 2 Q As lmportâncias em di­
nhelro escrever-se-ão precedl­
das do símbolo Cz$. 

Art. 2 Q Fica o Banco Central 
do Brasil incumbldo de provi­
denciar a remarcação e aqui~i­
ção de cédulas e moedas em 
cruzeiros, bem como a 1mpres­
são das novas cédulas e a cu­
nhagem das moedas em cruzados, 
nas quantidades indispensáveis 
à substitU1Ção do melO c1rcu­
lante. 

§ 1Q As cédulas e moedas cu­
nhadas em cruzeiros c1rcularão 
concom1tantemente com o cruza­
do, e seu valor peritár10 será 
de mil cruze1ros por um cruza­
do. 

§ 2 Q No prazo de doze meses, 
a partir da vigência deste 
decreto-lei, os cruze1ros per­
derão o valor llberatór10 e 
não mais terão curso legal. 

§ 3 Q O prazo f1xado no 
gra-fo anterior poderá 
prorrogado pelo Conselho 
tário Nacional. 

pará­
ser 

Mone-

Art. 3 Q Serão grafadas em 
cruzados, a partir de 28 de 
fevere1ro de 1986, as demons­
trações contábeis e financei­
ras, os balanços; os cheques, 
os títulos, os preços, os pre­
ca tór i os,' os' 'va rores de con­
tratos e todas as expressões 
pecun1ár1as que se 'possam tra­
duzir em moeda nacional, res­
salvado o disposto no artigo 
34. 

Parágrafo un1CO. O Poder E­
xecut1vo, med1ante normas ex­
pedidas pelos orgãos competen­
tes, poderá 'determ1nar às pes­
soas Jurídicas o levantamento 
de demonstrações 'contábeis e 
financeiras extraordinárias,' 
relativas a 28 de fevere1ro de 
1986, com v1stas à adaptação' 
dos respectivos 1ançamentos 
aos prece1tos deste decreto­
lei. 

Art. 4 Q Obedec1do o dIsposto 
no § 1 Q do artigo '1 Q

, sao con­
vertidos em cruzados, no d1a 
28 de fevereiro de 1986, os 
depósitos à vis~a nas entida­
des financeiras, tis saldos das 
contas do Fundo de Garantia de 
Tempo de Serviço, do Fundo de 
Partic1pação PIS/Pasep, as 
contas-correntes, todas as 0-
bri>;lações venc1das,. inclusive 
salar10s, bem como os valores 
monetários previstos na legis~ 
lação. 

Parágrafo ún1co. A conversão 
para cruzados\ de que trata 
este artigo, dos saldos de ca­
dernetas de'poupança, bem como 
d~ Fundo de Garantia de Tempo 
de Serviço e do Fundo de Par'­
ticipação . PIS/Pasep, deverá 
ser precedida de uma apli­
cação pro rata da correção 
monetária e Juros, 'na forma da 
legislação específica que V1~ 
gorava em 2J de fevere1ro de 
1986, ' 

I
,Andrt1'c'e 5Q Serão aferidas pelo 

de Preços ao Consum1dor 
IPC as oscilações do nível 

geral de preços em cruzados, 
1ncumbida dos cálculos a Fun­
dação Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística e ob~ 
~ervada a mesma metodolog1a do 
Indice Nacional' de Preços ao 
Consumldor. 

Art. 6 Q A Obrigação Reajustá~ 
vel do Tesouro Nacional-ORTN, 
de que trata a Lei n Q 4.357~ 
de 16 de Julho de 1964, passa 
a denominar-se Obrigação do 
Tesouro Nacio-nal - OTN e 'a 
em1tida a partir de 3 de março 
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de 1986 terá o valor 
106,40 (cento é seis 
e quarenta centavos), 
rado até 1 Q de março 
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de Cz$ 
cruzados 

inalte­
de 1987. 

ParágrafO ún1co. Em 1Q de 
março de 1987, proceder-se-á o 
reajuste, para maior ou para 
menor,' no valor da OTN em per­
centual igual à var1ação do 
IPC, no períOdO correspondente 
aos doze meses imediatamente 
anter10res. Os r.eajustes sub­
seqüentes observarão'period1-
c1dade a ser fixada pelo' Con­
selho MonetáriO NaC10nal. 

Art ... J Q A partir da vigência 
deste decreto-le1, é vedada, 
sob pena de nUl1dade, cláusula 
de reajuste monetár~o nos con­
tratos' de prazos infer10res a 
um ano.' As obrigações' e con­
tratos por prazo 19ua1 ou·su­
per10r a' doze meses poderão 
ter cláusula de reajuste, se 
vinculada à OTN em cruzados. 

Da Conversão das Obrigações 

Art. 8 Q As obr1gações de p~­
gamento, expressas em cruze1-
ros, sem cláusula de correção 
monetária ou com cláusula de 
correção monetária prefixada, 
const1tuídas antes .de 27 de 
fevereiro de 1986, deverão'ser 
convertldas em ,cruzados, na 
data . dos seus vencimentos 
d1V1dindo-se o montante em 
cruzeiros pelo fa.or de con­
versão'fixado no § 1 Q

• ' 

§ jQ O fator de conversão 
será d1ário e 'calculado pela 
multiplicação da par1dade'ln1-
c1a1 (1.000 cruzeiroS/1 c;:r.uza­
do), 'cumulat1vamente por 
1.0045 para cada d1a decorrido 
a partir de 3 março de 1986. 

LEI NQ 8.004 
DE 14 DE MARÇO DE 1990 

Dispõe sobre' tranSferên­
cia de financiamento no âm­
bito do Sistema Financeiro 
de Habitação' e dá outras 
providênclas, 

,LEI NQ
, 8.024, 

DE 12 DE ABRIL DE 1990 

Institui o cruzeiro, dis­
põe sobre a liquidez dos 
ativos financeiros e'dá ou­
tras providências. 

LEI NQ 7.799, 
DE 10 DE JULHO DE 1989' 

Altera a legislação tri­
butária federal e da outras 
providências. 
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LEI n.Q. 8.011 
DE 4 DE ABRIL DE 1990 

Dispõe sobre a alienação 
de bens imóveis da Unlão 
situados em Brasília-DF e 
dá outras providências. 

LEI N.Q. 8.025, 
DE 12 DE ABRIL DE 1990. 

Dispõe sobre a alienação 
de bens imóveis residenci­
~is de propriedade da Un­
lao, e dos vinculados ou 
incorporados ao FRHB, si­
tuados no Distrito Federal 
e dá outras providências. 

MEDIDA PROVISÓRIA" N.Q. 189, 
DE 30 DE MAIO DE 1990 

Dispõe sobre a atualiza­
ção do Bônus do Tesouro Na­
cional e dos depósitos de 
poupança e dá outras provi­
dências. 

MEDIDA PROVISÓRIA N.Q. 195 
DE 30 DE JUNHO DE 1990 

Dispõe sobre a atualiza­
ção do Bônus do Tesouro Na­
cional e dos depósitos de 
poupança e dá outras provi­
dências. 

MENSAGEM NQ 144, DE 1990-CN 
(NQ 649/90, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Mem­
bros do Congresso Nac10nal: 

Nos termos do art. 62 da 
Const1tu1Ção Federal, tenho a 
honra de submeter à elevada 
del1beração do Congresso Na­
cional, acompanhado de expos1-
ção de mot1vos do Senhor M1-
nistro de Estado da Educação, 
o texto da Med1da Provisoria 
n.Q. 213, de 30 de agosto de 
1990, que "d1spõe sobre a a­
pl1cação f1nance1ra de recur­
sos recolh1dos ao FNDE, e dá 
outras ~rov1dências", pUblica­
do no Diário Oficial da U­
nião do d1a sUbseqüente. 

Brasíl1a, 5 de setembro de 
1990. - Fernando Collor. 

E.M n.Q. 162 

Em 30 de agosto de 1990 

Excelentíssimo Senhor Presi­
dente da República, 

Tenho a honra de submeter à 
elevada consideração de Vossa 
Excelência, proposta de reedi­
ção da Medida Provisória n.Q. 
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203, de 2 de agosto de 1990, 
publicadas no DOU do d1a 3 
de agosto do corrente ano, que 
dispõe sobre a apl1cação dos 
recursos recolh1dos ao Fundo 
Nacional de Desenvolvimento da 
Educação (FNDE), na aquis1ção, 
Junto ao Banco Central do Bra­
sil, de títulos do Tesouro 
Nacional. 

A med1da ora proposta tem em 
vista convalidar os atos pra­
ticados durante a vigência da 
Medida Prov1sór1a n.Q. 203, ten­
do em v1sta a iminência da 
perda de sua eficácia, em face 
da falta de aprec1ação, pelo 
Congresso Nac10nal, no prazo 
previsto no parágrafo único dó 
art. 62 da Const1tuição Fede­
ral. 

De outra parte, urge que se 
tenha cond1ções de recursos e 
prazos, para aplicação a1nda 
neste exercíc10, de sorte a 
atender adequada e oportuna­
mente os projetos de maior re­
levânc1a para o combate ao a­
nalfabet1smo; desenvolvimento 
do ensino de 2.Q. grau; escolas 
técn1cas e agrotécn1cas; apa­
relhamento e conclusão de hos­
p1ta1s un1vers1tár10s e forta­
lec1mento da pesqu1sa univer­
sitária. 

Ass1m, a relevânc1a e a ur­
gênc1a que a matér1a envolve 
Just1ficam a ed1ção de nova 
med1da provisór1a, de molde a 
assegurar exequ1bilidade aos 
pragramas educac10nals a cargo 
do FNDE, cUJa programação in­
tegra o Orçamento da Un1ão. 

Aproveito a oportunidade para 
renovar a Vossa Excelênc1a os 
protestos do meu ma1S profundo 
respe1to. Carlos Chiarel­
li. 

MEDIDA PROVISÓRIA N.Q. 213, 
DE 30 DE AGOSTO DE 1990 

Dispõe sobre a aplicação 
financeira de recursos re­
colhidos ao FNDE, e dá ou­
tras providências. 

O Presidente da República, no 
uso da atr1buição que lhe con­
fere o art. 61 da Constitu1~ 
ção, adota a segu1nte med1da 
provisória, com forca de le1: 

Art. 1.Q. Os recursos recolhi­
dos pelas empresas ao Fundo 
Nac10nal de Desenvolvimento da 
Educação (FNDE), à conta do 
sal ár1 o-educação, destinados 
ao programa de concessão de 
bolsas de estudo, poderão ser 
apl1cados em títulos do Tesou­
ro Nacional, por 1nterméd10 do 
Banco Central do Brasil. 

Parágrafo ún1co. O produto 
das aplicações deverá ser des­
t1nado a programas educacio­
na1S, observada a programação 
prev1sta no Orçamento da Uni­
ão. 

Art. 2.Q. F1cam convalidados os 
atos praticados com base no 
art 1.Q. da Med1da Prov1sór1a 
n.Q. 203, de 2 de agosto de 
1990. 

Art. 3.Q. Esta med1da prov1só­
r1a entrará em v1gor na data 
de sua publ1cação. 

Art. 4.Q. Revogam-se as d1SPO­
slções em contrár10. 

Brasíl1a 30 de agosto de 
1990; 169 2 da Independênc1a e 
102.Q. da República. - FERNANDO 
COLLOR - Carlos Chiarelli. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

MEDIDA PROVISÓRIA NQ 203, 
DE 2 DE AGOSTO DE 1990 

Dispõe sobre a aplicação 
financeira de recursos re­
colhidos ao FNDE, e dá ou­
tras providências. 

O Pres1dente da Repúbl1ca, no 
uso da atr1bu1ção que lhe con­
fere o art. 62 da Const1tui­
ção, adota a segu1nte med1da 
provlsór1a, com força de le1: 

Art. 1 Q OS recursos recolh1-
dos pelas empresas ao Fundo 
Nac10nal de Desenvolv1mento da 
Educação (FNDE), à conta do 
salár10-educação, destinados 
ao programa de concessão de 
bolsas de estudos poderão ser 
apl1cados em títUlOS do Tesou­
ro Nac10nal, por 1nterméd1o do 
Banco Central do Bras1l. 

Parágrafo ún1co. O produto 
das apl1cações deverá ser des­
t1nado a programas educac10-
na1S, observada a programação 
prev1sta no Orçamento da 
Um ão. 

Art. 2 Q Ficam convalidados os 
atos prat1cados com base no 
art. 1 Q da Medida Provisória 
n.Q. 194, de 29 de Junho de 
1990. 

Art. 3.Q. Esta med1da provi só­
r1a entrará em v1gor" na data 
de sua publicação. 

Art. 4.Q. Revogam-se as d1SPO­
slções em contrár10. 

Brasíl1a 2 de agosto de 
1990; 169 Q da IndependênC1a e 
102 Q da República. - FERNANDO 
COLLOR - Carlos Chiarelli. 

MENSAGEM NQ 145, DE 1990-CN 
(NQ 650/90, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Mem­
bros do Congresso Nac10nal: 

Nos termos do art. 62 da 
Constituição Federal, tenho a 
honra de submeter à elevada 
del1beração do Congresso Na­
cional, acompanhado de EXpOS1-
ção de Motivos da Senhora Mi­
nistra de Estado da Ação So­
c1al, o texto da Medida Prov1-
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sória n Q 214, de 30 de agosto 
de 1990, que "autoriza o Poder 
Executivo a abrir ao Orçamento 
da União crédito extraordi­
nário, para os f1ns que 
especifica", pUblicado no 
Diário Oficial da União do 

dia subsequente. 

Brasília, 5 de setembro de 
1990. - Fernando Collor. 

MINISTÉRIO DA AÇÃO SOCIAL 

E M. nQ 046/90 

28-8-90 

Excelentíssimo Senhor Presi­
dente da República, 

Tenho a honra de encaminhar à 
superior consideração de Vossa 
Excelência, Projeto de medlda 
prov1sória, em anexo, reed1-
tando a Medida Provisória nQ 

201, de 31 de julho de 1990, 
que autor1zou a abertura de 
crédito extraord1nár1o, no va­
lor de Cr$ 300.000.000,00, 
destinado ao atendimento de 
despesas com a assistência e 
socorro das populações dos Mu­
nicípios do Recife, São Lou­
renço da Mata. Goiania e Cama­
rag1be, ating1das por calam1-
dades. 

A presente propos1ção é 
conseqüência de que a menC1Q­
nada Med1da Prov1sór1a nQ 

201/90, publ1cada no Diário 
Oficial da União de 1Q de a-
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gosto corrente, deverá comple­
tar, no próximo dia 30 deste 
mês, o prazo estabelecido pelo 
art. 62, parágrafo único da 
Constituição, sem que haja 
sido convertida em le1 pelo 
Congresso Nacl0nal. 

Es§a, Senhor Presidente, a 
razao essencial da presente 
expos1ção e do Projeto de me­
dida provisória que submeto à 
decisão f1nal de Vossa Exce­
lência. 

Que1ra aceitar os protestos 
do meu malS profundo respeito. 
- Margarida Maria Maia Procó­
pio, M1nistra de Estado da 
Ação Social. 

MEDIDA PROVISÓRIA NQ 214; 
DE 30 DE AGOSTO DE 1990 

Autoriza o Poder Executi­
vo a abrir, ao or,çamento da 
União, crédito extraordiná­
rio, para os' ,fins que 
especifica. 

O PreS1dente da República, n~ 
uso da atribuição que lhe con­
fere o art. 62, combinado com 
o § 3 Q do art. 167, da Consti­
tuição, adota a segu1nte medi­
da provisória, com força de 
1 ei : 

Art. 1 Q F1ca o Poder Execut1-
vo autorizado a abrlr ao Orça­
mento da Un1ão, aprovado pela 
Le1 n Q 7.999, de 31 de jane1ro 

de 1990, em favor do Ministé­
r10 da Ação Social, o crédito 
extraordinário no valor de Cr$ 
300.000.000,00 (trezentos m1-
lhões de cruzeiros), para a­
tender à programação constante 
do Anexo I desta Medlda Provi­
sória. 

Art. 2Q OS recursos necessá­
rios à execução do disposto no 
artigo anter10r decorrerão do 
cancelamento de dotação cons­
tante do Anexo 11 desta med1da 
provlsória e no montante 
especificado. 

Art. 3 Q O Departamento do Te­
souro Nacional da Secretaria 
da Fazenda Nacional do Minis­
tério da Economia, Fazenda e 
Planejamento colocará, lmedia­
tamente, o valor 1ntegral des­
te crédito extraordlnárlo à 
disposição do M1nistério da 
Ação Soci a I . 

Art. 4 Q Ficam conval1dados os 
atos pratlcados com fundamento 
na Medida Provisória n Q 201, 
de 31 de jUlho de 1990. 

Art 5 Q Esta medida prov1Só­
rla entra em vlgor na data de 
sua publ1cação. 

Art. SQ Revogam-se as d1SPO­
sições em contrár1o. 

Brasíl1a 30 de agosto de 
1990; 1S9~ da Independência e 
102 Q da Repúbl1ca. - Fernando 
Collor. 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N~ 7.999, 
DE 31 DE JANEIRO DE 1990 

Estima a 
despesa da 
xercício 
1990. 

receita e fixa a 
União para o e­
financeiro de 

MEDIDA PROVISÓRIA N~ 201, 
DE 31 DE JULHO DE 1990 

Autoriza o Poder Executi­
vo a abrir, ao Orçamento da 
União, o crédito extraordi­
nário! para os fins que 
espec1fica. 

MENSAGEM NQ 146, DE 1990-CN 
(NQ 651/90, na origem) 

Excelentísslmos Senhores Mem­
bros do Congresso Naclonal : 

Nos termos do art. 62 da 
Constituição Federal, tenho a 
honra de submeter à elevada 
deliberação do Congresso Na­
cional, acompanhado de exposl­
ção de motlvos do Senhor Mi­
nistro de Estado do Trabalho e 
da Previdência Social, o texto 
da Medlda Provlsórla n Q 215, 
de 13 de agosto de 1990, que 
"dispõe sobre a extinção da 
Contribuição Slndlcal de que 
tratam os arts. 578 a 610 da 
Consolldação das Lels do Tra­
balho e dá outras provldên­
cias", publlcado no Diário 
Oficial da União do dla 
sUbsequente. 

Brasília, 5 de setembro de 
1990. - Fernando Collor. 

EM/GM/NQ 37 

Em 30 de agosto de 1990 

A Sua Excelência o Senhor 

Doutor Fernando Collor 

Digníssimo Presidente da Repú­
bllca Federativa do Brasil 

Brasília - DF 

Excelentíssimo Senhor Presl­
dente da República: 

Tenho a honra de submeter à 
elevada apreciação de Vossa 
Excelência projeto de medida 
provisória que "dispõe sobre a 
extinção da Contribulção Sin-­
dical de que tratam os arts. 
578 e 610 da Consolidação das 
Leis do Trabalho e dá outras 
providências" . 

Como é do conhecimento de 
Vossa Excelência, a Carta 
Constitucional de 1988 deu um 
passo importante no sentido da 
modernização das relações de 
trabalho no País, ao consagrar 
em seu art. 8~, o princípio da 
liberdade de associação pro­
fissional ou sindical, vedan­
do, expressamente, ao pOder 
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público a 
intervenção 
si ndi cal. 

interferência e a 
na orgam zação 

Com efelto, a organização 
slndical concebida e implanta­
da no Brasil ao longo da déca­
da de 1930, consagrava o sin­
dicato como entidade executora 
de funções delegadas do poder 
público, lnstrumento subordl­
nado à sua vontade. 

Esse reglme tutelar, além de 
subordinar as organizações 
sindicais dos agentes SOClalS 
da produção, crlOU uma estra­
nha correspondênCla entre es­
sas organizações, que distor­
ceu partlcularmente o compor­
tamento empresarial. Asslm, ao 
obrigar os empresárlos à orga­
nlzação de sindicatos - estru­
tura adequada especialmente 
aos interesses dos trabalhado­
res, que têm na unidade um e­
lemento essencial de sua 
tátlca -ó deformou sua partl­
cipação, pois entre eles o 
slndlcato gera, necessariamen­
te, cartórlo ou lobby, lnl­
blndo a lndispensável competl­
ção entre suas empresas. 

Uma das manifestações malS 
evidentes dessa relação de de­
pendêncla e subordlnação da 
estrutura sindical ao Estado 
se expressava na cobrança do 
lmposto slndlcal, posterlor­
mente rebatlzado de contribul­
ção slndlcal, pela Lel nQ 

4.954, de 11 de dezembro de 
1964 Esta contrlbulção, além 
de flnanclar sindlcatos, fede­
rações e confederações, também 
f 01 destl nada , no montante de 
20% do total arrecadado, à 
"Conta Especlal Emprego e 
Salérlo", na forma do lnciso 
IV do art. 589 da Consolidaçã9 
das Lels do Trabalho (CLT). E 
eVldente que, mesmo tendo ha­
vldo uma mudança de nomencla­
tura, a natureza dessa contrl­
bU1Ção em nada se alterou ao 
longo das últimas décadas. 

A evolução histórica do mOVl­
mento sindlcal brasllelro, no 
entanto, caracterizou-se pela 
busca incessante de sua auto­
nomia em face do poder 
pÚbllCO. Ao longo desse pro­
cesso, a contribulção prevlsta 
no Capítulo III do Título V da 
CLT, foi gradatlvamente per­
dendo sua lmportâncla prática, 
para aquelas entldades sindl­
cais que se destacavam do mero 
assistencialismo e assumlam 
crescentemente seu papel pre­
cípuo de defensores dos dlrei­
tos e lnteresses coletlvos e 
lndividuais das cate~orlas. As 
contribulções voluntarlas, so­
beranamente definidas em as­
sembléla, passaram a ser pre­
ponderantes no custeio das a­
tivldades sindicals. 

De tal maneira esse quadro se 
agravou, que somente sindica­
tos de balxíssima representa-

tividade ou seja, com balXOS 
índices de filiação e de pre­
sença em assemblélas -, depen­
dem da contrlbuição tutelar. É 
justamente nesse vasto campo 
de entidades fracas e lnertes 
que têm prosperado as forças 
retrógradas e radicals, apro­
veitando-se do constrangimento 
das lideranças democrétlcas 
nascentes, submetidas que es­
tão aos velhos dlr1gentes que 
detêm o comando formal do sin­
dicato, às custas da contr1-
buição sindlcal. 

Por outro lado, tendo a Cons­
tituição assegurado o desconto 
em folha da contribuição apro­
vada em assembléia geral, os 
slndlcatos verdadeiramente re­
presentativos poderão obter de 
suas bases todos os recursos 
necessérios à boa admlnistra­
ção, sem que os empresár10s 
condlCl0nem o desconto em fo­
lha as concessões nas pautas 
de relvindlcações. 

A Constltuição Federal de 
1988 consa~ra esse processo de 
modernlzaçao da estrutura sin­
dical brasllelra ao dispor, no 
art. 8~, 1nC1SO IV, que "a as­
sembléia geral flxará a con­
tribuição ( ... ) para o custelo 
do slstema confederativo da 
representação slndlcal respec­
tlva, 1ndependentemente da 
contribulção prevlsta em le1". 

O presente projeto de medlda 
provisórla tem preclsamente 
por Ob]etlvo adequar o arca­
bouço legal que regula a maté­
ria aos prlncípl0s báslCOS de 
não lntervenção e não lnterfe­
rêncla do Estado na organlza­
ção sindlcal. 

Pelas razões enumeradas, a 
presente proposta de med1da 
provisória constitul-se passo 
fundamental, urgente e rele­
vante no processo de moderni­
zação das relações de trabalho 
no País. 

Com efeito, sem a extinção da 
contribulção slndlcal, já, o 
Poder Executivo ver-se-ía for­
çado a lnclulr, na proposta de 
lei orçamentária para o ano 
vlndouro, as receitas e as a­
pllcações relatlvas à "Conta 
Especlal Emprego e Salário", 
caracterizando, mais uma vez, 
a lnterferêncla do poder pú­
bl1CO na organização sindical, 
lnteiramente contréria à letra 
constitucl0nal. 

Por outro lado, o dlstancla­
mento do Estado das atividades 
privadas da socledade CiVll se 
constitui meta eficiente ten­
dente a llberar imediatamente 
o Governo para o desempenho de 
suas prerrogativas excluslvas. 

Com esse entendimento, é que 
se reveste também de urgência 
a extlnção, por medlda provl­
sórla, da contrlbuição sindi-
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cal, um rol de vezes anunciada 
e na mesma medida protelada 
por um somatório de pretextos 
nem sempre transparentes. 

Por oportuno, merece consig­
nar que, nos idos de 1953, 
detecta-se uma das malS rele­
vantes tentativas de expur~ar 
da legislação social do Pals, 
o mal sucedido imposto sindical 
transformado em contrlbulção 
sindical, tentativa essa tra­
duzida no anteprojeto de Códi­
go de Trabalho da concepção do 
eminente mestre do Direito do 
Trabalho, Evaristo de Moraes 
Filho, revlsado por uma comis­
são de peritos encarregada 
pelo então Mlnistro da JUStl­
ça. Esse anteprojeto atualizou 
a legislação do trabalho aten­
dendo aos dispOSltlvoS consti­
tucionais, vlSto que a sua e­
laboração ocorreu na vigência 
da Constituição de 1946, cujo 
texto não oferecia condições 
de convivência com o lmposto 
sindlcal. 

O que está em jogo no projeto 
de medida provlsória em dlS­
cussão frize-se - é a su­
pressão da contribuição sindi­
cal sucessora do antlgo impos­
to sindical de que fala a Con­
solldação das Lels do Traba­
lho. 

Ora, é predominante entre os 
membros da comunidade das le­
tras Jurídicas no País o en­
tendlmento de que a contrlbul­
ção slndical é incompatível 
com a liberdade e autonomia 
sindlcals. Igualmente incompa­
tível também o é com o princí­
pio consagrado na vigente 
Constituição, do desatrelamen­
to do slndicato da tutela do 
Estado. 

Reveste, assim, de toda ur­
gência alijar-se por medida 
provlsórla preceitos do TítUlo 
V da Lei Consolidada "Da Orga­
nização Sindical" só compatí­
veis com a sistemática da Car­
ta Corporativa de 1937, de or­
ganlzação slndlcal lnspirada 
na "Carta del Lavoro" de in­
dlscutível conteúdo autori­
tárlo. 

E se ponderávels razões não 
existissem para recriminar a 
nOClva presença da contribui­
ção sindlcal, milltarla o ar­
gumento de que apenas o Brasil 
convive com esta extravangante 
contribuição de cunho antlde­
mocrático. 

Daí a ur~ência de se promover 
a extinçao da contribulção 
si ndi ca 1. 

A relevância da providência 
de que se coglta, por seu tur­
no, está em que opera ela como 
correção do descompasso entre 
o prlncípio da liberdade sin­
dical, lnserto no art. 8 A, I, 
da ConstltulÇão Federal, con-

substanciado na vedação ao po­
der pÚblico de interferir e 
lntervlr na or~anização slndi­
cal, e o Capltulo 111, Seção 
I, do Título V, da Consolida­
ção das Leis do Trabalho tendo 
em conta a já referida incon­
ciliabilldade de tais concep­
ções. 

Ademals, se porventura pre­
tender o Governo ratiflcar a 
Convenção 87 da Organlzação 
Internacional do Trabalho, ora 
submetlda ao crivo do Senado 
Federal, estaria frente ao 
obstáculo definitivo da con­
tribuição sindical compulsória 
que mais uma vez, na palavra 
autorizada de Evaristo Moraes 
Filho, "slgnlflca ela o maior 
atentado contra a liberdade e 
a autonomia slndicais, manten­
do o slndicato atrelado ao 
Estado. Não merece llberdade 
quem, se mantém por fontes fi­
nanceiras que lhe são impostas 
de fora para dentro, compulso­
riamente, mediante le1. Quem 
dá a mão, dá a condição ... 
Mantlda a contrlbulção compul­
sória, cabe ao Minlstérlo do 
Trabalho flscallzar o seu uso, 
exiglndo proposta orçamentárla 
prévia e prestação de contas 
final. O Ministérlo ou o Trl­
bunal de Contas, o que é plor, 
transformando o sindlcato, de 
assoclação prlvada livre, em 
verdadeiro organlsmo oficial 
ou quase estatal". 

Na oportunidade, desejo ex­
pressar a Vossa Excelência 
nossos protestos de elevada 
estima, distinta consideração 
e profundo respeito. - Antônio 
Magri, Mlnistro do Trabalho e 
da Prevldência Soclal. 

MEDIDA PROVISÓRIA NA 215 
DE 30 DE AGOSTO DE 1990 

Dispõe sobre a extinção 
da Contribuição Sindical de 
que tratam os arts. 578 a 
610 da Consolidação das 
Leis do Trabalho e dá ou­
tras providências. 

O Presldente da República, no 
uso da atribuição que lhe con­
fere o art. 51 da Constitul­
ção, adota a seguinte medida 
provisória, com força de lei: 

Art. 1Q Fica extinta a Con­
tribuição Sindical, de que 
tratam os arts. 578 a 510 da 
Consolldação das Lels do 
Trabalho. 

Art. 2 Q Esta medida provisó­
ria entra em vlgor na data de 
sua publicação. 

Art. 3 Q Revogam-se as dlSPO­
slções em contrário. 

Brasília 30 de agosto de 
1990; 1691 da Independência e 
102Q da República. - FERNANDO 

COLLOR 
Magri. 

Setembro de 1990 

Antônio 
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MENSAGEM NQ 147, DE 1990-CN 
(NQ 562/90, na origem) 

Excelentísslmos Senhores Mem­
bros do Congresso Naclonal: 

Nos termos do art. 52 da 
Constituição Federal, tenho a 
honra de submeter à elevada 
deliberação do Congresso Na­
cional, acompanhado de exposl­
ção de motlvos do Senhor Mi­
nistro de Estado do Trabalho e 
da Previdência Social, o texto 
da Medida Provlsórla nA 216, 
de 31 de agosto de 1990, que 
"inclui entre as competências 
do Instituto Naclonal do Segu­
ro Social INSS a execução dos 
programas e ativldades do Go­
verno Federal na área do Tra­
balho e dá outras providên­
clas", publicado no Diário 
Oficial da União do dia 3 de 
setembro de 1990. 

Brasília, 5 de setembro de 
1990. - Fernando Collor. 

E.M. NA 30 

Em 1 Q de agosto de 1990 

A Sua Excelência o Senhor Dou­
tor Fernando Collor 

Dignísslmo Presldente da Repú­
bllca Federatlva do Brasil 

Brasília - DF 

Excelentíssimo Senhor Presl­
dente da Repúbllca 

Tenho a honra de encaminhar a 
Vossa Excelência o presente 
anteprojeto de medida provisó-' 
ria que inclui entre as compe­
tências do Instituto Nacional 
do Seguro Soclal - INSS a exe­
cução dos programas e atlvlda­
des do Governo Federal na área 
do trabalho e dá outras provi­
dênclas. 

A Lei nA 8.029, de 12 de a­
bril de 1990, que autorizou, 
no seu art. 14, o Poder Execu­
tivo lnstituir o Instituto Na­
clonal do Seguro Social 
INSS, bem aSSlm o Decreto n Q 

99.350, de 27 de Junho de 
1990, que deu executoriedade 
àquela norma, não contemplaram 
entre as competências da nova 
autarquia a execução dos pro­
gramas e atlvidades do Governo 
Federal na área do trabalho no 
pertinente às Delegacias Re­
gionais do Trabalho - DRT, às 
quais na estrutura administra­
tiva do extinto Mlnlstério do 
Trabalho competia: coordenar e 
controlar nas áreas de s6a ju­
rlsdição a execução dos pro­
gramas de formação prOfissio­
nal rural, bem assim assegurar 
o cumprimento das normas e 
instruções emanadas da direção 
geral. 
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Cumpre ressaltar que. dentre 
as f1nalidades previstas para 
o Instituto Nac10nal do Seguro 
Socia1 - INSS não for~m ,n­
cluídas as da 1nspeção do tra­
balho. as atividades relacio­
nadas com a política de imi­
gração. bem assim aquel~s 11-
gadas à formação profiSS1onal. 

Não se deve perder de vista. 
ademais. outras atrlDuições 
daquelas Unidades de signlfl­
cat1va relevâncla, tals como. 
dentre outras, a fiscallzação 
do Fundo de Garantla do Tempo 
de Servlço - FGTS (~ei n~ 
8.036. de 11-5-90); apuração 
de mora contumaz e expedição 
de certldão negativa de débito 
salarlal (Decreto-Lei n~ 368. 
de 19-12-68); recebimento de 
comunlcação de férlas coleti­
vas (arts. 139, § 29., da CLT) 
e homologação de reSCisão de 
contratos de trabalho (art. 
477. § 1~. da CLT). 

Frize-se, também, que a medl­
da ora proposta deriva de re­
percussões decorrentes da ope­
racionalização da fusão de or­
ganismos complexos da adm1nis­
tração indireta (Instituto de 
Adm1nistração Financeira da 
Previdêncla e AsslstênC1a So­
cial lAPAS e Inst1tuto Na­
cional de Prevldência Social -
INPS). nela englobadas incum­
bências lega1s da admin1stra­
ção d1reta desempenhadas até 
esta parte pelas Delegacias 
Regl0nais do Trabalho - DRT, 
tendo-se presente sobretudo a 
integração das atividades-fim 
deste novo Ministério no Ins­
tltUtO Nac10nal do Seguro So­
cial - INSS, pois esta provi­
dência é a ún1ca solução 
v1ável. tanto do ponto de V1S­
ta organlzacl0nal quanto orça­
mentário. 

o perfilhamento da medida 
prOVisória decorre ainda da 
lmperativa determ1nação da 
gestão desta Pasta de agillzar 
a instrumentallzação da refor­
ma adminlstrativa. Objetivo 
prlvileg1ado do Governo de 
Vossa Excelência. 

A relevância e urgência da 
edição de medida provisória, 
Senhor Presidente. justifica­
se em face da exigüidade de 
tempo para redefin1r a estru­
tura dos ór~ãos e entidades da 
Adminlstraçao Federal. 

Valho-me do enseJo para reno­
var a Vossa Excelencia os meus 
protestos do mais profundo 
respeito e alta consideração. 
- Antônio Magri. 

MEDIDA PROVISÓRIA N~ 216 
DE 31 DE AGOSTO DE i9BO 

Inclui entre as competên­
cias do Instituto Nacional 
do Seguro Social - INSS a 
execuçao dos programas e 
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atividades do Governo Fede­
ral na área do Trabalho e 
dá outras providências. 

O Presidente da República. no 
uso da atribuição que lhe con­
fere o art. 62 da Constltul­
ção. adota a segUlnte medida 
provisória. com força de lei: 

Art. 1~ Fica inCluída na área 
de' competência do Instituto 
Nacional do Seguro Social­
INSS a execução dos proQramas 
relaclonados com as pollticas 
do Governo Federal nas áreas 
de emprego. apOlO ao trabalha­
dor desempregado. identifica­
ção e registro profissional. 
lnspeção do trabalho e segu­
rança e saúde do trabalhador. 

Parágrafo único. As competên­
Clas das Delegaclas Regl0nais 
do Trabalho - DRT e as atri­
bUlções de seus tltulares. es­
peclalmente as estabelecldas 
pela Consolidação das Leis do 
Trabalho. considerar-se-ão ab­
sorvldas pelas unldades des­
centralizadas do INSS e res­
pectivos titulares. a partir 
de sua instalação. 

Art. 2~ As DRT do extinto Ml­
nistério do Trabalho MTb, 
mantida a atual estrutura. fi­
cam lncorporadas ao INSS. até 
que seja aprovada a estrutura 
regimental da autarqUia. 

Parágrafo Únlco. Em decorrên­
cia do dlSposto neste artigo. 
são transferidos ao INSS ao 
cervo patrimonlal, as dotações 
orçamentárlas aprovadas para 
este exercíclo, os recursos 
financelros, os reCursos huma­
nos, os cargos e empregos efe­
tlVOS, bem como os cargos e 
funções de confiança das DRT. 

Art. 3~ Esta medida prOViSÓ­
ria entra em Vigor na data de 
sua publlcação. 

Art. 4~ Revogam-se as dlspo­
slções em contrário. 

Brasília 31 de agosto de 
1990; 169Q da IndependênCia e 
102~ da RepÚblica. - Fernando 
Collor. 

MENSAGEM N~ 148, DE 1990-CN 
(N~ 653/90. na origem) 

Excelentíssimos Senhores Mem­
bros do Congresso Naclonal: 

Nos termos do art. 62 da 
ConstitulÇão Federal, tenho a 
honra de submeter à elevada 
dellberação do Congresso Na­
cional. acompanhadO de exposi­
ção de motivos da Senhora Mi­
nistra de Estado da Economla. 
Fazenda e P1anejamento. o tex­
to da Medlda Provisória n Q 

217. de 31 de agosto de 1990, 
que "d1spõe sobre o reajuste 
das prestações pactuadas nos 
contratos de financiamento 
firmados no âmbito do Sistema 

Financeiro de Habitação, vin­
culadas ao Plano de Egulvalên­
cia Salarlal e da outras 
providênclas". pUblicado no 
Diário Oficial da União do 
dia 3 de setembro de 1990. 

Brasílla. 5 de setembro de 
1990. Fernando Collor. 

E. M. N9. 248 

Em 1~ de agosto de 1990 

Excelentíssimo Senhor Presi­
dente da República: 

Tenho a honra de submeter à 
elevada consideração de Vossa 
Excelêncla a anexa minuta de 
medlda provisórla. que reedlta 
a Medlda Provlsória n~ 202, de 
1~ de agosto de 1990. não a­
preciada pelo Congresso Nacl0-
nal. 

A presente proposta busca 
discipllnar os reajustes das 
prestações pactuadas nos con­
tratos firmados no âmblto do 
Slstema Financelro de Habita­
ção garantlndo a equlvalência 
salarial. Além dlSS0. procura­
se redUZlr o universo de co­
bertura do Fundo de Compensa­
ção das Varlações SalariaiS. 

Tendo em vlsta a relevância e 
urgência que a matérla envol­
ve. justiflca-se o emprego de 
med1da provlsÓria. 

Aprovelto a oportunidade para 
reiterar a Vossa Excelência os 
protestos do meu mais profundo 
respelto. - Zélia Maria Cardo­
so de Mello, Mlnistra da Eco­
nomia, Fazenda e Planejamento. 

MEDIDA PROVISÓRIA N~ 217, 
DE 31 DE AGOSTO DE 1990 

Dispõe sobre o reajuste 
das prestações pactuadas 
nos contratos de financia­
mento firmados no âmbito do 
Sistema Financeiro de Habi­
tação, vinculadas ao Plano 
de Equivalência Salarial. e 
dá outras providências. 

O PreSidente da República, no 
uso da atrlbUlção que lhe con­
fere o art. 62 da Constitui­
ção. adota a seguinte medida 
provisória, com força de lei: 

Art. 1~ As prestações mensais 
pactuadas nos contratos de fi­
nanciamento flrmados no âmbito 
do Sistema Financeiro de Habi­
tação (SFH), vinculadas ao 
Plano de Equlvalência Salar1al 
por Categoria Profissional 
(PES/CP), serão reajustadas em 
função da data-base para res­
pectlva revisão salarial, me­
diante a ap11cação do percen­
tual que resultar: 

I - da variaçãQ: até feverei­
ro de 1990. do Indice de Pre­
ços ao Consumldor - IPC e. a 
partir de março de 1990. do 
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valor nomlnal do Bônus do Te­
souro Nacional - BTN; 

11 - do acréscimo de percen­
tual relativo ao ganho real de 
saláno. 

§ 1~ No caso de contratos en­
quadrados na modalidade plena 
do PES/CP, far-se-á, a partir 
do mês de julho de 1990, o re­
ajuste mensal das respectivas 
prestações, com base no per­
centual de variação do valor 
nomlnal do BTN. 

§ 2~ Do percentual de reaJus­
te de que trata o caput deste 
artigo será deduzido o percen­
tual de reajuste a que se re­
fere o parágrafo anterior. 

§ 3~ É facultado ao agente 
financelro apl1car, em SUbStl­
tUlção aos percentuais previs­
tos no caput e § 1~ deste ar­
t1gO, o índice de aumento sa­
larial da categorla prof1ssl0-
nal que for antecipadamente 
conhec1do. 

Art. 2 Q Ao mutuário, cUJo au­
mento salarial for inferior à 
varlação dos percentuals refe­
r1dos no caput e § 1 Q do art1-
go anter1or, fica assegurado o 
reajuste das prestações men­
sais em percentual ldêntico ao 
do respectivo aumento sala­
rial, desde que.efetuem a de­
vida comprovação perante o a­
gente flnance1ro. 

Art. 3 Q O Fundo de Compensa­
ção de Var1ações Salar1als 
(FCVS) quitará somente um sal­
do devedor remanescente por 
mutuárlo ao final do contrato, 
inclusive os Já firmados no 
âmbito do SFH. 

§ 1 Q No caso de mutuários que 
tenham contribuído para o FCVS 
em mais de um flnanciamento, 
fica asseg~rada a cobertura do 
Fundo, a qualquer tempo, so­
mente para qUltações efetuadas 
na forma estabeleclda no 
caput do art. 5~ da Lei n~ 
8.004, de 14 de março de 1990. 

§ 2~ Ocorrendo a h1pótese de 
um mutuário figurar como co­
devedor em contrato celebrado 
anteriormente, não será conS1-
derado como tendo malS de um 
financlamento. 

§ SQ Para assegurar o cumpr1-
mento do dlSPOStO neste artigo 
fica o Banco Central do Brasll 
autorlzado a coordenar a im­
plementação de um cadastro na­
cional de mutuários do Sistema 
Financeiro de Habitação que 
será constltuído, mantido e 
adminlstrado pelas institui­
ções do mesmo sistema. 

Art. 4Q O Banco Central do 
Brasil expedirá as instruções 
necessárias à apllcação desta 
medida provisória, lnclusive 
àquelas relativas a reajuste 

de prestações, de financiamen­
tos firmados no âmblto do SFH. 

Art. 5 Q Revogam-se a Medida 
Provisória nQ 202, de 1 Q de 
agosto de 1990, e as demais 
dlSposições em contrário. 

Art. 6 Q Ficam convalidados os 
atos praticados com base nas 
Medidas Provisórias, nQs 191, 
de 6 de junho de 1990, 196, de 
30 de Junho de 1990 e 202, de 
1 Q de agosto de 1990. 

Art. 7 Q Esta medida prov1só­
rla entrará em vigor na data 
de sua publicação. 

Brasília 31 de agosto de 
1990; 1691 da Independência e 
102 Q da República. - Fernando 
Collor 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI NQ 8.004, 
DE 14 DE MARÇO DE 1990 

Dispõe sobre transferên­
cia de financiamento no âm­
bito do Sistema Financeiro 
de Habitação, e dá outras 
providênCIas. 

O Presidente 
faço saber que 
cional decreta 
seguinte lei: 

da Repúbl 1 ca, 
o Congresso Na­
e eu sanClono a 

Art. 1 Q O mutuár10 do S1stema 
F1nanceiro de Habitação (SFH) 
pode transferlr a terceiros os 
direitos e obrlgaçõe5 decor­
rentes do respect1vo contrato, 
observado o dlSpOStO nesta 
le1. 

Parágrafo ún1co. A formaliza­
ção de venda, promessa de ven­
da. cessão ou promessa de ces­
são relativa a imóvel gravado 
em favor de instituição flnan­
c1adora do SFH dar-se-á em ato 
concomitante à transferêncla 
do financiamento respectivo, 
com a interveniência obrlgató­
ria da instltuição financ1ado­
ra, medlante a assunção, pelo 
novo mutuárlo, do saldo deve­
dor contábil da operação, ob­
servados os requlsitos lega1s 
e regulamentares' para o finan­
ciamento da casa própria, vi­
gentes no momento da transfe­
rênc1a, ressalvadas as situa­
ções especiais previstas nos 
arts. 2 Q e 3~ desta lel. 

Art. 2~ A transferêncla dar­
se-á mediante simples substi­
tuição do devedor. mantidas 
~ara o novo mutuárlo as mesmas 
condições e encargos do con­
trato origlnal, desde que se 
trate de financiamento desti­
nado à casa própria. cujo va­
lor orig1nal não ultrapasse os 
segUintes lim1tes: 

I - contratos firmados até 31 
de dezembro de 1979: 750 Valo­
res de Referência de Financia­
mento - VRF (art 4 Q

); 
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11 - contratos firmados de 1Q 

de jane1ro de 1980 a 31 de de­
zembro de 1984: 1.100 VRF; 

111 contratos firmados de 
1 Q de janeiro de 1985 até a 
data da vigêncla desta lei: 
1.500 VRF. 

Art. 3 Q Nos financiamentos 
contratatos até 28 de feverei­
ro de 1986, não enquadrados 
nas condições fixadas no arti­
go anterior, a transferêncla 
será efetivada mediante a as­
sunção, pelo novo mutuário, da 
metade do saldo devedor 
contábil da operação, atua­
l1zado pro rata die da data 
do últlmo reajuste até a data 
da transferênc1a. 

§ 1 Q A transferência. nos ca­
sos deste artigo. se efetivará 
mediante a contratação de nova 
operação. que devera observar 
as normas em vigor relat1vas 
aos financiamentos do SFH. 

§ 2 Q Nas transferências de 
que trata este artigo. as lns­
tituições flnanciadoras ficam 
d1spensadas da observância das 
seguintes exigências: 

a) limite máx1mo de financla­
mento, desde que não haja de­
sembolso adlcional de recur­
sos; 

b) limite máximo de preço de 
venda ou de avaliação do 1mó­
vel financiado; 

c) local ização do imóvel no 
domicílio do comprador; 

d) contribuição ao Fundo de 
Assistência Hab1tacional 
(Fundhab) . 

§ 3 Q As tranferênc1as que. à 
data da publicação desta lei, 
tenham sido celebradas entre o 
mutuário e o adqulrente, sem 
interveniênc1a da instituição 
financiadora, serão regUlari­
zadas nos termos desta lei. 

Art. 4 Q Para os efeitos desta 
lel, cons1dera-se o Valor de 
Referênc1a de Flnanciamento 
(VRF) aquele que, à época da 
contratação origlnal, tenha 
sido indicado no contrato como 
referencial para efeito de a­
tualização monetária do finan­
clamento. 

Art. 5 Q O mutuárlo do SFH. 
que tenha firmado contrato até 
28 de fevereiro de 1986. 
poderá, a qualquer tempo. li­
quidar antecipadamente sua dí­
vida, mediante o pagamento de 
valor correspondente à metade 
do saldo devedor contábil da 
operação, atualizado pro rata 
die da data do último reajuste 
até a data de liquidação. 

§ 1Q A critério do mutuário. 
a liquidação anteclpada poderá 
ser efetivada, alternat1vamen-
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te, mediante o pagamento do 
montante equivalente ao valor 
total das mensal1dades vincen­
das. 

§ 2~ o valor da mensalidade 
(§ 1 Q

) cor responde à soma dos 
encargos devidos mensalmente 
pelo mutuário, em decorrência 
do conjunto de obr1gações com­
ponentes da operação. Esse va­
lor será, para essa finalida­
de, reajustado pro rata die, 
com base nos índ1ces de atua­
lização dos depós1tos de pou­
pança, a contar do dia 1Q do 
mês do último reajustamento 
até a data de llqu1dação da 
dívida. 

MEDIDA PROVISÓRIA N~ 191, 
DE 6 DE JUNHO DE 1~90 

Dispõe sobre o reajuste 
das prestações pactuadas 
nos contratos de financia­
mento firmados no âmbito do 
Sistema Financeiro de Habi­
tação, vinculadas ao Plano 
de Equivalência Salarial. 

O Pres1dente da República, no 
uso da atr1bu1ção que lhe con­
fere o art. 62 da Constitu1-
ção, adota a segu1nte medida 
provlsória, com força de lei: 

MEDIDA PROVISÓRIA N~ 196, 
DE 30 DE JUNHO DE 1990 

Dispõe sobre o reajuste 
das prestações pactuadas 
nos contratos de financia­
mento firmados no âmbito do 
Sistema Financeiro de Habi­
tação, vinculadas ao Plano 
de Equivalência Salarial, e 
dá outras providências. 

O Presidente da República, no 
uso da atrlbuição que lhe con­
fere o art. 62 da Constitu1-
ção, adota a seguinte medida 
prov1sória, com força de le1: 

MEDIDA PROVISÓRIA N~ 202, 
DE 1Q DE AGOSTO DE 1990 

Dispõe sobre o reajuste 
das prestações pactuadas 
nos contratos de financia­
mento firmados no âmbito do 
Sistema Financeiro de Habi­
tação, vinculadas ao Plano 
de Equivalência Salarial, e 
dá outras providências. 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - As mensagens 11das 
vão à pub1icação. (Pausa.) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
ne1ro) - A pres1dência recebeu 
do Senhor Presidente da Repú­
bl1ca, dentro do prazo consti­
tucional, as Mensagens n~s 138 
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e 140, de 1990-CN, encaminhan­
do os Projetos de Le1 n~s 19 e 
20, de 1990-CN, que "est1ma a 
receita e fixa a despesa da 
União para o exercício finan­
ceiro de 1991", e que "dispõe 
sobre o plano plurianual para 
o qÜinqüênio 1991-1995 e dá 
outras prov1dências", respec­
tivamente. 

Tão lo~o sejam as matér1as 
distribu1das em avulsos, a 
pres1dênc1a estabelecerá os 
respectivos calendários de 
tramltação no Congresso Naclo­
nal. 

São as seguintes as men­
sagens receb1das: 

MENSAGEM NQ 138, DE 1990 
(NQ 634/90, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Mem­
bros do Congresso Nac10nal, 

Tenho a honra de encam1nhar à 
apreciação de Vossas Exce1ên­
cias o Projeto de Lei 
orçamentária que estima a re­
celta e fixa a despesa dos Or­
çamentos da União para o exer­
cício de 1991, em conformidade 
com o disposto no art. 84, 1n­
C1S0 XXIII, da Constituição 
Federal, e no art. 35, § 2~, 
inciso III, do Ato das Dispo­
sições Const1tuc10na1s Transi­
tór1as. 

2. A presente proposta, 1n­
cluindo o Orçamento F1sca1, o 
Orçamento da Seguridade Soc1al 
e o Orçamento de Investimento 
das empresas em que a União, 
direta ou 1ndiretamente, dete­
nha a maior1a do cap1tal so­
c1al com direito a voto, foi 
elaborada a partir das metas 
de Governo, em consonância com 
o Plano Plurianual, observando 
também as determinações cont1-
das na Le1 de Diretrizes 
Orçamentár1as (Lei n~ 8.074, 
de 31 de Julho de 1990), 
constituindo-se no documento 
básico para a alocação de re­
cursos da União no exercício. 

3. Coerentemente com as metas 
de Governo, a proposta define 
para 1991 a mesma or1entaçã~ 
adotada na revisão orçamen­
tária de 1990, objetlvando a 
racionalização do gasto e a 
eliminação do déficit públlCO. 
Neste contexto, a reforma ad­
ministrativa recém-implemen­
tada, por ter apresentado re­
sultados expressivos, será 
mantida em 1991 como instru­
mento do processo permanente 
de combate ao desperdíc10 e de 
adeguação do Estado às suas 
1eg1t1mas fina1idades, visando 
o máx1mo benefíc10 dos servi­
ços públ1COS oferecidos aos 
cidadãos, criando condições 
para o crescimento econômico 
do setor privado e o conse­
qüente desenvolvimento social 
da Nação. 

4. Para 1991, espera-se a ge­
ração de superávit operacional 
nas contas públ1cas no valor 
correspondente a 1% do Produto 
Interno Bruto (PIB), requ1s1to 
para a estabi1 1zação monetária 
e para o crescimento econôm1co 
da ordem de 3% do PIS no 
exercíc10. 

Determinações da Lei de Dire­
trizes Orçamentárias 

5. Corroborando as ações já 
implementadas pelo Governo, a 
Lei de D1retrizes Orçamentá­
rias (LDO) para 1991, em d1-
versos d1SpOS1tivos, estabele­
ce regras para a contenção das 
despesas públicas. 

6. Comparat1vamente a 1990, 
as despesas fixadas para 1991 
deverão ref1et1r reduções re­
alS 1mportantes, destacando­
se: 

10% no custeio, inclu1ndo 
pessoa1 ; 

- 15% nas d1árias e consulto­
ria; 

30% na locação de mão-de­
obra; e, 

50% em 
propaganda. 

public1dade e 

7. A decisão do Governo de 
não perm1tir o crescimento da 
dívida mobil1ár1a da União, 
amortizando o máx1mo valor 
possíve1 a cada ano, também 
encontra amparo na LDO, bem 
como as restrições ao end1vi­
damento das empresas estatais. 

Orçamentos do Poder JUdiciá­
rio, do Ministério Público e 
da Seguridade Social 

8. Dado o prazo extremamente 
reduzido, entre a promulgação 
da LDO e a data constitucional 
para encam1nhamento dos Orça­
mentos da União ao Congresso 
Nacional, a presente proposta 
contém os orçamentos"referen­
tes ao Poder Judlc1ário e ao 
Ministério Público da União, 
elaborados a part1r de parâme­
tros propostos pelo M1nistério 
da Economia, Fazenda e Plane­
Jamento. 

9. As propostas orçamentár1as 
elaboradas pelo Poder JUd1Ciá­
rio e pelo M1nistério Públ1CO, 
nos termos do art. 99, § 1 Q

, e 
do art. 127, § 3~, da Consti­
tuição Federal, serão também 
encaminhadas pelo Poder Execu­
tivo ao Congresso Nacional. 

10. O orçamento da Seguridade 
Social f 01 elaborado por grupo 
de trabalho composto por par­
ticipantes do Departamento de 
Orçamentos da União e dos M1-
nistérios da Saúde, da Ação 
Social e do Trabalho e Prevl­
dênci a Soci a 1 . 
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Orçamento de Investimento 

11. Esta proposta orçamery­
tárla apresenta seção espeCl­
flca para os investlmentos das 
empresas em que a União, dire­
ta ou indiretamente, detém a 
maioria do capital social com 
dlreito a voto, nos termos do 
art. 165, § 5.Q., lnC1SO II, da 
ConstitulÇão Federal. 

12. Constam também desta pro­
posta. no âmbito do Orçamento 
Fiscal. os orçamentos detalha­
dos das empresas federais que 
recebem recursos do Tesouro 
não provenlentes de participa­
ção acionária, de pagamento de 
serviços prestados, de forne­
cimento de bens e de empréstl­
mos e financiamentos, de 
transferências para programas 
de financlamento e reflnancia­
mento da dívida externa. con­
forme dispõe o art. 10 da Lei 
de Diretrizes Orçamentárlas. 

Agências Financeiras Oficiais 
de Fomento 

. 13. Em anexo a esta mensagem. 
consta documento referente à 
política de apllcação de cada 
agência financelra oficial de 
fomento, de que trata o § 1.Q. 
do art. 51 da Lei de Dlretrl­
zes Orçamentárias. 

A Receita 
Estimada: Orçamentos Fiscal e 
da Seguridade Social 

14. A estimatlva das receitas 
do conjunto dos Orçamentos 
Fiscal e da Seguridade Social 
para 1991, em obediêncla ao 
art. 3.Q. da Lel de Diretrizes 
Orçamentárias. foi elaborada 
com base nos preços vigentes 
em malO de 1990, conforme dis­
crlminado no Quadro I em ane­
xo. 

15. Os estudos de previsão da 
Receita do Tesouro levaram em 
consideração os seguintes f~­
tores específlcoS, que afet~m 
a estimativa da arrecadação: 

- taxa de crescimento real do 
PIS de 3% a.a.; 

a progresslvidade dos coe­
flclentes de distribUlção da 
arrecadação do Imposto sobre a 
Renda e do Imposto sobre Pro­
dutos Industriallzados; 

eliminação de isenções ou 
redução do Imposto de Importa­
ção, bem como a ampliação da 
pauta de importações e a rees­
truturação de alíguotas (com 
queda da alíquota media); 

retorno da trlbutação do 
,.cacau, a partir de 27-10-90 
'(Resolução Sacen n.Q. 1.661/89); 

manutenção da sistemátlca 
de bases correntes com apura­
ção mensal do Imposto de Renda 
a pagar pelas pessoas físicas. 

considerando-se redução do im­
posto relativo ao ajuste anual 
(declaração) devido em 1991; 

ampliação de tributação da 
renda da atividade rural. tan­
to de pessoas físicas quanto 
de pessoas jurídicas (Lei n.Q. 
8.023/90) ; 

suspensão e ellmlnação de 
incentivos fiscais do IRPJ. 
com conseqüente redução a zero 
das contribulções para o 
PIN/Proterra; 

- em relação ao Imposto sobre 
a Renda retido nas fontes pa­
gadoras, considerou-se o mesmo 
nível de emprego admitido para 
o segundo semestre de 1990; 

foram levados 
Justes no IRRF em 
pagamento do 13.Q. 
mês de dezembro; 

manutenção dos 
remessa de lucros e 
exterlor; 

em conta a­
função do 
salarlo no 

níveis de 
juros ao 

ampliação de incidêncla do 
Imposto sobre Operações Finan­
ceiras. abrangendo as aplica­
ções de renda flxa e créditos 
de curto prazo; 

alongamento do perfil de 
aplicações no mercado finan­
celro de curto prazo ( over e 
fundos de curto prazo ); 

alteração das alíquotas do 
IPI lncidentes sobre bebidas e 
outros produtos, com vigência 
a partir de 20-3-90 (Decreto 
n.Q. 99.181/90 e Decreto n.Q. 
99.182/90), a par da mudança 
na slstemática de cálculo do 
IPI lncídente sobre cervejas e 
bebidas não alcoóllcas, a par­
tir de junho de 1990 (Portarla 
ME n.2 328/90); 

eliminação ~e lsenções do 
IPI vinculado a importação 
(Lei n.Q. 8.032/90); 

a prOjeção da arrecadação 
de participações e dividendos 
baseou-se no comportamento ob­
servado quanto à lucratlvidade 
das empresas nos três exercí­
cios anteriores, bem como na 
propensão ao pagamento dos d1-
videndos e participações apre­
sentadas por essas empresas; 

inclusão dos efe1tos pre­
vistos sobre a arredação das 
contribuições de empregadores 
e trabalhadores para a Seguri­
dade Social, da Medida PrOV1-
sória n.Q. 193, relativa à re­
composlção salarial nas res­
pectivas dataS-base, com vi­
gênc1a até 1.Q.-8-91, bem como a 
slstemática de reajuste de 
preços e do salárlo mínimo 
constante na Lei n.Q. 8.030/90; 

a previs o da remuneração 
de dlsponibil dades do Tesouro 
Nacional é nfluenciada pela 
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adoção de preços constantes da 
estlmativa. embora admita-se a 
ocorrência de saldos superavi­
tários de caixa; 

arrecadação integral (12 
meses) do Ad1cional de Tarifa 
Portuár1a, assim como da Cota­
Parte de Compensações Finan­
ceiras e da receita líquida da 
Loteria Federal Instantânea; 

colocação dos Certiflcados 
de Privatização, títulos de 
responsabilidade do Tesouro 
Nacional, durante igual perío­
do de 1990 (6 meses); 

inclusão de estimativa de 
colocação de Títulos da Dívida 
Agrárla; 

inclusão de estimativa do 
in~resso de recursos dos em­
prestimos compUlsórios relati­
vos ao Fundo Naclonal de De­
senVolvimento (Decreto-Lei n.Q. 
2.288/86) . 

16. A Receita de Outras Fon­
t~s refere-se àquela gerada 
pelas entidades e fundos da 
Administração Ind1reta, com­
preendendo os recursos dlreta­
mente arrecadados por entida­
des públicas dotadas de perso­
nal1dade jurídlca própria como 
autarquias, fundações, empre­
sas públicas, bem assim os 
fundos da Admlnistração Dire­
ta. abrangidos pela Lei Orça­
mentária. 

17. Em atendimento ao que 
dlspõe o parágrafo 5.2 do art. 
49 da Lei de Diretrlzes Orça­
mentárias, o Quadro 11 anexo 
demonstra a evolução da arre­
cadação da receita dos tribu­
tos nos últimos três anos e a 
estimativa para 1991. 

A Despesa Fixada: Orçamentos 
Flscal e da Seguridade Social 

18. A flxação da despesa é 
produto de jUdicioso exame das 
determinações const1tucionais. 
das diretrizes orçamentárias e 
dos objetivos do Plano de Es­
tab1l1zação Econômica. Subor­
dina-se, também, aos prin­
cípios de atendimento às fun­
ções típicas do Governo Fede­
ral. pr10rizadas conforme o 
Plano Plurianual. 

19. O Quadro 111 anexo elenca 
os grandes agregados e os 1-
tens mais signlflcatlvos da 
despesa proposta. 

20. A despesa com pessoal e 
~ncargos sociais foi estimada 
com base na folha de maio de 
1990 e no quantitativo de ser­
vidores existentes em primeiro 
de Julho de 1990. levando em 
conta também os efeitos da re­
forma administrativa. Nela não 
se prevê a concessão de vanta­
gem ou aumento de remuneração, 
nem o aumento físico dos qua­
dros de pessoal. A relação en-
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tre esses gastos e as receltas 
correntes, deduzidas as trans­
ferências constitucionals para 
os Estados, Distrito Federal e 
Municípios, é de 31,7%. aquém 
do limite estabelecido pelo 
art. 38, do Ato das DispOS1-
çóes Constitucionais Transi­
tórias. 

21. Consoante o disposto no 
art. 48. da LDO, estão sendo 
encaminhados os demonstrativos 
referentes aos totals de ser­
vldores ativos, lnatlvos e em 
disponibilidade. 

22. As lnformações antes re­
ferldas evidenciam o esforço 
que vem sendo desenvo1vldo 
pelo Governo para enxugar a 
máquina administrativa. Em pa­
ralelo, prosseguirão os esfor­
ços no sentido da implantação 
do Regime Jurídico Único e da 
profissionalização do servldor 
público. 

23. No tocante ao serviço da 
dívlda, o art. 11, lnC1SO I, 
da lDO, lmpôs severa restrição 
à sua ro1agem, ao exc1ulr os 
encargos da dívlda púb1lca fe­
deral do llmite de emlssão de 
títulos. Este fato velO ao en­
contro de um lmportante obJe­
tlvo do Governo, o de reduzlr 
ao máxlmo a emissão de títu­
los, para ter sob controle as 
flnanças federais. Em razão 
desse objetivo, a totalidade 
da receita oriunda da coloca­
ção de Certlflcados de Priva­
tlzação e do resultado do Ban­
co Central foi destlnada para 
atender a essa despesa. 

24. Para o exercíclo de 1991, 
as transferências constituclO­
nalS para os Estados, Dlstrito 
Federal e MunicíploS represen­
tam 40,6% da recelta trlbu­
tárla da União. Se adlcionada 
a vinculação constitucional 
para manutenção e desenvolvi­
mento do enslno, esse nível de 
comprometlmento passa a ser de 
51,7%. 

25. As Operações Oficlals de 
Crédlto compreendem, em essên­
cia, os programas de fomento 
agríCOla, industrial e as ex­
portações, contendo, também, o 
refinanciamento da dívida ex­
terna com aval do Tesouro 
Nacional. Os programas de fo­
mento foram dlmenslonados con­
siderando o ob~etivo de elimi­
nação dos SUbSldios. 

26. Os lnvestlmentos propos­
tos para 1991 serão viabiliza­
dos com recursos tributários, 
de contribuições e de opera­
ções de credlto. Os recursos 
do Tesouro para esse fim ln­
cluem as contrapartidas de em­
préstimos externos, necessá­
rias ao adequado andamento dos 
projetos prloritárlos. 

27. Os benefícios da seguri­
dade foram contemplados com os 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL Quarta-feira 12 

recursos necessários ao cum­
primento dos encargos decor­
rentes da Constltuição de 
1988. Para reforçar as ações 
de Governo na área soclal, fo­
ram destinados Cr$ 174.841,2 
milhões de recursos original­
mente do Orçamento Fiscal para 
o agregado do Orçamento da 5e­
gUrldade Soclal. 

28. O ltem "diversos", refe­
rldo no Quadro 111, em anexo, 
engloba as despesas com manu­
tenção e funcionamento dos ór­
gãos e suas ativldades fina­
lístlcas, merecendo destaque o 
programa de asslstêncla ao 
trabalhador. a manutenção do 
slstema descentralizado de 
saúde, os programas de flnan­
ciamento do setor produtlvo e 
a parcela do programa de re­
forma agrária financiada com 
Títulos da Dívida Agrárla. 

29. Para o programa de refor­
ma agrárla. o Governo solicita 
autorlzação para a emlssão de 
TítUlos da Dívida Agrárla no 
montante de Cr$ 21.000,00 ml­
lhões, para fazer face à pro­
gramação de 1991. 

Regionalização do Gasto Pú­
blico 

30. O parágrafo 7~ do art. 
65. da Constituição Federal, 
estabelece que os Orçamentos 
Flscal e de Investlmento das 
empresas em que a União, dlre­
ta ou lndiretamente, detém a 
mal orla do capltal social com 
dlreito a voto, compatibillza­
dos com o Plano Plurianual, 
terão, entre suas funções, a 
de reduzlr desigualdades 
lnter-reglonais, segundo cri­
térlo populacl0nal, eXlgêncla 
relterada pelO art. 9 Q da LDO 
para 1991 

31. Em que pese a inexistên­
cia de Lel Complementar defl­
nlndo critérios para essa fi­
nalldade, a reglonalização dos 
orçamentos da União para 1991 
é apresentada em anexo. 

32. São estas as consldera­
ções que ora submeto à elevada 
apreclação de Vossas Excelên­
Clas, a respelto do Projeto de 
Lei de Orçamento Anual para o 
exercício financeiro de 1991. 

Na oportunldade, reitero a 
Vossas Excelências a expressão 
do meu mais alto apreço. 

Brasílla, 30 de agosto de 
1990. - Fernando Collor. 

E.M.n.2. 310 

Em 2B de agosto de 1990 

Excelentíssimo Senhor Presi­
dente da RepÚblica 

Tenho a honra de submeter à 
elevada consideração de Vossa 
Excelência o Projeto de Lel 

Orçamentárla para 1991, com­
preendendo os Orçamentos Fis­
cal. da Segurldade Social e de 
Investlmento das empresas es­
tatals federalS, conforme de­
termina o parágrafo 5 Q do art. 
165 da ConstitulÇão Federal, 
acompanhado da correspondente 
minuta de Mensagem de encami­
nhamento ao Congresso Naclo­
nal. 

2. Os referidos documentos 
orçamentários foram elaborados 
em consonância com a orienta­
ção de Vossa Excelêncla, no 
sentido de conservar atlvo o 
processo de permanente racio­
nallzação do gasto públlCO e 
de adequação do Estado às suas 
legítimas finalidades, Obede­
cendo também aos dlSPOSltivos 
legals pertinentes. 

Aproveito o ensejo para reno­
var a Vossa Excelencia os pro­
testos do meu malS profundo 
respeito. Zélia Maria Car­
doso de Mello, Mlnlstra da 
Economia, Fazenda e Planeja­
mento. 

(*)PROJETO DE LEI NQ 19, DE 
1990-CN 

Estima a 
Despesa da 
xercicio 
1991. 

Receita e fixa a 
União para o e­
financeiro de 

(*) Será publlcado no Suple­
mento "A" à presente edição. 

MENSAGEM NQ 140/90-CN 
(NQ 636/90, na origem) 

Em 31 de agosto de 1990 

Excelentíssimo Senhor Presi­
dente do Congresso Nacional 

DirlJo-me a Vossa Excelência 
e dlgnísslmos Pares para enca­
mlnhar o lncluso projeto de 
1el que dispõe sobre o Plano 
Plurlanual para o qÜlnqüênlo 
1991-1995, atendendo ao que 
determina o art. 35, § 2.2., in­
C1SO I, do Ato das DispOSições 
Constltucionals Transitórlas. 

2. O Plano, de conformidade 
com o previsto no art. 165, § 
1 Q

• da ConstitulÇão, estabele­
ce as dlretrizes, objetivos e 
metas da Administraçao Pública 
Federal para as despesas de 
capltal e outras delas decor­
rentes, e para as relativas 
aos programas de duração 
continuada. Além dlSS0, dlS­
crimina as metas físicas em 
nível de subprograma, bem como 
indica as correspondentes ne­
cessidades de recursos. Em re­
lação ao exercício de 1991, em 
virtude do dlSpoStO no art. 2.2. 
da Lei n Q 8.074 (Lei de Dire­
trizes Orçamentárias para o 
exercício de 1991). de 31 de 
julho de 1990, foram especifi­
cadas as fontes de financia­
mento dos subprogramas. 
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3. Por se tratar de um novo 
instrumento do processo orça­
mentário, a legislação vigente 
(Lei n~ 4.320, de 17 de março 
de 1964. e alterações poste­
riores) não lnclui dlSpositi­
vos sobre o Plano Plurianual, 
conforme preceituado na 
Constituição. Por consegulnte, 
sua elaboração exiglu a adoção 
prévla de alguns conceitos, em 
consonância com o texto cons­
tituclonal e com as categorlas 
básicas admltldas na classifl­
cação funcional-programática. 
Nesse sentldo, vale salientar 
os segulntes conceitos utlli­
zados: 

a) programas de duração con­
tinuada, deflnldos como gastos 
correntes das atlvidades ln­
cluídas em subprogramas tlpi­
camente voltados para ações­
flm; 

b) gastos decorrentes das 
despesas de capltal. entendi­
dos como dlspêndios correntes 
necessários à lmplementação e 
manutenção dos proJetos. 

4. O projeto de lei, Senhor 
Presidente, Senhores Parlamen­
tares. prevê, ainda: os crlté­
rios para especlficação das 
metas anualS do Plano Plurla­
nual (art. 2~), remetendo a 
matérla para as lels de dire­
trlzes orçamentárlas; as re­
gras para atualização dos va­
lores das despesas e das cor­
respondentes necessidades de 
recursos (art. 4~, parágrafo 
único); a hipótese de revlsão 
anual, objetlvando proceder ao 
ajustamento do Plano às cir­
cunstânclas emergentes no con­
texto econômlco, soclal e fi­
nancelro. e ao processo gra­
dual de reestruturação do gas­
to pÚbllCO federal (art. 
5~. caput); os objetlvos e as 
linhas de ação que deverão 
presidlr a asslnalada reestru­
turação do gasto pÚblico (art. 
5~. §§ 1~ e 2~); os condlClO­
namentos para a reallzação de 
transferênclas voluntárlas de 
recursos da União para Esta­
dos. Distrlto Federal e Munl­
Cíp10S (art. 6~, 1nC1SO I); e. 
finalmente, o relacionamento 
entre o Plano Plurianual e de­
malS planos e programas naCl0-
nais. regionals e setorlais 
(art. 6~, lnC1SO 11). 

5. O conteúdo programático do 
Plano Plurianual se encontra 
expllcitado nos Anexo~ do pro­
Jeto de le1. abrangendo desde 
as diretrizes, Objetivos e me­
tas até os projetos priori­
tários. daí passando à fixação 
dos dispêndios. 

6. O Anexo I contém as dire­
trizes giobals que nortearão a 
ação do Governo no próxlmo 
quinqüênlo. expõe os fundamen­
tos macroeconômicos do Plano. 
estabelece as prlncipais li­
nhas de ação relativas ao pa-

pel do Estado e à reforma ad­
ministrativa. e apresenta as 
orientações referentes à aber­
tura do comércio exterior e à 
modernlzação lndustrial. bem 
como as prl0ridades das polí­
tlcas agrícola, social. reg10-
nal e de meio ambiente. 

7. O Anexo 11 enfelxa as di­
retrizes, obJetlvos e metas 
setorlais da Admlnistração PÚ­
bl1ca Federal, observado que 
as metas físicas são deSdObra­
das em termos regionals. No 
Anexo 111. são elencados os 
projetos priorltários do Plano 
Plurlanual que não ficarão su­
jeitos aos crltérios de regio­
nalização. conforme preceitua 
o art. 35, § 1~, inciso I, do 
Ato das D1Sposições Constitu­
C10nalS Transitórias. Por fim, 
o Anexo IV apresenta os qua­
dros de despesas associadas às 
assinaladas metas setorlasi, 
agregadas em subprogramas e 
dlscrlmlnadas segundo as cate­
gorias referidas na parte fi­
nal do art. 165, § 1~, da 
Constituição. 

8. Senhor Presidente, Senho­
res Membros do Congresso Na­
cional, o projeto de lei que 
ora submeto à apreciação de 
Vossas Excelênclas encerra 
proposta de grande significado 
político, social e econômico. 

9. Imediatamente após minha 
posse. deflagrel um combate 
sem tréguas ao flagelo infla­
c10nário. que lmpedla a reto­
mada do crescimento econômlco 
e levava incerteza e sofrimen­
to aos lares de toda a popula­
ção brasllelra. principalmente 
dos segmentos malS carentes. O 
êxito do programa de estabili­
zação Já pode ser comprovado 
pela tendência declinante da 
taxa inflacionária, que ocorre 
a despeito da liberação dos 
controles de preços. 

10. De mais a mais, o Governo 
recuperou a capacidade de lm­
plementar políticas fiscais e 
monetárlas coerentes e auste­
ras. que se contrapõem. de 
forma lnequívoca, às prátlcas 
que vinham sendo adotadas nos 
últimos anos, centradas em 
tentativas de controlar aumen­
tos de preços a part1r dos e­
fel tos ·e não das causas do 
processo lnflac10nário. 

11. Vale. contudo. salientar 
que o reordenamento das flnan­
ças públicas que, no início do 
meu mandato, teve como fulcro 
o combate ao aumento desorde­
nado de preços. faz parte de 
uma reforma de caráter mUlto 
mais abrangente que contempla, 
de um lado. a reabilitação das 
funções inerentes ao Poder Pú­
blico e. de outro. uma nova 
aliança entre o Estado e a i­
niciatlva prlvada, essencial 
ao reencontro da trilha do 
progresso. 
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12. Equaclonadas as questões 
básicas de curto prazo, volto­
me agora para o delineamento 
de um horizonte mais amplo que 
permita ~ssegurar a reestrutu­
ração do Estado brasileiro. a 
partir de uma perspectiva de 
médio e longo prazos. 

13. O meu compromlSSO prlmei­
ro com a Nação é o de criar as 
condições necessárlas à melho­
rla do padrão de vlda de todos 
os cidadãos. Preocupo-me. so­
bretudo, com os milhões de 
brasileiros que. alnda hoje. 
vivem em sltuação 1naceitável 
de mlsérla e pobreza. 

14. Para tanto, faz-se neces­
sárla a retomada do desenvol­
vimento, única forma capaz de 
garantir a ampliação das opor­
tunidades de emprego. o aumen­
to da produtlvidade e a eleva­
ção continuada do salário 
real. O sucesso dessa emprei­
tada depende do esforço con­
Junto do Governo e da Socieda­
de. 

15. Ao Poder público. cabe 
assegurar a existêncla de um 
clima de estabilidade que pro­
plcie à Nação o exercicio ple­
no da democrac1a. Cabe. tam­
bém, reallzar os investlmentos 
públlCOS indispensáveis à me­
lhorla das condições soclais 
da população e à expansão das 
ativldades econômlcas. Esses 
são os objetlvos centrais do 
Plano. que ora encaminho ao 
Congresso Nacl0nal. 

16. Dessa forma, a visão de 
longo prazo contlda neste Pla­
no envolve a elevação dos in­
vestlmentos públicos. mantido 
o prlncípio do equilíbrio 
orçamentário. Para que .Jsso 
ocorra. pretendo dar contlnul­
dade à atual polítlca de con­
tenção de despesas correntes e 
aumento da eflciêncla do SlS­
tema de arrecadação de 
tributos. Recursos adlcl0nais 
provirão, ainda. da reestrutu­
ração do gasto público, me­
dlante providênclas relaciona­
das com a redução da partici­
pação relativa dos dispêndios 
com pessoal, privatlzação de 
empresas estatals, racl0nali­
zação da Admlnistração Públlca 
Federal, reforma patr1monial e 
descentralização de encargos 
públlCOS. 

17. Ademais disso, a restau­
ração e a expansão da infra­
estrutura báslca. a desregula­
mentação da economia, a garan­
tia do livre mercado e a aber­
tura do comércio exterior tra­
duzem o propós1to deste Gover­
no, que pretende. enfim, pro­
piciar os requisitps mínimos 
para que a iniclativa prlvada 
possa assumir as responsabill­
dades que lhe cabem no proces­
so de crescimento econômico. 
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18. No que se refere às prio­
ridades de lnvestlmentos, o 
Plano confere uma especlal a­
tenção aos programas soclais. 
Os projetos de educação e saú­
de mereceram partlcular ênfa­
se, p01S constltuem valiosos 
lnstrumentos voltados para o 
efetivo exercício da cidadanla 
e para consecução da 19ualdade 
de oportunldades. De igual mo­
do, as polítlcas federals de 
habitação, saneamento e assis­
têncla social foram orienta­
das, preferencialmente, para o 
atendlmento das camadas malS 
carentes e dos enormes bolsões 
de pobreza que envergonham a 
consClênica nacional. 

19. O aumento da competi ti vi­
da de do parque lndustrial, com 
base em um acelerado processo 
de modernlzação e desenvolvl­
mento tecnológlco, a polítlca 
agrícola diriglda, princlpal­
mente, para o creSClmento da 
produção e para a redução dos 
custos dos allmentos que inte­
gram a cesta básica e a lm­
plantação dos projetos de re­
forma agrária constltuem ou­
tras importantes prlorldades 
do meu governo. 

20. A redução das deslgualda­
des regionals e o controle dos 
danos ao meio amblente, causa­
dos por ações econômlcas de­
sordenadas e predatórlas, são 
obJetlvos que permelam toda 
atlvidade governamental, me­
diante ivestlmentos dlretos e 
ações regulatórlas e flscali­
zadoras. 

21. Senhor Presldente e eml­
nentes Membros do Congresso 
Nacional, estou certo que o 
Plano, que ora submeto ao ele­
vado descortino de Vossas Ex­
celências, merecerá a aprova­
ção dessa Egrégia Casa, por­
quanto traduz o lnteresse co­
mum, do Povo e do Governo bra­
sileiros, na construção de um 
projeto nacional de democracia 
e desenvolvimento, socialmente 
Justo, economicamente eficaz e 
polltlcamente amadureCldo. 
- FERNANDO COLLOR. 

E.M. n.o. 318 

Em 30-8-90 

Excelentísslmo Senhor Presi­
dente da República 

Tenho a honra de submeter à 
elevada consideração de Vossa 
Excelência o Plano Plurianual 
para o qUlnqüênlo 1991-1995, 
elaborado de conformldade com 
o que preceltua o art. 165, § 
1.0., da Constituição. 

2. Os documentos, que ora en­
caminho, incluem Mensagem ao 
Congresso Nacional, projeto de 
lei que dlspõe sobre o assina­
lado Plano e respectivos 
Anexos. 
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3. O conteúdo programático do 
Plano se encontra explicitado 
nos Anexos do projeto de lei, 
abrangendo as diretrizes, ob­
Jetlvos e metas da Administra­
ção Federal, a identificação 
dos projetos priorltários, a 
que se refere o art. 35, § 1.0., 
I, do Ato das Disposições 
Constltuclonais Transitórlas, 
e, por fim, ·a especificação 
das despesas de capital, as 
delas decorrentes e as relati­
vas aos programas de duração 

. continuada. 

4. Registro, por oportuno, 
que o encaminhamento do Plano 
ao Congresso Nacional deve ob­
servar o prazo flxado no art. 
35, § 2.0.. I. do Ato das Dispo­
sições Constitucionais Transl­
tórlas. 

Na oportunidade, reitero os 
protestos do meu mais profundo 
respelto. - Zélia Maria Cardo­
so de Mello, Ministra de Es­
tado da Economia. Fazenda e 
Planejamento. 

(*) PROJETO DE LEI 
N.o. 20, DE 1990-CN 

Dispõe sobre o Plano Plu­
rianual para o qüinqüênio 
1991-1995 e dá outras pro­
vidências. 

(*) Será pUblicado no Suple­
mento "B" à presente edlção. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson 
Carnelro) - Esgotou-se no dia 
26 de agosto próximo passado o 
prazo de trinta dias previsto 
no parágrafO único do artlgo 
62 da Constltuição, sem que 
tenha sido transformada em 
lei, perdendo, portanto. sua 
eficácia, desde a edição, a 
Medlda Provisória n.o. 199, de 
26 de julho de 1990. que dis­
põe sobre a garantla de 
salário efetlvo e dá outras 
providênclas. 

A Presidêncla fará a deVlda 
comunicação ao Senhor Presi­
dente da RepÚblica. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson 
Carnelro) - Esgotou-se no dia 
29 de agosto próximo passado o 
prazo de trinta dlas prevlsto 
no parágrafo único do artlgo 
62 da Constituição, sem que 
tenha sido transformada em 
lel, perdendo, portanto, sua 
eficácla, desde a edlção, a 
Medlda Provisória n.o. 200, de 
27 de Julho de 1990, que dis­
põe sobre a atuallzação do Bô­
nus do Tesouro Naclonal e dos 
depósitos de poupança e dá ou­
tras providências. 

A Presidêncla fará a devida 
comunicação ao Senhor Presl­
dente da Repúbllca. 

o SR. PRESIDENTE (Nelson 
Carneiro) - Esgotou-se no dia 
31 de agosto próximo passado o 

prazo de trinta dlas previsto 
no parágrafO únlco do artlgo 
62 da ConstltulÇão, sem que 
tenha sido transformada em 
lei, perdendo, portanto, sua 
eficácia, desde a edlção, a 
Medlda Provlsória n.o. 201, de 
31 de Julho de 1990. que auto­
rlza o Poder Executivo a abrlr 
ao Orçamento da União crédito 
extraordinário, para os fins 
que especifica. 

A Presi9ência fará a devida 
comunicaçao ao Senhor Presl­
dente da Repúbllca. 

o SR. PRESIDENTE (Nelson 
Carnelro) - Esgotou-se no dia 
1 Q do corrente mês o prazo de 
trinta dias prevlsto no 
parágrafO único do artlgo 62 
da Constituição, sem que tenha 
sido transformada em lel. per­
dendo, portanto, sua eflcácia. 
desde a edlção, a Medida Pro­
visória n.o. 202, de 1 Q de agos­
to de 1990. que dlspõe sobre o 
reajuste das prestações pac­
tuadas nos contratos de flnan­
Clamento firmados no âmbito do 
Slstema Flnanceiro de Habita­
ção, vinculados ao Plano de 
Equivalência Salarial e dá ou­
tras providências. 

A Presidência fará a devlda 
comunicação ao Senhor Presi­
dente da República. 

o SR. PRESIDENTE (Nelson 
Carnelro) - Esgotou-se no dia 
2 do corrente mês o prazo de 
trlnta dias previsto no 
parágrafo único do artlgo 62 
da Constituição, sem que te­
nham sido transformadas em 
le1. perdendo, portanto, sua 
eficácia. desde a edição, as 
Medidas Provisórlas n.o.s 203 e 
204. de 2 de agosto de 1990, 
que "dispõe sobre a apllcação 
financeira de recursos reco­
lhldos ao FNDE, e dá outras 
providências" e que "lnstltui 
normas para a defesa da con­
corrência e dá outras provi­
dênclas". respectivamente. 

A Presl9ência fará a deVlda 
comunicaçao ao Senhor Presl­
dente da RepÚblica. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nelro) - Esgotou-se no dia 7 
do corrente mês o prazo de 
trinta dlas prevlsto no 
parágrafo únlco do artigo 62 
da ConstitulÇão, sem que tenha 
sido transoformada em lei. 
perdendo, portanto, sua 
eficácia, desde a edição, a 
Medida Provisória n.o. 205, de 7 
de agosto de 1990. que dlspõe 
sobre o controle prévlO das 
exportações e importações de 
açúcar. álcool. mel rlCO ou 
mel resldual (melaço). 

A Presidência fará a devida 
comunicação ao Senhor Presi­
dente da República. 
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o SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Esgotou-se no dia 8 
de corrente mês o prazo de 
trlnta dlas previsto no 
parágrafo único do artigo 62 
da Constituição, sem que tenha 
sldo transformada em lei, per­
dendo, portanto, sua eficácia, 
desde a edição, a Medlda Pro­
visória n~ 206, de 8 de agosto 
de 1990, que dispõe sobre a 
natureza Jurídica do Instituto 
Brasilelro do Patrlmônlo Cul­
tural - IBPC e da Blblioteca 
Nacional. 

A Presidêncla fará a devida 
comunlcação ao Senhor Presi­
dente da Repúbllca. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nelro) - Não havendo número na 
Câmara dos Deputados para 
prosseguir, vou encerrar os 
trabalhos da presente sessão 
extraordinária do Congresso 
Naclonal. 

Em consequêncla, os ltens 
constantes da Ordem do Dia fl­
cam com a apreciação adiada 
para outra oportunldade 

São os segulntes os itens 
adiados: 

- 1 
• 

PROJETO DE LEI 
N~ 14, DE 1990-CN 

Dlscussão, em turno únlco, do 
Projeto de Lel n~ 14, de 1990-
CN, que autorlza o Poder Exe­
cutivo a abrlr aos Orçamentos 
da União crédito suplementar 
de Cr$ 1.598.225.000,00 para 
os fins que especifica, tendo 

- PARECER, sob n~ 63, de 
1990-CN, da Comissão Mista de 
Orçamento, favorável ao proje­
to, com alteração proposta 
pela emenda aprovada. (Mens. 
1 08/90-CN. ) 

- 2 

PROJETO DE LEI 
N~ 15, DE 1990-CN 

Discussão, em turno únlco, do 
Projeto de Lel n~ 15, de 1990-
CN, que autoriza o Poder Exe­
cutivo a abrlr aos Orçamentos 
da União crédltos adlClonalS 
até o limite de Cr$ 
2.543.549.900.000,00 e dá ou­
tras providências, tendo 

- PARECER, sob n~ 64, de 
1990-CN, da Comissão Mista de 
Orçamento, favorável ao proje­
to nos termos do substitutlvo 
que apresenta. (Mens. 109/90-
CN. ) 

- 3 -

PROJETO DE LEI 
N~ 16, DE 1990-CN 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Lei n~ 16, de 1990-
CN, que reprograma o Orçamento 
de Investimento das Empresas 
Estatais para 1990, e dá ou­
tras providências, tendo 

- PARECER, sob n~ 65, de 
1990-CN, da Comlssão Mista de 
Orçamento, favorável ao proJe­
to, com as alterações decor­
rentes da Emenda n~ 16 e das 
emendas do relator, e pela re­
jelção e prejudicialidade das 
demais. (Mens. 114-CN.) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Atendendo a um apelo 
da Presidêncla da Câmara, lem­
bro aos Srs. Deputados que 
dentro de breves minutos 
haverá sessão da Câmara dos 
Deputados. 

Nada malS havendo a tratar, 
está encerrada a presente ses­
são extraordinária do Congres­
so Nacl ona 1. 

(Levanta-se a sessão às 
19 horas e 38 minutos.) 

COM~~~ÃgEp~~rÃij~~~AR 
MISTA DE INQUERITO 

Destinada a Investigar a 
atual crise financeira na 
PetróleQ Brasileiro S. A. -
PETROBRAS, assim como pos­
síveis irregularidades ad­
ministrativas. 

16$ REUNIÃO, REALIZADA EM 

22 DE AGOSTO DE 1990 

Aos vlnte e dois dias do mês 
de agosto do ano de mil nove­
centos e noventa, às dez horas 
e vlnte e cinco minutos, na 
Sala de Reuniões n~ 2. Ala Se­
nador Nllo Coelho, Senado Fe­
deral, presentes os Senhores 
Senadores Jarbas Passarinho, 
José Fogaça, Mauro Benevides e 
Deputados José Tinoco, Márlo 
Lima, Benedicto Monteiro, Mau­
ro Campos e Bocayuva Cunha, 
reúne-se a Comlssao Parlamen­
tar Mlsta de Inquérlto criada 
através da Resolução n~ 4, de 
1989-CN, com a finalidade de 
"Investigar a atual crise fi-

~~nc~~~a na P~~ç~Ó~~Á~~as~~~~; 
como possívels irregularldades 
admlnistrativas. 

Deixam de comparecer, por mo­
tlVO justlficado, os Senhores 
Senadores Francisco Rollem­
berg, Ruy Bacelar, Gerson Ca-

Setembro de 1990 3871 

mata, Nabor Júnlor, João Lobo, 
Lourival Baptista, Alexandre 
Costa, Mário Covas, José Ri­
cha, Louremberg Nunes Rocha, 
Antônio Luiz Maya, Maurício 
Corrêa e Deputados Osvaldo Ma­
cedo, João Agripino, Luiz Al­
berto Rodrigues, Eduardo Mo­
reira, Christóvam Chiaradia, 
Dioníslo Dal-Prá, Franclsco 
Küster, Arnold Fioravante, 
Flávio Rocha e João Paulo. 

Havendo número reglmental, 
são abertos os trabalhos pelo 
Senhor Presidente, deputado 
José Tinoco, que solicita, nos 
termos reglmentals, a dispensa 
da leitura da Ata da reunião 
anterior, que, logo após é 
dada como aprovada. 

Prossegulndo, O Senhor Presi­
dente esclarece que a presente 
sessão destina-se ao depoimen­
to doDoutro Luiz Octávio da 
Motta,Veiga, Presidente da PE­
TROBRAS, convldando-o para to­
mar assento à Mesa. 

Após o juramento, o Doutor 
LU1Z octávlo da Motta Veiga 
expllca algumas causas da crl­
se flnancelra na empresa, ci­
tando, por exemplo, o descom­
passo entre o CIF pago pelo 
petróleo lmportado e o valor 
imputado a ele na estrutura 
doe custos do refino. Sobre o 
atual confllto no Oriente­
Médio defende a conveniêncla 
do Brasil em preender um es­
forço especial para dlminuir a 
dependência de fontes externas 
do abastecimento de petróleo. 
Durante sua explanação, o ~e­
nhor Presidente da PETROBRAS, 
é assessorado pelos Senhores 
Nelson Lacerda, Alfeu Valença 
e Plínio Junqueira. 

No períodO das interpelações, 
usam da palavra os Senhores 
Senadores José Fogaça, Relator 
da Comissão, Jarbas Passarlnho 
e Deputados Márlo Lima, Bocay­
uva Cunha, Benedlcto Montelro 
e Mauro Campos. 

O Senhor Presldente determina 
a publlcação, em anexo à esta 
Ata, das transparência eXlbi­
das pelo Senhor Luiz Octávio 
da Motta Veiga. 

Nada malS havendo a tratar, 
encerra-se a reunião, para 
constar, eu, Helena Isnard Ac­
cauhy Sarres dos Santos, As­
sistente da Comissão, lavrel a 
presente Ata que, lida e apro­
vada, será asslnada pelo Se­
nhor Presidente e irá a pUbli­
cação, juntamente com o apa­
nhamento taqulgráflco dos 
debates.- Deputado ~osé Tino­
co, Presidente. 
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ESTRUTURA DO PRECO DE REALIZACAO DA PETROBRAS 

Grupo 

Grupo 11 

Grupo 111 
Grupo IV 

Custe s em f;Jnção das 
matérias-primas 

.Petróleo 
• Produtos químicos e 
outros 
Custos em função das 
despesas com pessoal 
Custos operacionais 
Depreciaçã.o e remuneração 
dos capitais investidos 

T O T A L 

Artigo 20. do decreto-lei 61. alterado pelo decreto-lei 
1599, de 27.12.1977 

DIPRER-S 

PRECO DE REALIZACt\O DA PETR08RAS 
COMPOSrCAO - EST~UT: 14/08/90 

t,2 :: 
CUSTO QPERI.C. 
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PRECOS AO CONSUMIDOR COMPOSICAO .. ~ ....... _----- .. -._-....... _-------.-.-
ESTRUTURA DE 14 / 08 / 90 
~ ... --.-- .... -- .. -._._.--_ .. -

___ d _________________ • __ 

DERIVADO MEDIO G A S o L I N A 
P A R C E L A S 

MATERIA-PRIMA 
CUSTOS DE REFINO U) 
PARC EQUALIZ. PRECOS (2) 
F. U. P. (3) 
TRIOUTOS (4) 
HARGEM DE DISTRIBureAD 
MARGEH DE REVENDA 
CUSTO FINANCEIRO 

'CONSUHIOOIl 

7.8786 
1.8806 

1.2866 
3.7526 
1.1770 
i~8899 

.6454 
18.:)108 

6.95% 
20.27X 

6.36X 
10.21% 

3.49% 
100.00% 

7.8786 
1.9806 

14.8143 
2 .. 5246 

10.1707 
,""540 

3.3705 
1,8067 

"'3.4000 

10.1:;% 
4.33% 

34.13% 
5 .. 827-

23;43% 
,2,.20% 
7.7~X 
~.16" 

10 ).00% 

Setembro de 1990 
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7.0786 
.1.9806 
-.5426 
2.3327 
5.,;)024 

.7797 
3.1934 

.7752 
21.3000 

36.99% 
8.837-

-2~S5r. 
1.0.9:;% 
23.';9% 

3.667-
1.4. '7'7 7-
3.64% 

100.00% 

------~---~=---~ ----------~-=~-- --~~~~-------~-~-Q A V NAFTA PETRDQ. G' L P 
P A R C E L A S 

MATERIA-PRIMA 
CUSTOS DE REFINO (1) 
PARC.EQUALIZ. PRECOS (2) 
F. U. P. (3) 
TRIBUTOS (4) 
MARGEM DE DISTRIB. 
MARGEM DE REVENDA 
CUSTO FINANCEIRO 
CONSUMIDOR 

7,8786 
1.8806 

.1247 
- .. 1229 

.5721 
2,0422 

12.3754 

63.66;: 
15.20% 

1.01X 
-.99% 
4.62% 

16.50% 

100,00% 

7.8786 
1,8806 

-4.3098 

.2617 

5,711.1 

137.9:;7-
32.93% 

-75.46% 

7.8786 
1.8906 

-6.3S24 

7.5723 
10.9288-

2..2215 
.409:; 

11.,4006 

(1) INClUI:CUSTO DO PESSOAL. PROCESSAMENTO.PO PETROLEO. DEPRECIACAO E REHUNE~ACAO 00 CAPITAL 
$2) PARCELA PARA TRANSFERENCIA ENTRE OS DERIVADOS 

.(3) FRETE DE UNIFORHIZAAO DE PRECOS (PI UNIFORHIZACAD DOS PRECOS EM TODO PAIS) 

69.117-
16.50~ 

-60.1.1% 

66.427-
95.86~' 
1.0.71.% 

3.59% 
100,00 " 

(4) PIS/FINSOCIAL (REFINO,DIST.,REV.)+RorA~TIES PETROLEO +ICKS (EXCETO ~ E NAFTA) + COTA P~EV. 

387~ 
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PRECO DE DERIV_\l)OS DE PETROLEO 
COMPOSIChO MEDJA - ESTRUT. 14/Ql3/DO 

~ .JAW'iJ\-l'ilI.'AA 

till C'J!)TOS m::n"4O 

rn CJ1N. PtTR03RAS' 

~ :-.fMC:::M O~Trua. 

[] c. FIN. DlSTftI'l. 

[1 /oAÂ~GtM R..cvtNDA 

B TRIBUTOS C,) 

ri} r. "!. P. 

PH~CO DA GASOLINA A._CONSTJMIDOR 
C014POSICllO - ESTRU'?'. 14/08/90 

f] IMrl.iU\-n.~.~ 
B CUSTOS REFl:tO 

~ PA.'t"C. EQtJA!JZ. 

rp tlli ~. U. r. 

~ TlU9trrOS (1) 

fi] Im!G!N CISTruB. 

~ l'MO!.!:!. REVt:iD. , 

tlj ~ FlHANC. 

(1) PIO/FJNSOC. cntF:~.DIGT.R~U) + RDYALTI~a P~AT~. 
~ lClUl CAL%Q •• se:n • COTA PREIJ. 

Quarta-feira 12 



Quarta-feira 12 

. • 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL Setembro de 1990 

PRE.COS: R.EAIS MEDIOS ANVAIS' 
. nASE ~ f.~O/gO (IGP:- CoL 2) 

80,.------c:::~-----_. -1- G.'lSOUllA 

-G- DIESEl 
., ... 

+GlP 

:.60 ~-: rmruo. 

.', , 
, r 

~ , 
"-
tiJ.' 
H 
U 

;Ot-------------~~--------~--~----~~_{ 

Il i --
"1 .-
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'I 1f W) ~ ~ 10 0Q o .. ri ti .. n ~ h n Q g 
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1973 - 1900 (AGO) 
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, 1 ... ·-;-::;. .... '/'r-

iNVESTn\'~Eb'~TOS E PRO:UÇÃO 
1DSO - 1990 

--- ,_ .. 
-ANOS I INVeSTIMêNiOS I PROOUOÃO 

(M~~ US$} (~OOO ~ EPD) 
r --

'1:180 1.2::!7 167 
'leGi 1.SBC 220 
1r02 0.0JQ'" 265 
1Ca0 2.8~f! 339 
1(34, 1.801 476 
1085 1.096 604 
198J 1.970 603 
1937 2.087 '690 
19S6 1.ür-9 677 
1989 2.007 '617 

'1900 1.093 667 

OsS.: Dolar atualIzado 'pelo CONSI;JMER PRlde INDEX-
o • • • 

, 

I 

I 

. 
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1.400 

1.200 
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iE 800 
~ 
:d 600 
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400 

200 

PRODUÇÃO ~f! ÓLEO 
-rn~,,!~1.\O-
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1 1';' i flJfU i 10331 ,.; 1 . 1 
........... :~ ........ ~ •• ~ •• .: ....... ~.~ .......... -; ..... ~ ........ : .. ~.,;. .............. ..!.: ............ ,~.: .......... -.; ~ 

" i i ! . r.S4 ! . ! : ~~iIf úV)lESTLl'",:.\TO::i ! 
....... _.~ ......... ).~ ... !7.~: ....... I ...... : ... ~ .......... i .......... ! .......... i .......... i 

. 73.· .••..• 
·0 6-3' -----r . . . '. . . . 

·::~j:::::~~r::::~;;t::::=:[;~J:·::::f::::::j::j:~::::::l 
: :': ~ ~297: za4: .: . '. ' : : 
: : : /~: ~ ~. UI : : : 

.......... ~ ................. :. ............ .:.:: ........ : .......... ~ ........... : .......... ~.~ ... .'.!4 ... : ...... !!:~~ 
: :.-: : .. : :... : : ~ 

! ~. ~...; !'" . 1"'! ~ ~ ~ 
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AW1S 

1991 

1992 

1993 

1994-

1995 

1996 

1990 1991 199; .1993 1994 1995 1996 1997 1998 1999 
. ANOS. 

I 
I 

..I 

I 

DE~ENVOLVIMENTO DA PRODUÇÃO :,.. .. PREVISÃO 
(1991 -1999) 

CAMPOS ElA PRODUÇÃO 
NOvOS PROJETOS SW INV[~TIMElHO:> 

IIN'vESTlMENTOS PRODUÇÃO PRCDUCÃO 
(1000 )( 8PO) 

NOV05 INCRrMENTAI. 
(US~ MM) (1000 )( BPO) -

546 I 1.907 127 

<4-79 2.853 258 

J 414 2.941 \ 359 
\ \ 

" 
. 

3~O 3.220 50,4-, 
\ 

297 3.548 701', 

\ 

254- 3.926 779 

TOTAL 

PRODUCÃO 
TOTAL 

(1000 li BPO) 

673 

737 

773 

854-

. 1.004-

1.033 

. . 1997. 221 ... ....456 894- , 1.115 
I 

19J8 I 194 4.191 1.134- 1.327 .. 

Hl99 171 3.185 1.367 1.538 
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RElAC!O~flAMtt~aiO PETRO.3.RflS.:=~OU,E~1t'IO 
llJltSD 

US~ MIL .. ; ... Jn __ 

I • CREDITOS 1.1tlD.5&1 . 
• 

lI,tOft ELtTAICD 1I'0.D31 
IIIr5ft~ 51.§1!~ 

DNlR/IA l.DIiI 
DER/Ot~ttpa .. JtT 1&,1119 
DNC/tDtJTft 'lTRDLKU· 1111. '111 
fj~[/[nNT~ flLttulL 11S.e59 
IJ1lt,IFUP ID,6JJ 
.i~hI#.CIJ.N,11DtftDMJ, 1.11,101 

~~ ~ .~t:D1Tas 191,'111 

IND· IJI,J1. 
ftJQMM 31,111 
gDttJR~ft~ IOClltL • LEI 'SII/18 1'f,IJI 

11I't,IDl 
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~NEXO À ATA DA 16a REU-

~1~OM~~T~0~~S~~gUÉ~~~~A~~~= 
TINADA A INVESTIGAR A ATU4L 
CRISE FINANCEIRA NA PETRO­
LEQ BRASILEIRO S/A - P~TRO­
BRAS. ASSIM COMO POSSIVEIS 
IRREGULARIDADES ADMINISTRA­
TIVAS. REALIZAD4 EM 22 DE 
AGOSTO DE 1990. AS 10 HORAS 
E 25 MINUTOS. D~POIMENTO DO 
DOUTOR LUIZ OCTAVIO DA MOT­
TA VEZGA. PRESIDENTE DA PE­
TROBRAS. QUE SE PUBLICA COM 
A DEVIDA AUTORIZAÇÃO DO SE­
NHOR PRESlDENTE DA COMIS­
SÃO. DEPUTADO JOSÉ TINOCO. 

Presldente: Deputado José 
Tinoco 

Vlce-PreSldente: Deputado 
Benedicto Monteiro 

Relator: Senador José Fogaça 

(Íntegra do Apanhamento Ta­
quigráfico. ) 

O SR. PRESIDENTE (Jos~ Tlno­
co) - Srs. Senadores. Srs. De­
putados. Sr. Presidente da 
Petrobrás, Dr. Motta Veiga. 
Srs. Assessores e Dlretores da 
Petrobrás, Se~s e Srs. Aten­
dendo à sugestão do Deputado 
Bocayuva Cunha. a Com1ssão re­
solveu por bem reconvocar o 
Pres1dente da Petrobrás para 
dar contlnuldade ao seu depoi­
mento sobre os problemas que 
atingem a Petrobrás atualmen­
te. 

De forma que. para ln1C1ar. 
nos gostaríamos de So11c1tar 
do Sr. Presidente da Petrobrás 
que procedesse ao Juramento de 
praxe. 

O SR. 
VEIGA -
honra. 
souber 
tado" . 

LUIZ OCTÁVIO DA MOTTA 
"Juro, sob palavra de 
dizer a verdade do que 

e do que me for pergun-

O SR. PRESIDENTE (José T1no­
co) - Gostaria de comunicar 
aos membros da Com1ssão que 
solic1tamos a prorrogação do 
prazo de atuação da Comissão. 
em face da argumentação reme­
tida a esta Pres1dencia pelo 
Deputado Bocayuva Cunha. que 
pondera que numa cr1se de pe­
tróleo que atinge o mundo. 
quando a Petrobrás já passa 
por problemas f1nance1ros pre­
ocupantes. a Comlssão Já 1ns­
talada em func10namento, en­
cerrar os trabalhos sem uma 
conclusão de como proceder e 
como ajudar a Petrobrás a sair 
dessas dificuldades. ser1a 
temerár10. 

Então, ele fez todo um arra­
zoado por escrito e remeteu à 
Comissão. documento do qual 
mandarei tirar xerox e remete­
rei a todos os membros da Co­
missão. para que possam ava­
liar as preocupações do Depu­
tado Bocayuva Cunha. Esta Pre-
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s1dência achou 
argumentação do 
1SS0 SOllCitou 
da atuação da 
será ate o d1a 

procedente a 
Deputado e por 

a prorrogação 
Comissão que 

21 de outubro. 

Concedo a palavra ao Dr. Mot­
ta Ve1ga para as considerações 
1nlC1a1S. Antes de o Presiden­
te Motta Ve1ga inic1ar suas 
considerações. gostarla de co­
mun1car que estou convidando o 
Senador Jarbas Passarlnho para 
funcl0nar como Relator - subs­
tltuto em face do não compare­
C1mento do Senador José Fogaça 
que está. naturalmente, com 
outros afazeres e não pôde 
chegar a1nda à Comissão. Nós 
comerçaríamos às 10 horas e Já 
estamos às 10 horas e 30 m1nu­
tos, de forma que agradeço ao 
Senador Jarbas Passarinho por 
ter aceldldo em func10nar como 
Relator. atendendo ao convite 
desta Pres1dência. pelo seu 
espírito públ1CO que todos 
conhecemos 

O SR. MÁRIO LIMA - Sr. Presi­
dente, só para registrar, des­
de o 1níclo dos trabalhos des­
ta Comlssão, externei minha 
posição. de que v1riámos a 
passar até por f1rulas regi­
mentais e efetivar o Senador 
Jarbas Passarlnho na Rela­
torla. Prlmelro S. Ex~ gosta 
d1StO e lutou pelo monopól10 
estatal e esteve já à frente 
da Petrobrás. quando foi ge­
rente da reglão da Amazônla. 
uma atuação eficiente e 
íntegra. Por 15S0 não entendo. 
o Senador José Fogaça é do meu 
Part1do. mas lamentavelmente 
por razões que não quero jUl­
gar S. Ex~ não deu a esta Co­
missão a contribu1ção que a 
sua competênc1a. e o seu ta­
lento perm1tir1am. Mas, na 
verdade. não podemos tam~ar o 
sol com a penelra. S. Ex â não 
deu a esta Com1ssão o mínimo 
da sua competênc1a. S. Ex â de­
verla. por questão de bom sen­
so renunC1ar à Relator1a. 

o SR. BOCAYUVA CUNHA - Peço a 
palavra. Sr. Pres1dente. 

o SR. PRESIDENTE (José Tino­
co) - Concedo a palavra ao no­
bre Deputado Bocayuva Cunha. 

O SR. BOCAYUVA CUNHA - Que­
r1a, concordando. discordar do 
Deputado Már10 L1ma; aparente­
mente 15S0 é uma contrad1ção 
mas não é. Não cre10 que o Se­
nador José Fogaça tenha toma­
do, enf1m. essa providência 
por achar que a cr1se da 
Petrobrás é pouco importante, 
ou por não reconhecer a impor­
tância do problema e nem da 
sua posição de Relator. Mas em 
face da sua convicção de que o 
seu papel estava esgotado, 
quer d1zer estou intelramente 
de acordo com a conclusão do 
Deputado Mário Lima. acho. que 
o Senador Jarbas Passarinho. 
que. allá5. ficou como o Rela-

tor durante muito tempo nesta 
Comissão, é a pessoa própria 
para acabar o trabalho, Já que 
o Senador José Fogaça. inclu­
S1ve entregou o seu relatór10. 
Quer dizer, S. Ex~ deu por 
concluída sua tarefa. E é no­
tórlO que S. Ex~ também é 
candidato a Gov~rnador do Rio 
Grande do Sul. E eV1dente, en­
tão. que S. Ex~ não está em 
cond1ções de exercer a 
Relator1a. Então, por motivos 
que não são os mesmos do 
correligionário do Senador. o 
Deputado Már10 Lima, são dife­
rentes, acho que devíamos, 
depois de uma breve comunica­
ção. ou consulta ao Senador 
José Fogaça, efetivar o Sena­
dor Jarbas Passar1nho no lugar 
do Relator. 

O SR. MÁRIO LIMA - Sr. Presi­
dente, permita-me, não é im­
pert1nência. mas a 1ntervenção 
do querido companhe1ro. Depu­
tado Bocayuva Cunha deixou a 
minha 1ntervenção mal compre­
end1da. Não fiz qualquer repa­
ro à competência. ao desejo de 
acertar do Senador José 
Fogaça. Estou fazendo consta­
tações. Por razões que respei­
to. S. Ex~ não pôde dar a esta 
Com1ssão o trabalho efet1vo 
que o assunto requer. Uma cri­
se na Petrobrás influi em 10% 
do PIB desta Nação. E por is­
so, sendo do Part1do do Sena­
dor José Fogaça. f1CO mais à 
vontade para defender que o 
RelatórlO f1nal - e o Regimen­
to o perm1te - seja conflado à 
ser1edade e competênc1a do Se­
nador Jarbas Passarlnho, sem 
nenhum demér1to para o meu 
quer1do colega, Senador José 
Fogaça. AC1ma do colega. Sena­
dor José Fogaça, eu, o Sr. 
Presidente. o nobre e quer1do 
colega Deputado Bocayuva Cu­
nha. e todos que estão nesta 
sala, colocam o interesse da 
Petrobrás e da Nação. Para que 
não haja dúv1das de que f1zes­
se qualquer referência des­
prestigiosa ao meu querido a­
migo e c~mpanhe1ro de Partido, 
Senador José Fogaça. 

O SR. PRESIDENTE (José Tlno­
co) - Está entendido. Concedo 
a palavra ao Senador Jarbas 
Passar1nho. 

O SR. JARBAS PASSARINHO - O 
Deputado Már10 L1ma declarou 
que se sente à vontade. Eu é 
que não estou à vontade. E 
peço até desculpas ao Presi­
dente da Petrobrás, porque es­
tamos tratando de um assunto 
1nterno e de algum modo deve 
surpreendê-lo. Mas este é o 
nosso Congresso. 

Aceite1 estar aqui no momen­
to. apenas no momento, porque 
ontem à noite. na sessão do 
Congresso Nacional, falei com 
o Senador José Fogaça e S. Ex~ 
disse que estar1a aqui. De ma­
ne1ra que atendi ao convite do 
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Pres i dente José Ti n'oco apenas 
para ser um regra três aqui, 
enquanto S. ExA chega. E vai 
chegar, com certeza. Depois, 
gostaria que este assunto fl­
casse discutido numa reunião 
da Comlssão e que não cons­
trangesse o Senador, porque o 
Senador também é um homem que 
admira muito a Petrobrás e é 
dedicado à causa. Tem, natu­
ralmente, como disse o Deputa­
do Mário Lima, algumas obriga­
ções no momento lmpedindo que 
S. Ex A se dedicasse totalmente 
a essa tarefa. 

É apenas isso. Peço desculpas 
ao Presidente Motta Veiga e ao 
Presldente da Comissão por ter 
me concedldo a palavra e 
agradeço. Obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (José Tino­
co) - Concedo a palavra ao 
Presidente Motta Veiga, para 
as suas considerações inici­
ais. 

O SR. MOTTA VEIGA - Obrlgado. 

Exm~ Sr. Presidente da Comis­
são Deputado José Tinoco, 
Exm~s Senhores membros da Co­
ml~são e demals Congressistas 
presentes; Senhoras e Senho­
res. 

O SR. BENEDICTO MONTEIRO­
Sr. Presldente, permita-me, a­
cho que seria mUlto pouco ele­
gante com o Senador José Foga­
ça que S. Ex2 não fosse lnfor­
mado do diálogo que houve aqui 
antes da chegada de S. Ex 2 

,i1l'erdoe-me o Pres 1 dente da 
Petrobrás. 

O SR. PRESIDENTE (José Tlno­
co) - Concordo com as pondera­
ções do Senador Jarbas Passa­
rinho de que este assunto deve 
ser tratado internamente. En­
tão, querla pedir ao Deputado 
Benedlcto Monteiro que deixas­
se para conversarmos interna­
mente sobre os assuntos da 
Comlssão. 

Contlnua com a palavra o Pre­
sidente Motta Veiga. 

O SR. MOTTA VEIGA - Exm~ Sr. 
presldente~ Deputado José Ti­
noco; Exm s Senhores Membros 
da Comissão; Exm~s Srs. Con­
gressistas presentes; Senhoras 
e Senhores; colegas da Petro­
brás, é com satisfação que re­
torno a esta egrégla Comissão, 
à qual tive a honra de comoa­
recer em 25 de abril próxlmo 
passado. 

Conforme pude comentar, na­
quela oportunldade, a crise 
financeira por que passa a 
Petrobrás tem origem em anos 
malS distantes, agravando-se a 
partir de 1985, em decorrên­
cia, fundamentalmente, do au­
mento da diferença entre o 
preço do petróleo no mercado 
internacional e a parcela do 

preço pago pelo consumldor 
destlnada a cobrir os custos 
da matéria-prima, como conslg­
nada nas estruturas de preços. 

Essa' parcela, que representa 
mais de 80% do preço médio de 
realização dos produtos da 
Petrobras, deveria, como de­
termlnado pela legislação per­
tinente, ser corrlgida de for­
ma a refletir o custo CIF do 
petróleo importado e a taxa 
cambla1. O crltériio objetiva 
fazer com que a Petrobrás não 
auflra lucro, nem tenha pre­
Juízo na lmportação de petró­
leo. 

A lmportação do petróleo não 
é um negoclo em que a 
Petrobrás Visa ao lucro em si. 
A Petrobrás deve ser ressarCl­
da porque isso tem um impacto 
direto na economla do País. 
Então, neste momento, a Petro­
brás deixa de almejar o objeto 
princlpa1 de uma empresa. que é 
a obtenção de lucro. Neste mo­
mento ela cumpre uma função 
social e de alta relevância 
econômica para o País. 

É lmportante perceber que, ao 
atribulr ao petróleo produzido 
no País o mesmo valor do custo 
CIF do petróleo importado, o 
Governo está cobrando da 
Petrobrás a mesma eflclência 
das empresas estran~elras de 
petróleo, de modo a nao onerar 
a sociedade com custos adicio­
naiS que representem qualquer 
espécie de protecionlsmo ao 
produto nacional. 

De fato, o critérlo represen­
ta eXigência de eflc1ência e 
produtlvidade, pois somente na 
medlda em que a Petrobrás con­
s1ga produzir no País a custo 
inferior ao do petróleo impor­
tado será ela capaz de gerar 
recursos para realizar seus 
lnvestimentos. 

É oportuno registrar que a 
Petrobrás não recebe qualquer 
aporte de recursos do Tesouro 
Nacional. 

Is&o é mUlto importante por­
que a maioria das pessoas me 
per~unta quanto é que nós po­
derlamos esperar obter do Te­
souro Nacional para realizar 
os nossos i~vestimentos. Nós 
não recebemos absolutamente 
nada do Tesouro Naclona1. A 
Petrobrás investe, Vlve do que 
ela vende e do que ela conse­
gue tomar no mercado a título 
de empréstimo. 

Repetindo: é oportuno regis­
trar que a Petrobrás não rece­
be qualquer aporte de recursos 
do Tesouro Naclona1, direta ou 
lndiretamente, contando apenas 
com duas fontes para a susten­
tação de suas operações e exe­
cução de seus programas de 
investimentos. Uma delas é o 
resultado proporcionado pela 
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venda dos derivados de petró­
leo por ela produzidos; a ou­
tra, são os flnanciamentos a 
que possa ter acesso. 

Como os Srs. podem lmaginar, 
uma invlabi1lza a outra. Na 
medida em que não tenhamos 
preço, a nossa situação finan­
ceira se deteriora e o nosso 
acesso aos bancos flca bastan­
te limitado. 

Tal fato ressalta a importân­
Cia vlta1 que tem para a com­
panhia o estabelecimento de 
preços justos para os deriva­
dos de petróleo, sem gravames 
ou favorecimentos. 

Como pUde informar naquela 
ocasião, no ano de 1989, o 
custo médio efetivo do petró­
leo importado foi de US$ 18.00 
por barrl1, enquanto o valor 
consignado nas estruturas de 
preço cor respondeu , em média, 
a US$ 13.40 por barr i 1 . 

Os efeitos dessa situação so­
bre o capital de glro da 
Petrobrás foram verdadeiramen­
te desastrosos. 

Com a posse do novo Governo e 
a lmp1antação de seu Plano de 
Establ1ização Econômica foi 
possível à Petrobrás experi­
mentar um sensível alívlo em 
sua posição de caixa, pOlS a 
estrutura de 16 de março de 
1990, somada a algumas opera­
ções de compra de créditos 
brasileiros no exterlor, auto­
rizadas pelo Banco Central, 
posslbi1ltou alguma recupera­
ção de seu capltal de glro, 
cuja lnsuficiência reduzlu-se 
de US$ 1,414 bl1hões em 31-12-
89, para US$ 893 milhões em 
31-5-90. 

Quero ressaltar que quando 
assuml a Petrobrás, no dla 26 
de março, não haVla dinheiro 
para pagar a folha de paga­
mento. Nós fomos buscar recur­
sos no mercado para que pUdés­
semos fazê-lo e esta foi até a 
primeira vez que a Petrobrás 
atraso ou pagamento que nor­
malmente é feito no dia 25. 
Mas, nesse mês, felto no dia 5 
de abril. 

A manutenção dos preços in­
ternos por quase Cinco me3es, 
de 16-3-90 até 3-8-90, aliada 
à elevação da taxa cambial e 
ao aumento do preço do petró­
leo lmportado, acarretou uma 
inversão das perspectivas fi­
nancelras com que então se 
contava e provocou novo agra­
vamento da situação da compa­
nhia. 

É interessante assinalar que 
em 13-8-90, véspera do último 
reajustamento, a Petrobrás re­
cebla pelo petróleo, via es­
trutura de preços, o equiva­
lente a tão-somente US$ 
13.25/barril, quando o produto 
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importado estava 
25.00/barril. 

em US$ 

A nova estrutura mostra-se, 
no entanto, ainda lnsuficlente 
para dar cobertura aos efeltos 
da escalada de preços resul­
tante da crise político­
mllltar decorrente da invasão 
do Kuwait pelo Iraque, a qual 
faz com que o petróleo impor­
tado tenha um custo médio no 
BraSll estimado em cerca de 
US$ 26.00/barril, quando o va­
lor efetivo consignado na es­
trutura equivalia, na data de 
início de vlgêncla, a US$ 
15.29/barrl1. 

Falo na data de início de vi­
gência, porque aí, tanto o 
preço do petróleo quanto, so­
bretudo, a taxa do dólar, co­
meça a oscllar e esse valor 
tende a se deteriorar. 

Esta diferença, que cresce 
diariamente com as flutuações 
cambials, cor responde a uma 
perda para a Petrobrás da or­
dem de US$ 170 milhões por mês 
somente em relação ao petróleo 
lmportado, o que leva a 
Petrobrás a comprometer sua 
capacidade de endividamento no 
financiamento de seus créditos 
Junto ao Departamento Nacl0nal 
de Combustíveis CDNC), antigo 
CNP, além de contrariar a le­
gislação vigente e inibir a 
capacldade de investimento da 
companhla. 

. Quero ressaltar que a forma 
de estabelecimento de preços 
da Petrobrás está conslgnada 
em lei. 

Minha formação é de advogado 
- e acho que os Srs. aqul no 
Congresso têm feito isso de 
forma brilhante - e acho que é 
o momento e a hora certa de 
nos acostumarmos, custe o que 
custar, a seguir as leis. 

A estrutura de preços está 
estabelecida em lei. Ela, teo­
ricamente, pode vir amanhã a 
se argüir dos motivos que le­
varam as autoridades a não se­
guirem esta lei. 

Isso é uma coisa muito banal, 
muito simples, mas é aSSlm que 
se passa. 

A prática da aplicação de 
congelamentos ou de reajustes 
de preços dos derivados de pe­
tróleo, em nívels inferiores 
aos devidos, representa subsi­
diar os consumidores de deri­
vados de petróleo pela trans­
ferência de recursos de que a 
Petrobrás deveria dispor para 
lnvestir em suas ativldades e 
melhor atender a esses mesmos 
consumidores. 

É uma transferência brutal do 
setor pÚblico para o setor 
privado. 
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Sou uma pessoa, e minha his­
tória mostra, privatista inve­
terado, mas acho que a priva­
tização tem que ser feita em 
toda a extensão da cadeia eco­
nômica, inclusive naquela em 
que se estanca a transferência 
de recursos, sejam de empresas 
públicas, sejam do Estado di­
retamente, para o setor priva­
do. 

Acho que essp é o verdadeiro 
Choque que a economia precisa: 
é o choque em que o Estado se 
retira e delxa que o setor 
privadO arque com o ônus fl­
nanceiro, o ônus social e o 
bônus financeiro e social das 
suas próprias atividades. 

A esse respeito, é oportuno 
reproduzir parte de pronuncia­
mento do Tribunal de Contas da 
União em 20 de junho próximo 
passado (Ata nQ 31, Plenárlo, 
pUblicada· no Diário Oficial da 
União de 18-7-90, Seção I, 
págs. 13727 a 13730): 

"O fato de os aumentos 
nos custos de produção não 
terem sldo lntegralmente 
repassados representa, na 
prática, um subsídio do se­
tor estatal aos segmentos 
consumldores privados. 

A Petrobrás vem enfren­
tando grave crlse flnancei­
ra, intenslflcada, segundo 
a empresa, pelo descompasso 
entre o preço CIF pago pelo 
petróleo importado e o va­
lor imputado a esta maté­
ria-prima na estrutura de 
custos do refino. O petró­
leo representa mais de 80% 
do custo do barril proces­
sado, que é remunerado a­
través dos diferentes deri­
vados. Os preços são esta­
belecidos pelo CNP, de modo 
a garantir a cobertura do 
custo de um barril refina­
do, a assegurar recursos 
necessários aos investimen­
tos no setor e a estlmular 
dlferenClalmente o consumo 
de dlversos subprodutos." 

Esse é o teor de parte do 
voto. 

Volto à minha explanação: É 
meu entendimento que em um 
processo de ajustamento eco­
nômico como o que hoje expe­
rlmentamos, quando se mobill­
zam todos os esforços para o 
combate à inflação, é preciso 
que todos os setores econômi­
cos e segmentos da socledade 
participem dos sacrifícios 
que se fazem indispensáveis, 
não se compreendendo o esta­
belecimento de ilhas de pros­
peridade nem de setores 
superpenalizados. 

Não advo~o para a Petrobrás 
uma situaçao privilegiada que 

a coloque a salvo dos sacrifí­
çios que temos que enfrentar. 
E necessárlo, no entanto, ter 
presente que a Companhia vem 
sendo submetida, há anos, a 
uma sangria que a exauriu fi­
nancelramente e que a deixa, 
hOJe, sem reservas e por isso 
sem condições que lhe permitam 
continuar mantendo, no nível 
atual, a quota de sacrifício 
que lhe tem sido lmposta. 

Tenho a convicção de que o 
compromisso do Governo Collor 
com a prática de preços coe­
rentes com a realidade tarlfá­
ria, necessária para eVltar os 
subsídios e suas conseqüentes 
distorções econômicas, irá de­
terminar, a curto prazo e sem 
perder de vista a luta contra 
a inflação, a adequação dos 
preços lnternos dos combustí­
velS à realidade do mercado. 

Essa adequação dos preços, ao 
estancar as perdas e posslbl­
litar a recuperação gradual da 
saúde financelra da Petrobrás, 
permitirá à Companhia o retor­
no ao nível adequado de inves­
timentos, vlabllizando o au­
mento da produção naclonal de 
petróleo, o pleno atendlmento 
do mercado de derivados e a 
melhoria da qualldade dos nos­
sos produtos. 

A Petrobrás vê como factível 
a elevação da produção do pe­
tróleo naclonal para o nível 
de um ml1hão de barrls por dia 
em 1995 e de 1,5 milhão de 
barris por dla no ano 2000, _o 
que corresponderá, respectiv~ 
mente, a 72% e 91% da demanda 
projetada para esses anos. A 
manutenção de um grau· adequado 
de independência de fontes ex­
ternas, ou mesmo a própria 
autO-SUficiência no decorrer 
da prlmeira década dos anos 
2000, se desejável e economi­
camente oportuna, pode ser 
vlslumbrada a partir das in­
formações geológlcas de que se 
dlspõe e dos progressos que 
vêm sendo conqulstados no de­
senvolvlmento das tecnologias 
para produção em águas profun­
das. 

Para isso, no entanto, é 
necessárlO que a Petrobrás 
possa retomar um rltmo de in­
vestlmento compatível, o qual 
seria da ordem de US$ 3.4 bi­
lhões por ano, nível alcançado 
quando atingiu o ápice do de­
senvolvimento da Bacia de Cam­
pos e que possibilitou ao País 
evoluir de um patamar de pro­
dução de ordem de 190 mil bar­
ris dlários em 1980 para os 
atuais 670 mil barriS/dia. 
Nesse períOdO ~s importações 
líquidas, isto e, deduzidas as 
exportações, reduziram-se de 
875 para 477 mIl barris. 
diários (1 Q semestre de 1990). 

Acrescente-se 
petróleo ser 

que, apesar do 
um bem não 
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renovável, o aumento da prc1u­
ção foi acompanhado de expres­
SlVO aumento das reservas, que 
passaram de 1,3 bl1hão de bar­
ris em 1980 para os atuais 2,8 
bilhões, mesmo sem computarmos 
as descobertas já rea1lzadas 
em campos marítimos com 1âmlna 
d'água superlor a 1.000 me­
tros. 

Quando fizemos essa medlção, 
atemo-nos até onde temos tec­
no10gla para retirar, q~e é a 
operação lâmina d'água não su­
perlor a 1.000 metros. 

9 mesmo pode ser dito para o 
gas natural, cuja produção 
cresceu de 6 milhões de metros 
cúbicos diários em 1980 para 
16,7 ml1hões este ano, enquan­
to que as reservas cresceram 
de 57 para 115 bl1hões de me­
tros cúbicos no mesmo período. 
Seu aproveitamento elevou-se 
de 73% para cerca de 96%, de­
monstrando os cUldados tomados 
para evitar sua queima 
predatória. Para1e1amente, as 
reservas de gás também cresce­
ram de forma expresslva, 

Estudos rea1lzados lndicam 
que o programa de investlmen­
tos necessárlo para se alcan­
çar os nívels de produção aCl­
ma apontados seria auto­
sustentável a partlr do quarto 
ano, ou seja, ~ programa se 
manter1a com as receitas por 
ele geradas, desde que apllca­
dos os procedimentos determi­
nados pela legls1ação perti­
nente. 

Dlante do exposto, flcamos 
ante uma encruzilhada: senão 
implementarmos novos lnvestl­
mentos, a produção naclona1 
decllnará para cerca de 170 
mil barrls/dla em 1999; se 
fel tos os lnvestimentos neces­
sários, poderemos atlnglr a 
produção 'de 1,0 milhao de 
barris/dla em 1995 e 1,5 m1-
lhão no flnal do século 

A atual crise p01ítico­
mllitar que afeta o Orlente 
Médio e, por conseqüência, o 
suprimento mundial de petróle­
o, somente reforça a conve­
niênc1a de que o País empreen­
da um esforço especial para 
diminuir sua dependêncla de 
fontes externas, o que Justi­
ficará o incremento das atiVl­
dades exp10ratórlas e de de­
senvolvimento, dentro de parâ­
metros técnlca e economlcamen­

xemp10 da crise'do petróleo de 
1980, época em que a produção 
nacional era da ordem de 190 
ml1 barrlS diários, que repre­
sentavam, a grosso modo, 20% 
do consumo dlário brasileiro. 
Na crise de hoje, estamos pro­
duzlndo, eu dlria, de 55 a 60% 
da nossa demanda lnterna. 

Nessa ocasião a Petrobrás re­
cebeu do Governo brasllelro a 
mlssão de elevar essa produção 
para 500 mil barrls dlários 
até 1985, mlssão essa da qual 
a Companhia soube bem se 
deSlncumblr: em junho de 1984, 
a produção naclonal de petró­
leo bruto pode alcançar o ní­
vel de 500 mil barrlS diários. 

Tals fatos e perspectivas 
levam-me a reaflrmar a neces­
sldade de se trazer para os 
preços dos combustívels, de 
forma tão ráplda quanto possí­
vel, a ap11cação integral da 
fl10sofia do rea11smo tari­
fário, dentro das 1e1s do mer­
cado e sem subsídio ou pro te­
Clon1smo, em estrelta conso­
nância com a política econômi­
ca do Governo Collor. 

Muito obrlgado aos senhores. 
Era 1SS0 que eu tinha a falar 
nesta primeira intervenção. 
Não vou mais tomar o tempo dos 
senhores, estarla pronto para 
responder às perguntas, tenho 
algumas poucas transparênc1as, 
Sr: Pres1dente, que; de certa 
fonma, 11ustram o que f 01 dito 
aqui. Se os Srs. tiverem algu­
ma dÚV1da com relação às 
transparências, estou pronto 
para exp11car. 

Fala-se mUlto em estrutura de 
preços de realização da 
Petrobrás .. o art. 2~ do Decre­
to-Lei n~ 61 alterado pelo 

. Decreto-Le1 n k 1 .599/77, esta~ 
be1ece esses .grupos como forma 
de determinar o preço de rea­
llzação do produto da Petro­
brás: Grupo I - custos em fun­
ção das matérias-prlmas; pe­
tróleo, produto químico e 
outros. Grupo 11 - Custos em 
função da despesa ·com pessoal. 
Vale ressaltar que se refere 
ao pessoal de refino, porque o 
pessoal da produção está alo­
cado no custo da matéria­
prlma, no Grupo l. Custos ope­
raClona1S, também, do refino; 
depreciação e remuneração do 
caplta1 investldo, também do 
reflno. 

te factíveis - Já examinados /A parte que diz respelto 'a 
pela Petrobrás - em benefício custos de produção e corre1a­
do aumento da oferta de ener- tos encontram-se todos na es­
gia de orlgem nacional a cus- trutura de preços, alocados ao 
tos compatíveis com a economia Grupo I. 
de mercado. 

(Projeção de transparênC1BS\) 
A Petrobrás já demonstrou, 

por dlversas vezes, a sua ca-,. Esse é o preço de reallzação 
pacidade de responder a desa- da Petrobrás; no preço de rea­
fios, desde que lhe sejam as- 1ização a matéria-prima tem 
seguradas as condições mínimas uma participação da ordem de 
necessárias. Haja vista o e- 81%, a remuneração e deprecla-
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ção, 17, custo operacion~l 
1.2, pessoal 0,5%. 

Aí está claramente o que é o 
nosso preço de realização, 
matérias-prlmas, pessoal, ou­
tros custos, depreciação. Is­
so, volto a dizer, são os gru­
pos de custo do reflno. 

Esses são os dados da compo­
sição dos preços ao consumldor 
de ' di versos produto's da 
Petrobrás - está dísponível e 
será entregue aos senhores, 
depois. 

O SR. NELSON LACERDA - Aí 
procuramos mostrar que o preço 
do derivado. médio, que a 
Petrobrás vende, a nível de 
consumldor, a preço ao consu­
mldor é 18.51, e da gasolina, 
ela é vendlda' a Cr$ 43,00, 
justamente para possibl1itar 
que o diesel, a taxa petroquí­
mica custe 5, o GLP custe' 11, 
para possibilitar que o álcool 
seja tblocado no mercado in­
terno. Isto aqul é só para 
mostrar a composição. 

O SR. MOTTA VEIGA - O preço 
dos derivados .do petróleo, 
nessa compostção'média, o' que 
é que compõe o preço de produ­
to que' os Srs. consomem? Qua 1 
é a participação de cada uma 
dessas parcelas na composlção 
flna1 de preços? 

Matéria-prlma: 43. custo de 
reflno, custo de financlamen­
to, margem e - distribulção, 
custo de financiamento e dis­
trlbUlção, margem de revenda, 
custo soclal, T'oyalties' das 
plataformas, ICM e cota prevl­
denclária, e a FUB aparecendo 
com 7%. Aqui já. salU resumido. 
Matérla-prlma já caiu' para 
18%; a parcela de equalização 
é a maibr parcela do preço; 
tributos também contribuem com 
um belo percentual de 23% - os 
prlnclpais ltens de custo. 

Plínio,. por favor! Esse 
gráfico é interessante. Eu 
gostaria que o Dr. Plínio uun­
queira, Assessen ~o Gab~nete, 
falasse um pouco sobre ele, 
porque isso é um demonstrativo 
do comportamento dos preços. 
Aqui é'um calendário que vai 
de 1973 a 1990. Temos cruzel­
ros por 11tro à esquerda do 
gráfico e temos demonstradQ o 
comportamento de preços, nes­
ses anos todos: de ~asollna, 
diesel, GLP e do petro1eo cru. 

O SR. PLÍNIO JUNQUEIRA - Este 
gráfico aqui é essenclalmente 
ilustratlvo. Nunca aconteceu, 
prlnclpalmente, na crise do 
petróleo, em 79... (Fora do 
microfone) Então, nessa época 
quando da segunda crise do pe­
tróleo, em que os preços do 
óleo chegaram a mais de 30 dó­
lares, e em certos casos até 
40 dólares, aqul, internamen­
te, adotou-se uma filosofia de 
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preços em que se incorporou 
principalmente à gasolina, e 
se repassou para os preços ln­
ternos esses custos adicionais 
do petróleo importado. A gaso­
llna, então, alcançou valores, 
vamos dlzer, bastante altos, 
na época. 

Esse aumento f 01 concentrado 
essenclalmente na gasolina; o 
dlesel também passou a refle­
tir, e, contrarlamente; o GLP 
não lncorporou esse custo de 
petróleo. Isso teve um efeito, 
vamos dlzer, bastante grande 
sobre a demanda, foi uma ln­
corporação de custos que teve 
efeitos grandes sobre o consu­
mo e foi uma maneira que o 
País adotou para fazer face a 
esse encargo adlclonal da Ba­
lança de Pagamentos. 

O SR. LUIS OCTÁVIO MOTTA DA 
VEIGA - Obrlgado Plínlo 

(Fora do microfone.) 

Isto representa o custo de 
importação do petróleo E na 
pontllhada temos a recelta e­
fetiva da Petrobrás, levando­
se em conta a estrutura de 
preços adotada durante todo o 
ano passado. Vejam V. Ex~s, o 
absurdo dessa polítlca, as 
discrepânclas que existlram ao 
longo de todo esse tempo (sem 
casamento). A dlscrepâncla que 
eXlstla em abril, em todo o 
ano. Isso alguém paga. 

AqUl houve uma dimlnulção da 
relação; aqul aumentou, plorou 
a sltuação; aqul começou a fl­
car uma situação aceltável, 
sendo que em um determlnado 
momento e estrutura, no momen­
to que era estabeleclda a taxa 
de cámblo da estrutura para a 
taxa de câmbio real ... 

(Fora do microfone.) 

Essa evolução das reservas 
explorávels, provadas, de óleo 
da Petrobrás, como os Srs. vê­
em, o ano passado, pela prl­
meira vez, a Petrobrás teve um 
decrésclmo em suas reservas, 
sem sombra de dúvida e compro­
vadamente, fruto da falta de 
investlmentos nessa área. Jus­
tamente em decorrêncla daquele 
gráflco anterior, quando nós 
mostramos a discrepâncla em 
que fomos obrigados a finan­
clar'no mercado, a taxa de ju­
ros de mercado que levou, fa­
talmente, a uma diminuição dos 
nossos projetos de exploração. 

A mesma coisa para gás natu­
ral - e aí está um quadro que 
é interessante -, quer dizer, 
lnvestimento versus produção 
na década que está se 
encerrando. V. Exãs podem ver 
que o aumento de investimento 
cor responde ao aumento de 
produção. Este ano estamos 
prevendo uma diminuição de ln­
vestimento, mas mesmo aSSlm 

com algum aumento de produção, 
o que, eVldentemente, não pode 
perdurar e não é uma sltuação 
normal. 

Nós flzemos uma série de tra­
balhos, em termos de enxuga­
mento admlnlstratlvo, revisão 
de alguns procedlmentos, mas 
mesmo aSSlm o aumento de in­
vestimento reflete necessaria­
mente a um aumento de produção 
e o desinvestlmento, em nosso 
entender, leva, necessariamen­
te, a uma dlmlnulção da nossa 
capacidade de produzlr, como 
aconteceu em 1988, por exem­
plo. 

Não tem mUlto mlstério. Acho 
que toda empresa é da mesma 
forma. Nós fazemos um pouco de 
futurologla, produção hOJe, 
lnvestlmentos prevlstos; o ln­
cremento dessa produção em 
função desses investlmentos e 
o total: o incremento malS o 
atual quanto é que darla? 

Nós chegamos, então, a 1985 
com um incremento de produção, 
em relação a hOJe' não, 1985 
dá 707 mll barrlS, chegando a 
1 mllhão de barris no flnal do 
ano; ao passo que se nós não 
pudermos lnvestlr, quer dlzer, 
com investlmentos nós temos o 
estabelecimento de uma curva 
modesta de investlmentos, com­
paradas com outras épocas da 
Petrobrás. Então, os Srs po­
dem ver que nós chegaremos, em 
1995, por volta de 1 milhão de 
barris e 1 milhão e 500 mll 
barrls, em 1999. Se não houver 
lnvestlmentos, se contlnuarmos 
a desenvestlr, a desmobillzar, 
deixar de investir, chegaremos 
em 1995 com 297 mll barris/dla 

sltuação plor do que a que 
estamos hoje e que foi atlngl­
da em 1982, com o consumo ten­
do aumentado conslderavelmen­
te, o que sl~nifica dizer que 
talvez estlvessemos com uma 
produção equlvalente a 1982, 
mas com a relação dessa produ­
ção com a nossa necessidade de 
consumo lnfinitamente contrá­
rla às nossas perspectlvas. 

Era isso que tínhamos a colo­
car nesse primelro momento, 
estando agora à dispOS1Ção. 

§ostarla de dlzer antes que 
nao tlve oportunidade, Sr. 
Presidente, Srs. Congressis­
tas, mas trouxe, como faço 
sempre, para me acompanhar o 
Dr. Cld, o Dr. Lacerda, o Dr. 
Plínio, o Dr. Alfeu, o pessoal 
do escritório de Brasília e o 
Embaixador Garcia de Sousa, 
para que possamos atender ao 
que nos for solicitado e res­
ponder ao que nos for pergun­
tado da melhor maneira 
possível. 

Não tenho 
estou há 
Petrobrás, 
presa toda, 

a pretensão, p01S 
cinco meses na 
de conhecer a em­
mas o pessoal é 

antlgo e pode nos dar subsí­
dlOS, nos ajudar muito nessa 
nossa conversa. 

O texto será distrlbuído e 
estou à disposição, Sr. Presl­
dente, para perguntas, se hou­
ver, e para esclarecimentos 
necessárlos. 

O SR. PRESIDENTE (José Tino­
co) - MUlto obrigado, mas gos­
taria de passar a palavra ao 
Senador José Fogaça, Relator 
desta Comlssão, que formulará 
as prlmelras perguntas. 

O SR RELATOR (José Fogaça) 
Mais uma vez, gostaria de a­
gradecer a presença do Sr. 
Luiz OCtávl0 da Motta Veiga. 
Apenas flCOU de tudo uma pe­
quena dúvida que creio ser 
fácil de dirimlr. 

No chamado preço de reallza­
ção, na estrutura do preço de 
reallzação, há quatro grupos 
de custo e lStO tão-somente se 
refere ao refino, como V. S~ 
bem sallentou. Temos a 
matérla-prlma que representa 
80,8% - pessoal, 0,5% - custos 
operacionais, outros - 1,2% e 
remuneração e depreciação da 
ordem de 17,5%. Nesse preço de 
reallzação da Petrobrás entram 
somente os c~stos de refino? 

O SR. LUIZ OCTÁVIO DA MOTTA 
VEIGA - Só entra o custo de 
refino, mas para não dar uma 
resposta que só entra o custo 
de refino, gostarla que o Plí­
nlO ou o Lacerda estenda um 
pouco essa resposta. 

O SR. PLÍNIO JUNQUEIRA - A 
leglslação é uma leglslação 
que regula o preço do refino. 
N1SSO estão implícltos os cus­
tos de exploração e produção 
que são remunerados pe 10 pr'eço 
do petróleo naclonal, o qual 
não é explicltO. Então, o pe­
tróleo nacl0nal é remunerado 
através do reflno, mediante a 
sua equiparação que a 
Petrobrás entende cor~eta com 
o petróleo lmportado. 

A Petrobrás pretendeu compe­
tir com o produto lmportado, 
através do petróleo naclonal 
que é reflnado no Pais e com 
lSSO cobrlr os custos da pro­
dução e gerar recursos para 
lnvestimento. E por gue o pe­
tróleo naclonal não e comer­
ciallzado como tal no Pais? 
Ele é comerciallzado após o 
reflno. 

O SR. RELATOR (José Fogaça) 
Uma outra dúvida é no que se 
refere aos custos globais. Nós 
recebemos um relatórlO que 
dava conta de que há uma gran­
de concentração, por exemplo, 
de funcionárl0s, nas chamadas 
atividades-melo, e as opera­
ções de reflno que são, diga­
mos, atividades-flm. Aqui te­
mos no grupo 2, pessoal - 0,5% 
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- realmente, é uma incidência 
de custo mUlto baixa. 

Pergunto se essa estrutura de 
preço consldera apenas o pes­
soal que opera estrltamente na 
área de reflno ou considera o 
conjunto global da empresa, 
cuja maior lncidência, hoje, 
se dá - segundo verificamos -
nas chamadas atividades-meio 
ou atlvldades administratlvas. 

O SR. PLÍNIO JUNQUEIRA - Não, 
o que ele cobre, realmente, é 
a atividade de reflno. E, va­
mos dizer, o pessoal neces­
sárlO à operação de uma refl­
naria,' a cuidar desta refina­
ria, mais Q overhead da ativi­
dades de refino da Petrobrás~ 
ou seja, do departamento ln­
dustria1 que cuida dessa ati­
vidade de refino. Ele não com­
preende outras atividades de 
apolo, não campr.eende atlvida­
des de' transporte; é exc1usi-, 
vamehte o refino, com 'o seu 
o~erheaq própflo: 

O SR. RELATOR (José Fogaça) -
Então, a mi nha perf;Jun,ta 'ao 
Presldente é se tambem não há 
um irrea11smo de preços se não 
considerarmos esses outros 
componentes de custo, que ob­
vlame~~e devem ser considera­
dos, por gue o preço flna1, 
quando nos, analisamos aqui o 
preço ao COT)SI.J~l Qor" v,em,os que 
o que entra sao apenas custos 
d~ refino: Dos chamados preços 
ao consumidor temos as seguln­
tes parce'las: matéria-prima e 
custos de refino que, eviden­
temente, são a tabela referen­
te ao preço de realização. 

O SR. LUIZ OCTÁVIO DA MOTTA 
VEIGA ~ No custo do refino, no 
custo da matéria-prlma', estão 
lnc1uídos os custos de pessoal 
taT;lto' de' ,urn~ , área quanto de 
outra. Quer dlzer, quando se' 
dft matéri~-prlma, há o custo 
de -pessoa'l envolvldo na produ­
ção ~a matérl~-prlm~. 

Ó SR ASSESSOR - Exatamente 
isso. Quero explicar o 
seguinte: o preço da matérla­
prlma, aí, toma por base o 
preço do petróleo lmportado; 
ent~o, é atrlbuíd9 ,ao petró1eó 
naclonal esse mesmo valor Com 
esse'va10r é que a Petrobrás 
tem que cobrir todos os seus 
custos de exploração, perfura­
ção,' produção, transporte. 
Está aí dentro, quer dizer, a 
Petrobrás tem que vender o 
óleo ao consumid9r pelo preço 
do importado. E eVldente que 
em épocas de crise como agora, 
quando tem um aumento brusco, 
nunca o governo transfere ime­
diatamente para o consumidor. 
Agora, o que se coloca é, sis­
tematlcamente, esse preço es­
tar mUlto abaixo da realldade 
e aí vai minando a sltuação 
financeira da Petrobrás. Mas, 
normalmente, a legislação pre­
vê isso; quer dizer, o preço 

do petróleo nacional será 1-
dêntlco, terá o Valor do pe­
tróleo importado para que a 
Petrobrás possa cobrlr todos 
os seus custos e realizar o 
seu progra~~ de inves~~mentos. 

O SR. RELATOR (José Fogaça) -
O que me parece aqul, PreSl­
dente, é que se tlvermos ape­
nas uma visão únlca do que é o 
custo da matérla-prlma sem sa­
bermos o que ~epresenta no 
custo de tra~spqrte, ~p custo 
de pessoal, no custo de opera­
ções i nterhas, !;lã'o' ,podemos ter 
uma idéla do próprlo desempe­
nho da empresa. Isto é o que 
neste momento me chama a 
átenção: o fato de ser neces­
sário que tivés~emos aqui den­
tro desta parcela a chamada 
matérla-prima, que representa 
80,8%; portanto, tem um peso 
enorme dentro da composição 
global do ,preço dé'realização 
da Petrobrás pará qué tivésse­
mos, então, uma noção mais 
clara. 

O SR.' Luís OÚAV'IC; 'oA MOTTA 
VELGA ~ Com 'a finalidade de 
esclarecer, dirla a,V. Ex~ que 
a parcela - vou pegar um dado, 
um faturamento da Petrobrás -, 
o faturamento da Petrobrás, a 
folha de pagamento não é hOJe 
mais do que 12%, Para V. Ex~ 
ter idéia, tlvemos, como já 
fa 1 e 1, 'uma redução da fo 1 ha da 
ordem de, ,ceh;to é Cl nqüenta ml,-­
lhões de dólares - 12% querq 
dl'ze'r,'. fo'l ha no conceito gl ó­
ba1, saláriQ e, encargos. No' 
enxugamento admlnlstrativo 
consegu i fTlOS,', e vamos consegu i r 
dentro de um prazo curto, p 
ecohomia ne pratlcamente uma 
folha de pagamento anual HOJe 
estamos tendo - posso até pe,-, 
dir para ab~lr lSSO, não é di~ 
fíCl1 para nós abrirmos, ma~ 
esquecendo a' 'estrutura de pre­
ços e ,1 ndo para um' parâmetr.o 
que posso 9ar, o vq 10r da fo~, 
lha de pagamento no faturamen­
to mens,a,1 é pa or'dem de 12 a' 
13%, não mais que lS~O. 

O Sr. PLÍNIO J'uNQUEIRA Sr. 
Presldente, Srs Senadores~ 
gostar~a de aduzlr .. : (fora d~ 
microf~ne) , 'o :. 

O SR. RELATOR (José Fogaça) 
O petróleo que chega ~ 
refinaria. ' 

O SR: PLíNIO JUNQUEIRA - q 
petróleo malS combustívels u-, 
ti1izados no processo de refl~, 
no, mais catallzadores, mais 
certas despesas portuária~ 
para a chegada, a internação 
no petróleo. O petróleo, istó 
é, matéria-prima. " 

O SR. RELATOR (José Fogaca)'­
Os custos aí são matéria-prlmà 
e custos operaclonais? 

o SR. PLÍNIO JUNQUEIRA Va­
mos dizer o item matéria­
prima. Os outros grupos eles' 
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procur~m dar cobertura aos 
operaclonais. São custos de 
pessoal no grupo 2, outros 
custos, aos custos dlversos 
como manutenção de certos ma­
teriais de apoio, de certos 
servlços de apOlO, COlsas des­
se tipo, no grupo 3; e o grupo 
4 é reservado a encargos de 
capital e remuneração. 

Mas, essencla1mente, voltando 
ao ponto, uma estrutura de 
refino:'- QualS são as origens 
dos recursos das operações da 
Petrobrás? Tem o refino, que é 
remunerado e coberto, dessa 
manelra, tem a sua produção de 
petróleo. E o petróleo nacio­
nal entra,em esquema de reflno 
também dentro do mesmo concei­
to, CIF. 'Os custos necessárlos 
para movlmentar o petróleo 
desde ,o poço até a refinaria, 
não têm cobertura, específlca, 
estão compreendidos no preço 
CIF do petróleo, que se enten­
de deva ser igual, equa11zado 
ao do petróleo importado Ou 
seja o petróleo importado que 
chega à_ refinarfa, 'tem' um CIF 
de uma certa condlção; o pe­
tró1eo,~mportado deve ter o 
mesmo CrF, nas mesmas condi­
ções. 

Outrps custos ,de transpor~es,. 
como po~ exemplo marltlmo, ca­
botagem, ,transpórtes p6r..oleo­
duto não vinculados a essa 
transferência do petróleo para 
as refinarias, esses custos 
são cobertos por tarifas de 
transportes. A Petrobrás quan­
do faz as mOVlmentações por 
cabotagem gera um frete que, 
concei.tua1mente, '-seria cobrir 
os custos e a remuneração des~ 
sa ativi~ade de transporte ma­
rítmo, ,e aSSlm ,por dlante: ': 

Os custos, não ae refino, da 
Petrobrás, serlam ... Os custos 
da área de transportes concel­
tua1mente seriam cobertos por 
essa atlvldade de transportes, 
ou lncorporadas ao CIF pe­
tróleo' nacional, ou que geras­
se tarifas de transportes. 

A adm~nistração da Companhia; 
e as tarefas de apOlO elas não 
têm cobertura específica na 
estrutura~ Então, elas são 
cobertas,' Porque censua 1 mente 
podemos ,dizer aSSlm pela pro­
dução naclona1 de petróleo. A 
grosso modo, a menos de uns 
detalhes qualquer COlsa, mas a 
essência da filosofia de pre­
ços é essa. 

O SR. RELATOR (José Fogaça) -
Mas o Sr., está reforçando a 
minha pergunta, no sentido de 
que este 'preço de reallzação 
delxa àlnda a necessldade de 
abrirmos o grupo I para que 
possamos ter uma idéla mais 
detalhada do que compõe esse 
preço do chamado grupo I. E o 
estudo teria uma orientação, 
um caminho, pelo menos, mais 
claro, no me~ entender. 
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o SR. PLÍNIO JUNQUEIRA - O 
que hoje compõe o grupo I é a 
tranformação não temos dis­
ponível aqui neste momento, 
mas isto pOderá ser fornec1do, 
quais são os items considera­
dos para a composição do grupo 
I. Talvez isso a1 esclareça 
melhor. 

O SR. Luís OCTÁVIO DA MOTTA 
VEIGA '- Podemos enviar à Co­
m1ssao~ Senador, uma abertura 
do ~rupo I para que se tenha 
entao esse demonstrat1vo do 
que é o quê neste grupo I. 
Deixar claro. 

O SR. BOCAYUVA CUNHA - O San­
tana Já fez. 

O SR. Luís OCTÁVIO DA MOTTA 
VEIGA - Tenho a 1mpressão que 
já foi demonstrado Não tenho 
dúv1da nenhuma de refazer is­
so. 

Env10 por carta à Comlssão, 
eu peço para o escritório de 
Brasília entregar e fazer che­
gar às suas mãos. 

O SR. PRESIDENTE (José Tlno­
co) - Com a palavra o Sr. De­
putado Bocayuva Cunha 

O SR. BOCAYUVA CUNHA - Real­
mente, quero me congratular 
com o Pres1dente por ter con­
cordado com o'pedido - não se1 
qual é a expressão que deve 
ser usada, mas, enfim, do con­
v1te ao Pres1dente da Petro­
brás para vir aqu1. 

Estamos, quer d1zer, pelo me­
nos eu estou muito assutado 
com tudo o que ouvi, que é 
mais ou· menos·o que sentíamos 
que havia por aí. Ou seja, 
cont1nua aquela mesma polít1ca 
seguida ao final do Governo 
Sarney: a le1 não está sendo 
cumpr1da. 

Estou extremamente assustado' 
com o que acabo de OUV1r, por­
que f 01 1SS0 que me levou a 
solic1tar ao Presidente José 
Tinoco a convocação do Presl­
dente da Petrobrás, que, com 
toda a singeleza e coragem cí­
V1ca, aqui velO para. cumprir o 
seu dever de dizer o que é que 
está se passando. 

que a Petrobrás deve ser pri­
vatizada, não acho que é isso 
gue está em jogo. Mas, enf1m, 
e um elemento que temos de co­
locar na mesa. 

Esses mesmos membros do Go­
verno que advogam o fim do mo­
nopólio estatal são os que fa­
zem com que a Petrobrás acumu­
le prejuízos d1ários da ordem 
de 5 m1lhões de dólares. Quer 
dizer, aqu1 f1ca-se preocupado 
com a folha de pagamento e en­
cargos, que é de 120 milhões 
de dólares. Mas o Senador Fo­
gaça não deu uma palavra sobre 
o prejuízo de 160 m1lhões de 
dólares que essa polít1ca do 
Governo empreende à Petrobrás. 
Não é isso que está em Jogo, 
saber o custo; não é nada 
d1SS0. O que está em Jogo é o 
não cumprimento da le1. Isso 
está absolutamente claro. 

Inclus1ve, a única coisa que 
gostaria'de saber, antes de 
termlnar porque vou falar 
mUlto pouco tempo, p01S eu te­
ria umas sugestões concretas 
-, é essa h1stór1a de que a 
Petrobrás é um dos maiores de­
vedores da Previdênc1a. 

O que há de verdade sobre is­
so, Presldente? 

O SR Luís OCTAVIO DA MOTTA 
VEIGA - Bom, Deputado, surg1u 
nos ]Orna1S da semana passada 
um débito da Petrobrás com a 
Prev1dênc1a. 

Agora, nós entendemos que 
isso não é real1dade. A Min1s­
tra Zélia Cardoso de Mello se 
referiu a esse déb1tO. 

Queria que se averiguasse, e 
pudemos constatar que não há 
tal débito. A Petrobrás, só 
para os Senhores. terem 1déia, 
no mês de abril, no que diz 
respeito à parte própria devl­
da do empregador e a parte de 
folha de pagamento, ela reco­
lheu 34 milhões e 500 m11 dó­
lares ao INPS e vem fazendo 
aSS1m com base num convên10 
que tem com o INPS, em função 
do tamanho, da variedade de 
localidades em que a Petrobrás 
opera. 

Em 15 de dezembro de 1988 f 01 
Então, o quadro atual é um promulgada a Lei n Q 7.689, e é 

quadro dramático, porque não só a essa pequena parcela que 
estamos em fim de Governo. posso atr1buir qualguer alusão 
Coso estivéssemos, de certa a dívida da Petrobras, que es­
forma se admit1ria - está em tabelecia uma contribu1ção so­
fim de Governo, faltam três cial que lncidia sobre o lucro 
meses, então, vamos cont1nuar .. líquido da atividade própr1a 
com essa política porque pode de pessoa Juríd1ca, a part1r 
haver reflexo na inflação. Mas do exercício de 88. 
um Governo que começa, que 
pratica ostensivamente a ile­
galidade de não cumpr1r a le1, 
de não da~ à Petrobrás o míni­
mo de condlções para que ela 
sobreviva; num momento em que, 
r~r pa~te das autoridades im-

Jrtar,cs ao Gov9rno, eles vêm 
~~rife&tdndo ostens1vamente 

O Departamento Juríd1co da 
empresa contesta a eficác1a 
desse dispOSltlvO legal por 
três razões, e contesta no 
foro própr10. somente poder1a 
ser instituída por lei comple­
mentar, o que não ocorreu; não 
pode ter o mesmo fato gerador 

que o Imposto de Renda, como 
parece ter; e não pode ser co­
brado sobre fatos geradores 
ocorridos antes mesmo do 1ní­
cio de v1gência da le1. 

Então, é uma controvérs1a que 
estamos tentando d1rlm1r da 
melhor forma possível. Agora, 
essa controvérs1a - gostaria 
de voltar aos números, que em 
abr11 deste ano recolhemos 34 
millhões e 500 mil dólares ao 
INPS - equivale, em termos de 
valor, somando-se os anos de 
88 e 89, com todas as multas, 
se perdermos a arguição de 1n­
constitucionalidade, se real­
mente t1vermos que pagar, não 
ultrapassará 10 m11hões de 
dólares. Então. estamos falan­
do de coisa nenhuma em termos 
de ano e, aqui, não se conS1-
dera mora. 

Quer dizer, quando qualquer 
cidadão se julga 1njust1çado, 
se Julga de alguma forma lesa­
do em seus d1re1tos, ele tem o 
dire1to de reclamar à Just1ça 
e, com a Petrobrás. não pode 
deixar de ser d1ferente. 

o que existe é uma pendênc1a 
Jud1c1al. envolvendo, na sua 
total1dade, no que se reclama, 
da parte do INPS, o referente 
a d01S anos, é igual a um ter­
ço do que a.gente paga em um 
mês. Dizer que a solução do 
INPS Vlrla pela cobrança do 
que é devido pelo Petrobrás e 
pelo Banco do Bras11 falo 
aqul pela Petrobrás - e se de­
pender da Petrobrás para re­
solver o problema do INPS, 
sinto muito, mas o ca1xa não 
vai ser esse. 

O SR. BOCAYUVA CUNHA - Acho 
extremamente grave isso que 
acabamos de OUV1r, porque pa­
rece tudo uma. orquestração: de 
um lado tiram '0 recurso da 
Petrobrás, de outro lado fazem 
acusações mentlrosas à 
Petrobrás, com grande estarda­
lhaço - 1SS0 no Brasil inteiro 
-, pela telev1são. 

Acho que, realmente, ou esta 
Comissão se compenetra do seu 
papel. ou vamos virar "t1gre 
de papel", um "1 eão sem 
dentes". Não é posslvel aSS1S­
tir a tudo pass1vamente. Estou 
absolutamente indignado. Acho 
que se não convocarmos imedia­
tamente, para a próx1ma reu­
nião de esforço concentrado, a 
Min1stra Zélia para vir aqui 
de qualquer maneira, estaremos 
muito desmoral1zados. 

Esta Comissão f 01 criada para 
1nvest1gar a crise da Petro­
brás. Acaba um Governo, e está 
provado pelos diretores, pelos 
presidentes da Petrobrás que, 
apesar dos seus esforços, o 
Governo vem penalizando pelo 
não cumprimento da lei. Isso 
ficou claro, até o Governo 
passado. O M1n1stro Maílson 
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esteve aqui, o Pres1dente San­
tana esteve aqui e ambos con­
cordaram em que a lei não es­
tava sendo cumprida. Era fim 
de Governo, acabou, esperá­
vamos que o novo Governo V1es­
se imbuído da f110sofia da 
verdade tarifária. Não houve 
nada d1SSO. A verdade teri­
fária não existe para a Petro­
brás. Para ela existe a men­
t1ra tarifária, além de outras 
declarações: "de que é preciso 
pr1vat1zar a Petrobrás, acabar 
com o monopólio estata1".'Quem 
d1Z isso é o Mlnistro Ozires, 
quem dlZ isso é a Ministra da 
Economia, a toda-poderosa D. 
Zélia. E vem o Presidente da 
Petrobrásaqui, repito, com 
toda coragem dizer que a lei 
não está sendo cumprida, a 
Petrobrás está sendo pena-
11zada. Não é verdade que a 
Petrobrás seja devedora da 
Previdência Socla1 e nós fica­
mos aqui inertes, Sr. Presi­
dente. 

eu queria ressaltar é que, 
como d1sse muito bem o meu co-
1e~a Bocayuva Cunha, ou este 
Pals, de uma vez por todas, 
volta à verdade, ou não temos 
solução. Vemos e que as C01sas 
nunca são ditas com a verdade. 

Há os privativistas que que­
rem tlrar proveito, que querem 
continuar mamando nas tetas do 
Estado, e há privativistas sé­
rlOS que querem realmente fa­
zer aS'coisas de modo sério. 
Não podemos mlsturar as 
coisas. 

Há COlsas que o·Estado pode e 
deve sair, mas há coisas que o 
Estado, não pode e não dever 
sair. E uma mentira, é uma 
falácia dizer que o Estado não 
pode controlar a energia. Eu 
volto a repetir, agora, que 
uma das quatro malores econo­
mias do mundo, que é a Ingla­
terra, tem sua ener,gia elétri­
ca produzida e dlstrlbuída por 
empresa estatal. O que falta é 

Faço um apelo para que o Se- que as nossas estatais alnda 
nhor Jarbas Passarinmo· assuma não foram tratadas com a se­
essa re1atoria, porque nós te- riedade que merecem. A "po­
mos uma reunião de trabalho 'litlcagem" e a incompetência 
ainda hoje; que façamos um governamental transformam es­
roteiro. Ou, então, nos vamos sas empresas em cabides-de­
sair daqui completamente des- emprego e, Slnecura para 
moralizados, esta Comlssão não protegidos. E isso que o Con­
vale nada, . é um "tlgre de gresso Nacional tem que fisca­
papel" ·ou "um leão· sem den-' 1 izar. 
tes" . ' 

O Senador Passarlnho está a­
costumado a ter essas sobras e 
as recebe com coragem 'e com 
competêncla. 

O SR. PRESIDENTE (José Tino­
co) - Eu gostarla de conceder 
a palavra ao Deputado Márlo 
Lima. 

O· SR. MÁRIO LIMA - Eu, como 
'faço habitualmente, registro a 
'presença dos trabalhadores da 
Pe~robrás, que aqui estão numa 
demonstração de que eles não 
se mobilizam apenas 'por inte­
resses corporativos, mas tam­
bém se preocupam com os desti­
nos da nossa malor empresa. 
Está presente o Sr. Márlo Va1-
caldas, Presidente da Federa­
ção NaClona1 dos Petroleiros; 
o Sr. Ivan Lima, Presidente do 
51ndlcato dos Petrolelros da 
sua Amazõnla e o companhelro 
Eliezer Martins, D1retor do 
Sindicato dos Petroleiros do 
Pará. 

Eu queria ln1C1ar minhas pa­
lavras congratulando-me com o 
Presidente da Petrobrás. Da 
outra vez que ele esteve aqui, 
eu talvez tenha dito palavras 
até duras, mas a sua exposi­
ção, Presidente, em apenas 9 
páginas e malS 14 anexos é uma 
das mais claras e elucidativas 
sobre a Petrobrás. 

Algumas perguntas eu queria 
fazer, mas dispenso-me. O seu 
documento já responde. O que 

A Petrobrás, sendo' entregue a 
pessoas que se dedlquem a ela, 
e que sejam competentes, re­
solve o problema do País. Ho­
Je, nós não estamos tendo uma 
produção maior porque, lamen­
tavelmente, o Governo Sarney 
foi uma desgraça para a 
Petrobrás, em que pese a luta 
da Associação de Engenheiros, 
dos seus técnlcos, dos seus 
slndicatos. 

'O seu relatório, Sr. Presi­
dente, é de uma clareza 
merldiana. Eu farla até um a­
pelo ao Sr.: mande de novo 
distribulr esse relatório a 
todos os Parlamentares, porque 
tem muita gente aí que tem má 
vontade com a Petrobrás, por­
que não está bem lnformado a 
respeito da empresa. 

Allás, o Presldente Hé110 
Be1trão cunhou uma frase lapl­
dar: "Os !ilrandes inimigos da 
Petrobrás sao o preconceito e 
a desinformação". 

Fazendo essas considerações, 
Sr. Presidente, querla apenas 
fazer algumas perguntas 
rápidas. O Sr. Já esclareceu o 
problema do INPS, mas eu sei 
que alnda, pelo que me consta, 
há débltOS governamentais seja 
do própr10 Governo ou de em­
presas governamentais para com 
a empresa. Esta seria a prl­
meira pérgunta. 

A segunda é a seguinte: ouvi­
mos falar que a Petrobrás está 
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vendendo subsidiárias e empre­
sas. Pergunto se esses recur­
sos irão ser dlrecionados para 
o seto~ de exploração e 
produção? 

O grande drama do País hOJe é 
este: Coloca-se um dólar hoje 
na exploração, e até ele che­
gar petróleo, na refinaria, 
demora muito. E o Brasil, nes­
te ponto, já atingiu um nível 
tal de tecno10g1a, que a No­
ruega está comprando. serviços 
da Petrobrás. Será que a No­
ruega acha a Petrobrás mais 
bonlta? Ela podia comprar esse 
serviço de perfuração oficial 
na Europa. Por que ela compra 
do Brasil? Porgue, certamente, 
o nosso preço e menor e a nos­
sa tecno10g1a, no mínimo, é 
19ua1 a que ela tem disponível 
na Europa. 

A Petrobrás manda para lá o 
que há de melhor para nos 
representar. A nossa tecnolo­
gia está aprovada. O Dr. Va-
1ença está aí, é um dos mal0-
res conhecedores desse progra­
ma de produção de petróleo em 
lâmina D'água, quer dizer, te­
mos ·tudo, só falta a vontade 
pOlítica de resolver' o impas­
se, que é lnvestlr mais. 

E esse conflito vai. mais. uma 
vez, mostrar que todo' o di­
nhelno ,~ue a Nação brasl1eira 
lnvestla na Petrobrás, f 01 bem 
aproveitado. A segunda pergun~ 
ta é esta; se o dlnhe1ro do 
que se está vendendo dlscordo 
de algumas coisas, mas não po­
demos querer que tudo saia 
como pensamos não deve ser vo­
caclonado para o setor de ex­
ploração e produção de petró­
leo? No ano passado, na Amazô­
n1a, companheiros do Sindicato 
lutaram muito para que não de­
satlvassem equipes sísmicas, 
equipes de exploração. Está 
provado 'que a geologla do He­
misfério Sul é complicada. O 
Brasil é o maior, produtor de 
petróleo do Hemisfério Sul. 
Não há grande produtores de 
petróleo do Hemisfér10 Sul. 
Todos os grandes produtores de 
petróleo. do Mundo são do He­
mlsférlo Norte. É uma geologia 
difícil. Essa é a segunda per­
gunta, Presldente. 

A terceira pergunta, é que 
temos clência que a empresa 
sempre se preocupou com o a­
bastecimento externo de 
petróleo. E temos conhec1mento 
que, mesmo antes da eclosão 
dessa crise entre o Iraque e 
os Estados Unidos, porque a 
crise não é entre o Iraque e o 
Kuwait, é entre o Iraque e os 
Estados Unidos, a empresa já 
estava fazendo gestões no sen­
tldo de talvez aumentar os ne­
gÓC10S em outra área, para, no 
caso de um conflito, o País 
não ficar muito preJUdicado. 
Estou certo? 
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A últlma pergunta é o proble­
ma do custo de petróleo. No 
seu documento há gráficos de 
uma clareza mUlto grande. Esse 
problema é enfrentado pelas 
refinarlas particulares, por­
que o petróleo hoje, é impor­
tado pela Petrobrás, que re­
passa esse petróleo, sem ne­
nhum lucro, às empresas 
partlculares. Como é que isso 
reflete na economia dessas re­
flnarias particulares, porque 
elas devem ter o mesmo proble­
ma, ou será que não têm? 

E, por últlmo, querla que o 
V. S~ me explicasse como está 
hoje 9 problema da gasolina. 
Qual e a produção média 
diárla? Quanto é consumido no 
mercado interno e, por falta 
de consumo interno, quanto 
exportamos? E anallse se essa 
operação é feita por Clrcuns­
tânclas, se ela é boa ou má 
para a Petrobrás. Dê-nos a sua 
visão que para nós é muito 
lmportante 

Quero congratular-me com V. 
S~ a sua explanação, eu que 
lido com esse assunto há mui­
tos anos, é de uma clareza es­
pantosa e muito dldátlca. 

Eram as perguntas que eu gos­
taria que V. S~, com o seu co­
nhecimento do assunto, nos 
elUCldasse. 

o SR. PRESIDENTE (José Tino­
co) - Concedo a palavra ao 
Presidente Motta Ve1ga. 

O SR. MOTTA VEIGA - Muito 0-
br1gado, Deputado. 

V. Ex~ fez algumas perguntas 
e vou tentar respondê-las. Se 
pular alguma, ou tiver enten­
d1do mal, desculpe-me. 

Dívida do setor PÚblico de 
empresas do Governo com a 
Petrobrás: hoje, a dívida do 
DCN conosco é da ordem de 500 
milhões de dólares. Somando-se 
conta petróleo, que é 225 mi­
lhões de dólares; conta 
álcool, 175 milhões de dólares 
e FUP, 100 milhões de dólares, 
dá aprox1madamente 500 mllhões 
de dólares. Estou arredondan­
do, pois conta petróleo é 
224,7; o álcool é 175,3 e o 
FUP 99,6. Dá 499,6 milhões de 
dólares, que o DNC nos deve. 

Se pegarmos a formação do va­
lor desse saldo e estimarmos, 
até o flnal do ano, e se não 
houver qualquer entrada de re­
cursos, a dívida do DCN com a 
Petrobrás será da ordem de um 
b1lhão, quinhentos e oitenta 
milhões de dólares. 

No setor elétrico, temos, ho­
Je, uma dívida da ordem de 
quatrocentos e setenta milhões 
de dólares, sendo que a mal0r 
devedora é a E1etronorte, com 
cento e noventa e nove mil-
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hões, setecentos e oitenta e 
C1nCO mil dólares. 

Temos alnda outras dívidas, 
como a Slderbrás, CSN, e o 
fato é que lSto chega, hoje, a 
um bilhão e duzentos milhões 
de dólares, contra um crédito 
da União, contra a Petrobrás, 
da ordem de quinhentos e 
cinqüenta milhões de dólares, 
e ainda rlá um saldo de quanto, 
Lacerda? Você tem aí? 

O SR. NELSON LACERDA - Qui­
nhentos e oltenta e guatro mi­
lhões de dólares e o saldo, 
entre débitos e créditos. Sis­
tema PetrObrás-Governo. 

O SR. Luís OCTÁVIO DA MOTTA 
VEIGA Slstema Petrobrás­
Governo-Empresas Estatals, 
créd1to esse a favor da Petro­
brás. 

Sua segunda pergunta é sobre 
a aplicação de recursos orlun­
dos de pr1vatização. 

Creio que só se pode entender 
assim. 

Desde que assumi a Petrobrás, 
tenho dito, pr1nClpalmente no 
que diz respe1to à área petro­
químlca, onde a Petrobrás, a­
través da Petroqu1sa, é 
m1nor1tárla de dlrelto e de 
fato, porque ela tem uma par­
ticlpação de 1/3 do capital 
votante, não me cabe falar em 
pr1vat1zação; faz sentido fa­
lar em venda de atlvo. Quando 
se vende atlvo numa empresa, é 
para se utl1lzar lStO para al­
guma outra COlsa. E entendo 
que a utillzação dlSSO tem que 
ser, basicamente, para aumento 
de produção, o que leva a ln­
vestlmentos em exploração, 
perfuração, aumento da prodU­
ção e uma coisa que não se 
pOde esquecer também: o aumen­
to da nossa capacidade de 
refino. Não adlanta aumentar a 
produção se tivermos, daqui a 
pouco, que exportar 1SS0, por­
que não teremos capac1dade de 
refino aqui. Vamos Vlrar ex­
portadores de petróleo. Isto 
não tem o menor sentido. 

Pretende-se que, com a venda 
desses ativos, esse dlnhelro, 
lndo para a Petroqulsa, possa 
ser pa~o como dlvidendos à 
Petrobras e esta usar esses 
recursos para o núcleo central 
da sua ativldade. 

Com relação a fontes alterna­
tivas de suprlmento de óleo, 
não podemos prever guerra, a­
pesar de ... é curioso: no dia 
em que se 1n1ciou o conflito, 
chamei a atenção de alguns 
jornalistas que cobrem a 
Petrobrás para o fato de que a 
revista News Week, quatro se­
manas antes ... 

O SR. BENEDICTO MONTEIRO - O 
Ministro Osires esteve depondo 

perante esta Comlssão e disse­
nos que era absolutamente im­
previsível, ou, por outra, que 
ele nunca poderla supor que 
houvesse um caso como esse. 

Todo o raciocínio dele, a 
respeito do custo do petróleo, 
era no sentldo de que teríamos 
um largo tempo sem que houves­
se esse 1ncidente que estamos 
vlvendo agora. 

O SR. Luís OCTÁVIO DA MOTTA 
VEIGA - Era díflCil prever-se, 
malS se V. Ex~ pegar a reV1S­
ta News Week, do começo do mês 
de Julho, gue reportava - em 
um art1go ate grande de umas 
quatro folhas - à situação de 
tensão no Oriente Méd10, e 
dentre várlas razões, uma de­
las era o aumento da quota de 
exportação do Kuwalt, que está 
delxando os países vizinhos, 
sobretudo o Iraque, que tem 
uma dív1da externa grande, 
mUlto aflltos e que a sltuação 
era muito explos1va. Não se 
falava em Iraque invadir o Ku­
wait. mas já se V1a lstO. 

Além do malS, tínhamos preo­
cupação grande - e entendo que 
é uma C01sa óbvla - quanto à 
concentração de fornecedor 
para o Brasil. Naquela região. 
podemos até lmaginar que não 
vá acontecer um caso como es­
se, de uma hora para outra. 

Além das notícias que chega­
vam - só voltando atrás um 
pouco haVla também o lnte­
resse Já manifestado dos pro­
dutores em aumentar o preço na 
reunião da OPEP. 

Estávamos preocupados em ter 
o Iraque como o principal su­
pridor não tem nada com o 
fato de que ele seja o princi­
pal supridor, mas o prlnc1pal 
como peso muito grande. Então, 
com um certo grau de normal1-
zação da polít1ca interna no 
Ira, aprOXimamo-nos para rea­
locar um pouco desse petróleo 
1mportado, que Já chegou a ser 
malS do que 50% do nosso pe­
tróleo 1mportado oriundo do 
Iraque, e tentamos red1recio­
nar para outras fontes. Fecha­
mos um acordo com o Irã no dia 
anterl0r à abertura, porque o 
M1n1stro de óleo do Irã saiu 
do Brasil em dlreção a Genebra 
para a reunlão da OPEP. mas 
conseguimos fechar o contrato 
no dia anterior ao início da 
reunião da Opep. 

É importante, se V. Ex2 me 
permite, uma exp11cação: há 
uma falta de entendimento so­
bre o preço do barril que 
compramos. Acho importante es­
clarecer este ponto. Já ouvi 
na lmprensa pessoas até quali­
ficadas dlzerem que "o preço 
da Petrobrás está bom, porque, 
como ele tem contrato, contra­
tou há mUlto tempo. Então não 
há por que se falar, não há 
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petróleo a 26 dóla~es n~ 
Petrobrás". Isto nao e 
verdade. A Petrobrás, na rea­
lidade, firma vários contra­
tos. Sem dúvlda, mas o preço 
do contrato em relação ao 
mercado spot é favorecido? 
Talvez os experts , como o La­
cerda, o Plínio, fiquem choca­
dos com essa minha imagem, mas 
eu dirla que o preço do petró­
leo pode ser estabelecido num 
contrato com o preço do dia 
do fechamento do contrato, o 
dia do embarque, onde se atrl­
bui a esse preço do dia do em­
barque um peso muito malor do 
que o da data de assinatura do 
contrato e aí teremos o preço 
que pagaremos por aquele óleo. 

Então, não é o preço do mer­
cado de Londres, mas está mui­
to malS perto disso do que do 
dia do fechamento do contrato. 
O que se ganha com o contrato? 
Garantla de suprimento e um 
preço um pouco favorecido. O 
reflexo da guerra já se faz 
sentir nos contratos assina­
dos. E malS: os contratos nun­
ca são de duração superior a 
três meses, sendo que a malO­
ria são de 60 dias, não é, 
Plínio, hOje em dia? 

O SR. PLÍNIO JUNQUEIRA Em 
geral, as fórmulas de preços 
são negocladas com 60 a 90 
dias. Pode haver um contrato 
que reúna qu~ntidades por um 
período malor, mas a fórmula 
que vai regular o preço é re­
vista com lntervalos muitos 
curtos: dois, três meses no 
máximo. 

O SR. LUIS OCTÁVIO DA MOTTA 
VEIGA - Então, é um erro achar 
que estávamos todos suprldos 
com contratos, com preços flr­
mes, digamos, por absurdo que 
tlvéssemos fechado um contrato 
em abril a treze dólares. Não 
lríamos estar sendo hOje su­
prldos a' treze dólares. Isto é 
infantil idade pensar. 

Outra coisa lmportante é que 
~emos a vantagem do contrato. 
E o fato, de garantia de 
suprlmento. E lmportante tam­
bém saber que, em um movlmento 
de mercado asçendente, o con­
trato é bom negócio, porgue o 
preço nunca é da ponta, e um 
pouco para trás. Ao contrário 
do mercado descendente, quer 
dlzer, se o preço do óleo cai, 
é melhor deixar os contratos 
de lado e sair comprando 
no spot , porque a tendêncla 
do spot é sempre fazer cai~ 
esse preço. Faz-se um preço 
médlo somando-se com o preço 
do spot contrato; faz-se um 
preço médio de aquislção me­
lhor. 

O SR. MÁRIO LIMA - Eu gosta­
ria de fazer um registro, p~r.­
que acho que vou ajudar. O De­
putado Benedicto Monteiro lem­
brou muito bem: acho que o pe-

tróleo é a fonte energética 
mais importante. Não sei sobre 
a Petrobrás hoje, mas, no pas­
sado, ela, mesmo incipiente, 
acompanhava essa movlmentação 
mundial. 

Lembro-me que quando a Opep 
foi fundada há vinte e poucos 
anos, a Petrobrás enviou um 
observador, que voltou dizendo 
que o problema dos árabes um 
dia iria se agravar e que te­
ríamos que nos prevenir aumen­
tando investlmentos na área de 
produção. E realmene se agra­
vou 12 ou 13 anos depois. A 
Opep foi fundada por volta de 
1961, 1962. E 1 a se arrastou 
por dez ou doze anos e, em 
1973, houve o grande choque de 
petróleo. Penso que nesse cam­
po não pode haver ingenuldade. 

Por último, gostaria de del­
xar registrado nas preocupa­
ções de V. S~ que, após visi­
tar alguns países, notel que 
há uma campanha orquestrada 
que diz que os salárlos dos 
trabalhadores da Petrobrás são 
do Primeiro Mundo, quando so­
mos do terceiro Mundo. Isto 
não é verdade. Os técnlcos de 
nível médio e superlor da 
Petrobrás têm um salárlo infe­
rlor aos de empresas congêne­
res da América Latina e até do 
BraSll ','\ 

O Pólo Petroquímico d~,Cama­
çari, hoje, recruta técnicos 
de nível médlo da Petróbras, 
que vão em busca de melhores 
salários. Gostaria de deixar 
essa questão entre as suas 
preocupações, porque sei que 
V. S~ val levá-la em consi­
deração. É uma campanha cUJa 
orlgem não conheço. Até a Sr~ 
Minlstra da Economia, que me 
parece uma pessoa sensata, foi 
mal informada. Não crelO em má 
vontade da Sr~ Mlnlstra para 
com a Petrobrás. F01, digamos 
assim, falha da assessoria. 

O SR. Luís OCTÁVIO DA MOTTA 
VEIGA - Retomando o assunto a 
partir daí voltamos os nossos 
esforços ao Irã, onde conse­
guimos fechar pouco tempo an­
tes da guerra um contrato de 
suprlmento de' 100 mil barris. 
Contlnuamos a fazer esforços 
com a Arábia Saudlta, Venezue­
la e outros países produtores. 
Penso que podemos ficar tran­
quilos - tranqüilos em termos, 
por~ue a s1tuação não está de­
finida porque em termos de su­
primento a s1tuação está razo­
avelmente resolvida. 

Com relação àl gasolina, qual­
quer di scuss'ão se torna um 
problema sério,.porque a gaso­
lina no Brasil é -o produto 
que, no seu preço, SUBsldla, 
sustenta, suporta todos os de­
mais preços dos derivados: 
dlesel, óleo combustível, GLP, 
nafta. Então, o nosso preço é 
absolutamente distorcido. E um 
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preço que não reflete a reali­
dade do produto. Se isso ~ 
correto ou não, penso que e 
uma discussão muito ampla que 
envolve a matriz energética do 
País como um todo. Quer dizer, 
hoje, o barril de petróleo tem 
que produzir quase 35% do 
diesel. Isso nos obriga a um 
trabalho enorme de adequação 
das refinarias para atendimen­
to dessa necessidade de consu­
mo. 

Uma pergunta que é feita com 
freqüência, que V. Ex~s prova­
velmente já fizeram e já obti­
veram resposta, é por que a 
Petrobrás exporta gasolina. A 
Petrobrás vai sempre exportar 
gasolina, porque a gasolina 
vem como o subproduto da nossa 
necessidade de produzir muito 
diesel e GLP. Então, não há 
como nos livrarmos do superá­
vit de gasolina. A únlca for­
ma que haverla seria mudar 
todo o perfil de consumo 
nacional. Para se obter 35% de 
diesel é absolutamente neces­
sário que se produza Qasolina. 
O chamado subproduto e inade­
quado tecnicamente, mas isso é 
o que acontece. E as refina­
rlas já estão nos limites da 
sua capacidade para produzir 
ou para fazer craquelo na pro­
porção da demanda do mercado. 
E uma gaSOlina sem um certo 
grau de realldade tarifárla ou 
não guarda uma relação entre 
custo de produção, consumo e 
oferta do mercado. 

O SR. MÁRIO LIMA - O Presi­
dente. da Federação Nacional 
dos Petroleiros, que regimen­
talmente não pode fazer uma 
pergunta, perguntou-se se ele 
poderia, por meu lntermédlo, 
fazer uma pergunta ao preSl­
dente da empresa. 

O SR. PRESIDENTE (José Tino­
co) - Sem nenhuma objeção. 

O SR. MÁRIO LIMA - Ele faz a 
segulnte pergunta. Primeiro: 
se o Senhor pode nos dizer a­
gora quanto foi o aumento dos 
combustíveis nos derivados de 
petróleo na Europa em conse­
qüência da Guerra do Oriente 
MédlO? Por que ouvimos os Jor­
nalS dizerem que os combustí­
veis na Europa aumentaram, o 
Senhor tem à mão esses elemen­
tos? 

Segundo, o ilustre Minlstro 
Ozires Sllva, quando era Pre­
sidente da Petrobrás, brlgou 
muito para que a empresa tl­
vesse autonomia administrativa 
e flnanceira. AqUl nesta Casa 
ele, em várias oportunidades, 
pregou isso. Então, pergunto 
como é que está esse problema? 
A Petrobrás vai ter autonomia, 
o Senhor está brigando por 
ela? Ela é necessária e conve­
niente, dlStO não temos mais 
nenhuma dúvida. Então ele gos­
taria, e também todos nós, de 
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ouvir um pronunciamento do Se­
nhor sobre esses dois temas da 
maior importância. 

O SR. LUIZ OCTÁVIO DA MOTTA 
VEIGA - Com relação à prlmeira 
pergunta sobre variação de 
preços, sem dúvlda, 05 preços 
já subiram. Poderia pegar aqui 
países da Europa, mas vou me 
restringlr à Inglaterra, que é 
produtora. Ela subiu a gasoll­
na em 17,9%, e o óleo 91esel 
em 14,8% desde a crlse. E lm­
portante dlzer que esses pre­
ços que foram aumentados, são 
preços que antes da guerra já 
estavam compatíveis com o sen­
tido e a noção de uma realida­
de tarifária. Os outros países 
da Europa, acho que não teria 
muito sentido enumerar, porque 
são países que pratlcamente 
importam todo o óleo que 
produzem. 

O SR. MÁRIO LIMA - A quanto 
foi o óleo diesel? 

O SR. LUIZ OCTÁVIO DA MOTTA 
VEIGA - A 14,8% na Inglaterra 
e a gasolina 17,9%. Isso sobre 
preços realistas, sobre preços 
que são determinados por de­
manda e oferta. Nos Estados 
Unidos também aconteceu COlsa 
simllar; eles Já sublram a 
gasollna. A gasollna, o com­
bustível, no meu entender, 
deve sublr, não só porque hou­
ve um aumento de preços de 
combustívels a nível interna­
cional, e não podemos repetlr 
o que aconteceu em 1973, quan­
do tentamos segurar o nível de 
preços de combustível no pri­
meiro choque de petróleo. Te­
mos que manter uma política 
reallsta de preços em llnha 
com o mercado lnternaclonal. 
Evidentemente, com a preocupa­
ção de não crlar um impacto 
monumental na inflação, mas é 
importante que esse aumento 
seja feito de uma maneira or­
denada. correta, até para lnl­
blr o consumo. quer dizer, 
fala-se em raclonamento. Um 
País. feito o Brasil, com di­
mensões continentais, um ra­
Clonamentó é praticamente ln­
viável, é pratiçamente de dl­
fícil execução. E claro que se 
consegue. mas é muito difícil 
a sua execução. Então, parece­
me que até como precaução. uma 
precaução inteligente. uma 
precaução baseada em mercado, 
acho que seria interessante 
que começássemos a ver o preço 
não só como uma necessidade de 
fazer frente ao aumento inter­
nacional, e dizer as razões 
que todo o povo braslleiro sa­
be, para que poupe um pouco. A 
forma de se obter isso. no 
mais curto prazo. a hlstória 
tem mostrado, que é o preço. 

A outra pergunta gue o senhor 
me fez, Deputado. e a respeito 
da autonomia de gestão. 
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Acho que essa é uma briga an­
tiga das empresas, das autar­
qUlas nestes País. Eu traba­
lhei em uma autarquia d01S a­
nos. como presidente da CVM. A 
CVM foi felta. foi criada pela 
Lei nQ 63/85, à feição, à moda 
da Security Indechanglng Com­
mlSS10n. que é o mesmo órgão 
de flscallzação de mercado de 
capitais amerlcanos. Esse ór­
gão goza de uma tal lndepen­
dêncla, que o orçamento dele 
não passa nem pela Presidêncla 
da Repúbllca. Ele dlscute com 
o representante da Comissão de 
Flnanças do Congresso. Teori­
camente. se o Presidente da 
RepÚblica aglr mal nessa área 
de mercado de valor imoblllá­
rio, ele processa o Presldente 
da RepÚbJica. numa independên­
cia total como é o FED. como é 
o Banco Central lá. O Banco 
Central pratica a polítlca que 
ele acha que deve praticar. e 
não o que o Ministro da Fazen­
da quer. 

Então. é uma COlsa absoluta­
mente independente e irre­
movível. A discussão da inde­
pendêncla é uma discussão que 
transcende o problema da em­
presa Petrobrás. Ela existe em 
todo o serviço públlCO brasl­
lelro. em toda empresa que tem 
capltal maJorltarlamente detl­
do pelo Governo 

É eVldente. que esta gestão 
tem que ter llberdade para 
atuar. É impossível de se ad­
mlnlstrar uma empresa. é abso­
lutamente necessárlo saber 
quals os interesses do aClO­
nlsta. Isso preclsa estar mUl­
to claramente definido: qual é 
o lnteresse do aClonlsta ou 
Estado. Esse lnteresse deve 
ser transmitido ao dlrl~ente 
da empresa e. a partlr dal. o 
dlrlgente da empresa tem que 
atuar para que esse objetivo 
seja atingldo. Mas é só nesse 
momento que a interferêncla 
pode existir. A gestão tem que 
ser de responsabilidade. para 
o bem ou para o mal. dos admi­
nlstradores da empresa. do 
corpo que o admlnlstrador ou 
admlnlstradores chamarem para 
assessorá-los Enflm. no dia~ 
a-dia. na declsão de se mudar 
a fonte de fornecimento de 
produto lmportado. na decisão 
de se estabelecer preços. 

Eu não tenho dúvida de que 
tem que ser a gestão. Não te­
nho dúvida dlSSO. Se tivésse­
mos a liberdade total de pre­
ços, e eu estabelecesse um 
preço de petróleo, a diretorla 
estabelecesse um preço de pe­
tróleo. vendido pela Petro­
brás. absurdo. teria condi­
ções. amanhã, pela BR. de uma 
distribuidora vender mais 
barato. Isso faz parte de uma 
dlscussão mais ampla e concor­
do que haja ... 

O SR. MÁRIO LIMA - Isso faci­
litaria a negoclaçao com os 
trabalhadores? 

O SR Luís OCTÁVIO DA MOTTA 
VEIGA - Olha, eu não dlria que 
facl 1 i tar? a. Acho importante 
que nós. como representantes 
dos acionlstas. tenhamos em 
mente que existe. da parte do 
Governo. um interesse e um en­
volvlmento mUlto grande nessa 
guerra contra a lnflação. Eu 
não acho que, por ter autono­
mla. estarla contrariando 
qualquer interesse do Governo. 
Eu tentAria fazer acordos, ab­
solutamente. interessantes pa­
ra a companhla e para a pOlí­
tlca ~eral de combate à 
inflaçao. Nesse partlcular, eu 
não vejo maiores problemas. 
não tenho V1StO maiores pro­
blemas. 

A história é pródlga em fatos 
em que a administração central 
teve uma lnterferêncla danosa 
no que diz respelto aos inte­
resses da Petrobrás. 

O SR. MÁRIO LIMA - Não con­
clua não, Sr. Presidente. Um 
engenhelro de produção chega 
no ponto em dez anos. um téc­
nico de operação. de nível mé­
dio, Chega no ponto com vlnte 
anos. Lamentavelmente. a polí­
tlca governamental confunde 
esse homem com um "barna­
bezlnho" que não preClsa ter 
experlêncla e. com d01S anos 
ou seis meses. faz com que 
essa polítlca linear do Gover­
no crie uma dlflculdade. A em­
presa está perdendo engenhel­
ros de produção. porque não os 
remunera bem; está perdendo 
técnico de operação. que só 
flca no "ponto" ideal com vin­
te anos de carreira. O que é 
que o Senhor acha disso? 

O SR. Luís OCTÁVIO MOTTA VEI­
GA - Penso que se isso está 
acontecendo, é lamentável! So­
mos uma empresa. queremos ser 
uma empresa com Objetivos em­
presarials e temos que estar 
correndo lado a lado com em­
presas privadas. No' caso da 
BR. mUltas vezes lSSO é 
trágico. porque você está na 
llnha. está vendendo o seu 
produto num posto de gasolina 
e tem um sujelto ao lado, con­
corrente. fazendo a mesma coi­
sa e sendo bem malS remune­
rado. Então, é bem dramática a 
sltuação. 

Esperamos que agora na nego­
clação. possamos corrigir al­
gumas dessas discrepânclas. 
Tenho a impressão que esse 
problema de revisão admlnis­
tratlva. que fizemos Já está 
superada 

A Casa, nesse sentido, está 
pacificada. Não posso falar 
pelos outros, mas a lmpressão 
que tenho é que os sindicatos 
perceberam que não iríamos, em 
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hipótese alguma, partir para 
uma ação suicida, de retalhar 
ou degradar a empresa. O que 
f 01 feito em termos de redi­
menSl0namento de pessoal foi 
dentro da mais absoluta e cla­
ra norma e prlncípio adminis­
trativo de economia com 
pessoal. Não foi feito nada no 
sentido de perseguições ou 
coisas desse gênero. 

De forma que penso que a au­
tonomla de gestão é boa em 
qualquer nível, em qualquer 
lnstância, para qualquer 
finalidade. Não restringirla a 
excelência de uma idéia como 
essa à negociação slndical . 

Devo dizer que a lnterferên­
cia do Governo na mlnha admi­
nistração não tem sido nada 
comparave1 com o que ímaglno 
que tenha sido antes. 05 meus 
contatos com Mlnistros e com 
outras autorldades da áreó go­
vernamental têm sldo os mais 
corretos e os malS dlscretos 
possívels. Não veJo o Governo 
querendo interferir em assun­
tos que dizem respeito à Pe­
trobrás. 

o SR. PRESIDENTE (José Tlno­
co) - Concedo a palavra ao no­
bre Deputado Benedicto Montel­
ro. 

O SR. BENEDICTO MONTEIRO­
Sr. Presldente da Comlssão, 
Sr. PreSldente da Petrobrás, 
nobre Relator, companheiros 
presentes à reunlão, dlferen­
temente do Mlnlstro Maílson da 
Nóbrega, que é economista e 
adminlstrador, o Presldente da 
Petrobrás vem munldo de uma 
lingua~em visual, que nos dá 
uma ideia claríssima da sltua­
ção da Petrobrás, principal­
mente com esse gráflco que ~ 
custo operacional da Petrobra 
é de 1,2%, o que é um fato ex­
tremamente eloqüente. Essa 
percentagem evidentemente ln­
clui o custo de pessoal. 

Também flCOU claro na exposi­
ção que a PetrObrás não depen­
de de financiamentos orçamen­
tários. Ela vive excluslvamen­
te da venda de derivados de 
petróleo e dos flnanClamentos 
que são automat'i camente 11 ga­
dos a essa venda. Então, ela 
tem uma operação absolutamente 
lndependente do Tesouro 
Naclonal. Mas V. ExA, como ad­
vogado que é e que também sou, 
usou a seguinte expressão: 
"transferêncla brutal dos re­
cursos públicos para o setor 
privado· e ·sangrla brutal que 
deixou a Petrobrás sem 
reservas". ~ uma conclusão que 
nós Deputados e Senadores 
precisávamos para atvar. Nada 
mais é necessárlo. E uma ver­
dade pura, clara, insofismá­
vel! Além da "transferência 
brutal" e da "sangria brutal", 
alnda há a dívida estatal, que 
também é brutal porque é de 

bilhões de dólares. O que 
falta? Além disso tudo, Srs. 
Senadores, Srs. Deputados, há 
o descumprlmento da lei. O que 
falta? Não falta mais nada. 

Acho 
aqui 
flua. 
com a 
puro. 

que a vinda da Ministra 
é absolutamente supér­

Isso não tem nada a ver 
Ministra. Está aí claro, 

O SR. BOCAYUVA CUNHA - Permi­
te-me V. ExA, Sr. Presidente? 
A vlnda da Ministra é uma ma­
neira de ela se responsabili­
zar por 1SS0. Ela não está 
cumprlndo a lei deliberadamen­
te, ela sabe que não está cum­
prindo a lel. Isso dá crime de 
responsabilidade, inclusive, 
previsto pela Constituição. E 
fundamental que alguém seja 
responsável por isso. Quem é 
responsável por isso? 

O SR. BENEDICTO MONTEIRO 
Nesse sentido, concordo com V. 
ExA Acho, então, que para res­
tabelecer a responsabilidade 
da autoridade competente, con­
cordo com a convocação da Mi­
nlstra, sugerida pelo Deputado 
Bocayuva Cunha, e não tenho 
mais nenhuma pergunta para fa­
zer, porque estou absolutamen­
te esclarecldo a respelto da 
situação da Petrobrás. Quer 
dlzer, se eXlste um complô, se 
não eXlste complô, se querem 
acabar, se não querem acabar, 
esse é outro problema. O pro­
blema é que ela está acabando. 
Não temos dúvidas sobre isso. 

Apenas queria formular uma 
pergunta a V. S~, que também 
me foi trazlda, de caráter 
crelO que doméstlco, pelo com­
panheiro Eliezer Martlns, em 
nome do Slndlpetro do Pará. 
F' faz aqul uma conslderação 

a fazer a pergunta. Peço 
~ermlssão ao PreSldente para 
ler. 

"Em 1981 foi cri ado o 
Dlstrito de Exploração 
Norte-Ocidental, Denoc, com 
base em Manaus, Amazonas, e 
para vlabllizá-lo operaclo­
nalmente foram transferldos 
o Distrlto d~ Exploração do 
Norte, Deno~, baseado em 
Belém, seu quadro de pesso­
al e todo o material neces­
sárl O. 

Em 1988 foram crlados 
mais dois distritos em Ma­
nau~, o Dlstrito de Perfu­
raçao do Amazonas, todos 
ín1C1a1mente operacionalí­
zados com recursos, pesso­
al, material, etc., trans­
feridos respectivamente do 
Dlstrito de Perfuração da 
Amazônla e do Núcleo de 
Produção do Norte, ambos 
baseados em Belém do Pará. 

Em 1989 o Distrito de 
Perfuração da Amazônia, ba­
seado em Belém, foi 
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extinto. Em seu lugar ficou 
apenas uma coordenação. Por 
sua vez, o Departamento, 
que era Distrito de Perfu­
ração do Amazonas, passou a 
ser Dlstrito de Perfuração 
da Amazônla, isto é, passou 
do status estadual para o 
regi ona 1 . 

Sr. Presldente, durante 
esse períOdO de criação de 
distritos e transferências 
suceSSlvas de petrolelros 
de Belém para Manaus essa 
categorla, a que este Sin­
dipetro representa, passou 
a Vlver uma vida chela de 
insegurança, não digna para 
trabalhadores responsávels. 
Famíllas e patrimônios fo­
ram desfeitos no afã de a­
daptação, o social agravou­
se, principalmente porque a 
cidade de Manaus não ofere­
ce uma lnfra-estrutura sa­
dia para acomodar uma base 
da Petrobrás, além daquela 
já existente. O mercado 
necessário para a satisfa­
ção levará anos para se 
formar, mas até lá .. 

Recentemente, a categorla 
flCOU em polvorosa por cau­
sa de uma notícla de que o 
Dlstrito de Exploração do 
Norte, baseado em Belém, 
serla fundido com o Distri­
to de Exploração Norte­
OCldental, baseado em Ma­
naus, e que sua sede serla 
em Manaus. 

De antemão, esclarecemos 
a V. SA que, sob a ~urldl­
ção do Denor, de Belem, não 
há malS nenhuma sonda ou 
equlpe sísmica operando a­
tualmente, lndicando o es­
vaziamento das atlvldades 
da Petrobrás nos Estados do 
Pará e Maranhão. Isto nos 
dA a entender que, OflCio­
samente, já está deCldida a 
transferência desse distri­
to para Manaus. 

Este slndicato ao qual 
ele representa tem base nos 
Estados do Pará, Amazonas e 
Maranhão, e é SAU dever 
auscultar sua cate~orj3 es­
palhada por esses Estados. 
Assim. em um plebisclto ge­
ra 1 , rea 1 i zado em j u 1 ho 
passado, 76% da categoria é 
a favor de que a base da 
Petrobrás permaneça em 
Belém. Por outro lado, a 
dlreção da Petrobrás insti­
tuiu uma Comissão para ana­
lisar a fusão dos d01S dis­
tritos, assim como a sltua­
ção mercadológica de 
Manaus. Informações chega­
das até este Slndicato são 
de que a conclusão do rela­
tório da Comissão tende 
para Belém, que já tem 
infra-estrutura logfstica, 
custo-homem menor, e o mer­
cado satisfatório. 
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Sr. Presidente, a ânsia 
da nossa categoria por uma 
solução, permlte-nos formu­
lar a segulnte pergunta: 
Val realmente haver a fusão 
dos d01S distritos de ex­
ploração Denor e Denoc? Se 
houver a fusão, onde será a 
base do dlstrito resul­
tante? A tomada de declsão 
será técnlca e econõmlca, 
ou somente pOlítica?" 

São essas as perguntas formu­
ladas pelo Slndlcato. 

O SR. LUÍS OCTÀVIO DA MOTTA 
VEIGA - Vou começar pelo fl­
nal. quer dizer. política cer­
tamente não será. Pegando a 
carona na pergunta do Deputado 
Mário Lima. acho que não pode­
mos pretender ter autonomla de 
gestão e estarmos llgados a 
decisões polítlcas. Eu acho 
que autonomia de gestão leva, 
necessarlamente, a uma verten­
te empresari a 1 . em nossas 
declsões. Então, em polítlca, 
em hlpótese alguma, mesmo por­
que acho uma COlsa de conta, 
de valores. Segundo, não há 
nada decidido com relação a 
lSS0. O que nós achamos é que 
pOdíamos rever a necessldade. 
Hoje tem em Manaus um dlstrlto 
de exploração. um dlstrlto de 
perfuração, e um distrlto de 
produção. Em Belém. um distrl­
to de exploração. 

Imaglnamos, em função das a­
tividades que temos lá. em 
grupar a exploração num dlS­
trlto só. Pedlmos ao Serviço 
de Planejamento da Petrobras 
que flzesse esse levantamento, 
levando em conslderação tudo 
envolvido na manutenção num 
distrito deste: aloJamento, 
casas para pessoas. faclllda­
des de escolas, uma série de 
COlsas que normalmente a 
Petrobrás faz. Não se chegou à 
conclusão alguma. A dlmlnulção 
de atlvidade em Belém se deve 
a uma declsão não llgada ou 
sem a menor llgação. sem o me­
nor contato com isso que está 
sendo estudado agora. O que 
eXlste. realmente. é uma con­
centração na área de explora­
ção, na região de Urucu. na­
quelas reglões da Amazônia. 

Por outro lado. queria dlzer 
ao Senhor que eu estive em 
contato com o Governador do 
Amazonas, justamente com a 
mesma solicltação, achondo que 
nós iríamos mudar para Bélem. 
Não eXlste decisão ainda. o 
que estamos tentando ver é se 
podemos ganhar em alguma esca­
la, fazendo essa aglutlnação 
Se não houver ganho, ou se o 
ganho for lnexpresslvo, ou se 
lS50 resultar. por exemplo, a 
favor e contra, nós temos os 
dois lados: Manaus - o proble­
ma de residência tremenda; em 
Belém. por outro lado, estamos 
mais longe de Urucu. Enflm, 
tem uma sérle de coisas que 
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devem ser consideradas prós e 
contras. 

Em momento algum isso alnda 
não está deCldldo. Ainda den­
tro desse grupo tem gente que 
advoga a necessldade de perma­
nência em Belém; outros acham 
que seriam lnteressante con­
centrar em Manaus. e há muita 
gente nesse grupo que acha que 
deva ser dlVldido em d01S dlS­
tritos. porque justamente te­
mos dois tipos dlversos de 
trabalho a serem feitos no 
Pará e Amazonas. 

De forma que não há declsão 
tomada. não há esses indíclos 
que estão senao tomados e que 
demonstram uma diminuição da 
atlvidade. não decorrem desse 
estudo, decorrem de uma deCl­
são de concentrarmos o nosso 
trabalho em alguma área. mas 
não tem nada a ver ... isso 
corre paralelo num estudo do 
Serplan. do Servlço de Plane­
jamrnto da Petrobrás. sem o 
menor contato com o trabalho 
de campo que vem sendo reali­
zado. 

De forma que acho absoluta­
mente prematuro se adlantar 
qualquer COlsa Eu não teria 
condlção de adlantar e eu não 
estou fazendo lSS0 só para dar 
uma resposta evaSlva. Eu estou 
falando isso, porque o Ser­
plano o CID ou Alfeu podem, de 
certa forma. llustrar o que 
estou falando. Por favor, 
Alfeu. 

o SR. ALFEU VALENÇA O Pre­
sldente. pratlcamente, Já co­
locou bem e eu só acrescenta­
ria pouca COlsa. Aliás. a per­
gunta foi boa para dar uma 
resposta ao Deputado Bocayuva 
Cunha, que colocou que não en­
tendla por que a Petrobrás não 
tlnha falldo ainda Medlda 
deste tipo. como racionallza­
ção de custos, é que tem evi­
tado, realmente, a falência. 
TalS medldas ocorrem porque, 
lnfellzmente, o petróleo não 
flca onde queremos; ele fica 
onde a natureza o colocou e o 
que tem ocorrido é que a atl­
vldade de exploração é uma a­
tlvldade de estímulo e 
resposta. E as respostas na 
área do Pará têm sido. ao lon­
go dos anos. muito balxas, e 
os resultados obtldos de des­
cobertas têm ,sido pequenos. 

No entanto, com o lncremento 
da atividade na área do Urucu 
que tem dado respostas real­
mente brilhantes, a atlvidade 
naquela região toda da Amazô­
nia tem se concentrado mUlto 
mais na área do Urucu; até por 
razão de dlstâncla, de apoio 
logístlCO de Manaus para Urucu 
ou de Belém para Urucu. salta­
va às vistas que teríamos de 
fazer al~um estudo para verl­
flcar ate que ponto seria van­
tajOSO modificar-se a posição 

da base da Petrobrás. E esse 
estudo está sendo conduzldo. 
como o Presldente disse. A ra­
zao é estritamente técnica. 
como no passado. em 1969. hou­
ve a mudança de produção do 
nordeste de Maceló para Araca­
ju. Serglpe. E houve. na épo­
ca, reclamações do Governo de 
Alagoas, de pressões etc. Mas 
o fator econômlco permltlu 
mostrar que era perfeltamente 
natural aqullo. 

Mals recentemente a baCla de 
Campos, que era toda comandada 
de Vitórla, no Espírito Santo, 
em 1979, foi toda transferida 
para Macaé. Foi de uma Capltal 
para uma cidade do interior, 
mas era, realmente. muito malS 
vantajoso para a empresa e 
para o País como um todo. E a 
empresa, realmente, tem que se 
comportar não como uma empresa 
reglonal. mas como uma compa­
nhla nacional que busca o me­
lhor para a empresa e para o 
País. 

Por últlmo - apenas para mos­
trar aqui que não há nenhuma 
conotação política . Já no 
Governo Sarney foi fechada a 
base no Maranhão e transferlda 
para Belém. pela slmples razão 
de raclonalização de custos. 

o SR. BENEDICTO MONTEIRO­
Agradeço as lnformações e vou 
encamlnhar a V. S~ as pergun­
tas que têm umas sugestões do 
Slndlpetro a V. S~ e também me 
congratular com a exposlção e 
com a clareza nela contidas. 

O SR. PRESIDENTE (José Tino­
co) - Com a palavra o Sr. De­
putado Mauro Campos. 

O SR. MAURO CAMPOS - Sr. Pre­
sldente, nobre relator, nobres 
colegas, IlmQ Sr. Presldente 
da Petrobrás. 

Da mesma maneira que meus 
companhelros, quero eloglar a 
presldêncla pela dlSPOS1Ção de 
voltar a esta Casa para a CPI. 
Depois de alguns meses já à 
frente da empresa. certamente 
esse período Já proplClOU ao 
Presldente um conheClmento 
malS íntlmo dos problemas da 
casa, de modo que também me 
congratulo com essa iniclatlva 
e pelo nível do relatórlo que 
V. Sa nos traz. será certamen­
te de grande utllidade. 

Os companheiros, anterlormen­
te, Já levantaram algumas 
questões. Eu diria que o fun­
damental até já f 01 dito. O 
nobre colega Benedicto Montei­
ro, quando disse que o Presi­
dente falava na dramatlcidade 
da questão, dlrla que até não 
preclsarla cltar o presidente, 
citaria, sim. o Tribunal de 
Contas da União, onde o presi­
dente. lnclusive. reproduz que 
"o fato de os aumentos nos 
custos de produção não terem 
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sido lntegra1mente repassados 
representam na prática, um 
subsídio do setor estatal aos 
segmentos consumidores prlva­
dos". Quer d1zer, não é nenhum 
Deputado retrógrado, nenhum 
Deputado antlmoderno ou esta­
tizante quem está dlzendo. 
Isso quem está dizendo é o 
Tribunal de Contas da União. 

De modo que acho que este é 
um dado de extrema gravldade, 
de extrema importância, para 
que fique reglstrado nesta CPI 
e que certamente deverá servir 
de fulcro para que esta CPI 
busque, efetlvamente, solu­
ções. 

Feito este registro inicla1, 
que eu reputo de extrema lm­
portânc1a, junto com os meus 
companheiros, colegas Deputa­
dos, flca patente, realmente, 
para todos nós, a questão do 
descumprimento da lei - eu não 
atenuar1a, com a elegância que 
o Deputado Már10 Lima empres­
tou à Exm2 Sr~ Mlnistra. Eu 
diria que parece há uma voca­
ção, uma predestinação h1StÓ­
rica dos M1nistros da área e­
conômica serem contra a 
Petrobrás. Anteriormente; o 
M1n1stro Maí1son aqui esteve, 
e claramente pregou contra a 
Constitu1Ção, no que d1z1a 
respe1to ao monopó110 estatal. 
E me parece que a Exm2 Sr~ Mi­
nistra - eu não posso d1zer 
que ela também subscreva esse 
pensamento do ex-M1nistro, mas 
a prática demonstra que nós 
estamos cam1nhando na mesma 
dlreção. A prát1ca que nós es­
tamos vendo é a liquldação da 
Petrobrás, é realmente a li­
quidação do patr1mônio do povo 
brasileiro. 

O SR. BOCAYUVA CUNHA - No dia 
5 de agosto, na página 6, O 
Estado de S. Paulo estampa uma 
entrevlsta com a Ministra Zé­
lia Cardoso de Mello, onde ela 
advoga o f1m do monópol10 es­
tatal do petróleo, condição 
necessária, segundo ela, para 
a modernização do Bras11. Ela 
diz 1SS0, expressamente, no 
Jornal O Estado de S. Paulo, 
no dia 5 de agosto na página 
6. 

de 3,4 bilhões de dólares por 
ano. Eu queria saber se de­
pois, no quadro de "inves­
tlmentos e produções", de 
1990, o Senhor fala em lnves­
timento da ordem de 1 bilhão e 
400 milhões. Então, como é que 
isso se coloca? Na verdade, a 
Petrobrás está de1xando de 1n­
vestir esse dlferencial? 

O SR. Luís OCTÁVIO DA MOTTA 
VEIGA - Na realidade, para co­
brlr o vácuo financeiro em de­
corrência da pOlítica de preço 
que foi adotada, no ano passa­
do, a Petrobrás só va1 poder, 
e se pUder Val ser com mUlta 
sorte, investir 1,9 bilhão de 
dólares este ano. Este ano não 
conseguiremos at1ng1r a meta 
de investimento que nós gosta­
ríamos. Então, V. Ex~ tem toda 
a razão. Eu falo da necesslda­
de de inversão anual de 3 b1-
lhões de 400 m1lhões de 
dÓlares/ano. Mas este ano, va­
mos f1car muito aquém dessa 
necessidade. 

o SR. MAURO CAMPOS - Sr. Pre­
sldente, essa era a questão 
específ1ca, numero1ógica, va­
mos dizer assim. Mas, com base 
no seu depoimento, tendo em 
v1sta que o Sr. é um quadro do 
Governo, esse relatór10 que o 
Sr. nos apresenta a V. Sa O 
Ministro da Infra-estrutura 
tem conhecimento disso? O Ex­
celentíssimo Senhor Pres1dente 
da República tem conhec1mento 
desse relatório? Essa seria 
realmente a questão, porque o 
Sr. pertence a este Governo, o 
Sr. serve a este Governo com 
dedicação, e eu me congratulo 
com V. Sa pelo trabalho que 
vem fazendo, pela dedicação 
junto à Petrobrás De modo que 
eu gostaria que V. Sa nos es­
clarecesse qual o pensamento 
do Governo em relação a essas 
questões que aqui estão 
colocadas: do Ministro Ozires 
e do Excelentíssimo Senhor 
Pres1dente da República. 

Essa é a uma questão. 

Outra, e term1no aí, é a 
seguinte. nós estamos falando 
de V Sa, que desmente o cum­
primento da lei por parte do 
Governo, da verdade tarlfárla 

O SR. MAURO CAMPOS - A inter- que o Governo não cumpre. Ao 
venção, de V. Ex~ enrlquece o mesmo tempo, parece que nós 
meu pensamento. somos - eu vou fazer uma lma­

gem, não tome como dirig1da a 
V. Sa: às vezes, somos subser­
Vlentes para Clma e, às vezes, 
algozes para balxo. E parece­
me que está acontecendo alguma 
coisa desse tipo em relação aO 
trabalhador, em todos os 
setores. E no caso específico, 
hoje se fala que o próxlmo se­
tembro será um "setembro 
negro": greves, ameaças, para­
lisações, pois é mês de repo­
sição sa1arla1, de dissídios. 

De modo, Sr. Presiaente, que 
acho que essas são realmente 
questões graves. Acho que nós 
estamos jogando com dados de 
extrema gravidade para o País, 
do ponto de vista de sua inde­
pendência, da sua soberan1a. 

Tecendo algumas considera­
ções, Sr. Presidente, para mlm 
não ficou muito claro, como V. 
Exa diz na páglna 6, no que 
diz respeito a lnvestimento, a 
Petrobrás deveria manter um 
ritmo de investimento da ordem 

Sr. Presidente, eu dir1a que 
o Governo - nós sabemos, está 
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dito aqul, V. Sa diz isso 
não cumpre a 1e1 com a 
Petrobrás, enquanto a Petro­
brás cdmpre a lei com 
trabalhadores. 

os 

Existe, realmente, sempre em 
relação ao trabalhador, uma 
colocação, pelo menos para 
mlm, extremamente injusta. O 
trabalhador, no Brasil, histo­
r1camente pa~a a conta e, ma1S 
~ma vez, esta pagando a conta. 
E possível que, no mês de se­
tembro, a classe vá à greve, 
buscando as perdas salariais 
que todos nós sabemos eX1stem. 
Sei que V. Sa é o responsável 
por 1SS0, pela política sala­
rial e, estando na Petrobrás, 
tem que cumprir a 1e1. Eu sei 
dlSSO. 

Nos quadros, também foi de­
monstrada a participação, o 
percentUal, que representa o 
trabalho nos custos de pro­
dução. V. Sa e10g1a, realmen­
te, todos nós sabemos, produ­
tlvldade demonstrada pelo se­
tor trabalho dentro da Petro­
brás. 

A minha pergunta seria: 

"A dlreção da empresa não 
poderia se anteclpar a essa 
questão, que são questões 
candentes. são questões de 
vida de cada um, do final 
do mês, da escola, da al1-
mentação do trabalhador? 
Especlficamente dentro da 
Petrobrás, qual seria o 
pensamento da d1reção da 
empresa no sentido de bUS­
car, de ter uma elastlcida­
de maior em relação à ques­
tão perdas sa1arlas, que 
são questões que realmente 
se avizinham? Teremos essa 
discussão, o Presldente 
sabe dlSSO; há realmente 
uma possibi1ldade de greve, 
pois a classe não suporta 
ser, ao longo do tempo. a 
detentora de todos os males 
que caem sobre o trabalha­
dor." 

Colocar1a esta questão, já 
que sel da senslbllidade so­
cial de V. Sa De modo que, com 
a responsabilidade de Deputa­
do, responsabl 1 1 da de de membro 
desta CPI, lembrar1a à direção 
da Petrobrás de, na eventuali­
dade de se buscar este enten­
dimento, acho que engrandece­
ria realmente a administração 
de V. Sa 

O SR. Luís OCTÁVIO DA MOTTA 
VEIGA - Obrigado, Deputado. 

Sobre a sua primeira questão, 
os aspectos relacionados aos 
preços de derivados e a 
conseqüência disso na Petro­
brás, têm sldo levados cons­
tantemente ao Governo. Os nos­
sos técnicos - alguns deles, 
inclusive, estão aqui têm 
estado em contato com a área 
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do Ministério da Economia, 
mostrando o problema que já 
existia, em relação a preço 
antes da guerra, e malS ainda 
agora que os preços ainda não 
estão definidos. 

Acho que hoje ainda é prema­
turo se dizer qual o valor que 
devemos estabelecer em uma ta­
xa, em uma estrutura de preço. 
mas, sem dúvlda, está estabe­
lecido um novo patamar. Então, 
esse novo patamar, se nós qUl­
sermos ser modestos, mOdestís­
slmos, podemos pegar o novo 
patamar da Opep, é 21 dólares 
o barril. A dlscussão dessa 
idéla, também no Ministérlo da 
Infra-Estrutura, tem sldo le­
vada, em reuniões constantes, 
a nossa postura, a nossa posi­
ção com relação a essa idéia, 
tentando senslbilizar, não só 
para a reposição do flnancia­
mento que a Petrobrás é obrl­
gada a fazer na importação 
dessa produção, na produção do 
óleo, como, também, para che­
garmos a uma forma que não te­
nha um impacto muito grande. 
Porque este é o problema: o 
preço começa a ser represado 
e, quando tem que haver aumen­
te, este é de um impacto 
tremendo Se tlvéssemos a pre­
ocupação de guardar uma parl­
dade real, o lmpacto serla ab­
sorvlde de uma forma muito 
mais lenta. 

EVldentemente, tem-se agora 
uma guerra, onde o impacto foi 
mUlto grande. Mas, mesmo na 
reunião da Opep, quando houve 
o estabeleclmento desse preço, 
se a COlsa estivesse camlnhan­
do um pouquinho malS ráplda, a 
sensação, o impacto disso, 
numa taxa de lnflação, serla 
muito menor. O problema é que 
nós tentamos sempre segurar os 
fatos, a realidade, e a reall­
dade não se segura. Esse é um 
problema que nós, da nossa 
parte, temos tentado senslbl­
l1zar as autorldades. 

Evidentemente, o que eu atri­
buo - e aí é que entra uma 
discussão um pouco lrracional, 
e acho que isso vem na estelra 
de distribuição de preços - é 
o problema de monopólio. 

Tenho sempre dito que eu, 
pessoalmente quero fazer 
essa declaração aqu1 em pÚbli­
co -, sou contra a atividade 
monopolista. E digo malS, não 
tenho medo de dlzer que a 
Petrobrás tem condição de tra­
balhar sem monopólio e não tem 
medo de perder o monopó'io. O 
monopólio é discutido quando a 
Petrobrás faz argumentação 
para o aumento de preço; en­
tão, acena-se com a bandeira 
do fim do monopó1lo. Acabem 
com o monopó1lO! Eu quero ver 
quem é que trabalha nessas 
condições com o preço contro­
lado, tendo esse nível de pre­
Juízo que nós temos, de 170 
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milhões de dÓlares-mês, ou, 
então, vamos fazer o seguinte: 
quando acabar o monopólio 
llberam-se os preços? Aí não é 
justo. 

Então, essa discussão do mo­
nopóllo eu não tenho medo 
nenhum. E aí volto a uma ques­
tão que já dlsse antes, 
também: a discussão do monopó-
110 hOJe é, no máximo, a ex­
pressão de uma vontade, porque 
a ConstitulÇão estabeleceu o 
monopó1l0 - a Constltuição vai 
ser revlsta em 1993 -; agora 
flcar discut1ndo o monopóllo é 
perda de tempo, temos cOlsas 
mUlto mais sérias para fazer. 
E também se quiser discutir 
discutimos, porque não é esse 
o problema. A Petrobrás já 
preC1SOU do monopólio como as 
empresas pau1lstas já precisa­
ram de proteção tar1fár1a, que 
era o monopó110 do produto 
nacional. 

Ontem vim conver~ando com o 
Deputado Roberto DIAvila, ami­
go meu pessoal, e eu dizia 
para ele' a grande revoluçao 
deste País é a capitallsta; é 
a que você vai ter que fazer, 
ou seja, parar de se transfe­
r1r dinhelro públ1CO para o 
setor privado. Até agora a 
grande mudança é o flm do sUb­
síd10 ao setor privado. Aí me 
aparece na minha sala um 
empresárlo de petroquímica. 
pedindo para pensar com cuida­
do nesse ne~óclo de 
privat1zação. V. Ex s não po­
dem imaglnar. E eu falo 1SS0 
com muita tranqúilldade, por­
que eu entrei neste Governo e 
sou um pr1vatlsta 1nveterado. 
Estou falando asslm, porque 
acho que é essa a Qrande re­
denção deste País; e a hora em 
que o setor prlvado vai poder 
andar sem nenhum tipo de in­
terferência ou de ligações es­
púrias no setor públ1CO. 

Acho que hoje em dla nós te­
mos coisas muito graves para 
discutlr, não acho que a 
Petrobrás precise de monopól10 
para viver; acho que a sua ca­
pacidade de trabalhar. hOJe, 
de ser ágll, está provada num 
segmento extremamente compet1-
t1VO como é a D1stribuidora; 
nós perdemos para a Shel1; nos 
perdemos para a Esso; ganhamos 
duas na frente, é uma briga de 
foice. E eVldente que a BR 
está brlgando na casa dela. 
Mas tem esse negóclo de merca­
do de dlstribulção - quem co­
nhece um pouco isso não quer 
saber se é Petrobrás, se é 
She11. se é Esso, se é Texaco, 
quem for; eles entram para fa­
zer o negócio. 

De forma que não tenho essa 
preocupação. O monopólio, no 
meu entender, cumprlu uma fun­
ção absolutamente fundamental 
para o crescimento deste País; 
duvido que ele seja hOJe abso-

lutamente necessário para o 
crescimento do País e não te­
nho medo que ele acabe e a 
Petrobrás viva sem ele. V1ve 
sem ele e é capaz de ser aju­
dada, pelo fato de não ter o 
monopólio, porque pelo fato de 
ter monopó1lo e pelo fato de a 
Petrobrá~ ser a executora do 
monopóllo é que se faz um tipo 
de desaforo que a Petrobrás 
tem sido alvo. Não sei se com 
ma1S empresas esse desafogo 
pOderia ser, de certa forma, a 
regra, pelo menos, até o final 
do Governo passado. 

Com relação ao Presidente da 
República. nobre Deputado, te­
mos os nossos contatos - eu 
próprio Já tlve com o Presi­
dente da República ocasião de 
falar, de menC10nar o problema 
de reajuste de preço; também 
com o Ministro Ozires e a M1-
nlstra Zélia, que acho são os 
interlocutores mais razoáveis, 
mais viávelS para a transfe­
réncla de nossas preocupações 
ao Presidente da Repúb11ca. 
Então. eu tenho a impressão de 
que o Governo, hOJe. sabe da 
defasagem, da necessidade de 
reajustar os preços sem, eVl­
dentemente, crlar um impacto 
tremendo na lnflação. 

Para isso é lmportante que 
tenhamos noção de que os rea­
Justes devem acontecer de uma 
forma organlzada. de uma forma 
ordenada. atendendo à rea11da­
de do mercado internac10nal e 
tendo em mente que temos preo­
cupações de levar, a bom ter­
mo, essa guerra antiinf1acio­
nária que está sendo travada. 

Desse meio-termo. se V. ExÀ 

me perguntar. qual é o valor 
do aumento do petróleo deman­
dado, se eu jogar o preço do 
petróleo importado para 27, 
60. 50%. são valores que nós 
sabemos lnviávels. AQora, acho 
absolutamente razoavel que 
conslderássemos, Já para flm 
de estabelecimento de preços. 
o preço da Opep, porque é 21 ; 
não se compra petróleo a 21, 
mas já é um patamar. O que 
está havendo, em termos de 
preço de petróleo. é que está 
varlando mUlto em função de 
manobras militares, e aí con­
cordo que estabelecer preços 
em cima de manobras mllitares 
é mUlto difícil. principalmen­
te como componente da lnflação 
como é o combustível. 

Quando houve a reunião da 0-
pep, nós sabíamos que esse 
preço nem iria se sustentar, a 
ldéia é que não iria se 
sustentar. Isso demoraria um 
mês, pOderia cair até uns 
18.80 a 18.10, mas não! Agora, 
acho que esse preço, daí para 
Clma, veio para ficar. Esse 
preço poderla ser considerado 
como báslCO. 
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o SR. BOCAYUVA CUNHA 
me permlte? 

V. Ex~ 

O SR. Luís OCTÁVIO DA MOTTA 
VEIGA - Pois não. 

O SR. BOCAYUVA CUNHA - Esse 
preço corriglrla, se adotado 
na estrutura, o prejuízo da 
Petrobrás? Ou seja, acabaria o 
prejuízo da Petrobrás com esse 
preço, ou a Petrobrás contl­
nuarla tendo prejuízo? 

O SR Luís OCTÁVIO DA MOTTA 
VEIGA - Não, a Petrobrás con­
tinuarla tendo um déficit de 
caixa. Essa é uma su~estão 
conciliatória, em que nos pu­
déssemos imaginar a reposição 
de defasagens passadas, alguma 
coisa em termos de reajuste de 
preço de barril que estamos 
comprando. Isso, de certa for­
ma, con~elaria, por algum tem­
po, o deficit que nós temos. 
Nós temos um problema maior: o 
aumento do déflcit, que está 
Vl ndo por aí. 

O SR. BOCAYUVA CUNHA - E não 
se coglta de fazer um tipo de 
investimento do Tesouro para 
cobrlr esse déficlt, que é 
provocado pela polítlca do 
Governo? 

O SR. Luís OCTÁVIO DA MOTTA 
VEIGA - Não. Estivemos discu­
tindo, como Já' f 01 no passado 
concedido, alguns relen­
dings. A Petrobrás compra lá 
fora os DFAs; vem aqui e vende 
a preço de face e recebe em 
cruzeiros. Grosso modo, é 
isso. Eu diria que essa é uma 
solução pensada. mas nós tam­
bém não estamos sent1ndo inte­
resse do Governo em resolver. 
Pessoalmente, Deputado, acho 
que qualquer solução é inte­
ressante. mas é importante que 
tenhamos na cabeça que uma em­
presa tem que V1ver do preço 
dos produtos que vende. 

O SR. BOCAYUVA CUNHA - Sim, 
mas se o Governo lhe obriga a 
vender com prejuízo. como é 
que va1 cobrir essa d1ferença 
do passado? 

O SR. Luís OCTÁVIO DA MOTTA 
VEIGA - A dif1culdade de se 
obter aumento de preço é tão 
grande quanto a de se obter 
autor1zação para relending. 
Então. prefiro concentrar meus 
~sforços na obtenção de preço. 
E racional de cabo a rabo. 
O relending é um favor. Eu en­
tendo sua preocupação de que. 
em termos líqUldos, resolve em 
parte, não tem problema. 

O SR. BOCAYUVA CUNHA - E 21 
dólares não resolvem também? 

O SR. Luís OCTÁVIO DA MOTTA 
VEIGA - Não, quando eu digo 
o relending resolve é em ter­
mos. 

O SR. BOCAYUVA CUNHA - E o 
preço fixado em 21 dólares. 
também não resolve o problema 
aa Petrobrás? Ela contlnua com 
prejuízo? 

O SR. LUÍS OCTÁVIO DA MOTTA 
VEIGA - O relending, eu diria. 
mlnlmlzaria tanto quanto os 21 
dólares. mas não resolve. 

O SR. BOCAYUVA CUNHA - São 
paliat1vos? 

O SR. Luís OCTÁVIO DA MOTTA 
VEIGA - São paliativos. 

política em que se tenta que­
brar a espiral inflacionária e 
isso exige sacrifícios. Talvez 
seja por isso que estou aqui 
advogando o patamar de 21 dó­
lares por barril. O meu ideal, 
de ontem, foi de 27 a 29 dóla­
res o barril. Acho que é irre­
alista pedir ao Governo um au­
mento de 65%. 70%, porque aí 
entra uma parte que obriga a 
Petrobrás a contrlbuir, um 
pouco. com esse esforço nacio­
nal. Por isso vamos ter que 
achar um caminho onde esse dé­
ficlt é administrável. Não 
posso imaginar zerar o déflCit 
num momento como este, mas 
também não posso imaglnar au­
mentar o déficit, num momento 
como este. Penso que está mui­
to evidente aí, eu não me pre­
ocupo com a auto-sufiClência, 
acho até bom o Brasil estar no 
mercado do petróleo até para 
nos servir de árbitro dos nos­
sos custos. dos nossos inves­
tlmentos. 

Com relação ao aspecto sindi­
calou trabalhista que V. Ex~ 
me chamou a atenção. acho que 
V. Ex~ tem razão. Nessa guerra 
antilnflaçãao, eXlste uma par­
cela dessa muralha que está 
sendo estabelecida que passa 
pelOS ~~larlOS. mas, como eu 
disse também aqui na minha a­
locução. não quero ser privi­
legiadr • a empresa não quer, 
como empresa, ser superprote­
glda. mas eu não quero ser o Agora. acho importante nós 
mais penalizado. Se pudermos tentarmos reverter a imagem. a 
chegar a bons termos nessa figura que tínhamos na prlme1-
próxima negociação, acho que o ra crlse do petróleo, em que 
empregado da Petrobrás não importávamos 80 e produzíamos 
será o prlvllegiado, mas tam- 20. Tentar fazer o contrário, 
bém não será o mais penali- produzir 80 e importar 20, que 
zado. acho um bom número para este 

País. Não precisamos ser auto-
Nós temes ,ela frente um suflcientes em produção, mas 

cenário de d ",;nuição de ati- podemos ser auto-suflcientes 
vidade lndu3trial; temos na em reservas. Podemos ter re­
Petrobrás um~ preocupação de servas que nos cubram. num 
investlr m~1s, não temos a curto prazo. num caso de ex­
preocupação em voltar a rever trema confusão naquela área. 
pessoal. Tudo isso é uma tro- que possamos colocar em produ­
ca Enquanto há indústrias na ção, rapldamente, campos e po­
área de São Paulo e Rio de Ja- ços que já tenhamos plotado e 
ne1ro com a poss1bilidade de preparado para produzlr. Esta 
uma diminulção da at1vidade é a minha v1são. 
1ndustr1al, com a conseqüente 
diminulção de mão-de-obra, não· V. Ex~ tem toda a razão, De­
estamos preocupados com 1SS0 putado. ao dizer que devemos 
agora. porque Já fizemos o ter a preocupação, apesar de 
nosso ajuste. De forma que estarmos querendo que cumpram 
essa ameaça não pesa sobre o a lei, de ... para baixo, mas 
empregado da Petrobrás. temos que cumprlr a lei. E, em 

se tratando ou levando em con­
Acho que isso tudo é um trade ta esse aspecto social. temos 

off que estamos tentando fa- que ter um pouco de bom-senso 
zero Eu gostarla muito. para se chegarmos a bom termo 

e. se possível. eV1tar uma 
Eu gostar1a, também. de res- greve que Já está até marcada. 

saltar - e foi uma surpresa 
para mlm, eu não conheC1a - a O SR. MAURO CAMPOS - Sr. Pre­
qualidade do empregado da sidente. estou satisfeito com 
Petrobrás. o cU1dado que ele a resposta do Presidente Motta 
tem com a própr1a empresa, com Vei9a, especlflcamente com re­
as instalações da empresa, a laça0 ao tema "trabalho". Mui­
forma como atuam. Tivemos um to obrigado. 
probleminha só de depredação. 
que seria um pouco forte O SR. PRESIDENTE (José Tino­
porque também nem f 01 muito co) - Eu gostaria de conceder 
violenta·-. mas em todas as a palavra, por fim. ao nobre 
nossas bases. em todas as nos- Senador Jarbas Passarinho, que 
sas refinarias, não temos por será o Relator da Comissão. 
que nos queixar da atuação dos 
grev1stas. De forma que 1SS0 é O SR. JARBAS PASSARINHO - Sr. 
uma coisa, também, que eu con- Presidente, Srs. Senadores, 
to para discutir e têntar che- Sr. Presidente da Petrobrás: 
gar a esse acordo com õ qual 
estou envolvldo, pessoalmente. Há d1as, todos oUV1JTÍos pela 

televisão a resposta usada 
Estamos no bOJO de uma pOlí- pelo porta-voz do Itamarati, a 

trca antiinflac10nária. de uma respeito da sltuação da guerra 
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no Médio Oriente e ele disse 
que a situação anallsada pelo 
Brasil e pelo Itamaraty era de 
uma tranqüilidade tensa. Acho 
que estou nela. Depols de ler 
aqui. tive que ir a outro lu­
gar. outra Comissão, lncluSl­
ve. sabatlnar embaixadores e 
voltei para Substltuir. tempo­
rariamente. o Senador José Fo­
gaça na maiorla do trabalho. 

Vou lhe chamar de Senhor por­
que tenho horror a V. S~ 

O SR. Luís OCTÁVIO DA MOTTA 
VEIGA - Eu também. 

O SR. JARBAS PASSARINHO 
Mesmo porque a taquigrafla 
corrige, mas vamos nos tratar 
mais modernamente. 

E, na ldade em que estou -
não quero tirar partido dela 

. eu tenho tIrado algumas 
conclusões: uma delas é a fu­
gacidade da glórIa e a outra é 
a transitorledade do poder. 
Isso nos leva a ter que analI­
sar as coisas com extremo grau 
de humlldade. E fIquei real­
mente aturdido, porque lem­
brel-me dos primelros depoen­
tes aqui. nesta Comissão, in­
clusjve o ex-PresIdente Carlos 
SantIAnna, quando compareI com 
a sua clara e corajosa 
exposição. Espec1almente quan­
do vejo. por exemplo, este úl­
timo quadro que o Sr. estava 
expondo quando eu chegava. 
Essa terrível possibilidade de 
reduzirmos a produção de 600 e 
tantos mil barr1s para chegar­
mos a 175 - se a memór1a não 
me fal ha ... 

O SR. Luís OCTÁVIO DA MOTTA 
VEIGA - 171. 

O SR. JARBAS PASSARINHO 
171? Pior, ainda. em 1999. 

A pergunta fel ta. ainda há 
pouco. pelo Deputado Mauro 
Campos. parece que se articula 
com 1SS0, Pres1dente, porque 
essa suposIção é no caso de os 
lnvestlmentos serem cada vez 
menores. Seria isso? 

O SR. Luís OCTÁVIO DA MOTTA 
VEIGA - Serla lSS0. 

O SR. JARBAS PASSARINHO - E 
serla na base da perda de 1 
bilhão de dólares de lnvestl­
mento por ano? 

O SR. LUIS OCTÁVIO DA MOTTA 
VEIGA - Até malS 

O SR. JARBAS PASSARINHO Na 
sua comparação entre os 3 e 
1 ... 

O SR. LUIS OCTÁVIO DA MOTTA 
VEIGA - E esse 1,9. 

O SR. JARBAS PASSARINHO 
3.4. que na sua meta. e 1.9, 
que é a aplicação real. 
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O SR. LUIS OCTÁVIO DA MOTTA 
VEIGA - Se V. Ex Ã me permite. 
1,9. na realidade ... porque 
estabelecemos um dado a malS 
de valor nos outros anos, pois 
sabíamos que neste primeiro 
ano. em função da crise que 
estava sendo carregada do ano 
passado, não consegu1ríamos 
investir esses 3 bilhões. En­
tão, neste ano, só vamos ln­
vestlr 1.9 bilhão. Se tivésse­
mos investldo tudo de forma 
lInear, talvez pUdéssemos in­
vestir só 2,5 bilhões. Como só 
investlmos 1,9 bilhão. jogamos 
o que delxou de ser investido 
este ano para os anos 
subseqüentes. Quer dizer, este 
ano, de fato, representa uma 
redução, mas essa redução está 
sendo jogada nos anos seguin­
tes. Se V. Ex A pudesse fazer 
de forma 11near, não seriam 
3,4 bilhões; serlam 2,6 bil­
hões, porque este ano estaria 
em linha com os demais anos, 
até 1995. 

o SR. JARBAS PASSARINHO - Mas 
a pergunta é com relação a 
essa prevlsão, apontada aqui 
no gráflco: ela tem o pressu­
posto de que a perda de inves­
timento é constante? 

O SR. ,LUÍS OCTÁVIO DA MOTTA 
VEIGA - E constante. 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Se­
rla mais ou menos na proporção 
em que se dá agora? 

O SR. Luís OCTÁVIO DA MOTTA 
VEIGA - Exatamente. na propor­
ção em que se dá agora. 

O SR. JARBAS PASSARINHO - O 
que mostra claramente que se a 
Comissão tiver força para to­
mar declsões aqul, que sejam 
levadas até o Executlvo; a me­
nos que se inverta esse pres­
suposto. não se inverterá a 
prevlsão 

O SR. Luís OCTÁVIO DA MOTTA 
VEIGA - Não. 

O SR. JARBAS PASSARINHO 
Bem, Presldente, acompanhei as 
perguntas de todos os Deputa­
dos, o Deputado Bocayuva Cunha 
foi muito claro, especialmente 
em alguns apartes que deu. 
Também concordo com S. Ex~ 
que, no fim - e V. SÃ acabou 
concordando -, elevar para 21 
é apenas d1mlnulr a perda. mas 
não neutrallzá-la. p01S 21 dó­
lares ser1a o patamar da OPEP. 

Gostaria que V. SA me desse 
um pouco mais de esclarecimen­
tq sobre o que foi referido 
agul. Não vi onde estavam os 
deb1tos da Petrobrás. a não 
ser com esse suposto débito 
com a Prevldência. que está 
sendo d1scutido. 

Também já fui Ministro da 
Previdência. Sr. Pres1dente. e 
sei que a prlmeira COlsa que 

as empresas fazem. quando têm 
dificuldades. é deixar de pa­
gar a Previdênc1a. Mas. duran­
te o .tempo que passei lá - e 
passei. num 1ntervalo de 17 
anos. duas vezes -. nunca vi a 
Petrobrás em débito. V1 muitas 
empresas, e o INPS é hoje o 
ma10r latlfundiário do Brasil. 
urbano e rural. Tínhamos, no 
nosso acervo. cemitério, 19re­
ja, campo de futebol. pois 
eram dados como dação em 
pagamento. E aquilo foi se 
acumulando. Quando saí de lá. 
de1xei um cadastro completo de 
todos os lmóve1s e bens que a 
Previdênc1a possuía. para po­
der vender e refazer a verba 
de reserva de contingência. 
que tlnha sido totalmente des­
truída por uma legislação que 
o Congresso votou, dando 10% 
acima para os que ganhavam de 
um a três salários mín1mos. 
Isso atingla os inativos. que 
já não contr1buíam. e, em sete 
semestres. a reserva de con­
t1ngência f 01 embora. Não co­
nheço nenhuma companhia de se­
guros - e o INPS é uma lmensa 
companhla de seguros dos po­
bres - que possa Vlver sem re­
serva de cont1ngênc1a para 
bancar a diferença de caixa. e 
sem reserva técnlca, para ban­
car o rlSCO do seguro. 

Então. a não ser isso. parece 
que no resultado final o Sr. 
Dlretor conclulu que haveria a 
favor da Petrobrás um pouco 
mais de 500 milhões de 
dólares. 

Onde a Petrobrás está deven­
do, quando ela mostra esse 
crédito. por exemplo, do setor 
elétr1CO - que já V1mos aqui 
nos prime1ros depolmentos-. 
Siderbrás, o problema do 
Proálcool. tudo lSS0 que colo­
camos, o subsídio da nafta, 
tudo isso seria crédito da 
Petrobrás. Onde estão os débi­
tos. para que a Petrobrás te­
nha um saldo apenas de 500 ml­
lhões de dólares? 

Parece que o Sr. Relator tem 
o gráfico, se V. SA quiser 
ut1lizá-lo. 

O SR. Luís OCTÁVIO DA MOTTA 
VEIGA - Senador. basicamente é 
o segulnte: o setor elétrico. 
nos deve 470 mllhões de dóla­
res; a Rede F.erroviária Fede­
ral nos deve 52 m1lhões de dó­
lares; o DNER e os DER nos de­
vem 20 m1lhões de dólares; e o 
Departamento Nacional de Com­
bustível nos deve 499 milhões 
de dólares. 

Está aí. para a V. Ex A ver. 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Eu 
pediria depois à Secretaria da 
Comissão que me proporcionasse 
cópia da transparência. 

O SR. LUÍS OCTÁVIO DA MOTTA 
VEIGA - Se nós, por acaso. le-
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varmos ao INPS a contrlbuição 
que estamos contestando, V. 
Exil. diminuiria 10, seriam 574, 
o que não significa rigorosa­
mente nada! Nós continuamos a 
ser extremamente positivos 
nesses números. 

o SR. JARBAS PASSARINHO - A 
discussão que se fez aqui me 
leva a ter que fazer um pedido 
ao Deputado Benedicto Montei­
ro; que não seja tão duro com 
o Ministro Ozires Silva. 

Eu acredito no Ministro, é um 
velho companheiro. Na nossa 
Amazônia, voou tanto de cata­
lina - eu era major e ele era 
tenente e me levou sempre 
para o lugar certo. Foi Presi­
dente da Petrobrás e tenho a 
lmpressão de que ele jamais 
trabalharia contra a Petro­
brás. 

Foi levantada aqui uma hipó­
tese por V. Exil., Deputado Be­
nedlcto Montelro, de que ele 
declarou que ninguém tinha ca­
pacidade de prever e o Presi-
dente declarou que a 
Newsweek previu. Não foi bem 
isso que o Presidente disse, 
quer me parecer. Ele mostrou o 
que qualquer um de nós mostra­
ria, prlncipalmente o brllhan­
te embalxador que serve hOJe à 
Petrobrás, que qualquer um, 
estudando a situação política 
do Oriente Médio, acharia que 
era situação de tensão cres­
cente. 

Mas aquela história que se 
conta, Sr. Presidente, que o 
camelo ía atravessar, nadando, 
o Canal de Suez, e aí o escor­
pião pediu carona e o camelo 
disse: Não, eu não lhe dou ca­
rona porque você é venenoso e 
no meio do caminho você me 
pica e eu vou morrer. E o es­
corpião dlsse: Mas não tem ló­
gica, porque eu morreria tam­
bém, eu não sel nadar. E o ca­
melo caiu na tollce de permi­
tir a carona. No meio do cami­
nho o escorpião, realmente, 
injetou-lhe o veneno.. Ele 
perguntou: Mas como? Ele 
disse: Você quer lóglca no o­
riente MédlO? (Risos.) 

Então, não há lógica no o­
riente Médio! Quanto ao pri­
meiro choque do petróleo, eu 
desafio que se descubra quem 
quer que tenha, em qualquer 
parlamento do mundo, previsto 
as conseqüências da guerra do 
Yon Kippur. 

O Presidente da Exxon admitiu 
uma elevação do preço de pe­
tróleo para o fim da década de 
BO. E o Deputado MárlO Llma 
falou bem: quando a Opep come­
çou, ela não teve efeito ime­
diato, ela passou algum tempo 
de maturação para poder chegar 
a essa elevação. Então, acho 
que não cabe acusar o Ministro 

Ozires de 
previsão. 

não ter tido 

Eu vou mais longe e lhe farla 
uma pergunta, Sr. Presidente, 
a V. SA e a seus assessores 
todos - e é justo que o Senhor 
os convoque para responder, 
inclusive pelo pouco tempo que 
tem de Petrobrás, mas já vi 
pela inteligência que vai ser 
muito útil a ela: se nós ti­
véssemos previsto, qual era a 
posslbilidade de nos salvar­
mos, uma vez que os contratos, 
como V. SA disse ainda há pou­
co e o Diretor conflrmou, são 
de três meses; de três em três 
meses tinham que ser renego­
ciados. Se nós prevíssemos que 
o preço ía lá para a estratos­
fera, como poderíamos nos pre­
catar em relação a essa despe­
sa, se os contratos tinham va­
lidade de três meses? Então, 
seria apenas estocar, aumentar 
o estoque no que pudesse. E eu 
fiquei com uma dúvida porque, 
tanto quanto eu sei, depols do 
prlmeiro choque do petróleo, o 
preço para nós che~ou a 34 dó­
lares, e a Petrobras pagava 34 
dólares o barrll do petróleo e 
tinha passado, durante toda a 
gestão do Presidente Gelsel, 
na altura dos 14 dólares, mas 
no spot market ele estava a 
40. Agora, a sua lnformação é 
de que o spot market tem uma 
tendêncla declinante de preço. 
E atua 1 isso? 

O SR. Luís OCTÁVIO DA MOTTA 
VEIGA - Bom, primeiro eu que­
rla delxar claro o seguinte: o 
Senador Jarbas Passarlnho tem 
toda a razão. Quando fiz alu­
são à matéria da Newsweek, eu 
fiz alusão a uma matéria que 
dizia que a situação estava 
mUlto tensa e que havia uma 
tensão que não era mUlto per­
cebida por todos os lugares do 
mundo, porque, querendo ou 
não, com a glasnost, com a 
distensão Leste/Oeste, as pes­
soas tlnham, de certa forma, 
não propriamente se deslnte­
ressado, mas tinham afastado a 
possibilldade de um confronto 
bélico em qualquer parte do 
mundo, justamente porque as 
duas grandes potências estavam 
se desmobilizando. Tanto isso 
é verdade quN a maioria das 
pessoas ficou surpresa com is­
so, até pessoas mUlto bem 
informadas. 

A Newsweek reportava essa 
fricção que existia no Oriente 
Médio em função do desrespeito 
de alguns palses com relação 
às quotas de petróleo. Eu acho 
que era impossível prever. No 
caso nosso, Petrobrás, o negó­
cio que nós fechamos com o Irã 
não tinha nada a ver com a 
guerra, foi justamente uma 
preocupação de desconcentrar 
as nossas forças de forneci­
mento. 
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Então, eu não estou de forma 
nenhuma achando que ... eu as­
sumi dia 24, 25 de março, não 
vejo como eu poderia, na pri­
meira vez em que estlve aqui 
com os Srs., se os Srs. tives­
sem me perguntado, eu tranqüi­
la-mente diria que não Vla uma 
situação difícil nos próximos 
meses acontecendo no Oriente 
Médio. 

Nesse sentldo é que também 
queria fazer uma correção. O 
Ministro Ozires é uma pessoa 
que conhece bem a Petrobrás, é 
uma pessoa que entende bem 
essa necessidade de indepen­
dência de gestão; e é uma pes­
soa que tem contrlbuído muito 
para isso. Então, se passou de 
alguma forma uma crítica, foi 
um mal-entendido porque lSS0 é 
mais uma 11ustração do que ti­
nha acontecido. 

O SR. BENEDICTO 
Sr. Presldente, eu 
zer que eu apenas 
segurança com que 
nos colocou aqui. 

MONTEIRO -
queria dl­
me referl à 
o Ministro 

O SR. BOCAYUVA CUNHA - Se o 
Deputado me permlte, eu tenho 
pelo Mlnlstro Ozires uma gran­
de admiração, eu não fui duro 
com ele, não. Acho que ele é 
um homem muito sério que me dá 
a melhor impressão. Não sei 
onde é que o Senador Passari­
nho descobriu que eu estava 
sendo duro com ele. 

O SR. JARBAS PASSARINHO 
Não, eu vou pedir a V. ExA 
como Eça de Queiroz pediu a 
Bulhão Pato: "Saia do meu 
personagem". Eu estava falando 
com o Deputado Benedicto e não 
com V. Exll. 

O SR. BENEDICTO MONTEIRO - E 
eu não flZ nenhuma ... eu ape­
nas me referi à segurança com 
que ele se colocou perante a 
Comissão. 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Mas 
são fatores flutuantes. 

o SR. BENEDICTO MONTEIRO­
Pois é, mas ele nem quis uti­
llzar a tranqüilldade tensa em 
que V. Exa se colocou; ele nos 
transmitiu uma absoluta segu­
rança a respelto de que não 
haveria nenhuma possibili­
dade ... 

O SR. JARBAS PASSARINHO É 
um erro de previsão. 

O SR. MÁRIO LIMA - Senador 
Passarinho, me permita uma 
breve lntervenção em favor do 
Ministro OZ1res? Eu sou empre­
gado da Petrobrás há 32 anos e 
acompanho ... 

O SR. JARBAS PASSARINHO - E 
nós nos conhecemos desde que 
V. ExA foi meu estagiário de 
perfuração. 
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o SR. MÁRIO LIMA - Em 1959, 
na Amazônia, com muita honra 
fui estagiárlo do Coronel Pas­
sarlnho na Amazônla, na época 
Major. E acompanho, mesmo 
quando estive fora da Petro­
brás, as coisas da empresa, e 
o Ministro Ozires Silva foi, 
num passado recente, o primei­
ro Presidente da Petrobrás que 
se insurgiu contra essa polí­
tica do Governo, e ele entrou 
em choque com as autoridades 
financeiras. Ele chegou a de­
sabafar com uma frase que fl­
cou célebre: "eu posso contra­
tar, comprar milhões de equi­
pamentos e não ter condições 
de aumentar o salário do ser­
vldor da empresa". 

A bem da verdade, ele saiu do 
Governo porque entrou em linha 
de colisão, ele ... 

o SR. JARBAS PASSÀRINHO - Ele 
fez eco com a declaração do 
Ministro do EMFA, na ocasião. 

O SR. MÁRIO LIMA - Exato. ele 
e o Presldente atual estão na 
mesma 11nha, de tornar a 
Petrobrás transparente e mos­
trar que ela não pode ser 
preJudlcada. O Presldente OZ1-
res foi o primelro Presldente 
a tomar uma posição firme e 
enérglca nisso e f 01 seguido 
pelo seguinte, o Dr. Ga1vão, 
ilustre técnico da Companhia; 
recentemente, o Dr. Armando, e 
ultimamente o Presldente 
Sant'Anna. Entretanto, o pri­
melro passo enérglCo nesse 
sentido f 01 dado pelO então 
Presidente da empresa, o Sr. 
Ozires Silva. Esse é um regis­
tro que eu gostaria que cons­
tasse, porque é justlça a ele. 

O SR. JARBAS PASSARINHO - O 
Presidente Luís Octávio da 
Motta Veiga compreende que no 
Parlamento nós gostamos muito 
do aparte. 

O SR. BOCAYUVA CUNHA - Sena­
dor Passarlnho, o mal exemplo 
aqui. .. Só agora estamos rece­
bendo esta transparênCia do 
re1aclonamento Petrobrás 
versus Governo, que V. Ex A 

pedlu em muito boa hora. Estou 
vendo aqui um débito, com o 
Fundo de Renovação da Marinha 
Mercante, como houve aquele 
problema que tivemos na Petro­
brás. Como é isso? Quer dizer, 
a Petrobrás tem saldo lá, 
deve? .. 

O SR. Luís OCTÁVIO DA MOTTA 
VEIGA - Temos saldo a pagar 
alnda, a recolher ao adicional 
de frete da Marinha Mercante. 

O SR. LACERDA - Sim, mas tem 
fundos lá. Quer dizer, o que a 
Petrobrás tem no BNDES para ... 

O SR. Luís OCTÁVIO DA MOTTA 
VEIGA - Não sei qual, Lacerda. 
Na nossa conta-corrente ... 
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O SR. LACERDA - Tenho idéia 
que ficou um bilhão de dóla­
res. E verdade lSSO? 

O SR. Luís OCTÁVIO DA MOTTA 
VEIGA - V. SA tem aí quanto 
temos hoje depositados no Fun­
do de Marinha Mercante, porque 
aqui consta o débito de 39 mi­
lhões de dólares. V. SA sabe, 
na conta corrente, qual o nos­
so saldo hoje lá? Quantos te­
mos deposltado lá? 

O SR. LACERDA - Esse número 
eu não tenho, Presidente. Pos­
so aflrmar a V. Sã o seguinte: 
à conta de adicional de frete. 
a Petrobrás contribui com 60% 
dos reco1hlmentos fel tos. Des­
ses 60%, do montante da conta, 
a Petrobrás recebe um retorno 
em torno de 36%. Ela contribul 
com 60% para geração de recur­
sos, e para o financiamento 
dos seus navios ela obtém um 
retorno sobre naVlOS próprlos, 
uti11zados na cabotagem e a 
longo curso, em torno de 36%. 

O SR. Luís OCTÁVIO DA MOTTA 
VEIGA - Eu achava que serla 
lnteressante prepararmos um 
quadro em que mostrássemos 
quanto depositamos no Fundo de 
Marlnha Mercante nos últimos 
três, quatro anos e o que usa­
mos desse Fundo. 

O SR. LACERDA - Temos um nú­
mero em torno de 320 mllhões 
de dólares, no ú1tlmo ano. Re­
cebemos de volta, aproximada­
mente. 120 mllhões de dólares. 

O SR JARBAS PASSARINHO 
Nesse débito gue a Petrobrás 
confessa esta incorporado o 
problema do empréstimo compul­
sórlo passado? 

O SR. LACERDA - Esse número é 
atua 1 i zado ... 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Ter 
se aproprlado daquele emprés­
timo compulsórlo. em decorrên­
cia de receber pagamento ... 

O SR. Luís OCTÁVIO DA MOTTA 
VEIGA - O empréstimo compUlSÓ­
rio, Senador, é o FND - Fundo 
Nacional de Desenvolvimento. 

O SR. JARBAS PASSARINHO - O 
FND é constituído só do em­
préstimo compulsório? 

O SR. Luís OCTÁVIO DA MOTTA 
VEIGA - Só. 

O SR. JARBAS PASSARINHO 
Obrigado. Sr. Presidente, po­
demos continuar? 

O SR. Luís OCTÁVIO DA MOTTA 
VEIGA - Voltando à pergunta 
essa explicação é meio compli­
cada. mas acho muito oportuno 
a sua pergunta - a respeito da 
lucratividade de se ir ou não 
ao mercado spot. Quer dizer, 
o que fazemos, se o preço está 
ascendente e fechamos contra-

tos num determinado ponto, 
conseguimos, de alguma forma, 
quando o carregamento ocorre 
no ponto seguinte, referir 
parte desse valor à data do 
fechamento do contrato. Conse­
guimos um preço melhor do que 
o preço praticado no mercado 
de Rotterdam, na data do 
embarque. Grosseiramente, se 
aqul está vlnte e ali está 
dez, conseguimos, 15. Mal com­
parando que esse aqui tem um 
preço maior, vamos pagar 17 
aqui. Aqui, o preço já está 
vinte no mercado spot. 

Se a linha é inversa. se o 
mercado está caindo, eu fechei 
um contrato aqui, embarco o 
petróleo aqui, o preço é 10, 
mas era 15 e eu vou pagar 12. 
Ao passo que se eu comprar no 
mercado spot eu pago 10. En­
tão, o que eu tento fazer é um 
blendo de preços para ter um 
preço médlo sempre abaixo do 
preço do mercado. 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Ti­
rando partldo da flutuação dos 
preços. Agora, V. S~ dlsse 
também que está fazendo um es­
forço, na Petrobrás, para au­
mentar a cota do petróleo im­
portado do Irã e da Arábia 
Saudlta, como forma, eVldente­
mente, de neutralizar a perda 
de fornecimento do Iraque. O 
Presidente Bush, nós lemos, 
teria se comprometldo com o 
Presidente Collor de Mello -
eu digo terla. não sei, e não 
ponho no condiclonal se fez -
de ajudar o Brasil a obter es­
sas cotas mais elevadas, desde 
que o Brasil particlpasse do 
embargo e o Brasil partlcipou 
do embargo no voto do Conselho 
de Segurança da ONU. Há alguma 
conseqüêncla prátlca para 
lSSO? A Petrobrás tem sentido 
alguma coisa, essa interferên­
cia americana em relação ao 
aumento de fornecimento de 
petróleo? 

O SR. Luís OCTÁVIO DA MOTTA 
VEIGA - A própria Petrobrás 
salU em campo procurando mer­
cado e fontes alternativas de 
suprimento e entramos em con­
tato, quer dizer, nós evitamos 
a divulgação das fontes, por­
que, por exemplo, uma das ra­
zões é o fato de que alguns 
desses países podem estar nos 
vendendo aClma das cotas da 
Opep. Então, evitamos divulgar 
fontes de fornecimento. Mas o 
que nós flzemos? Nós temos 
pessoal, tivemos até na semana 
passada o pessoal em Londres. 
na América Latlna, tentando 
negoclar, e temos tido 
sucesso. Eu diria que o nosso 
problema de fornecimento de 
combustível no mercado interno 
não nos preocupa; evidentemen­
te o que nos preocupa é o au­
mento acentuado dos preços in­
ternacionais e o reflexo dlSSO 
na economia nacional. 
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o SR. JARBAS PASSARINHO - Uma 
das suas explicações que Já 
tem sido dada é a respeito 
inclusive mUlta gente pergunta 
no Congresso, isso é curioso -
da.Petrobrás vender .gasollna 
malS barata para a Afrlca do 
Sul, no mercado externo, e co­
brar aqui. 

Eu ouvi o então Presidente 
Shigeakl Ueki falar durante 
uns 15 mlnutos sobre isso: ele 
falou e eu saí completamente 
confuso depois de ouvi-lo. Mas 
acho que não seria tão fácil 
dlzer que eu não posso pedir 
que o comprador externo pague 
ao INPS 10%; que pague mais o 
custo do transporte; que pague 
malS o lucro que deve ter o 
posto de gasolina. Não seria 
~alvez a explicação mais fácll 
de dar? 

O SR. Luís OCTÁVIO DA MOTTA 
VEIGA - É. E além disso serve 
para baratear outros preços, 
quer dizer, o preço alto da 
gasollna reverte para o preço 
baixo do dlesel, para o ~reço 
balxo do óleo combustível, 
para o preço ba i xo do GLP, . da 
nafta ... 

O SR. JARBAS PASSARINHO 
Parece-me que lSSO está mudan­
do um pouco. Li uma informação 
de Governo que ia aumentar o 
preço do diesel. 

O SR. LUÍS OCTÁVIO DA MOTTA 
VEIGA - P01S é, temos que fa­
zer uma revlsão nessa estrutu­
ra de preços pórque. . 

O SR. JARBAS PASSARINHO 
Isso no momento foi tão impor­
tante que as próprlas refina­
rias foram reajustadas para 
produzlr mais dlesel ... 

O SR. LUÍS,OCTÁVIO DA MOTTA 
VEIGA - E a curva de creSC1-
mento . de óleo diesel é 
preocupante. Não só falamos em 
lnvestimentos de produção, mas 
os investimentos de adequação 
dessas refinarlas vão ser mUl­
to altos. 

O SR. JARBAS PASSARINHO - A­
gora uma questão provinclana. 
Quando eu estive na Petrobrás, 
na Superlntendêncla da Amazô­
nla, houve um momento em que 
eu tlve que fechar a base de 
São Luís e eu 11 agora que fe­
charam de novo a base de São 
Luís, porque tlnha se tornado 
intelramente desaconselhável o 
prossegulmento da perfuração, 
em uma bacia Pré-Paleozóica ou 
paleozólca, sem nenhuma possi­
bilidade visível, ou de dar um 
show, para que se pudesse con­
tinuar perfurando. Então, eu 
fui lá e expliquei à base e 
consegui absorver. 

Agora, no caso do Pará - esta 
é a pergunta que se faz, eu 
gostaria de saber de V. SA se 
realmente a i mprudêncl a do 

Presidente Sarney foi muito 
grande quando ele falou naque­
la descoberta que a Texaco te­
ria feito no Marajó, que ia 
dar mais óleo do que no Mar do 
Norte: mas nós furamos no Ma­
rajó, em nosso período, 5 mil 
metros de profundidade, que 
era a capacldade das nossas 
sondas na época. E era uma su­
cessa0 monótona de siltltO e 
arenlto contlnental. Não tinha 
a menor possibilldade, e para­
mos de perfurar. Mas agora, o 
que soubemos foi que a Texaco 
teria mapeado estrutura a 5 
mil e 500 metros e mais metros 
de profundidade, e deixou de 
prosseguir nos trabalhos de 
perfuração. 

A Petrobrás pretende ou não 
prossegulr nesse campo? Tem ou 
não razão de contt~uar a per­
furação nessa área? 

O SR. LUÍS MOTTA OCTÁVIO DA 
VEIGA - Interesse nessa área 
nos temos A nossa preocupa­
ção, Senador - e volto porque 
a Petrobrás não teve prejuízos 
maiores é porque estamos 
tentando também estabelecer 
alguns critérlos de priorl­
dades. E é nesse sentido que. 
estamos vendo onde é que pode­
mos ganhar em economla, em al­
gumas das nossas bases, em al­
gumas das nossas operações. 

Não terla condlção de dizer 
se hoje é priorltário. 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Não. 
dlrla prloritário. Perguntarla 
se f 01 de abandonar a ldéia ou 
não. Porque como a Texaco a­
bandonou a perfuração ... 

O SR. LACERDA Hl stori-
camente... (Intervenção fora 
do microfone) 

E dentro dessa seqOêncla mo­
nótona de areia e siltito, em 
nenhum momento se verificou a 
possibilidade da geração. Não 
existia, não foi identlficado 
um gerador de petróleo. O are­
nito servlria como um reserva­
tório, mas não tlnha o gera­
dor. 

Posteriormente, durante um 
contrato de rlSCO, a Texaco 
desenvolveu um outro modelo 
geológico. E imaginou que a­
quilo se. comportaria.como no 
Norte da Afrlca, prlnclpa1men­
te da Argé11a, onde alguns 
campos argelinos tlnham petró­
leo naquela profundidade. E 
ela apostou nesse modelo. A 
Texaco apostou nesse modelo, e 
realmente mostrou que a inter­
pretação anterlor da Petrobrás 
é que estava correta. Ela JO­
gou dinheiro fora, na verdade. 

Então, como a Geologia e os 
métodos sísmlcos evoluem mUl­
to, eu diria que nenhuma área 
sedimentar no mundo é abando­
nada definitlvamente. Mas, 

Setembro de 1990 3899 

dentro do conhecimento tecno­
lógico atual, ela estarla numa 
prloridade praticamente zero. 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Mas 
essa estrutura foi mapeada 
pela sísmica, gravlmetria, ou 
o que foi? 

O SR. LACERDA - Sísmlca! E­
xiste a estrutura, mas conti­
nua sem eXlstir o gerador. E­
xiste a armadilha e existe a 
rocha que pode acumular o pe­
tróleo, mas não tem o gerador. 

O SR. JARBAS PASSARINHO 
Quando me apaixonei por esse 
assunto na Superlntendêncla 
Adjunta e depols na Superln­
tendência da Amazônia, em re­
lação a isso que o Sr. está 
dlzendo, é mUlto sintomático 
que tenha havldo, pouco antes 
da primeira grande descoberta 
de óleo na Líbia, no deserto 
do Saara, o geólogo chefe da 
Golf declarou inteiramente 
desanconse1háve1 a perfuração. 

Então, realmente, dizer q~e 
não há petróleo é muito malS 
perigoso dlzer que pode haver. 

Por essas condições, deposito 
uma esperança, um feeling, 
de que o estuário do Amazonas 
- uns chamam estuário, outros 
apenas a foz, -, aquela bacla 
pode ainda nos proporcionar. 
gratas surpresas. Há diflcu1~ 
dades técnicas enormes, deVldo 
exatamente à correnteza que se 
faz lá. 

Daí, então, a minha lmpressão 
de que, por exemplo, transfe­
rir tudo para Manaus, serla 
talvez prematuro, porque reco­
nheço - e dizia há pouco entre 
os d01S disputantes, o Presi­
dente do Sindicato do Amazonas 
e o meu do Pará, conversando 
no meu gabinete - e que na 
hora que se tem gás no Juruá, 
que se tem o óleo no Urucu, é 
natural que a área de perfura­
ção se esteja transferindo 
para aquela região mais próxl­
ma, porque a lOgística reco­
menda. 

Mas, talvez não ~e pudesse 
abandonar essa hlpótese de um 
dia retraba1har a área da pla­
taforma no litoral paraense. 

~esse ponto, Sr. Presidente, 
nao vou dizer que me congratu­
lo, mas quero sallentar a sua 
coragem de dizer, nesta Comis­
são, que é privatista, de que 
acho que a Petrobrás nem pre; 
clsaria mais de monopóllo. E 
uma atitude muito corajosa a 
sua, porque aqul há monopolis­
tas radicals. 

Acho que o monopólio teve o 
seu papel histórico. Bati-me 
por ele naquela ocasião a des­
peito de todas as interpreta­
ções equivocadas. E acho que a 
hlstória do petróleo no Brasil 
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e a Hlstórla do Brasil teriam 
sldo diferentes se não t1vés­
semos tido monopól10 naquela 
altura. Mas fU1 vencido por 
esses monopolistas radicais na 
Constltuinte, quando defendi, 
pelo menos, a manutenção do 
contrato - não o contrato de 
r1SCO diretamente, porque ele 
ferlria o monopól10 -, mas o 
que chame1 de contrato de ser­
V1ÇO com cláusula de r1SCO. 
Pod1a parecer que era apenas 
um Jogo de palavras. Mas eu 
traduzia isso de outro modo. 

Eu Já previa - e o Ozires que 
me perdoe -, eu já preV1a que 
íamos ter dlflculdades de 
lnvestlmentos. Estava sendo 
claro no Governo do Presldente 
José Sarney que íamos ter d1-
flculdade de investimentos. 
Então, defendemos e consegui­
mos prlmeiro que os contratos 
de r1SCO permanecessem até a 
sua exaustão. 

Mas eu prev1 uma segunda fa­
se, por exemplo esta: o Sr. 
falou em pr10ridade. Quando se 
dá prlorldade a tudo, não há 
pr10r1dade para nada. 

Então, na hora de perder a 
posslbll1dade de fazer uma 
perfuração; por exemplo, que 
seria indicada pela geologia, 
pelo trabalho que a Petrobrás 
faz, de Geofísica, sobretudo -
no meu tempo de Superintenden­
te havla apenas C1nco geofísi­
cos no Brasll, hoje é outro o 
perfll da Petrobrás -, podía­
mos ter um contrato com uma 
companhla e conversar com com­
panhias estrangeiras. Eles se 
dispunham a trabalhar - é a­
quela estór1a de contrato-de­
risco - e se não tivesse pe­
tróleo assumlriam toda a 
perda. Se eles conseguissem o 
petróleo, pleiteavam apenas o 
ressarc1mento do investlmento, 
acrescido de um prêmio em dl­
nhelro que a Petrobrás nego­
ciaria, mas ela ficaria dona 
do poço e dona do campo. 

Infelizmente, não consegul 
convencer meus ilustres cole­
gas e estou vendo agora que 
talvez eles pudessem repensar 
essa matérla. Porque esse qua­
dro decllnante que o Sr. mos­
trou, leva-me a falar do pa­
triotlsmo dos meus amigos que 
pensam duramente se a 
Petrobrás lrá recuperar esse 
passado e relnv1st1r de mane1-
ra a chegar na auto-suficiên­
Cla no começo do ano 2.000. Eu 
Já a estarel no campo da espe­
rança, porém os mais novos es­
tarao na esperança do campo. 
Aí é que peço para que os Se­
nadores pensem. 

o SR. MÁRIO LIMA - Permlte V. 
Exil. um aparte? 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Com 
prazer ouço V. Exil. 

o SR. MÁRIO LIMA - Sinto-me 
na obrigação até pela idade ... 

O SR. JARBAS PASSARINHO - A 
sua ou a minha? 

O SR. MÁRIO LIMA - A nossa. 
Convlvendo com a Petrobrás e 
com esse problema há trlnta e 

. três anos, praticamente, faço 
questão de dar um depolmento. 
Porque tivemos debates demo­
cráticos belíssimos na Consti­
tuinte, e sabemos da serledade 
e da dedicação com que V. Exil. 
manteve o monopólio e nós nun­
ca duvidamos. 

O SR. JARBAS PASSARINHO 
Mu i. to obr 1 gado. 

O SR. MÁRIO LIMA - Pessoal­
mente, com V. Exil. tenho rela­
ção fraterna amiga muito 
longa. A nossa preocupação é 
que, lamentavelmente, neste 
País, nos últlmos anos, surglu 
um capitalismo original. 
Aliás, d1SSe 1SS0 numa pales­
tra que fiz numa Escola de 
Guerra Naval. O capitalismo 
onde a Nação, o BNDS e esses 
fundos governamentais entravam 
com capltal, e o capitallsta 
entrava com a "lista". Podem 
ver o número de empresas que 
surgiram com essa fórmula 
máglca. 

O SR. JARBAS PASSARINHO É a 
velha hlstór1a de soclalizar o 
prejuízo e privat1zar o lucro. 

O SR. MÁRIO LIMA - Exato! Em 
nenhum momento passou-nos pela 
cabeça ... 

O SR. JARBAS PASSARINHO 
Muito inteligente, mas é melO 
maroto. 

O SR. MÁRIO LIMA É. Mas 
dlsse lSSO numa palestra que 
fiz na Escola de Guerra Naval. 
Em momento nenhum, ·nós, os mo­
nopolistas radicais, tivemos 
em mente que V. Exil. não qui­
sesse ou não querla o melhor 
para o País e para o monopólio 
estatal. Penso que o mundo 
muda. E dizem que 1ncompetente 
é aquele que não muda para 
melhor. Essa discussão que V. 
Exil. coloca é pertinente. Acho 
que, em 1993, ela vai ser mais 
atual. E dlferente o que V. 
Exil. colocou com o contrato de 
rlSCO com esse contrato de 
serV1ço com perda de risco. 

O SR. JARBAS PASSARINHO 
Certo. 

O SR. MÁRIO LIMA - É muito 
diferente! Dlscordei dela, mas 
vejo que é isso que quero dei­
xar registrado, porque houve 
quem quisesse confundir a sua 
poslção. 

O SR. JARBAS PASSARINHO - É 
verdade! 

O SR. MÁRIO LIMA - Até V. Exil. 
em alguns 1nstantes, apesar de 
ser uma pessoa calma, ficou 
meio irr1tado e com razão. 

O SR. JARBAS PASSARINHO - É 
natural. Eu senti que partir 
daí existe uma conotação ex­
tremamente maledlcente (falas 
simultâneas) patriota e o ou­
tro é patrlota. E o dono do 
monopólio do patriotlsmo. 

O SR. MÁRIO LIMA - Exato. 
Gosto de registrar essas coi­
sas, porque tenho a obrlgação 
de fazer isto. 

O SR. JARBAS PASSARINHO - E o 
Deputado sabe que tenho um 
grande respeito por ele e ja­
malS o confundlrla com os na­
cionallstas epldérmicos, por­
que há os ep1dérmicos. Acho 
que nacionallsmo é coisa muito 
sérla para não ser levada epi­
dermicamente em consideração. 
Tem que ser em profundidade. 

O SR. MÁRIO LIMA - Participa­
mos declsivamente dessas dis­
cussões, das votações. E faço 
questão de reglstrar isso por­
que a histórla do petróleo é 
uma h1stór1a de sangue, suor e 
lágrimas. Temos a hlstória da 
prlme1ra descoberta em uma 
base. Dlzlam que ali não tinha 
petróleo, e até desaconselha­
vam, e deu petróleo. Tem a 
hlstória do relatório Mr. 
Linck; em 1963 chegaram aqui 
dois técnicos soviétlCOS: Ta­
kiv e? e reformulou-se tudo. 
HOJe, SerQlpe e Alagoas produ­
zem petroleo onde eles manda­
ram até retlrar os equlpamen­
tos. 

O SR. JARBAS PASSARINHO - So­
bre esse ponto gostaria que 
nós tivéssemos uma conversa 
partlcular. Acho que o Linck 
foi um homem profundamente ln­
sultado injustamente, neste 
País. 

Fala-se no Relatório Linck, 
eu o tenho, é público, todos 
podem lê-lo. Os geólogos bra­
sileiros que partlciparam do 
relatório geral foram mais 
pess1mistas em geral do que ~ 
Walter L1nck em relação a 
previsão Ele previu, naquela 
altura, incluslve, duas coisas 
que a Petrobrás veio fazer 
depols. Ele preV1U a partlcl­
pação da Petrobrás em pesquisa 
no exterior, em contrato de 
risco, aproveitando o equ1pa­
mento que possuia, e previu o 
cam1nho para o mar. Só que na­
quela altura não havla tecno­
logia para a água profunda, só 
as águas do Recôncavo. De modo 
que eu ~ostaria, não agora, 
porque nos estamos cansando os 
nossos obrigatórios ouvintes. 

O SR. MÁRIO LIMA - Deixa ~u 
concluir, Senador, para nao 
ficar dúvidas na mlnha posi­
ção. Eu vou concluir, V. ExA 
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está com pressa, mas eu tenho 
uma história a registrar. Peço 
ao Deputado Bocayuva que tenha 
cal~a, sei que V. ExA não tem 
compromisso como eu tenho, não 
é trabalhador de petróleo. Ml­
nha posição tem que ser clara. 
Eu contlnuo monopolista, con­
tlnuo contrário aos contratos 
de risco. Agora, veJo na pro­
posta do Senador Passarinho 
uma idéia que não é um absur­
do, que deve ser discutida. A 
minha posição pessoal é: sou 
monopolista e sou çontra con­
tratos de risco. E a mlnha 
posição. 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Eu 
me rejubi)o em ouvi-lo. 

O SR. BENEDICTO MONTEIRO­
Senador, eu gostaria, antes de 
V. Ex A termlnar, ., acho que 
abandonamos, aliás, V. Ex A a­
bandonou o tema completamente 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Es­
tou pinçando os pontos dos 
interrogadores. 

O SR. BENEDICTO MONTEIRO­
Quando o Presidente apresentou 
aquele relatório, aquela ques­
tão visual, ficou claro que há 
uma transferência brutal e uma 
sangria brutal. Quer dizer, 
isso, até agorà, é intocável. 
Quer dizer, no momento em- que 
se estancar Sssa transferência 
brutal e essa sangria' brutal, 
eVidentemente que aquela curva 
decrescente não 'vai continuar. 
Ou seja, aquele prognóstico é 
grave, não va i ... 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Mas 
aí, nós vamos ter, Deputado 
Benedicto Monteiro, a história 
da realidade Na Escola do Es­
tado - Maior, três anos da mi­
nha vida passei ouvindo lStO~ 
humildade diante dos fatos. 
Então, o Presidente disse que 
não' poderia fazer uma solici­
tação de paridade que levasse 
a um aumento, se eu não estou 
equivocado, de'60% dos preços 
dos derivados básicos, imedla­
tamente. Então, é preciso ver 
o que o político sabe fazer. O 
polítiCO sabe fazer outras 
coisas que não são muito hon­
radas, mas vamos fazer ao me­
nos as c91sas que podem ser 
honradas. E estabelecer ele­
mentos para que as soluções 
possam ser progressivamente 
melhores. Bem, no caso, fica 
evidente ao Relator, por Cir­
cunstâncias, que o elemento 
fundamental da questão está no 
que eu chamo de perda hemorrá­
gica da Petrobrás em relação 
aos preços derivados básicos. 
Segundo, o cheaning house tem 
que ser felto para que a 
Petrobrás possa receber o sal­
do positivO que possui. E isso 
nós vamos dlscutlr com os fU­
turos depoentes aqui. 

Quero congratular-me como o 
Presidente, não formalmente, 

não o conhecia, estou tendo o 
prazer de conhecê-lo hoje. Es­
tou vendo cabelos com cãs, 
acho isso muito bom neste Go­
verno, está cheia da geração 
de 40 anos de idade, que põe 
um cabelo branco de vez em 
quando do seu lado, para que 
possa falar. A equipe da 
Petrobrás que eu conheci era 
da melhor categoria. 

Tínhamos um ditado na nossa 
Petrobrás, ná Amazôn'i a, a 
Petrobrás nêo é entregulsta, 
mas também nao é empreguista. 
E chegamos a fazer, Presiden­
te, um quadro de comparação 
com a guerra, Eu tlnha acabado 
de fazer a Escola de Estado 
Maior, saí cheio de idéias, 
Comandante de Corpo do Exérci­
to, quer dizer, tudo no papel, 
Então, tínhamos uma relação 
entre a atividade-melo e a a­
tiVidade - fim, na guerra. Na 
guerra não há ninguém OCiOSO, 
Comparei com a SRAZ, que era a 
Superintendência 'Regional da 
Amazônia e nós 'tínhamos escru­
pulosamente a mesma taxa, mas 
devo confessar que não tínha­
mos lssb. na Bahia, Então, se 
somos nacionalistas Sinceros, 
temos também que verificar 
onde pOdíamos estar errados 
para corrigir. Como, por exem­
plo, o Sr, Diretor falou ainda 
há pouco, e o Senhor confir­
mou, que uma posslbilidade de 
fechar uma base é uma tentati­
va de economia, é administra­
tiva da empresa e não satisfa­
ção polftica, como foi pergun­
tado, que não seria o cabimen-
to. . 

Eu, de minha parte, Presiden­
te, me dou por satisfeito e 
peço desc4lpas ao Presidente. 
Mas, quando eu vim aqui, uma 
vez, como Ministro do Traba­
lho, eu ainda não tinha "Jogo 
de clntura"; pegaram-me em uma 
lnqulrlção, das sete da manhã 
às sete da noite. E esse MOS, 
que era meu adversária histó­
rico, ~qzia então um processo 
muito inteligente; ele mudava 
as equipes. Então, ae tantas 
em tantas horas, chegava um e 
faZia a mesma pergunta. E eu 
tinha que responder à mesma 
pergunta. 

Parece-me' que isto, pelo me­
nos, não aconteceu com o 
Senhor. 

E vejo, para inteirar, Presi­
dente José Tinoco, que a 
Petrobrás, infelizmente, au­
menta as suas deficiências, a 
partir do tempo, dos primeiros 
depoimentos para este, enquan­
to o bigode do Deputado Mauro 
Campos ,aumenta também. (Ri­
sos.) E a única diferença que 
existe. 

MUltO obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (José Tino­
co) - Concedo a palavra ao de-
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poente Luiz OCtáviO da Motta 
Velga para que ele faça suas 
considerações finaiS, e eu in­
clUiria, nessas considerações 
finais, que S. SA respondesse 
a algumas perguntas que nos 
foram enviados pelo Deputado 
Mauro Campos. 

Já haviam sido formuladas as 
primeiras perguntas, e S. Ex A 
achou por bem fazê-las por es­
crito, o que facilitaria, de­
vido ao horário 

O SR. BOCAYUVA CUNHA - Sr. 
Presidente, antes de o Presi­
dente terminar, eu gostaria 
que ficasse claro que todos 
estamos de acordo - o Senador 
Jarbas Passarinho fez a genti­
leza de dlzer que está de a­
cordo, e creiO que V. Ex~ tam­
bém está - em que, no próximo 
esforço concentrado, fosse 
convocada a Ministra da Fazen­
da, para nos prestar os escla­
reCimentos deVidos, sobre esta 
crise. 

O SR. PRESIDENTE (José Tino­
co) - O esforço concentrado 
será nos dias 11, 12 e 13 de 
setembro. 

Quero adverti-r que até rá 
faltarão vinte dias para as 
ele1ções ,e o comparecimento 
ser a precano, di fíci 1 Mas, 
se V. Ex~s se comprometem a 
estar presentes 

o SR. BOCAYUVA CUNHA - Qual é 
essa data? Já está certo? 

O SR. PRESIDENTE (José Tino­
co) - Far~amos no dia 12, mas 
seria necessário um esforço 
muito grande para qué a Co­
missão compareça em peso, para 
que não nos deixe mal perante 
a opinião pública, numa convo­
cação desse porte, que eu as­
sumiria a 'responsabilidade, 
porquer seria necessária a 
maioria da Comissão. Mas vejo 
que lStO será impossível, em 
face da gravidade. 

o SR. MÁRIO LIMA - Sr, Presi­
dente, peço a palavra para uma 
explicação. 

O SR. PRESIDENTE (José Tino­
co) - Tem a palavra V. Ex A. 

O SR. MÁRIO LIMA - Sr Presi­
dente, creiO que todos nós, 
desta comissão, temos dado o 
máXimo de contribuição e de 
interesse a ela. O Presidente 
da Petrobrás já veio aqUi por 
duas vezes,' com o máximo de 
boa-vontade; todos, finalmen­
te, nós temos que ter uma con­
clusão desse negócio, para sa­
bermos como é que ficou. Esse 
é um problema interno, e eu 
pediria ao ilustre Companheiro 
José Tlnoco, que tem Sido um 
Presidente incansável e dedi­
cado, para encontrarmos uma 
fórmula. Eu me proponho, até, 
por ser do meu partido, encon-
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trar uma fórmula simpátlca 
para que tiremos uma conclusão 
desta CPI. 

O nobre Senador José Fogaça. 
gue faço questão de reiterar. 
e uma pessoa da maior compe­
tência e da maior seriedade. 
mas. é natural. está envolvido 
com a campanha para Governa­
dor! Não se serve a d01S se­
nhores ao mesmo tempo' E o Se­
nador Jarbas Passarinho. que 
também tem esses predlcados e 
não é candidato a nada. ou se­
ja. tem tempo disponível. pode 
prestar um servlço a esta co­
missão. e à próprla Petrobrás. 
Estamos vendo a Petrobrás com 
as veias rasgadas. esvalndo­
se. e nós atrás de formalis­
mos ... 

Estou à vontade. porque sou 
cOlega de partido do Senador 
José Fogaça. Esta comlssão tem 
que ter uma conclusão. obJeti­
var e rápida. 

Estou-me pondo à disposição 
do Presldente. porque podemos 
dar ldéias. Colocar o pescoço 
dos outros na forca é fácil; 
estou dando a idéla e clocando 
meu pescoço na forca. Se S. 
Ex~ preClsar de mlm. estou 
pronto' 

o SR. JARBAS PASSARINHO Mas 
é um ato unilateral de 
vo'ntade. '. 

O SR. MÁRIO LIMA - (R1SO.) 
Não! Temos que ponderar! S. 
Ex a é um homem chelO de compe­
tência. de grandeza, mas, nes­
se momento. temos que ter uma 
declsão do problema. 

O SR. PRESIDENTE (José Tino­
co) - Combinei com o Senador 
José Fogaça de. hOJe à tarde. 
ter uma conversa reservada com 
S Ex~, e nada impede que V. 
Ex~ também o tenha. 

O SR. MÁRIO LIMA - Sou seu 
liderado aqui na comissão. com 
mUlta honra e muito prazer 

Estou à dlSpOS1Ção de V. Ex~ 
e minha modesta contrlbulção 
está as suas ordens. Se for 
necessário. dela V. Ex ã pode 
dlspor. 

O SR. PRESIDENTE (José Tlno­
co) - Vou ter uma conversa com 
o Senador José Fogaça, e, caso 
haja necessidade, acionarel 
meu nobre amigo Mário Lima. 

O SR. MÁRIO LIMA Está 
certo. Muito obrigado, Sr. 
Presldente. 

o SR. PRESIDENTE 
co) - Então, com a 
Presldents Luís 
Motta Veiga para 
conslderaçõ,,-s. 

(José Tino­
palavra o 

Octávio da 
as suas 

SR. L~is OCT~VIO MOTTA DA 
- ru ·,·~tou 3qui com uma 
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pergunta do nobre Deputado 
Mauro Campos. Trata-se do as­
sunto Estaleiros/Petrobrás. 

Vou reproduzir aqui o que 
está escrito: a Petrobrás deve 
ao Fundo da MarlnhaMercante 
cerca de quarenta milhões de 
dólares, conforme o quadro que 
nos foi mostrado. Sabemos que 
os estaleiros estão com plei­
tos de reajustes relatlvos aos 
navios .em construção. Como a 
Petrobrás resolverá a questão? 
Parece que os pleitos são 
astronômicos. São pertinentes 
ou não? Se a Petrobrás deCl­
diu pelo realinhamento dos 
preços, qual o montante envol­
vldo? 

Eu vou começar, Deputado, se 
V. Ex A me permite, pelo mon­
tante envolvldo, que é da or­
dem de 250 a 300 milhões de 
dólares. Pertinentes ou não, 
eu preferla não adlantar a de­
clsão, porque nós estamos fa­
zendo um levantamento muito 
profundo disso tudo~ A rela­
ção, hOJe, dos estaleiros com 
a Petrobrás, é uma relação 
mUlto aqullo - que nós falá­
vamos - da lnlclatlva privada 
melO atrelada ao Estado: não 
sabemos onde começa um, onde 
acaba o outro. Nós temos pago 
em dla e eu dirla que o atraso 
do pagamento da Petrobrás nes­
se caso específlco não é re­
Qra, mUlto longe de ser regra, 
e exceção mesmo. Quando não 
pagamos é porque a obra não 
f 01 executada, a ordem de ser­
V1ÇO não foi cumprlda. 

Fizemos bom négocio na 
contratação. Acho que não e 
pecado fazer bom negóclo, 
principalmente para uma empre­
sa. Eles sofreram o lmpacto de 
planos econômlcos, sem dúvlda 
sofreram; eles fabricam bens 
de longa duração. A' Petrobrás 
também sofreu ?S mesmos pla­
nos, os mesmos congelamentos, 
as mesmas COlsas. 

De forma que nos parece mUlto 
compllcado a aceltação do 
plelto dos estalelros na forma 
que está colocada. Além dlSSO, 
qualquer aceitação de pleito, 
qualquer realinhamento de 
preços só pode ser felto na 
medlda em que o Fundo de Mari­
nha Mercante finaciar lSSO. 

Eu volto a dizer. o Fundo de 
Marinha Mercante é dinhelro 
nosso, da Petrobrás, não é di­
nhelro de ninguém. Se BNDES, 
como o gestor desse Fundo en­
tender, ele pode extender esse 
Fundo do realinhamento. Isso 
não altera em nada nossa opi­
nlão, se esse ple1to é deV1do 
ou não, se esse realinhamento 
é deV1do ou não. Mas é uma 
premissa bás1ca para avaliar­
mos se esse pleito, do tamanho 
que ele for, pode ser atendido 
ou não. Pode vir a ser atend1-
do ou não. 

Então, é nesse sentldo que 
nós estamos estudando. Pr1mei­
ro, se o BNDES tem dinheiro no 
Fundo para atender hoje o 
reallnhamento. Segundo, estu­
dando o relinhamento cada um 
de per Sl. colocando as nossas 
pos1ções. 

Eu devo dizer a V. Ex ã que 
qualquer pleito que nós venha­
mos a atender, nós vamos ter 
que relevar todas as multas 
que Já somos credores. todos 
os direitos que a Petrobrás 
teme em função desses contra­
tos. 

Eu quero tentar estabelecer 
uma relação malS adulta entre 
estale1ros e Petrobrás, entre 
estaleiro-armador e Petrobrás. 
Não é possível o sindicato dos 
empregados de estale1ros a­
char, por exemplo, que nós so­
mos responsáveis. Não somos. 
pagamos em dia. Eu propus até 
na última reun1ão que tlvemos 
uma comissão mista-política do 
Rio de Janeiro e sindicatos 
para as nossas olhar contas, 
olhar por que estamos. em al­
guns casos, resistindo em dar 
o reallnhamento e essa idéia 
não foi aceita pelos estalel­
ros. 

Eu tenho a mlnha preocupação 
em ser transparente, apesar de 
a Petrobrás carregar a pecha 
de caixa preta, mas quero ser 
o mais transparente possivel 
nesse ou em qualquer outro 
assunto. 

De forma que eu dirla ao Sr. 
Deputado que, havendo fonte de 
financlmento e nós Julgando ou 
vindo a jUlgar que eXlste JUs­
tiça ou, de certa forma, não 
cumpramos com alguma COlsa que 
ensejou aquele plelto, nós 
procuraremos ser absolutamente 
justo na tentativa de resolver 
esse problema. 

Agora, há casos que daremos o 
real1nhamento, não vamos obter 
o navio e perder o que está no 
ar. 

A sltuação de determinados 
estalelros. que prefiro não 
declinar o nome porque acho 
que nem seria elegante é muitQ 
rU1m, eu dlria de prat1camenté 
1nsolvênc1a. Na medida em que 
concordemos em colocarmos ma1S 
dinhe1ro, acho que é uma res­
ponsabilidade muito grande que 
eu próprio e a Dlretoria esta­
remos assum1ndo perante os a­
cionlstas, perante o Tribunal 
de Contas de União. 

O SR. MAURO CAMPOS - Fico sa­
tisfeito, Sr. Presidente, com 
sua resposta porque, na verda­
de, comungo do mesmo pensamen­
to de V. Ex"'. 

O SR. LUÍS OCTÁVIO DA MOTTA 
VEIGA - Conlulndo, eu querla 
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apenas agradecer a oportunida­
de de ter vindo aqui. 

Eu teria uma reparação a fa­
zer, dentro desse princípio de 
transparênc1a, Menc10ne1 aqui 
que chegamos a pagar 34 mil­
hões de dólares por mês de 
INPS. E d1sse que a nossa pen­
dência, em termos de contri­
buição soc1al, que vem da nos­
sa contestação da constitucio­
nal1dade da Lei nQ 7.689/88, 
seria de 10 milhões d~ dólares 
nos anos de 88 e 89 E verdade 
o que falei: 10 milhões de dó­
lares, se nos restringirmos à 
Petrobrás; ao grupo como um 
todo,' montar1a 24 milhões de 
dólares. Estou' fazendo este 
esclarecimento para que não 
haja dúvida de que estou ci­
tando um número e aqui nesta 
transparênc1 a ... 

O grupo 1nclu1 as subsidiá­
rias, todas elas. Só para 
escl a·recer.· , 

Agradeço, ma1S uma vez, essa 
convocação dos Srs. Parlamen­
tares, acho que é mUlto opor­
tuna e eu não me pOderia fur­
tar a vir aqui. Acho que é um 
dos deveres da Presidência da 
Petrobrás esclarecer ao Con­
gresso Nacional, que é o re­
presentante máximo do povo 
brasile1ro, a verdade e a si­
tuação da empresa, que é a 
maibr deste País, que tem uma 
responsab11idade enorm~ co~ o 
c1dadão. ,. 

Eu gostaria de voltar a falar 
rap1damente sobre o monopÓlio, 
Tenho d1tO que a d1scussão do 
monopólio, hoje, é uma mera 
expressão de opinião. Ela não 
reflete em nada que se va1 
alterar. A Const1tu1Çã~ e' esta 
Casa é que vão definir se ele 
deve continuar e de que forma, 
ou se deve ser simplesmente 
suprimido. Poderíamos conver­
sar sobre 1StO almoçando ou em 
outro lugar, mas, pessoalmen­
te, não vejo que ter1a de br1-
gar ho~e pelo monopól10. A 
Petrobras não precisa de mono-

pólio, é uma empresa sUficien­
temente adulta, capaz, compe­
tente para trabalhar e não 
precisa de proteção. 

Espero que essa competência e 
capacidade de trabalhar seja 
extensiva a todo o setor, ou à 
maioria do setor privado 1n­
dustrial bras1le1ro, que tam­
bém goza de monopólio, que é o 
monopól10 do produto nacional. 
Acho que os tempos mudaram. 
Tanto o monopól1o,' quando foi 
instituído, quanto às prote­
ções tar1fár1as, quando foram 
estabelecidas, havia na época 
um sentido. Hoje, esse sentido 
é que~tionável, no meu enten­
der. E razoável que se discuta 
isto. As tarifas têm um prazo 
para acabar. Vamos ver como 
isso se comporta em relação às 
reservas cambia1S. Se isso for 
verdade, acho razoável que 
discutamos toda essa estrutura 
de proteção qUe fez este País, 
gue hOJe podemos cr1t1car, mas 
e muito 1mportante quando se 
fa 1 a na Hi stór'i a do seu 
cresc1mento. 

Com relação a minHa posição 
pessoal, de Pres1dente da 
Petrobrás, de V1r aqu1 expor 
claramente o que penso, a mi­
nha visão é a seguinte: fui 
convidado pelo Pres1dente Col­
lor para assum1r a Presidência 
da Petrobrás. Sua Excelência 
sabe da minha h1stória, conhe­
ce a minha capac1dade de' tra-' 
ba 1 ho" a forma que posso 
trabalhar. Acho que contr1buo 
muito com o Governo, mostrando 
esse tipo de desajuste que 
está havendo com relação à 
Petrobrás. Acho gue seria ex­
tremamente contraria à pOlíti­
ca do Gover'no, contrár 10 ao 
que o Pres1dente Collor pensa; 
se eu me calasse e fing1sse 
que a sítúação fosse a mais 
rósea possível, Acho que vindo 
aqui e colocando para V. Ex~s 
essa situação, estou atendendo 
à Sollcitação do Presidente de 
administrar bem a empresa. 
Acho que é uma obrigação que 
tenho com ele, que tenho comi-
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go e que tenho com a empresa. 
Eu não poderia de forma alguma 
me furtar a deixar claro o que 
penso. O Presidente Fernando 
Collor sabe dessa minha carac­
terística e tenho certeza 'de 
que não esperava outra C01sa 
de mim. 

Agradeço aos senhores esse 
tempo todo que me foi dado 
para fazer a exposição, às 
pessoas do meu gabinete, que 
vieram comigo; ao Chefe do 
Serviço F1nance1ro, que esta­
rão sempre, como eu própr10, à 
disposição dos senhores para 
prestar esclarecimentos. 

A solicitação do Senador José 
Fogaça va1 ser atendida. Ao 
preço médio de realização. va­
mos fazer a abertura no que 
diz respeito à mão-de-obra, 
para,qu~ ele possa avaliar ,9 
que e mao-de-obra empre~ada em 
atividade-fim e o que e mão­
de-obra empregada em ativi­
dade-meio. 

HOJe, não tenho dúvida em di­
zer que' não há discrepância. 
Estamos com muito ma1S gente 
trabalhando, por exemplo, num 
departamento industrial, num 
departamento de produção, num 
departamento de perfuração do 
que num serviço admiD1strativo 
de sede.' Isso foi parte da 
nossa tentativa de' razer uma 
reorganização administrativa 
na empresa. 

Era 1SS0 o que queria dizer. 
Agradeço aos senhores ma1S uma 
vez, e estarei sempre à dispo­
sição aqu1, por carta, por te-
1 efone, da forma que desej a'­
rem, para prestar os esclare­
c i mentos qu'e acho, ma i s do que 
ninguém, s'omqs devedores" Mu i -
to obr i gado., 

O SR. PRESIDENTE (José iino­
co) - Agradeço ao Presidente 
LU1S Octávio da Motta Ve1ga a 
d1spon1bilidade e a todos. 

Está encerrada a reunião. 
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